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INTRODUÇÃO 

A geografia contemporânea realizou sua mais im-

portante tr~sformação ao delimitar seu objeto de estudo em 

termos de relações espaciais, de l;oc-alizaç.ão e de organiza­

ção do espaço social. Na definição dessas taref~s, tomou pa~ 

, -te importante e ativa o geografo alemao Walter Christaller, 
. . 

a partir da publicação de sua obra mais conhecida que é -
" 'Die zentralen Orte in Suddeutschland ... . 

Aparecendo num momento em que as mudanças dege-

nerativas sucessivas do programa de investigação da geogra­

fia ambienta.lista do século XIX, tanto na sua versão deter-

minista como na possibilista, não mais permitia levantar 

questões pertinentes e propor-lhes soluções consequentes 

--e quando também já era patente o malÔgro da tentativa ·de 

. - , . 

revigoramento da conc_epçao classica da geografia pela cor-

rente _ da corologia--, a obra in~ugurou um novo período na 

história dessa ciência ~ocial, ao propor-lhe novas questões, 
, , , 

novos metodos e novos objetivos. Na epoca, caiu no vazio -

que por muito tempo dominou em termos de discussão teÓri-
. , . ; - . 
ca a geografia, e so co~ o passar de decadas e que veio 

finalmente a ser reconhecida por suas contribuições. 

Hoje em dia• os "central pláce studies", em 
, . , 

lingua inglesa, e a "Zentralitltsforschung", . numa ja quase 

tradição alemã, atestam a importância do tema suscitado 

pela obra e não há compêndio de.geografia de pelo menos 

mediana qualidade e atualização que nio inclua i.ima seção -
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ou capitulo sobre o assunto. 
, 

Porem, talvez mais importante que o tema dos 

, , -lugares centrais, e a propria questao das teorias em geo-

grafia que a obra· propõe, o que é atestado pela frequon­

cia com que é citada nos hoje já numerosos textos dispon! 

. A # 

veis acerca ~e geografia teorica e nos diversos ensaios -

existentes acêrca da metodologia da geografia. Os dois a~ 

suntos, entretanto, muitas vêzes são conhecidos apenas SB 

perficialmente, e<não é incomum abordagens ingênuas . d*"- ~ 

questão das teorias estaremassociadas. a considerações me-
, 

ramente instrumentais ou pragmaticas dos lugares centrais. 

Em nosso meio, onde esses aspectos estão ai~ 

da em muito ausentes, a . situação encontra-se agravada por_ 

deficiências de informações. É nesse contexto que justif! 

camos a importância e a oportuni~ade do trabalho que ora 

apresenta.mos, com o qual procuramos propiciar um material 

de divulgação mais adequado e, ao mesmo tempo, uma contr! 

buição para a difusão. da discussão da . problemática con-

A temporanea da geografia. 
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Assim sendo, nossa preocupaçao será a de esclan~cer 

o sentido que tem·o termo 'teoria' quando empregado em expre~ 

soes como, por exemplo, 'teoria dos quanta', teoria da relati 

vidade geral', 'teoria genética da hereditariedade', 'teoria 

da aprendizagem' ou 'teoria dos conjuntos', casos em que o ter 

mo se identifica a um sentido preciso, como se verá mais adian 

te. 

.. 
Antes, porem, examinaremos os diversos tipos de for 

mulações teóricas em ciência, entre as quais se situam, com es 

pécial distinção, as teorias. 

OS TIPOS DE FORMULAÇÃO TEÕRICA EM CIENCIA 

Pode se designar de maneira apropriada os enunciados 

e partes de enunciados escritos que constituem o produto da 

investigação nas ciências sociais como formulações. As formulti 

çoes qu€ se pode designar em sentido amplo como formulações 

teóricas dividem-se em dois grupos: a) as formulações que so 

mente podem ser chamadas de te6ricas em sentidoº muito amplo: 

não são formulações de teorias, e podem !>er chamadas de f ormu 

lações não-teóricas, como o faz Rudner (1966, 10). Recebem.por 

vêzes, nomes os mais variados e nem sempre apropriados, e al 

gumas vêzes mesmo equ{vocos, como: modelo conceitua!, esquemk 

tipológico, sistema classificacional, sistema definicionaietc. 

Hi uma grande ausência de uniformidade quanto ao seu uso entre 

as ciências. Entretanto, apesar disso, uma análise de suas es 
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truturas revela que ó número dessas formulações nao teóricas 

se reduz a um conjunto bem limitado de tipos estruturais. b) 

as formulações teóricas em sentido próprio, ou formulações pro 

priamente teóricas, que são formulações · de teorias. 

a) as formulações nao teóricas - O critério fundamen 

tal de diferenciação dos tipos básicos de formulações não-teô 

ricas que Rudner propõe inicialmente é o de se essas formula 

ções são ou não enunciados, estes entendidos em um sentido re 

!ativamente estrito de sentenças (isto é, sequências finitas 

de sinais de uma linguagem) dotadas de valor de verdade (ou 

seja, a circunstância de serem ou verdadeiras ou falsas). 

Assim, em primeira discriminação, as formulações nao-

teóricas se dintiguiriam entre: a 1 - esquemas definicionais 

(ou sistemas definicionais) - são formulações não teóricas que 

nao contém sentenças verdadeiras ou falsas, ainda que sejam 

inteiramente interpretadas. a 2 - · esquemas conceituais 

.ticos (ou, ainda, esquemas analíticos) - são formulações 

anali 
- . nao 

teóricas que contêm pelo menos ~ sentença dotada de valor de 

verdade (ou seja, que é verdadeira ou falsa). 

a1 - esquemas definicionais - Constituem um tipo de 

sistema de definições, que consiste em dois conjuntos de enti 

dades linguísticas: a) um conjunto W ~e predicados, que pod' 

ser exaustivamente dividido em predicados primitivos e · predi 

cados definidos; e b) um conjunto R de definições que se refe 

rema esses predicados, de tal modo que: cada predicado de W 
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que é referido por uma expressão compreendendo um definiendum 

em qualquer elemento (i _~~o é, em qualquer definição) de R; 

um predicado definido do s.isteina; e cada predicado de W que 

referi.do somente nos definientia (ou seja, um definie.ns ou 

mais) de R, ou que não ocorre em qualquer elemento de R, ·é 

predicado primitivo do sistema. 

Ter-se-ia, assim, duas listas de elementos: 

w R 

pl p =df q 

Ql r =df s 

·R1 t =ai - u 

.. 
e 
.. 
e 

em 

um 

onde 'p ' 
1 ' 'Q1 ' e 'R1 ' sao predicados, ou seja, termos e . ' ' p ' 

'q', 'r', 's', 't~ e 'u' são sentenças atSmicas ou molecula 

res, nas quais podem ocorrer, de acSrdo com as _condições men 

cionada~, os termos 'P1 ', 'Q1 ' e 'R1 ';.dessa forma, R siste 

matizará w, · determinando quais elementos de W são primitivos 

(não definidos) e quais não o são (isto .é, ocorrerão em "p" ·, 

"r~' . ou -"t") • Deve-se ressaltar que a exposição foi a_qui extre 

mamente abreviada; para uma consideração mais detalhada, veja­

se Rudner, págs. 29/30. 

Algumas considerações mínimas de ordem semântica de 

vem ser feitas: 19) a adequação geral de um esquema definicio 

nal a . uma ciência específica· depende' . também·, de se determinar 



se os conceitos que ocorrem no sistema ocorrem em alguma teo 

ria fértil dessa . ciência; 29) quando não houverem teorias apr~ 

priadas para isso, poder-se-ã usar outros critérios para se de 

terminar a preferência de um esquema sobre os alternativos, co 

mo o grau no qual as regras .definicionais sistematizam os con 

ceitos (isto é, o grau de simplicidade estrutural da base pri 

mitiva do sistema) e o poder do sistema (isto é, · seu alcance 

ou âmbito de aplicação); 39) a aceitação de um esquema defi~i 

cional numa ciência empírica depende em grande parte de se os 

P!imitivos do sistema foram suficientemente esclarecidos: sem 

que se tenha uma idéia do seu significado, o esquema não terã, 

então, aplicação (deve haver a inclusão de regras semânticas 

de designação, ou qualquer outro recurso para se explicitar ou 

indicar o significado dos primitivos). 

a 2 - esquemas conceituais - constituem um tipo de 

esquema ou sistema que contem um esquema definicional . corno 

sub-parte ou componente, e inclui, ainda, um conjunto de sen 

tenças analíticas ou logicamen.te verdad~iras, ou "truísti 

cas", no sentido de que sua verdade é estabelecida apenas por 

recurs~ i~ definições do sistema e não por referência a 

qualquer evidência empírica -extra-linguística. Cada enunciado 

analítico, num esquema concei tual ,o ,é ou can base direta em alg!;! 

mas das definições do sistema ou por ser consequência lógica 

de algum conjunto de outros enunciados analíticos. Desse modo 

ter-se-ia três listas de elementos: 
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R A 

q X 

s y 

t =df u z 

onde 'X', 'Y' e 'Z' sao nomes de fórmulas ou enunciados analÍ · 

ticos quaisquer, derivados a partfr de R ou de outros · enuncia 

dos de A. 

Essas sentenças analíticas devem poder ser validadas 

por recurso apenas às definições do sistema e à logica, e nao 

a quaisquer investigações de evidência extra-linguística (.isto 

é, empíricas), como é o caso das hipóteses empíricas. 

Conquanto se tratem de construções não-teóricas da 

ciência social, tanto os esquemas definicionais como os esqu! 

mas conceituais deverão presumivelmente se destinar a inclu 
. . 

sao final em alguma teoria da ciência social. Com relação ao 

contexto da justificação em ciência*, a função desses esqu~ 

mas dentro de ·teorias será a de auxiliar a elaboração dedutiva 

e, por consequência, a confirmação ou desconfirmação das teo 

rias de que fazem parte. Nas ciências que se encontram nos pri 

( *) = a distinção .entre "contexto da descoberta" e "contexto da justifÍ. 
cação" ... f~i_intr~zida ~or Hans Reinchenbach;yara una exposição in 
trodutona a questao, veJ a-se Salmon (1973) , pags. 24 a 29, o qual ote 
rece ainda, às pâgs. 120 a 130, una clara e suscinta classificação dã$ 
definições, situando as definições explícitas, das quais temos feito 
uso contante. 
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meiros estágios de desenvolvimento de teorias, as construções 

não-teóricas, ao· ocorrerem de modo autônomo, desempenham impo! 

tante papel heurístico, sugerindo hipóteses a serem testadas 

ou a serem incluídas em teorias. 

Os ºtipos de esquemas já expos~os, em sentido bem ela 

ro, podem ser considerados como exaurindo as principais modali .-
dades básicas de formulações não-teóricas que ocorrem ·em ciên 

eia social; os que se exporá a seguir constituem complementos 

ou variantes complementares àquelas formulações. 

a3 - esquemas classificacionais Dois tipos básicos 

de formulações são frequentemente empregados oti mencionados co 

mo sendo esquemas classificacionais. 

O primeiro tipo é constituído por aqueles esquemas 

nos quais ê esp_ecificada uma condição t necessária e suficien 

te, da aplicabilidade de cada um dos termos com que se classi 

fica; neste caso, apresentar um esquema ·Classificacional equi 

vale -a apresentar um esquema definicional; como quer que possa 

ser apresentado, o esquema classificacional deste tipo pode 

se.r ·equiparado a um esquema· definicionàl, ou reformulado como 

tal. O inverso, entretanto, não· ocorre: nem todos os esquemas 

de.finicionais · são classificacionais. Estes podem · ser apresen· 

tados de maneira desordenada, ou discu.rsiva, ou então apenas 

parcialmente formal°izada; além disso, quando são explicitamen 

te denominados de esquemas classifkacionais,são, também por vê 

zes apresentados graficamente. 
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O segundo tipo é o daqueles para os quais as condi 

çoes de aplicabilidade dos termos de c~assificação sao discri 

minados somente para uns poucos termos, ou, mesmo, nao sao da 

das para nenhum deles. Este tipo é o mais frequentemente deno 

minado e proposto como esquema classificacional, e é compree~ 

dido de maneira mais apropriada como ' uma espécie de esquemaco~ 

ceitual. 

Outro critério, entretanto, deve ser levado em conta 

na caracterização dos esquemas classificacionais. Uma análise 

mais simplista, bastante corrente, considera ·que o esquema clé!! 

sificacional "divide", diretamente, seu universo extr'a-lin 

guístico de discurso, ou seja, que "divide" aquilo a que seus 

termos se referem. Todavia, estando interessados na ciência e~ 

quanto produto (a q~al se refere somente a entidades 

ticas) , adotaremos o ponto de vista segµndo o qual o 

linguí~ 

esquema 

classificacional, de modo geral, é aquele que oferece as condi 

çoes para a aplicabilidade de seus termos classificatórios ou 

.categorias. 

De fato, todo esquema classificacional press~poe, 

plicita . ou implicitamente, seu universo de discurso, isto 

o âmbito das entidades às quais se aplicam os termos que 

ex 
.-
e, 

o 

constituem. Assim, nos esquemas· classificacionais assimiláveis 

a esquemas definicionais, os termos categoriais podem ser tais 

que cada entidade do universo de dis~urso seri designada por 

um termo categorial (isto é, estará em sua denotação) somente. 

{ou pelo equivalente definicional deste teimo)~ se forem dois 
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os termos de um esquema deste tip:), serao mutualmente exclusi 

vos e exaustivos do universo de discurso, e cada entidade des 

se universo de discurso terá exatamente um dos termos categ~ 

riais ~plicável a ele. Na maioria dos casos, os esquemas elas 

sificacionais apresentam uma ramificação mais ampla que a de 

categorias diéotômicas, como a citada. Pode-se obter ramifica 

ções de classificação (ou categorização) pelo emprego de um 

conjunto de mais que dois termos categoriais, e neste sentido, 

não hâ limite para o número de termos que poderão integrar es 

se conjunto, permanecendo, ao mesmo tempo, os membros do con 

junto logicamente exaüstivos e mutuamente excludentes com re 

lação ao seu universo de discurso. Outro modo de se obter rami 

ficações é pelo acréscimo de universos de discurso hierarqui 

camente relacionados; então, as ramificações são "longitud,i 

nais" em vez de "latitudinais" e é como se acrescentassem ~ 

ni . . 

veis ou se tornasse hierirquico o esquema classificacional. 

O que foi dito se aplica aos esquemas classificacio 

nais assimiláveis a esquemas definicionais, os quais · dividem 

todo .seu universo de discurso exclusivamente e exaustivamentee 

por intermédio somente de meios lógicos. 

Os esquemas classificacionais que se entendem como 

esp~cies de esquemas conceituais ou deixarão de dividir alguns 

de seus respectivos universos de discurso exclusiva ou exaus 

tivamente, ou então, quando o fizerem, não seri somente por 

meios lógicos, mas devido a alguma característica contingente 

dó mundo, como por exemplo a ausência eventual de entidades 
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às quais uma categoria"faltante" se aplicaria. 

Os esquemas classificacionais, tanto conceituais co 

mo definicionais, podem ter grande valor heurístico, ao sug! 

rir hipóteses e teorias empíricas (e não ê menos importante o 

caso em que revelam categorias contingentemente vazias). Por 

outro lado, conquanto possam vir a ser incorporados como cons 

tituintes de teorias empíricas, os esquemas classificacionais, 

mesmo os analíticos, são sistemas não-teóricos, que não con 

têm, em si mesmos, -enun-ciados suscetí-veis de teste empírico. 

a4 - tipologias - O uso do termo 'tip~logia' liga-se 

a diversos tipos de formulações e é talvez o mais utilizado 

dos termos que descrevem formulações nas ciências sociais. 

g utilizado às vezês para fazer referência aos vários 

tipos de formulações não-teóricas já descritas e a várias ou 

tras; estas abrangem desde formulações vagas contendo os assim 

chamados "conceitos-polares", ou tipos.:extremos"*,(cujo signi 

ficado e aplicação somente são indicados de maneira casual)atê 

formulações mais elaboradas de grupos d~ conceitos sistematica 

mente associados por algumas sentenças analíticas que os acom 

panham. Podem, mesmo, abranger sistemis bastantes sofisticados 

de medida e de ordenação comparadas, os quais podem ocasional 

mente alcançar o -status de formulações teóricas, ao incoTporar_ 

(*) = caoo os denanina Florestan Fernandes. 
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enunciados empíricamente testáveis. 

Numerosas formulações referidas corno tipologias sao, 

de fato, sistemas definicionais ou conceituais, de vários graus 

de poder e de sistematização, formulados com variados 

de explicitação. 

graus 

As tipologias pretendem ordenar as entidades de seu 

universo de discurso ou âmbito de aplicação. 

Para a compreensão da estrutura das ·tipologias, con 

sidere-se um universo de discurso de entidades individuafs de 

terminadas por alguns conceitos; qualquer conjunto de coisas 

compreendidas nesse universo de discurso ou domínio será refe 

rido como conjunto D. Se a tipologia contém um conceito elas 

sificatório ou categorial M aplicável a alguns (mas não a to 

dos) membros de D, então, com o emprego de M (através do crité 

rio de aplicação que é presumivelmente fornecido pelo conheci 

-mento de seu significado) pode-se dividir D em dois subconjun 

tos: o que contém os membros de D para os quais M é verdadei 

ro, ou aos quais se aplica, e o que contém os membros de D p~ 

ra os quais M não é verdadeiro. Se em· vez de um termo de pr~ 

priedade, se empregar um termo de relação diâdico R, se R ti 

ver exemplificações em D, então R também dividirá D em dois 

sub-conjuntos, dos quais um contém membros que seriam de uma 

certa espécie de par de indivíduos de D (j â que R se aplica a P! 

res de indivíduos e ·não a indivíduos isolados} e o outro não contém quai! 

quer pares aos quais R seja aplicável. Pode-se distinguir dois 



casos possíveis de relações apliciíveis a pares de elementos de 

D: as relações que ordenam em séries as relações relativas a 

D e as que não o fazem. Afirmar que qualquer R estabelece uma 

relação serial · dos elementos de D (ou que R ordena serialmente 

acerca 

com 
. ... 

em relação a D) leva a afirmar que alguns enunciados 

dessa relação ·R são verdadeiros, e, em particqlar, que 

relação a D, R é uma relação transitiva, irreflexiva, .assime 

trica e conexa. 

No que diz respeito aos sistemas ·tipológicos, é pr~ 

ciso ressaltar, em primeiro lugar, que urna tipologia pode con 

sistir de conceitos que distinguem certas posições num domÍnio D orde 

. nado por certa .relação de ordenação R, e também desse conceito 

R, e, em segundo lugar, pode-se compreendê-la como incluindo 

também os enunciados dos requisitos que são suficientes 

garantir uma ordenação de D por R. 

para 

O sistema tipológico serâ de fato o tipo de formula 

ção anteriormente caracterizado como esquema conceitua! se o 

próprio termo de relação é explicado de t .al modo que as asser 

ções incluídas que determinam a transitividade, a irreflexi 

bilidade, a assimetria e a conexão das relações sao enunciados 

analíticos ou logicamente verdadeiros; porém, se tornará 

teoria ou parte de uma teoria se alguma dessas asserções 

enunciado contingente ou empírico., e não analítico. 

uma 
... 
e um 

Além das tipologias cuja relação de ordenação ordena 

serialmente as coisas no universo de discurso dessas · . tipol~ 
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gias, existem também, dentre as tipologias que estabelecem or 

dem, as que contém um par de relações que, em conjunto, esta 

belecem uma ordenação quase~serial de D, por intermédio da 

inclusão de uma relação de equivalência E. 

Em resumo, os sistemas tipológicos nao simplesmente 

assimiláveis a esquemas classificacionais conterão pelo menos: 

a) um conceito que determina o universo de discurso 

da tipologia; 

b) alguma(s) relação·(/ões) que determina(rn) uma orde 

nação (por exemplo: uma ordenação serial ou quase-serial) en 

tre os membros .do universo de discurso; 

c) enunciados que implicam em que certas caracterís 

ticas (transitividade, irreflexibilidade, assimetria, conexão) 

caracterizam a(s) relação(/ões). (Se esses enunciados sao . ana 

líticos, a tipologia é uma formulação não-teórica; se são con 

tingentes, a tipologia é teórica.) 

d) um conjunto de conceitos (frequ_entemente . um '_'par­

polar" ou "extremos-opostos") normalmente designando algu~s · me~ 

. bros. específicos do uni verso de discurso que estão "distantes" 

entre sí ou em pontos opostos na disppsição em que a(s) .rela 

ção(/ões) de ordenação ordena(m) os membros do universo de dis 

curso. 

O exame de mui tas das tipologias que receberam . · gra_!! 

de atenção nas várias ciências sociais revela que sua deficiên 

eia mafs frequente, pela qual não são compone_ntes utilizáveis 



-16-

em teorias daquelas ciências, advem de que nao cumprem os 

requisitos dos itens b e c 

A ordenação dos universos de discurso que se visa al 

cançar por intermédio das tipologias, é, para a elaboração de 

teorias científicas, naturalmente, bastante desejável; .. porem, 

quase todas as tipologias das ciências sociais deixam de ofer~ 

cer a estrutura teórica explícita que é exigida por esses sis 

temas de ordenação, para terem rigor. 

Isso não se dá fundamentalmente porque os conceitos 

relativamente explicitados (os que determinam o universo de 

discurso e o·s chamados conceitos de tipos, que designam rnem 

bros distintos do universo de discurso) em tais tipologias sao 

falhas, ou por serem apresentados às vezes com enorme vagued! 

de e des·ordenação, o . que em certos casos pode . até ser remedia 

do. 

As dificuldades graves para o·uso dessas tipologias 

advem de uma ignorância de necessidade de explicar os concei 

tos de relação de ordenação, que devem s·er consi:i tuinte neces 

sârio do esquema, ou então da resistência de tais conceitos de 

relação às tentativas efetivas de explicação. 

Um si tema tipológico mui to mais poderoso do que. os 

seriais e quase-seriais (que não podem oferecer ordenações quan 

titativas) seria aquele que impõe uma ordenação métrica ao seu 

universo de discurso, permitindo, assim, . que se façam medidas 
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quantitativas. Seus conceitos devem preencher um conjunto mui 

to mais forte (rn~ior) d~ condições do que os dos sistemas jâ 

mencionadas, chegando por vezes a incluir o uso do conjunto de 

axiomas de urna teoria (por exemplo, da matemática) corno mode 

lo para os enunciados de ordenação métrica dos membros do uni 

verso de discurso do sistema. Os problemas daí advindos tornam 

raras essas tipologias mais sofisticadas em ciências social, 

encontrando-se casos apenas em · sub-disciplinas, por exemplo·, 

da economia e da psicologia. 

b) ~ formulações teóricas - as formulações teôri 

cas, em sentido estrito, ou, simplesmente, teorias, constituem 

um tipo de f orrnulação em ciência no ·qual o termo 'teoria' se 

identifica a um significado preciso, que poderia ser expresso, 

numa prirne~ra aproximação, por urna definição relativamente sim 

pies, que tornamos de Rudner (pág. 10): 

"uma teoria é um conjunto de enunciados 

sistemativamente relacionados, que in · 

clui algumas generalizações de tipo lei (lawlike) 

e que é empiricamente testável". 

Cada uma dessas propriedades assinaladas às teorias 

deverá merecer atenção especial, oportunamente; por ora, des 

tacamos que, par~ Rudne~. é a propriedade de serem testáveis 

empiricamente a que as distinguem das formulações não-teóricas, 

não passíveis de teste empírico. 
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As principais ·funções das teorias, em ciência, sao as 

de que possibilitam uma descrição organizada dos fatos e pr~ 

cessos da realidade, ao permitirem associar adequadamente em 

relações ·de subsunção os enunciados que incorporam o conheci 

rnento que se adquiriu, e, assi~. tornam viável a explicação de 

eventos e estados de coisas constatados e a pre~ição de outros, 
~ . .. poss1ve1s, no universo. 

Para a elucidação dos elementos componentes do ponto 

de vista 16gico ou formal, de uma teoria científica, procede-

·se, na metodologia analítica, a urna analogia pela qual uma 

teoria é vista corno urna linguagem bem construída. De fato,(urna 

teoria é considerada corno sendo um sistema dedutivo. Uma for 

mulação de teoria q-ue viesse a ser inteiramente articulada al 

cançaria um desenvolvimento dedutivo explícito dos enunciados 

que a constituem; uma teoria formulada como um sistema deduti 

vo complementamente articulado apresentaria a propriedade da 

"fo!rnalização completa". Nem todas as teorias, em ciência, sao 

formalizadas; dentre as que o são, nem todas o são igualmente, 

ou seja, num mesmo grau, sendo mais comum a formalização in 

completa, sobretudo nas ciências sociais. 

Façamos, porém, ainda que breve e grosseiramente, um 

exame dos problemas env~lvidos na consideração das teorias co 

mo sistemas dedu~ivos, e que dizem respeito aos elementos com 

ponentes das linguagens em geral, dos sistemas axiomáticos e 

dos sistemas dedutivos. 
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os componentes da linguagem - O que precisaríamos co 

nhecer para que pudéssemos ge~ar urna linguagem (isto é, para 

que fôssemos capazes de escrever todas as sentenças 

veis possíveis, ou gramaticalmente corretas, dessa 

. ., 
perm1SS_! 

linguagem) 

seria: a) os ele~entos dessa linguagem (todas as palavras do 

seu vocabulirio completo); e b) as regras que governam as com 

binações e permutações perrnissíveis desses elementos (ou seja, 

a sintaxe ou gramática completa de linguage.rn, de acordo com a 

qual se combinam as palavras para formar sentenças). Para o 

caso de uma linguagem natural, o vocabulâr.io e a sintaxe com 

pletos nunca podem ser estabelecidos definitivamente, dado que 

se apresentam em constante processo de mudança; porém, para as 

linguagens constr~Ídas ou artificiais, os conjuntos de ambos 

os componentes podem ser especificados precisamente. Assim, a 

geração de uma linguagem construída pode se dar do modo acima 

citado. 

As teorias científicas, por exemplo, devem ser enten 

didas como sistemas de linguagem artificiais ou construídos. 

Num sistema de linguagem construída, as regras sintá 

ticas que determinam se qualquer permutação de eiementos cons 

titui urna concatenação permissível ou propriamente formulada 

desses elementos (corno o é, _por exemplo, uma sentença dessa 

linguagem) denorninam-se"regras de formação'' da linguagem. As 

regras de formação de uma linguagem "L" dividem a classe de to 

das as permutações possíveis de algum conjunto de elementos 
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de L em duas subclasses mutua~ente excludentes: a) aquela que 

compreende todas as formulações bem formadas (abreviadamente : 

fbfs) ou gramaticalmente permissíveis de L; e b) aquela outra 

sub-classe que compreende as expressões que, embora compostas 

por elementos de L, não constituem sentenças bem formadas de 

L: são expressões gramaticalmente não correlatas de L (e, nes 

se sentido, não pertencem a L). 

Toda linguagem construída tem, pelo menos, os segui~ 

tes conjuntos· de componentes: a) elementos; b) regras de forma 
. -

ção que determinam a classe das fbfs da linguagem; além disso, 
.· 

a maioria das linguagens possui, ainda: c) um conjunto de defi 

nições, através das quais se estabelece -a sinonimia entre al 

guns termos da linguagem; cada definição explícita é uma regra 

sintática dà linguagem que dete.rmina a substi tuibilidade pe! 

missível de alguns termos no contexto da linguagem. Pode-se,a! 

sim, dividir o yacabulário total dessa linguagem em duas lis 

tas de elementos, uma contendo os termos primitivos ou indefi 

·nidos, _ e outra contendo os termos defini~os, ou seja, aqueles 

cada um dos quais será sinônimo de algum (/ns) membro(.s) da 

lista dos primitivos. 

sistemas axiomáticos - Un sistema de axiomas C é um 

subconjunto de uma linguage~ L. Os axiomas consistem numa sele 

ção de fbfs de L. Uma vez formulado um grupo de regras sintáti 

cas denominadas ·regras de transformação, que são regras de de 
. . 

rivação {pois determinam quais derivações de fbfs são 

síveis a partir de um conjunto de fbfs 'inicialmente 

permi_! 

selecio 
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nado), s~a aplicação aos axiomas (que sao inderivados em rela 

çao is regras sintiticas de transformação) resultari na deriva 

çao de algumas outras fbf s de L, que são os -teoremas. 

As definições sao regras de substituição porque em 

certas mudanças ou substituições que se pode fazer em expre! 

sões de L, pode-se referir um termo (o definie-ndum) por outro 

(s) (o definiens); tais transformações base~das em substitui 

çoes preservam sempre o valor de verdade dos contextos em 

são feitas. Assim, as regras de definição ~ão,_ de fato, 

que 
.. 

espe 

cies de regras de transformação e na prática ocorre serem assiwiladas 

ã lista dessas Últimas, com o que a sintaxe total de L fica 

consistindo em dois tipos de regras sintáticas, as de formação 

e as de transformação. 

Resumidamente, na construção e elaboração de um siste 

ma axiomático, ~e procede inicialmente i listagem dos conju!! 

tos de: a) elementos primitivos; b) regras de formação; c) 

axiomas; e d) regras de transformação; o sistema, então, 
.. 
a 

desenvolvido: a) pela derivação de teoremas; e b) pela introd_!! ­

ção de novos elementos acrescentando-se regras de definiçãonas 

regras de trans for-mação. 

O processo exposto _descreve a elaboração de sistemas 

de linguagem artificial puramente formais. - ou sistemas cons 

truídos nãb-interpretados: a seus elementos não se assinalou 

significado. Um sistema axiomático puramente formal (não inter 
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pretado) denomina-se 'cilculo', e sua geraçao pode ser reali 

zada de modo puramente sintático. Normalmente, se constrói um 

cálculo para alguma aplicação e, por isso, pode ser interes 

sante saber de maneira geral corno se comportará em seu funcio 

narnent~ e aplicação; assim, hi três propriedades que, em di 

versos graus·, é desej ivel que tenha um cálculo C que se e labo 
. 

ra: a) consistência: a impossibilidade de se demonstrar em C 

uma contradição (ou seja, um enunciado e sua negação); · b) com 

pletude: a possibilidade de se poder demonstrar como sendo teo 

remos de C todos os enunciados formal~ente construídos com seus 

símbolos; e e) decidibilidade: a possibilidade de se estabele 

cer, num número finito de passos efetuados segundo suas regras 

de transformação, se uma determinada fórmula pertencente à sua 

linguagem é ou não um teorema em e. 

Sistemas dedutivos - Os sistemas puramente formaisnão 

têm qualquer significado, mas os siste.mas linguísticos inter 

pretados ou aplicados sempre têm significado; além das regras 

·sintáticas formais, os sistemas interpre-tados possuem regras 

semânticas de interpretação, as quais cumprem duas funções; a) 

conferem significado, de modo explícito, às expressões do sis 

tema, aó indicarem o que é que os elementos do sistema devem 

designar;. e b) determinam as condições de verdade ou falsidade · 

is combinações de expressões do sistema que compreendem suas 

sentenças. 

Um cálculo interpretado é uma linguagem formalizada:é 

uma linguagem porque a interpretação o torna significativo, e 
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é formalizada porque tem em tudo o mais a estrutura exata e 

efetiva do cálculo. Numa linguagem formalizada, uma operaçao 

é justificada, como no cálculo, mostrando-se efetivamente que 

hi uma regra que a justifica, e nao como numa linguagem natu 

ral, apelando-se para o senso comum para que se verifique que 

a operação tem um sentido acei tive!. Nesse sentido, 'fonnalizar' 

vem a ser proporcionar essa estrutura exata e efetiva. 

Um cálculo é um sistema axiomático não - interpretado; 

um sistema dedutivo é uma interpretação de um cálculo que 

preenche as condições segundo as quais para cada interpretação 

possível do cálculo (através de regras semânticas) que torna 

os axiomas verdadeiros, todo teorema é igualmente verdadeiro. 

Dessa caracterização dos sistemas, detutiv~s, . pode-se 

entender melhor a caracterização da teoria científica como um 

sistema dedutivo, ou seja, como um sistema de enunciados dedu 

tivamente relacionados, e se pode ter uma idéia mais clara do 

que está envolvido na estruturação completa de uma teoria como 

um sistema completamente articulado; uma teoria articulada des 

sa forma proporcionará, por exemplo, uma descrição explícita 

de seus primitivos, regras, axiomas e·deduções. 

compononentes estruturais das teorias - Os 

tes estruturais das teorias anteriormente descritos 

ser representados graficamente como na figura 1. 

compone~ 

poderiam 
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Cada um dos axiomas de T tem sua contrapartida em al 

gum axioma do calculo abstrato e não-interpretado e_, e o si_g 

nificado de cada axioma de T é determinado pela· atribuição de 

signif~cados aos primitivos (os constituintes de cada axioma) 

através do ll:SO de um conjunto de regras semânticas de inter 

pretação S; por decorrência, o mesmo se dá com os.teoremas de 

T com relação aos de C. 

Um calculo C pode ser suscetível de interpretações 

tanto analíticas como empíricas. Uma l.nterpre.tação é analíti 

ca se todos os axiomas de C se tornam verdade~ da lógica ou da 

matemática sob essa interpretação, e ê empírica se pelo menos 

um de seus axiomas, sob essa interpretação, é não-analítico,ou 

seja, ê empiricamente não confirmável. O conjunto das regras 

semânticas S interpreta os sinàis "abstratos" iniciais do cal 

c'ulo C como termos observacionais, no caso das ciências ... 
emp.!. 

ricas, da seguinte maneira: um conjunto maior ou menor de 

mitivos de C serã interpretado em T como predicados descriti 

vos e em conjunto maior ou menor de axiomas de C será inter 

pretado em T como leis empíricas; os demais nrimitivos e axio 

mas de C seriam interpretados como elementos lógicos (ou mate 

mâticos) e como enunciados analíticos . (isto é, como verdades 

da lógica ou da matemática). 

A concepção axiomática das ·teorias - Grande parte do 

que atê aqui foi exposto se deve a Rudner (1966, cap. 2) ,tendo 

se procurado, entretanto, . uma descrição mais· sequencial e li 
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near, adstrita à essência dos temas que nos interessam direta 

mente. A explicitação completa esquematizada a que chegamos na 

Figura 1 representa um esforço de estabelecer claramente a 

estrutura 16gica das teorias cientificas, em relação i qual 

se poderia analisar e avaliar teorias específicas. Tal avalia 

ção correspónderia à adoção de uma postura normativista em . 

metodologia; todavia, de um ponto de vista mais reconstrutivis 

ta, poder-se-ia proceder à anilise de teorias das ciências ten 

do como orientação e referência o esquema de estrutura das teo 

t-ias exposto, uma vez que ele permiti.ria -d.irecionar e ordenar 

a análise 16gica ou estrutural de teorias, e, então, a anili 

se semintica dos termos e conceitos, sua hierarqui~ação e re 

!acionamento com generalizações e descrições, e abriria cami 

nho a melhor avaliação de explicações ensejadas pelas teorias 

analisadas. · 

De qua_lquer forma, a explicitação alc~nçada correspon 

de ã concepção axiomática das teorias tal como é apresentada 
.. 

· segund~ o esquema de Rudner, que e um . esquema relativamente 

atenuado, com vistas ã aplicação nas ciências sociais. 

o desenvolvimento mais vigoroso dessa concepçao é a 

quele proposto, no âmbito do empirismo lógico, principalmente 

por Carnap e, mais tarde, também por ·Hempel, entre outros, e 

que vem a consubstanciar a explicitação daquele que ê o ponto 

de vista aceito acêrca das teorias científicas para aplicação 

às ciências naturais, sobretudo ã física e à química. O Ponto 

de vi·s ta Aceito ('iRecei ved View"; a expressao foi utilizada 
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por vários autôres, e no ensaio de Suppe (1974), em cuja tra 

dução espanhola a expressão aparece como "Concepciôn Hercdada"; 

Hempel (1970) usou a expressão "Standard Conception") das teo 

rias científicas, em sua formulação plena, envolve questões por 

demais complexas para que possamos fazer aqui um resumo acei 

tãvel. Fica apenas indicada a sua relevincia, através de sua 

contextuação histórica, dada a seguir, e sua problemática,atra 

vês da menção ã sua versao iniciaL 

A Yersão inicial do Ponto de Vist• Aceito é devida 

sobretudo A Carnap (Suppe, 197 4, pâgs. 16/ 17): "Em essência, 

essa versao inicial do Ponto de Vista Aceito entendia as teo 

rias científicas corno teorias axiomáticas formuladas em urna 

lógica matemática L, satisfazendo às seguintes condições: 

(i) A teoria é formulada numa lógica rnatemârica de 

primeira ordem com igualdade, L. 

(ii) Os termos ou constantes não-lógicos de L sao divi 

<lidos em tris classes distintas denominadas voca 

bulârios: 

a) O vocabulário lÓgi~~ que consiste de constan 

tes lógicas · (incluindo termos •aternâricos). 

b) O bocalubâri~ observacional, v0 ,que contém os 

termos observacionais. 

c) O vocabulário teórico, VT, que contem os ter 

mos teóricos. 

(iii) Os termos de v0 sao interpretados como se ref e 
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rindo a objetos físicos diretamente observáveü 

ou atributos diretamente observiveis de objetos 

físicos. 

(iv) Há_ um -Conjunto de postulados teóricos T cujos Ún] 

cos termos não-lógicos são de VT. 

(v) Aos termos de VT é dada uma definicão explÍci t::: 

em termos de v0 por regras de correspondência C­
ou seja, para cada termo F de VT, deve ser dada 

uma definição para ele da seguinte forma: 

(_x) (Fx := Qx) 

on.de 'Ox' é uma expressão de L que contém sornen 

te símbolos de v0 e possivelmente o vocabulirio ló 

gico. 

g corolário dessa caracterização que todos os termos 

teóricos são cognitivamente significativos no sentido de que 

cada um deles pode satisfazer o critério de significatividade 

por verificação. O c6njunto dos axiomas T é o conjunto de 

leis teóricas da teoria, e o conjunto C de regras de corres 

pendência estipula as aplicações permíssíveis da teoria aos 

fenômenos; a teoria é a identificada à conjunção TC de T e C." 

As Origens Históricas do Ponto de Vista Aceito O po~ 

to de Vista Aceito é um produto da filosofia da ciência do Po 

sitivismo Lógico. Este Último sofreu a influência de certos de 
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senvolvimentos ocorridos na ciência e na filosofia do século 

XIX.e inícios do século XX~ e em certa medida corresponde a 

uma resposta aos problemas suscitados por esses desenvolvimen· 

tos) O po·si ti vismo surgiu como .uma resposta aos excessos meta 

físicos do hegeliansimo, que procurava explicar a realidade em 

termos de entidades metafísicas abstratas, as quais nao admi 

tiam especificação empírica. O Positivismo Lógico é um movi 

mento alemão, e para bem se compreender seu desenvolvimento, é 

preciso considerar certas características da ciência alemã no 

período anterior e contemporâneo da sua gênese. o desenvolvi 

mento·da ciência alemã, principalmente nos centros e estabele 

cimentos pat!ocinados pelo Estado, sofreu forte influência da 

estruturação da universidade alemã, cujos departamentos eram 

organizados em torno da pessoa de um professor que detinha co~ 

trole quase ditatotial sobre o que neles fazia. Desse modo. as 

atividades dos departamentos refletiam os objetivos, a filoso 

fia e os interesses ci.ent.íficos de certo número de professores 

e d~ diretores de institutos, em torno dos quais se formavam 

as escolas cujos membros partilhavam daqueles interêsses e 

abordagens científicos. Diz Suppe (pág. 7): "Nu~ dado campo, 
•· 

frequentemente haviam diferenças básicas e substanciais nas 

posições das di.ferentes escolas. Na física, após 1870, as dife 

renças entre as escolas não se iimitava apenas às questões 

científicas, mas incluíam também orientaÇões filosófica e poli ....... 

tica; a escola a que se pertencia determinava a filosofia da 

ciência que se adotava". 

Assim, a partir de 1850, a ciência alemã foi dominada 
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sucessivamente por tr~s filosofias da ci~ncia: o materialismo 

mecanista (1850-1880), o neo-Kantismo (1880-1930) e o neo-pos! 

tivismo (1900 em diante). Nesse pais, em qu~ as universidades~ 
I 

eram controladas pelo Estado, havia uma filosofia "oficial", 

que nessa época era uma versão atenuada do hegelianismo e que 

procurava defender a "vida espiritual", a religião e a mora 

lidade tradicional contra os avanços da ci~ncia natural, e o 

Estado contra os objetivos de vários movimentos sociais. Com 

binando elementos do positivismo de Comte, do materialismo do 

século XVIII e do mecanismo, o materialismd ~ecanista toma 

forma definida com a publicação de "Força e Matéria", de 

Ludwig Btichner, em 1855, que fora precedido de "Epístolas Fi 

siolÓgicas", de Karl Vogt, em 1847. A visão do mundo que se 

propunha então era um resultado das descobertas das ciências 

naturais, sobretudo da fisiologia e da biologia, e como tam 

bém da física e da química, e era sustentada por cientistas 

alegadamente cbm base em suas investigaç5es empíricas, e nao 

em especulação filosófica, com o que se fez desmoronar rapida 

mente toda a estrutura do idealismo pós·-kantino (Passmore, 

pigs. 35/36 e 48). Tal .visão materialista admitia que o uni 

verso obedece a "leis mecânicas inerentes às próprias coisas, 

descartando-se todo tipo de supernaturalismo e idealismo na 

explicação dos eventos naturais''; o objetivo da ciência era o 

de descobrir tais leis da mat0ria em movimento, através do co 

nhecimento objetivo e imediato, da observação imediata, sem 

intermediação de elementos conceituais ou a priori (Suppe,pág 

8) • 
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A partir de 1870, o declínio do materialismo mecani 

cista se inicia com os desenvolvimentos da fisiologia e da ps!_ 

cologia, que laRçam dúvidas sobre suas doutrinas do mundo êx 

terior e sobre a capacidade de a teoria científica descrever 

adequadamente esse mundo. Gradualmente, passa a tomar lugar 

na comunidade científica· a filosofia neo-kantiana da ciência, 

inicialmente incentivada por Hermann Helmholtz e mais tarde sus 

tentada pela escola de Marburgo, em que se destacam Herman 

Cohen e Ernest Cassire::..·, entre outros, e pela escola de Baden, 

representada principalmente por Wilhelm Windelband e Heinri~h 

Rickert. Esta Última esta preocupada mais com as ciências. da 

cultura e com as História (tendo vindo a exercer alguma in 

fluência sobre Max Weber, na sociologia, por um lado, e sobre 

Alfred Hettner, na geografia, por outro); a primeira, por ou 

tro lado, assumia uma preocupaÇão marcadamente lógica e epi~ 

temológica sobre as ciências físico-matemáticas; Cohen, notada 

mente, combinava o interêsse por Kant com o interêsse pela ma 

temática e a lógica, para dar forma a uma epistemologia neo­

-kantiana das ciências naturais. A ciência, de acordo com o 

ponto de Vista que sustentavam, se interessa pela descoberta 

das formas e estruturas gerais das sensações. O conhecimento 

que a ciência produz do "mundo exterior" é visto como se cons 

tituindo em tramas de relações que, longe de serem dadas, sao 

exemplificadas ."na experiência sensorial {isto é, as sensaçoes 

têm formas ou estruturas que são reveladas quando se ·esquadri· 

nha as superficialidades das sensações dadas; são estruturas 

de fenômenos, não das coisas-em-si). Essas estruturas sao ti 
,, 

das como uma espécie . de estrutura ideal do mundo (.com uma exis 
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tência ab~oluta de tipo platônica) que se exemplifica a si 

mesma em fenômenos estruturados. A tarefa da ciência é a de 

descobrir a estrutura desse mundo ideal, a estrutura dos fenô 

menos,. que as leis científicas descreverão. Assim, o conheci 

mento é absoluto, e não relativo. Esse tipo, de neo-kantismo to_! 

nou-se a filosofia dominante na comunidade científica alemã 

por volta de 1900, exercendo sua influência até a década ~e 

1930. 

Outra ~scola, conquanto menos influente, pois se li 

mitou sobretudo a GHttingen, Berlim e ao Instituto Kaise~ Gui 

lherme, 'surge como reação ao materialismo mecanicista, por in 

fluência da obra de Ernst Mach. Seu trabalho inicial mais im 

portane ("Sobre a Definição de Massa", 1860) apresentava .uma 

posição neo-kantiana, em que toda teoria científica continha 

um elemento a priori de caráter puramente formal pelo qual se 

refere a seus princípios fundamentais; mais tarde, Mach rejel 

.tou "quaisquer elementos~ pri~ri na constituição do conheci 

menta das coisas: a ciência nada mais é do que uma reflexão 

conceitua! sobre fatos cujos elementos são conteúdos de cons 

ciência . dados a nós pela sensação" (Suppe, pág. 9). Surge, as 

sim, um neo-positivismo, em que nao há lugar para elementos 

! priori (e, particularmente, para uma doutrina do espaço e 

tempo absolutos) na ciência. "Os enunciados científicos devem 

ser empíricamente verificáveis, o que quer dizer que todos os 

enunciados empíricos que ocorrem numa teoria científica devem 

ser capazes de serem reduzidos a enunciados acêrca de sensa 

ções" (Suppe, pág. 10). Mach tentou desenvolver essa aborda 



-33-

gem numa análise que compreendia os princípios da ciência co 

mo nada mais que descrições abreviadas de sensações ("Contr.!_ 

buição para a Anâlise das Sensações", 1886); entretanto, dado 

essas Últimas não permitirem considerar que os princípios cien 

tíficos con~;m relações matemáticas não redutíveis apenas a 

sensações, não foi bem sucedido. Suppe assinala a~nda que a 

abordagem básica de Mach foi modificada ou desenvolvida por 

outros autores, como Clifford, Pearson e Hertz, abrandando-a 

para que permitisse a ~nclusão de um elemento a priori na ciên 

eia, porém entendendo-o como um elemento conceitua! sem conteú 

do fatual. 

/ 
Nessa situação, em que a filosofia que alguem defen 

dia dependia em grande parte da escola científica a que se pe! 

tencia, a física teórica vinha ·evoluindo por si própria e as 

ciências físicas venham desenvolvendo muito mais seus ramos 

teóricos e ~atemáticos. A teoria da rélatividade, de que Eins 

tein publicou em 1905 a versão especial, e a teoria dos quan 

ta, que pouco depois seria desenvolvida, eram consideradas co 

mo incompâtiveis com as três · filosofias da ciência então domi 

nantes já mencionadas (o materialismo mecanicista, e neo-kan 

tismo e neo-positivismo de Mach) ,e a aceitação dessas teorias 

parecia exigir o abandono dessas posições filosóficas. A nova 

ffsica recebeu inicialmente um apoio das escolas que 

tizavarn como o positivismo de Mach, e, ao mesmo tempo, uma 

oposição por parte das escolas neo-kantianas e do materialismo 

mecanicista; todavia, a adesão ·à nova física exigia o abando 

no de urna adesão estrita ao positivismo de Mach (Suppe, pág.10). 
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Com isso, a gradual aceitação da nova física,incompatível com 

as noçoes predominantes da filosofia da ciência da época, trou 

xe uma crise filosófica, na qual duas questões cruciais se co 

locavam: a de ~ual seria a naturez~ da atividade científica 

e a de que nova filosofia da ciência devia ser adotada. A mais 

influente, em termos filosóficos, das tentativas de solucio 

nar essa crise, consistiu em se·guir uma versão atenuada do 

neo-positivismo de Mach, e foi empreendida por grupos de cien 

tistas e filósofos que desenvolveram o positivismo lógico. O 

positivismo lógico é a filosofia que emergiu do Círculo de 

Viena, que se formou em torno da figura de Moritz Schlick, a 

partir de 1922, e da Escola de Berlim, sob a influência de 

Hans Reichenbach, cujos membros, em sua grande maioria, eram 

cientistas e matemáticos interessados em questões de filoso 

fia; tinham em comum: (1) a rejeição de m~tafísica tr~dicional 

(sobretudo a idealista); (2) o in"t::erêsse pelas questões de fun 

<lamentação da ciência de natureza filosófica, questões metodo 

lógicas suscitadas pelos desenvolvimentos científicos então 

:recentes; e (3) certo·· acordo comum açerc~ de como esses probl~ 

mas deveriam ser tratados. Os dois grupos, o de Berlim e o de 

Viena, concordavam com que Mach estava_enganado em nao admitir 

um lugar para a matemática, conquanto. aceitassem sua insistên 

eia na verificabilidade como critério de significatividade P! 

· ra os conceitos teóricos, e desenvolveram_, sob essa influên 

eia, o critério empirista de signifiq1.do. Para Mach, o obj _eto 

das teorias científicas eram as regularidades de fenômenos,que 

as teorias caracterizam por meio de termos teóricos: adotando 

uma opinião de Poincaré de que esses termos teóricos nada mais 
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sao do que meras convençoes usadas para se referir a ~enôme 

nos, no sentido de que qualquer afirmação feita com seu uso 

podia igualmente ser feita em linguagem fenomenalista, pro 

pôs-se que os termos teóricos deveriam ser definidos explicit~ 

mente em termos de fenômenos (ou em ~inguagem fenomenalista) e 

que são apenas abreviações para essas descrições fenomenais. 

As definições dos termos teóricos deveriam ser tais que os 

termos teóricos podessem ser matemáticos (como, por exemplo, o 

termo teórico "massa" :>oderia ser definido como sendo uma qua!!_ 

tidade numérica obtida perfazendo-se uma tal e tal medição em 

alguns tipos de fenômenos); uma vez que as leis de uma teoria 

sejam formuladas usando-se termos teóricos, isso permitiria 

expressar as leis matematicamente. E como os enunciados usando 

termos teóricos poderiam ser eliminados em favor de enunciados 

equivalentes em linguagem fenomenal, essas leis matemáticas na 

da mais são que convençoes para se expressar certas relações 

que ocorrem entre os fenômenos. Essas ·formulaçaes já estavam 

a um passo do Ponto de Vista Aceito acêrca das teorias. 

Grande parte dos membros do Círculo de Viena era for 

mada por matemáticos, os quais em sua maioria, assim como al 

guns filósofos do grupo, tinham grande interêsse e entusiasmo 

pelos recentes desenvolvimentos da matemática, por Frege e Can 

tor, e sobretudo pelos "Principia Mathematica" (1910/13), de 

Whitehedad e Russell, no qual havia um desenvolvimento coeren 

te da lógica matemática que também axiomatiza grande parte da 

matemática em termos de lógica .matemática, com o que se tinha 

um exemplo convincente de que toda a matemática poderia ser 
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traduzida em termos lógicos e de que a lógica se constituía na 

fundamentação da matemática. Isso sugeriu aos membros do Cfr 

culo de Viena que a estrutura das teorias científicas, os enun 

ciado~ das leis científicas, as definições dos termos teóricos 

poderiam ser enunciados em termos de . lógica matemática, e se 

propuseram a modificar, de conformidade com isso,. a síntese 

que haviam feito das posições de Mach e Poincar~. O resultado 

foi a versão original do Ponto de Vista Aceito, que aprese~ 

tamos anteriormente; e$te ocupa uma posição destacada no Posi 

t~vismo lógico, filosofia desen~olvid~ pelo Círculo de Viena, 
~ e muitas das outras doutrinas dessa corrente foram cons.eque~ 

eia do Ponto de Vista Aceito. 

Infelizmente, neste ponto, devemos nos deter 

nesta exposição concebid.a para contgxtuar nos sucessivos de-

~envolvimentos da filosofia da ciênci.a anal{ tica as origens 

do interêsse para com o tema das teorias cientificas e as 

do padrão ou estrutura lÓgica a elas atribuído, tal como 

apresentamos. 

Voltaremos nossa atenção, no se©nento final 

desta parte dedicada à identificação do instm:nental de re­

construção motodolÓgica para a questão das idealizações em 

.. 
ciencia e a alguns dos problemas que a elas se associam. 

IDEALIZAÇ0ES EM C.ItNCIA Dentre as formula-

- .. çoes que vimos anteriormente, uma bastante comum nas cietl-

cias sociais é representada pelas tipologias; há, em espe-

cial, uma espécie de tipologia que apresenta idealizações 
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ou ti~os ideais entre os seus conceitos. Mais uma vez, t~ 

maremos de Rudner ( 1966) alguns elemen.tos mais importar~-

tes (págs. 54 a 59). 
, . 

Uma possibilidade e a de poderem os tipos -
. , 

ideais· sere?n entendidos como termos; o que e referido, e~ 

tão, é um predicado num sistema tipolÓgico, e Rudner cita 

como exemplos (pág. 55): •concorrência perfeita•, •socie-
, , . 

dade aberta•·, 'corpo perfeita.mente elastico', 'gas ideal', 

•sociedade comunista•, etc. O tipo ideal, nesse caso, se 

refere a um predicado que ocorre num sistema conceit-.~al e 

que não designa nenhuma entidade real. Num sistema de coa 

. - , ceitos inteiramente metricizado, "uma ideal1zaçao e empr~ 

gada para falar a respeito do que exemnlif'icaria (s.e exi!l 

tissem) valores extremos de alguma variável que percorre 

todo o universo de discurso do sistema. Por exemplo, o 
. . , 

conceito de "gas i:ieal" designa gases, ou estados gasosos, 
, 

~m que tanto os volumes como as massas das moleculas assu -
mem o valor extremo, zero." (págs. 55/56). 

Nos concentraremos agora sobre -a possibili-

dade de poderem os tipos ideais ser entendidos como sen-

- t ( , , ) tenças ou enunciados nao anal1ticos isto e, sinteticos ; 

neste importante uso, ou tipo de aplicação, 'idealização• 

se refere a uma expressão de enunciados, disfarçada ou -
indisfarçada, e contingente (isto é, empiricamente não­

-confirmável). N~ste caso, essas ideali·zações podem ter 
.. ,,. 

poder explicativo em ciencia, apesar de seu malogro, ne~ 

se sentido, muitas vêzes, em seu uso metodológico em ciên 

cias sociais, em comparação com seus êxitos nas ciências 
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naturais. 

... 
Uma expressao de tipo ideal, por exemplo, da 

teoria. econômica, como "concorrência perfeita", comparti-

lha com c.miceitos ideais da fÍsica, como "impacto perfei-
, , 

tamente elastico", "gas ideal", etc, a importante caract2_ 
, , 

ristica de ser simplesmente una.conveniente tecnica de alre 

viação para se referir a conjuntos muito complexos de 

condições associadas, ou para representar· o conjunto de -

enunciados que descrevem tais condições. Tais termos de\1ttll 

ser vistos como uma espécie conveniente de abreviação em-

pregada para representar, e assim evitar usá-los, conjun-

tos de enunciados relativamente complexos. 

Se do ponto de vista da forma ou estrutura -

lÓgica dos · enunciados de idea~ização, não há meios de di~ 

tinguÍ-los dos de uma não-idealização, semanticamente têm 

como caracteri-stica notável a de que· literalmente não des 

- , crevem nada: nao ha nenhuma entidade, processo ou estado 

de coisas com que a idealização tenha uma relação de desi~ 

nação ou .de descrição (por isso se chamam "idealizações"). 

Todavia, ao tratarmos de idealizações de fo~ 

mulações teóricas, estamos tratando de generalizações de · 

tipo lei (lawlike), cuja forma lÓgica é a de um condicio-

nal universal, da forma padrão: 

(x) (fx ~ gx) • 

Somente se pode dizer que um enunciado condicional uni-
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, 
versalmente generalizado e bem sucedido em descrever al-

guma coisa se um certo enunci11do existencial correspoa 

dente (o de que existe alguma coisa tal que essa coisa é 

caracterizada por 'f') da forma 

3: X (fx) 

é verdadeiro·. (Note-se que se esse enunciadQ não rôr ver -
dadeiro, a generalização universal não se torna falsa , -

mas apenas não descreve ou não se aplica a eventos emp{r! 

cosJ 

As idealizações pretendem descrever estados 
, . 

de coisas "poss1 veis"·;. sua ocorrencia em teorias pode ser 

distinguida da ocorrência de outros enunciados não contin 
. -

gentes da teoria pelo fato de que temos inicialmente, 

ou deveremos adquirir, forte evidênc1a e~pÍrica ~ontra a 
... 

existência das coisas que essas 1dealizações pretendem 

descrever. 

Rudner propõe, · quando se chega a est~ ponto, 

- - , que se dirija a discussao a consideraçoes praSna.ticas, 

pois, devido a que o fundamento raciona1 para o uso de 

idealizações contingente~ deve repousar em seus poderes 

explicativos e preditivos, é em função do problema das 

explicações cientificas que elas •evem ser analisadas. o 

objetivo deste trabalho era o de preparar o terreno para 

que essa questão, no tratamento da teoria geográfica, pu­

d.ésse .entim estar em condições de ser abordada de maneira 

apropriad_a. . . . ·. · 
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II 

ANÁLISE DA ESTRUTURA LÓGICA DA TEORIA DOS LUGARES 

CENTRAIS DE CHRISTALLER 

, 
Uma vez estabelecido o instrumental basico 

de reconstrução metodológica, podemos colocar claramente 

~uestã....Q. que, em .primeiro lugar, nos interessa neste tr~ 

balho; á a de se ·" é a formulação de Christaller realmerite 

uina teoria geográfica dos lugares centrais?" E, ao lado -

dessa indagação central, colocam-se outras d~as: "Por que?'~ 

e, emcaso de uma resposta afirmativa da primeira questão: 
, 

"como esta estruturada?" -em caso de uma resposta negat!_ 

va, a q~estão por Último formulada passaria,então, a ser: 

"de que se trata, então, essa formulação?" 

Essas são as questões que n ·CB motivaram e 

que ori'entaram nossa busca de instru.rnerital e nossa análi-
, 

se metodologica. 

A !.2.!:mulação !!! Christaller A obra em que 

pela primeira vez Christaller publicou a teoria dos lugares 
, 

centrais e aquel~ intitulada "Die zentralen Orte in Sudde~ 

tschland"; editada pela primeira vez em 1933 em lena, pela. 

editora Gustav Fischer, foi reeditada em alemão em 1966; 

da volumosa literatura sobre seu tema que· consultamos, so-
. . . 

mente pudemos identificar a existência de três traduções, 

no mundo inteiro: a norte-~~ericana, a japonesa e a italia 

na. 
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i~a edição norte-emericana: 

Christallcr, w.- "Central Places in Southern Germany", 

traduzido para o inglês por Carlisle w. Baskin, Pren 
. -

tice-Hall, Engl.ewoo·d Cliffs, N.J., 1966, 230- vii páf 

(Anteriormente incluída em: Baskin, e. w. - "A Cr! 

tique and Translation of Walter ChristaJ.ler•s ~ 

zentralen Orte ~ Suddeutschland",° dissertação de 

doutoramento, Universidade da VirgÍnia, 1957, dis­

poní ve1 em microfilme ~unto ao Bureau of Popula -

tion and Urban Research, Un. ot Virginia (desde -

1954, cf. Bonetti, 1964, 109).) 

2-a edição japonesa: 

Christaller, •.- "As Localizações das Cidades e seu 

Desenvolvimento" (trad. do título adaptado), tra-
. .. . . , 

duzido para o Japones por D. Esawa, Taimedo, To-
, 

quio, 1971, 396 pags. 

3-a edição italiana: 
., 

Christaller, W.-"Le localita centrali delta Germania 

Eeridionale. Un'inclagine economico-geogratico sul­

·la regolarità del1a diatribuzione e dello sviluppo 

degli insediameºnti con funzioni urbane", traduzido 

para o italiano por Elisa Jlaluta e Paola Pagnini • . 

Introdução de Paola Pagnilü.. Coleção Geografia Hu­

mana (dirigida por Lucio Gambi), vol. 31, Pranco 

Angeli Editore, Kilão, 1980, 347 págs. 
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(Anteriormente, u.m excêrto do capitulo C da Parte I 

(a seção 8) fÔra publicac.o sob o titulo "Il sistema 

' delle localita centrali", traduzido por Danilo Gio-

ri, que também fêz uso da tradução norte-americana, 

e publicado in: Ma.rtinotti, Guido (a cura di)-ncit-

' ta e .(malisi sociologica. I classici della sociolo-

gi.a urbana." Coleção Biblioteca de Arquitetura Ur-

banistica, vol. 15, Marsilio Editore, Pádua, 1968, 

págs. 322 a 351.) 

, 
Como primeiro comentario, _ podemos adiantar -

que não conhecemos a edição japonesa, e mesmo que tivésse-
, ... 

mos tido cont~cto . com ela, nada poderia.mos dizer acerca 

dela ••• 

A primeira tradução publicada, a no;-te-.ameri-
, , 

cana, e incompleta, tendo sido omitido: l. o sub-titulo da 
, , 

obra; 2. o prefacio do autor; 3. os capi.tulos B, e, D e E 

da terceira parte, a "Parte Regional";, 4. a.s tabelas II, III, 

IV e V; 5. a lista das obras citadas e das fontes estatís-
, , , 

ticas e cartograficas, ao fim do volume. Alem disso, e uma 

tradução que·, se cria condições de contacto com a obra para 

~ . ~ , 
quem nao le em alemao, apresenta alguns serior problemas 

' . , quanto a sua qualidade. O rigor para com a terminologia tec-
, , 

nica e seguido em grande parte, mas nem sem~re, e ha falhas 

I N I 

clamorosas. Alem de oscilaçoes de terminologia, ha lacunas 

. . ~ . , 
em certos trechos, nao traduzidos, o que tambem ocorreu em 

certas no~as; algumas notas foram incluídas sem advertência. 

Por outro lado, adaptações estilísticas e idiomáticas le-

varam a distorções de conteúdo de muitos enunciados origi-
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nais do texto alemão. Em suma, não é ·uma tradução utilizá-
. , . ,,. , 

vel ou confiavel, por suas deficiencias tecnicas, para fi-

nalidades d.e estudo acadêmico avançado; pode servir para 

fina didáticos e de divulgação. Ponto positivo é o cuidado 

com que as ci ta.çõe s bibliográficas ao fir.i de cada capf tulo 

foram revistas. 

A tradução italiana é muito superi9r à tradu-

ção norte-americana. Em primeiro lugar, não há adaptações 

- A 1 e interpretaçoes por vezes desastradas, como na em lingua 

inglesa; segundo, não há pra~ic~ente qualquer omissão de 

monta ou relevante; terceiro: observa-se ne!:rna edição um 

, , 
rigor terminologico tecnico muito grande, sem quebra no-

tável de coerência com as soluções adotadas. Todavia, não 

é uma edição completa: deixa de aprosentar o gráfico da 

distri bti.ição das frequências de tipos de centros na Alena-

nha do Sul e as tabelas relativas aos cinco sistemas regi2 

nais analisados na parte 3, a qual, por outro lado, encon-

tra-se traduzida por inteiro. Como ressalva, diga-se que 

apresenta apenas algllns pequenos deslizes de editoração, 

que uma breve "errata" aj~daria a sanar. Quanto ao mais, 

é uma edição bem cuidada, confiável em sua maior parte, . e 

1 A 

bastante satisfatd>ria para o trabalho acader.iico. 
, . 

Uma vez assinaladas as fontes bibliograficas, 

devemos assinalar que no Apêndice do presente volume, en-

contra-se uma descrição, pelo autor, das principais partes 

- ' 1 da obra; podemos, entao, passar a analise concéitual dire-

ta do texto. 



A exposiçeo da teoria é· dedutiva: Christal-

ler inicia est::'.belecen:lo U.'11 certo nú.mero de definições, 

de cl~ssificaÇões, de dist~nções conceituais, à~ vêzes 

de breves tiP,ologias, por assim dizer, e fixando cert:.i.s 
,,,,,, , . --

prO;JOSi ço es ::le ca.rater muito a.m!>lo; ao fim de . longa exp2 

' ·sição analítica, em que se ~ucerÁem . definiçÕes e pro'.!>osi-

ções, es~ecifica condições gerais do ocorr~ncía de sis-

temas de lueares centrais segundo princÍ':>io-s orierita;lo-

res, pelo que se pod.e generalizar conclusões sobre os 

t~.manhos, nÚ.~eros e localização dé cid8des em sistemas 

'de lugares centrais. 

Passemos à consideração de cada conjunto de 

ele~cntos corn~onentes da teorl.a: 

a) terr:os l!r:i.r-:j_ ti vos ?ode-se distins ... tir · · 

inequi voca!'lente quatro conjun.tos de termos 9rimi ti vos no 

interior da ·teoria, de acÔrflo cor:'! a circu:1.st~ncia ·de são 

~ ,,,,,, ~ , 
ou nao defini'dos ou se sao ou nao protJrios da disciplina' 

cie~t:Ífica de que .faz p9.rte a teoria. 

, Assim, identifica.mos um conjunto de termos· 
\. . 

não definidos próprios · da geoera.fia, é?1tre os quais ir: cl~ 

!mos os seguintes: 'distânc~a', 'centro', 'periferi:J.', ·'12 

. i· .... 
e~ ize.çe.o , 'posição•, •.conficurn.ção', • Ú:~na!'L:.o', etc • 

?ode-~e assinal~r c~~o tennos nio !efj.n i 0os 

não prÓi;>rios .. da eeoerafia, ou seja, pertenc i:mtes a ci~n- .. 

. cias pressupostas pe1~: geografia, entre · as ciências · nat"J.-
. . . 

. . A . . . . 

rais e as ciencias. sociais, ·por. exemplo: da geomorfolo-



gia (do conjunto das ciê~cias naturais modernn .. '1'!ente de­

signac1as "por "geociências"): 'form~s do relêvo'; da · so-

ciologia: •estrutura social•·; da demografia: 'densidade · 

demo~áfica• ~ e·, sobretudo, da economia: 'be:is•, •serv! 

ços', '!>rodução ·•, •oferta', 'consumo', 'demaMa', 'ne- . 

cessidaàe~.·, •rendimentos', 'lucros', •juros', •s~lá- . . 

rios•, 'est~tura profissional•, · •estrutura das rendas•, 

'situação . econÔmic.a (ou 'prosperidade• ou •condições de 

bem~estar') da população•, e outros. · 

Outro conjunto é o dos termos. definidos pr2 
, , . . . . . 

prios, isto e, termos geograficos definidos no contexto 

da · teoria através do uso de termos não definidos (pró-
-- , . . . .. . . . . . , 

prios ou neo proprios) ou outros termos definidos, p~o-

prios ou não. Cita:i1os cor:io exemplo~: :1.ugnr:,, ce:1tral' ::;df 

•1ocalidade que exerce . funções .. centrais devido a nela se 
' - , . ; 

si tu?.re:n e.ti vidades de cara ter central'; •r·egião comple-
- . . . . . . . . , . . . ..· . . . 

mentar de um lugar c~:ntra+ • •df 'ar.§a para a .qual um l~-
·--- --- ·. 

_gar central consti tUi. o ponto central•; '-posição exóê~-
• - .i -·--- . .,. -

. - . 

triºa' -=df -'posição oCU:pade. por uma localidade diferente 
-· ... 

da posição centre.l geométrica, em.um território', etc. · 
/ 

Entre os termos definidos não prÓprios,_são 

os da economia os de maior im~ortância, . c~!!lo, 1JOr exem- · 

plo: . 'distância econômica' . =df 'distânQi!i geo~afica col! 
. . ·, . .. . 

vertida em ·valores monetarios referentes a fretes e ou-

. . . - . . . . . 
t~as variaveis de transporte•; 'alcance de um bem cen-

tral~' ~t "diàtânci·a mais afastada da que uma popuiação - ·. 



.. Neste ponto, estamos em condições, finalmen-

te, de . proceder ao exame da teoria dos lugares centrais 

de Christaller, do ponto de vista de sua estrutur• iógi-

ca. O que pretendemos é ide~tificar os seus elementos 

. , 
componentes, de modo a classifica""".los com a ajuda çlo pa-

drão ou estrutura lÓgica geral das teorias cientificas -

. , . 

Ja exposto, e resu~ido na figura 1, e com isso pro,eder 

ao estabelecimento da função e da importância de cada um 

deles no conjunto da teoria. 

Partimos, ·além disso, da consideração de 

que a teoria, em sua formulação original (tal como publi-

cada em 1933) encontra-se inteirament_e enunciada e conti-
, 

da na "Parte Teorica'~, que constitui a primeira parte , de 

"Die . zentralen Orte", cuja tradução apresenta.mos, como . -

contribuiçã;> ao estudo do assunto; em ?f.9SSO __ meio, em ap~n ... 

. gj,ce ~ _ presente disserta:ção •{ Po~ este fa.to, nos disp.ensa­

mos d-e maiores citações e transcriç&-es, pois conside~amos 

que o leitor di_spõe de texto satisfatório para inteiràr'"'". 

-se do. conteúdo. da teoria e, assim, para estabelecer seu 

próprio ponto de vista de · avaliação -da teoria e de criti-

..., ' , ~ 

ca com relaç~o a analise dela que propomos a seguir. 

Dessá fonna, não se procederá a uma. an~~ise . 

longamente enumerativa, mas antes a unia apresentação mais 

breve e sintética, destacando-se as conclusões a que se -

pôde chegar. 
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dispersa está disposta a ir · a um lurar central para ad-

quirir um bem central'; '(dis9osiç:Õ.o para a) acei tnção 

do preço (pelo comprador)' =df 'a circunstê.ncia de que 

una população (ou certo estrato dela) está disposta a 

pagar um certo preço mais alto por bens específicos que 

deseja' ; 'im:portrmcia de u:n lu?;ar central' =df 'atuação 

conjunta dos habitantes' ou 'nÚ.~ero total de bens cen-

trais oferecidos por u.rn lugar central' ; . 'centralidade' 

=df 'import:ncia relativa do excedente do lugar central 

,., ' -com relaçao a regiao complementar'; '.transitabilidade' 

=df 'as condições que apresenta tun território, por suas 

características naturais e de meios de tr~nsporte, para 

ser uercorrido'; 'distância (ou medida) básica de u.rn sis . • . -
tema de lugares centrais' =df 'a menor dist.~mcia do al-

cance dos bens da ordem mais baixa a partir da qual 90-

dem ser oferecidos bens centrais; sobre ela se estabele-

cem as demais distâncias su"9eriores dos tipos mais ele-

vades de lugares centre.is do sistema•;·e outros. 

Naturalmente, não tJretende;nos ter esgotado, 

de maneira alguzna, o rol dos term.os primitivos da. teoria 

dos lugares centrais de Christaller, ou mesmo o das defi-

niçÕes dos mencionados, m2s· apenas indicado os grupos 

mais significativos de termos que nela ocorrem, e que 

( - , . d foram inclu1dos na elaboraçao de um numero determina o -
, 

de enunciados axiomaticos. 
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b) axiomas - As expressões de axiomas q~e 

pudemos identificar no Capitulo B são as seguintes: 

12 - Há pelo menos quatro casos de relações entre a 

distribuição da população e o consumo de bens -

centrais. 

, A 

22 - Ha pelo menos tres casos de comportamento da p~ 

pulação de localidades dispersas. 

3º - Concentração de população, maior diversificação 

profissional e maior homogeneidade de distribu! 

ção das rendas favorece o c.onsumo de bens cen-

. A 

trais, e, em decorrencia, o desenvolvimento dos 

lugares centrais. 

42 - Há pelo menos quatro tipos de bens (com relação 

a quantidade e preço) com diferentes influências 

... 
sobre o comportamento dos agentes economicos e 

o desenvolvimento dos lugares centrais. 

52 - A importância dos lugares centrais mantem relações 

de maior ou menor depend~ncia com respeit~ às ca­

racterísticas (predominância de ocorrência de 

certas variáveis) de sua região complementar. 

, - . , 
62 - Ha relaçoes constantes entre o numero total de 

bens centrais consumidos a part.ir de um lugar ce!! 

tral (isto é, sua importância), a densidade da p~ 

pulação e a área de cada anel da região comple-

... 
mentar, para certos conjuntos dados de ocorren-

, 
cias de variaveis. 
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72 - Há relações de dependência entre os "obstáculos" 

ao transporte e seu cus1;o, e o alcance dos bens 

centrais, e, por consequência, a importância e o 

desenvolvimento dos lugares centrais. 

82 - O alc·ance de um bem central chpende de certas va-

·' . ~ ~ riaveis como: distribuiçao da populaçao, tamanho 

do lugar central, estruturas (de renda, profis-

sional, social) da população, distâncias econÔm! 

casa serem percorridas, tipos de -bens (com re-

lação a urgência, quantidad~ e preço), e·tc, e C! 

da bem tem WÍl alcance médio característico para 

·um território, que pode variar em casos e spec:Í-

ficos. 

92 - O- alcance de um bem central se constitui em um 

anel cujo limite superior (externo) é a distân-

eia mais afastada do lugar central em que ele P2 

de ser adquirido (e pode ser ideal ou real) e e~ 

jo limite inferior {interno). é a distância em 

que ocorre o montante minimo de vendas para que 

sua produção e oferta no lugar central seja com-

pensadora; a diferença entre os limites inferior 

e superior do alcance varia para cada bem e tem 

influência sobre o desenvolvimento dos lugares -

centrais. 

102 • Em conjuntos de lugares centrais, o alcance eco-

nÔmico real dos bens centrais apresenta-se seg-
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mentado pelos dos bens dos lugares centrais vizi-

# A 

nhos mais proximos, o que manifesta a concorren ·-

eia entre os lugares centrais. 

Devemos destacar que os axiomas assinala-

dos nem sempre são enunciados da forma como o fizémos; 

, -antes, propusemos muitas formulaçoes abreviadas para ~ 

vitar longas transcrições e, por outro lado, dada a di 

ficuldade de identificação das proposições com tal fUE; 

- , , çao, para demonstrar apenas o resultado de analise lo-

gica e exame seletivo minuciosos. Não cremos que seja 

possivel, no capitulo indicado, discriminar qualquer ºB 
, 

tro enunciado de axioma alem dos citadost, o que talvez 

pudesse ser proposta seria a incorporação de conjUiltos 

de dois ou de três dêles em um Único, procedimento a -

-que nao nos aventuraremos. 

Dentre os enunciados enumerados, recons-

tru!dos ou expl{citos, são sobretudo os dois Últimos 
, 

os que apresentam manifest~ significado geografico. 

e.) teoremas - Identificados os primitivos 

e os axiomas da teoria, resta indicar os teoremas que 

a constituem. Neste âmbito, sob tal termo, devemos, -

entretanto, di'stinguir dois tipos de enunciados; o pr!_ 
, 

meiro tipo e o daqueles que se constituem em um conjua 

to de "leis", oU: seja, das generalizações mais amplas 

-e abstratas do desenvolvimento da teoria, e que sao os 

seguintes: 
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,. 
1. o·s lugares centrais se distribuem em coroas de lugares 

centrais menores em torno de lugares centrais maiores. 
, 

2. ha tipos de tamanhos bem definidos de lugares centrais 

e regiões complementares, baseados em características. 
, 

3. o numero de lugares centrais e de suas regiões comple-

- , mentares forma uma progressao geometrica desde o tipo 
, 

mais elevado ate o tipo mais baixo. 

, 
Entretanto, seu exame revela que, por si soa, 

não satisfazem a condição de enunciados de leis testáveis 

que garantiriam o "·status" de teoria à formulação de Chri!!_ 

taller, mas tão somente de um esquema conceitual de relat! 

va sofisticação. Há um por assim dizer "gedanken experimentt: 

ou seja, um experimento mental ou pensado, ou, como os de-

- , signa Rudner, uma "idealizaçao" -diriamos, um tipo ideal! 
, , 

zado-- pelo qual o carater da teoria enquanto tal podera -

ser afirmado. Os enunciados que constituem essa idealiza-

. - -çao sao os seguintes: 
, 

Para o abastecimento completo de um territo-

rio, deve haver: 

l.uma rêde uniforme de lugares centrais equidistantes, 

em distribuição hexagonal; 

2.o tipo mais elevado seguinte de lugar central ofere-

ce mais tipos de bens centrais que o tipo mais baixo, 

- -em progressao nao gradual;. 

3.o nÚmero (o menor possível} de lugares centrais para 

, . 

numero de suas regiões complementares, o seu -alcance 
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(em km) e sua área (em Km2) -sao: != 729, 4, 44; A: 

243, 6,9 ' 133; .!f: 81, 12, 400; ~: 27, 20,7' 1.200; 

Q:· 9, 36, 3.600; P: 3, 62,1 , 10.800; ~: 1, 108, 

32.400. 

Um enunciado empírico dá substância a toda 

a idealização proposta; é o àe que: 

"!' a- "·a distância básica entre os lugares centrais 
, 

menores e de 4 Km." 

Foi obtido por Christaller através de investigação empÍ 
, 

· rica realizada em sua area de pesquisa na Alemanha do -

SUl. 

. , 
Um segundo enunciado o reforça; e o de que: 

- , b- "a sucessao de numeros de tipos de bens centrais 

oferecidos por cada tipo de lugares centrais 
, 
e: 

• 

H : 14 : A :~ K : B : G E 10 : 40 : 90 : 180 : 330 : 61 

, , 
Sobre esses· dois enunciados sinteticos e que 

se pode asseverar o caráter teórico.que a idealização de 

condições extremas de um sistema de lugares centrais for-

mado de acÔrdo com o "'principio" de mercado dá à formula-

- . , , 9ao de Christaller; e dai, tambem, .a possibilidade de 

avaliação dos esquemas definicionais, . conceituais, class! 

ficacionais e das- tipologias nela incluídos. Eis porque -

pode-se afirmar que a teoria dos lugares centrais de Chri~ 
, 

taller se constitui em uma teoria til geografia: e porque , 
, , 

a nosso ver, apos analise detalhada e amparada por ins-



-53-

tru.mental adequado, pode-se garantir que essa formulação -

satisfaz os critérios lÓgico-semânticos que identificam 

.. 
uma ·teoria em ciencia. 

A figura 2 resume o que foi exposto. 

Propõe-se a seguir algumas observações finais 

' , . ' ,,. com respeito a analise realizada e as conclusoes alcança-
, 

das. Deve-se salientar que os enunciados dos "principios" 

de formação dos sistemas de lugares centrais não explici-

tados em nenhum lugar na obra; portanto, não se pode acei-
, , 

ta-los como "leis geograficas" assentadas, mas como expres-

sões de regularidades de localização de lugares centrais -

sob condições especificadas. 

Por outro lado, o Único "tipo idealizado" de-

senvolvido é aquele elaborado de acôrdo com o"princÍpio de 

mercado"; os outros dois constituem-se mais, ao nosso ver, 

para o Autor, em tipologias suplementares de estruturas es­

paciais,. isto é, sistemas de lugares centrais com base em 

combinações alternativas de possibilidades de desenvolvi­

mento de rêdes de circulação e de definição de circunscri­

ções político-administrativas; só têm como garantia a ide! 

lização do sistema de mercado, e é com base nela que Chri~ 

tallar os apresenta. 

C'abe ainda ressaltar que as considerações con 

tidas na chamada "teoria dinâmica", incluída no Capitulo 

C da obra objeto de nosso estutio não acrescentou na.da de -
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A X O M A S 

l. Há pelo llCTY.JS quatro c.:isos de · relclÇÕes entre a distrilitl­
ção da pcpu laç,'ío e o consumo de bens centniis. 

2. Há pelo trenas. tres casos de cnnpcrtarnento da população de 
localidades dispersas. · 

3. Caioennuçi, ele JlOlX.llaçiío, nui<;>r ~~!f icaçiío profissi2 
nal e rraior harogeneidade de ctistribuiçao &..s ~ fa­
vo~cem o cor.:-:\DTK.J de hens centrai~, e, em deoorrencia, o 
dese:wolvilrento dos lugares centrais. 

li. Há pelo nenos quat= Úpoo de bens (cem relação a quanti­
d.:xle e pl"?Çc) con difer"Ontes influências sobre o cr-mport.~ · 
rnen::o 005 ap,entes .eccriêmioos e o desenvolvimento doe l\J&! 
reB cen tntls . 

5. A 1mportân:::ia dos !u&~. ce.'1U:-ai~ ir-l!'tem rela~ ~ m.:ii 
ar ou ll'el10r dependenc1a can respeJ. to as caracter1st1cas 
(pn:!!.lcrnin-:U1ci .:i ;Je OCOt'l;,1ici.:i de U!t'tilS vuri5,.,fo) O.O su.i 
regi:'io CC'lllplP.ncntur. 

6. Há reL-1çc•:s o.>m t.ante"' c11tre, o núnero total U.. J;>ens cen­
trHis c<>n."'1JIJÚ,<~ a .p.,rtfr de tltl lur,"!' ~nt'':!l (Lc,, .:ua 
importância), il rJensid •:le rl.J. fqllllaçao e il area de c.adà 
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dos áe ·ocorrer.cfos de variáveis. 
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porte e seu custo, e ·o alcance dcG barls centrais, e, por 
consequência, · a importância e üo de!:nevolvimento dos iu­
gc:res centrais. 

8. O ul ·~u1ce de um OOn L'C.:11t1ul c.Jcven.h.! de cect..w Vlll'i~veis -
caro: distribuição da pcp,Ilação, tamanho do lugar cen~, 
estruturas (de 1'.'ell1a, proffa:ürnal, social> da JX'Plllaçao, 
cJi :; t.:Ul'..:l.JS eu.'1.Ün.ic.;a:; ü. :;>el\'Jll pet'COl'l'it.L..s, tl1os ~ · bt!ns 
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bem tE!I"- u:r, alcance mé<l i o C·lracter1 stioo para tun terr1 tor10., 
que pede var:L:ir .mi r..asos ·e3peCÍfiros. 

9. o alcance de wn OOn centnal se constitui em U'n anel cujo 
limite superior (exten10) é a distânci".' ~s afastada do 
lur:.n" o :ntT'.11 ro-i que 1' l f· p<.xlr~ r.<>r .""ltlq111r1rlt:> (e f"<!il' :•C"r 
ia;;al ou real) e cujo llmite inferior (interno) e a dis­
tância em que ocotTe o rrontunte mínino. ~ vendas p.3N que 
sua produção e oferta no . lug.lI' central seja ccmpens..i<lor,i; 
a diferença entre os Limites infer~m· e superior do alc.lll 
ce varia para cada · 1ierr. e tem influencias sobre o clesenvoJ 
vilrento dos lugaI"'..S centrais.· 

10. Di1 conjuntos tlc lugares ce.11tl\ll.s, o . alCJnCe 1.'CCIÓllico real 
à:ls bens centrais apresCT1ta-se segJ!eltado pelo6 dos bens 
dos lugares centreis vizinhos irais prúxin:ôs, o que mard.­
fest~1 cl cx:incor:"fêncJ·;1 CJtlro. 06 )1.J8..UW CCUh\:.1.is. 
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T E o R E A s 

I. Os llJ!lares centrais distrit>uen-se m 
corôas dl.' lu1:ares Ct'Tltrais menore·s " 
torno de lugàres centrais maiores. 

2. Há tipos de tamanh()s bm definidos Ge 
lugares centrais e regi~s C""Plemen­
tares, basca.los em car~..:terÍ$t icas. 

J. O m:i11cro de, l~ares .:entrais e ~ suas 
r•afõc.-1 i:a:rptl"lltntuw• Comi \lllol pro­
are4~4o »~f ri~a de•~ o tipo --.is 
ele\·:iJ..~ at$ o tipo 1Mis b.tl.w. 

.Para o abastecimento ~leto de \lll ·ter-
ritÓrio , ,i.-n• ha\'er: . 

-1.111.1 rêdc lDlifonnc de lu~31"l':!' centr:iis 
equidist:ll\tc-s. em distribuição hexago­
nal. · 

-o tipo m.'lis ele\·ado seguÚlte de lugar 
central oferece mais tipos de bens· que 
o tipo mais baixo. em progressão não 
gradual. · 

-o nímero(o menor possfrel) para .:ada. 
tipo é: lL. :r, 6G, 188, 5JK, 162.\, 
-t~c:tM; (' (\ nr d~ ~(r\s rci'iN-~-\."l~l°ifrn 
tares, seu alcance e área são: M: 729 .-
4 .4~; A: Z43, 6,9, 133; K: Sl. f: ,JOO; 
R: :~.-:o.~ · . t.:Ol1; G: ~-; ~I> • .> . t>{ll'; , 
°!'.: 3, 62,,l, 10.&00; [:I. H'IS, 3Z.~OO. 

l-a distância-ba5ica entre os lugar•s 
centrais menores ê de 4 kl:I. 

-a su.:essão de números de. tipos de .bens 
oferrcioos por cada tipo de lugares 
centrai.s é• H:M:A:K:.B:G • 10:~0:9C: JS(I: 
330:t>OO. 

' "' t 



-55-· 

' - . , substanc!ialmente novo a formulaçao da teoria em si, mas 

apenas introduzem alguns termos, classificações e tipo-

logias adicionais, sobretudo ligados ao segundo tema de 

interêsse de Christaller nesta obra, que é o do desen-

volvimento dos sistemas ou rêdes de lugares centrais. 
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APRESENTAÇÃO 

Por falta de domínio do idioma alemão, nao no~ foi 
possível realizar a tradução que ora apresentamos a partir da 
edição originai alemã, a qual somente nos chegou is ITTãos al 
guns anos apÔ? já estarmos trabalhando sobre a tradução nor 
t ·e-americana; .daí seu caráter preliminar: foi levada a efeito, 
numa primeira etapa, sobre a tradução em lÍngu~ inglesa, e só 
depois de pronta essa etapa, deu-se início a algumas 
ções por confronto com a edição alemã. Por injunções 

corre 
aleatõ 

rias, somente retomamos a revisão da tradução calcada sobre a 
edição em língua inglesa quando obtivémos a edição italiana 
patrocinada por Lucio Gambi, a qual é uma edição de muito bom 
nível, e que, se não é -perfeita, está muito além das deficiê~ 
cias da edição norte-americana, da qual as tradutoras fizeram 
uso, porém sem se prejudicarem com isso. O confronto com a 
tradução italiana, ao mesmo tempo que com a edição alemã, pro 
piciou-nos, em segunda etapa, uma revisão capaz de aproximar 
em muito a nossa versão do texto original. Alguns problemas 
permanecem ainda sem solução s a tis fa tÔ'ria ;· o curto. tempo de 
que dispusémos para essa segunda e.tapa não permitiu um traba 
lho de revisão detalhada d~ tradução por inteiro; e, além di~ . 
·so, em grande parte, a tradução conservou ainda a estrutura 
da tradução em língua inglesa, que usamos de início, na 

trução de muitas frases. 

Desse modo, a tradução que se apresenta a seguir 
ainda preliminar: exigiria, para ser um texto definitivo, 
va revisão, como a que já foi empreendida parcialmente 
"Introdução" e capítulos "A" e "D" da "Parte I". 

cons. 

.. 
e 

no 
na 

As falhas que esta tradução parcial preliminar para 
o português de "Die zentralen Orte" apresenta devem ser atri 
buídas à minha pessoa,e em hipótese alguma àquelas com cuja 
inestimável ajuda, à qual sou muito grato, pude contar, para 

realizá-la. 
Mário Antônio Eufrâsio 

São Paulo, Dezembro de 1981. 



P R E F Ã C I O 

A presente obra tinha sido originalmente concebida 

como um tratado de economia política; desse ponto de vista, a 

idiia ~ominante • teria sido aquela de procurar as bases da teo 

ria econômicà através de uma organização administrativa racio 

nal do Estado, e através de uma reestruturação do Reich alemão 

capaz de simplificar a vida pública. 

Somente graças ao forte estítuio em mim suscitado, 

no decorrer de cursos, reuniões de seminários e excurções, p~ 

lo prof. Robert Gradmann, da Universidade de Erlangen, ficou­

-me evidenciado qu~ a geografia, à qual dedico a maior pàrte 

do meu tempo livre há bem uns 30 an6s, isto é, desde que apre~ 

di a ler e escrever, constituída o ponto central do meu objeti 

vo. de vida. Assim, em lugar do empenho de um caráter bem mais 

prático que foi ~oncebido originalmente, insinu?u-se a idiia 

da pesquisa pura: uma investigação de geografia econômica acêr 

éa da regularidade do número, distribuição e tamanho das loca 

!idades urbanas ilustrada na prática pelo exemplo da Alemanha 

do Sul. 

Precisou-se ampliar o quadro da investigação, · de 

um ponto de vista especial, bem mais do que sêria 
.... 

necessar10 

para uma pesquisa de geografia das lo.calidades, com o fim de 

não correr o perigo de generalizar um fenômeno ou uma regulari 

dade de caráter local; foi lÔgico, portanto, excluir qualquer 



investigação específica e um exame aprofundado dos particula 

res. Por outro lado, o quadro da ~esquisa teve que ser amplia 

do também de um ponto de vista racional, pois se deviam desen 

volver, antes d~ tudo, princípios de economia te&rica orienta 

dQs espacialmen~e, o que, at& a presente &poca, foi muito des 
. . 

curado pela economia política, se se quizesse, entio, estar em 

condições de compreender e explicar a realidade geográfica das 

localidades. Peço, pois, desculpas pela proporção que, por tu 

do isso, essa obra assumiu. 

Gostaria de agradecer ao meu estimado mestre Robert 

Gradmann nio só pelo forte estímulo científico que dele rece 

bí, mas também p-0rque foi quem me indicou qual seria o escopo 

de minha vida: servir ã ciência geogrãfic~ -

Walter Christaller 

Erlanger, verao de 1932. 
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I N T R O D U Ç Ã O 

1. Há Leis que Determinam 

o Número, o Tamanho e a Distribuição das Cidades? 

Na literatura recente acerca da geografia das locali 

dades, seguindo o exemplo de Gradmann, ª? localidades rurais 

e as urbanas tem sido nitidamente distinguidas umas das ou 

tras 1 . Gradmann fala muito corretamente de "duas coisas· tão 

diferentes na raiz quanto o são a aldeia e a cidade" 2 . A 

raiz da aldeia é precisa: é tipicamente a agricultura e ou 

tros usos da terra. A conexão entre o número de pessoas que 

vi vem em aldeias e em fazendas ·,e o tamanho da área do Território 

é enunciada desta maneira: há tantas pessoas numa dada -are a 

quantas possam .viver do cultivo da terra com uma tecnologia 

e uma organização agrícolas dadas. Se essas pessoas vivem em 

grandes localidades, isto é, grandes aldeias reunidas, ou em 

aldeias menores, nficleos, ou em fazendas individuais, nao -e 

claro a priori. Contudo, as investigações de Gradmann e de ou 

tros esclareceram esta questão: um tipo particular de locali 

dade é usualmente predominante ·em uma certa região. 

A situação com as cidades é um tanto diferente. Na 

mesma região vemos grandes e pequenas cidades de todas as ca 

tegorias, uma categoria ao lado da outra. Algumas vezes elas 
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se aglomeram em certas regiões numa maneira improvável e ap~ 
1 

rentemente sem sentido. Algumas · vezes hi vasxas regiões em 

que nem um Único lugar merece a designação de cidade, ou mes 

mo de mercado~ Afirma-se usualmente que a conexão entre a ci 

dade e a atividade profissional de seus habitantes nao é ca 

sual, mas antes está baseada na natureza de ambas. Mas Pº..!: 

que há, então, grandes e pequenas cidàdes, e por que 

~las distribuídas tão irregularmente? 

estão 

Procuramos respostas a essas questões. Procuramos as 

causas de as cidades serem grandes ou pequenas, porque acre 

ditamos que há algum princípio de ordenação, até o 

nao reconhecido, que governa sua distribuição. 

presente 

Essas questões nao sao tratadas somente por 
... 

geogr~ 

fos 3 , mas também por historiadores, soci.ólogos ,econo~nistas 4 

e estatísticos. Mas somente uma vez houve uma tentativa siK 

nificativa de encontrar as leis reais que determinam a distri 

buição e os tamanhos das cidades. Foi feita há quase 100 anos 

atrás por Kohl 5 • As conclusões dessa tentativa foram singu 

larmente contraditórias, ç Kohl foi fortemente criticado por 

se desviar demasiado da natureza. Por exemplo, Ratzel disse 

que nao se pode se desviar tanto da '.'verdade" (ele queria di 
1 

zer da realidade) se se quer contudo ter algo cien ti 

f · .... 1 6 H dº 1camente ut1 . assert isse que, por a natureza ser tão 

diversa, se deveria refrear a tentat~va de ordená-la dentro 

de um esquema facilmente construído à base de figuras estatís 

ticas 7. Hettner, por outro lado, reconheceu o valor do tra 
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balho ao afirmar que Kohl chegou a regras "a maior parte das 

quais deve ainda apresentar validade hoje" 8 . SchlUter afir 

mou que a tarefa de se traçar a rede de circulação 

apoio de leis teoricamente fundamentadas tinha sido 

com o 

resolvi 
9 do, ""de uma vez por todas" , por Kohl. E Sax construiu sua 

própria teo·ria com base nas "leis de rotas de circulação" for 

muladas por Kohl 10 . A engenhosa tentativa de Kohl de desco 

brir leis que governam o tamanho e a distribuição das· cida 

des, fracassou não porque ele procedeu mui to abstratamente ,mas 

porque ele começou com suposições que eram basicamente erra 

das. A prova dessa conclusão será dada atravês do presente es 

tudo. 

Mas como podemos encontrar uma explicação geral para 

os tamanhos, o número e a distribuição das cidades? Como p~ 

demos descobrir as leis? 

Pode a pesquisa puramente g~ográfica produzí-las? E~ 

ta começa, via de regra, com as condiçõe5 topográficas e geo 

gráficas e então se diz simplesmente que aqui uma cidade 11 ti 
11 nha de se originar" , e, se o local é favorável, que aqui 

especialmente uma cidade "tinha de se desenvolver favoravel 

mente''~ Mas há inúmeros locais onde nenhuma cidade é encontra 

da, que sao igualmente ou, mesmo, mais favoráveis. De fato, 

podem ser encontradas cidades em muitos pontos desfavoráveis, 

e essas cidades, as circunstâncias o permitindo, podem mesmo 

ser bem grandes. Nem o número, nem a distribuição, nem o ta 

manho das cidades podem ser explicados por sua localização 
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com relação is condiç6es geogrificas da natureza 12 . Hettner 

de~onstrou em 1902 a importância de uma investigação sobre o 

número de localidades e as distâncias médias entre localida 

des de mesmo cariter econõmico 13 Desde essa época, tais fa 

tores raramente estão ausentes das monografias de geografia 

das localidades. Não obstante, até agora, ninguém obteve leis 

claras e geralmente vilidas dessa maneira. 

Poderia, talvez, urna investigação histórica dar uma 

resposta geral? Se o desenvolvimento de todas as cidades des 

de os seus mais antigos primórdios até o estado presente fos 

se investigado em detalhe, se poderia discernir leis desse ma 

terial que tem urna característica definida, re.gionalrnen te e 

em termos de tempo. Se poderia achar urna certa ordem na mul 

tiplicidade dos casos, mas o princípio de ordem mesmo nunca 

pode ser encontrado atrav&s da investigação histórica apenas. 

Isso já foi reconhecido pela escola histórica da economia, 

que trouxe à luz abundante material factual, mas que nunca 

pode obter leis econômicas vilidas com. seu método histôrico14 · 

Finalmente, pode o método estatístico nos aju<l:ar? 

Pode-se calcular a densidade de cidades · de urna ·região e a 

distância rn&dia entre as cidades; pode-se estabelecer elas 

ses de tamanho e registrar o número de cidades pertencente a 

cada classe; e pode-se encontrar, dessa .maneira, frequ~ncias , 
e médias, talvez certas regularidades, e frequentemente . com 

binações existentes de fenômenos particulares. A prova lÓgi 

ca de que essas são leis genuínas, contudo, nunca pode ser 
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fornecida pela estatística apenas 15 

Se a geografia das localidades fosse uma disciplina 

das ciências naturais, ou pelo menos predominantemente uma 

tal di.sciplina como alguns autores parecem próximos a considerá-la, nao 

haveria nenhum problema sobre a existência de leis da ciência 

natural, pois todo fenômeno natural é governado por tais 

leis. Nas acreditamos que a geografia das localidades é uma 

disciplina das ciências sociais. E perfeitamente óbvio que 

para a criação ,desenvolvimento e declínio das cidades ocor 

rer, deve existir uma demanda pelas coisas que a cidade en 

quanto tal pode oferecer. Assim, os fatores econômicos sao 

decisivos para a existência das cidades. Também para a exis 

tência de localidades rurais, cujas residências são todas si 

multaneamente lugares de produção, os fatores econômicos sao 

manifestamente decisivos. Portanto, a gecigrafia das )ocalida 

des é uma parte da geografia econ~rnica, e como tal, precisa 

recorrer à teoria econômica se se deseja explicar o caráter 

das cidades. Se há, porém, leis da teoria econômica, então d·e 

ve haver também leis da geografia das localidades, leis eco 

nômicas de um caráter especial, que chamaremos leis da geogra 

fia econômica. A questão de se há realmente leis econômicas 

não pode ser tratada aqui; acreditamos que hajam tais leis, 

e com isso concorda a grande maioria dos economistas 16 • Es 

sas leis, certamente, são de um tipo diferente das leis natu 

rais, mas não, por isso, menos "váliàas". Elas poderiam, tal 

vez, ser designadas não como leis, mas, mais convenientemen 
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te, como regularidades, porque elas nao sao tão inexoráveis e 

inevitáveis qua~to as leis naturais. Mas a terminologia nao 

é tão importante quando não se está tratando de pesquisa teó 

rico-epistemológica. Será suficiente para nós ter em mente o 

fato de que há leis econômicas que determinam a vida da eco 

nomia, e que há também, consequentemente, por exemplo, leis 

especiais da geografia econômica, tais como aquelas que deter 

minam o tamanho, a distribuiçio e o nGmero das cidad~s 17 . Por 

tanto, nio deve parec~r sem sentido procurar tais leis. 

Uma segunda questio está ainda aberta: o que deve 

ser entendido por "cidade"e em quais limites se enquadra 

tal conceito? A resposta a esta questão será dada na Parte I. 

2. Algumas Notas acerca do Plano e 

das Fontes do Presente Estudo 

Em seguida estio expostas as razoes porque o método 

usual daqueles que se engajam em investigações geográficas s~ 

rã descartado na estruturação do presente trabalho. O proc~ 

dimento empregado aqui é mais sintético na Parte I e mais ana 

lítico na Parte III. O plano do trabalho é inteiramente con 

ereto: os fatos · de tamanho, número e distribuição das cida 

des na Alemanha do Sul serão estabelecidos e esclarecidos. O 

trabalho começará, contudo, nio com um enunciado descritivo da 
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realidade, mas com uma teoria geral e puramente dedutiva. ln 

fe~izmente, é necessário dar essa volta porque até agora · não 

hâ nenhuma teoria coerente concernente aos "fundamentos econo 

micos da$ cidades; tal teoria é indispensável, contudo, se es 

tivermos buscando regularidades. 

Portanto, temos uma razao prática para começar com a 

teoria: é necessário desenvolver os conceitos indispensáveis 

para a descrição e análise da realidade a que se procederá, e 

propiciar uma introdução ao raciocínio econômico. Para essa 

subdivisão do trabalho, foi determinante, por outro lado, uma 

consideração fundamental: nas disciplinas das ciências so 

ciais, a teoria não pode ser desenvolvida de modo indutivo, 

mas apenas de modo dedu~ivo. Portanto, é desnecessário come 

çar com uma descrição da realidade 18 . A teoria tem urna vali 

dade completamente independente de como aparece a realidade, 

mas apenas em. virtude de sua lógica e "sentido de adequ!. 

ção" 19 ("Sinnadl!quanz"). Quando essa teoria eo ipso é con 

frontada com a realidade, torna-se claro em que extensão a 

realidade corresponde - teoria, quanto ela é expli a o 

cada por esta, e em que que aspectos a realidade nao corres 

ponde - teoria conseguinte não -. explicada ela. Os a e por e por 

fatos nao explicados devem então ser esclarecidos por méto 

dos históricos e geográficos, porque envolvem resistências 

condicionadas individual, histórica e naturalmente - fatore~ 

que causam desvios da teoria. Eles nada tem a ver com a teo 

ria mesma, e sobretudo não podem ser citados diretamente como 
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t d . 20 f d provas con ra a correçao a teoria • Al re Weber, que se 

guiu a mesma via com grande sucesso em sua ~eoria da locali 

zação .21 chamou esse procedimento de verificação da teoria. 

Deve-se destacar que a teoria aqui oferecida não 

·completa. Ap~esentamos apenas as relações e os processos 

são de considerável importância para o esclarecimento 

questões concretas aqui colocadas. Portanto, a teoria nao 

-e 

que 

das 

-e 

desenvolvida de maneira estritamente sistemática, mas antes 

pragmáticamente. 

Entre a parte teórica e a regional se fez -necessa 

rio incluir uma parte de conexão, na qual serão desenvolvidos 

os métodos e o.s fundamentos com cuja ajuda poderemos . determi 

nar quais lugares corrente e concretamente tem a função de ci 

dades, como seu tamanho pode ser demonstrado estatisticamente 

e até que ponto se estende sua área de influ~ncia. 

Dessa forma, as quatro partes deste estudo serao: 

Parte I, a tentativa de formulação de urna teoria; Parte II, o 

desenvolvimento de um método destinado a possibilitar com 

preender a realidade mais ' exatamente; Parte IIJ, a descrição 

e o esclarecimento da realidade explicada em detalhes; e fi 

nalmente, Parte IV, a conclusão, com ' a verificação da teoria 

e seus resultados gerais para a geografia das localidades. 

Com respeito à origem dos fundamentos teóricos, que 

foram discutidos na primeira parte desta Introdução, alguma 

coisa pode ser acrescentada: em sua maior parte, provém da no 
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va orientação te6rica da economia que, se associando a esco 

la clássica de Adam Smith, Ricardo e ThUnen, por um lado se 

baseia nos trabalhos da escola da utilidad~ marginal (Menger, 

von Wies~r) e por outro na abordagem sociol6gica da jovem es 

cola histórica e especialmente em Sombart e Max Weber: 

Infelizmente, a economia teórica se preocupa muito 

pouco com as relações espaciais e com a influ~ncia do esp! 

22 . t . 1 . ... . ço , e mui o mais com o e emento tempo, como Jª se via em 

Btlhrn-Bawerk 23 , e, mais 24 recentemente, em Cassel , bem corno 

~a teoria da conjuntura 25 • A escola de Harms empenhou-se em 

investigar os aspectos espaciais e em incorporá-los à teoria 

econômica 26 • Harrns tinha a atenção despertadà 27 para a di 

ferença, já existente nos fundamentos teóricos e em parte re 

sultante das diferenças em extensão espacial, entre a econo 

mia nacional e a economia internacional. 

Pode·-se também derivar, com igual correçao, uma "teo 

. d . " 28 . 1 . . ria as pequenas economias , que inc uiria. acima de tudo 

as relações de mercado locais, as relações sociológicas de co 

rnunidades vizinhas, e as relações domésticas, com suas leis 

pr6prias. Os termos introduzidos por este grup6 - "economia 

. ... . 29 ( -espacial'' e mesmo "estrutura teorica" que nao tem 

aceitos) - são, consequentemente, pouco claras e por isso 

saconselháveis; o primeiro termo indica . o tratamento, de 

sido 

de 

um 

ponto de vista da teoria econômica, das relações e processos 

espaciais, por exemplo, a consideração de que toda atividade 

econômica ocorre mediante relações espaciais; o segundo ter 
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mo inclui, na anilise te6rica dos fen5menos econômicos concre 

tos "estrutura" , todas as suas conexoes es.paciais e tempo 

rais concretas. Desenvolvendo as idéias e os desafios de 

Harms, Weigmann publicou mais recentemente a promissora 

"Idéias para uma Teoria da Economia Espacial" 30 , em que, por 

exemplo, o conceito de "região econômica" encontraria o seu 

lugar na estrutura da teoria econômica. Dos autores mais an 

tigos, Eugen DUhring examinou questões espaciais teoricamen 

te 31
, enquanto Albert Schttffle menciona tais questões mas 

- t t de d . - . 32 A d nao as ra a · um ponto e vista teor1co . cerca o tratamen 

to dos problemas de géografia geral por economistas represen 
33 tativos, P. H. Schmidt oferece um excelente panorama 

Que cada relação econ5mica e cada evento ecón5mico 

sao, sem exceçao, relacionados com o espaço e que a relação 

espacial é também um elemento constituinte dessas · relações 

são fatos de que apenas uns pouco~ economistas estão inteira 

mente conscientes. Mas quando essas relações espaciais sao 

esclarecidas pela teoria econ5mica, e suas leis especiais sa-0 

expostas, elas se comprovam muito frutuosas, nao apenas para 

a economia, mas também para a geografia. Por essa razao, o 

economista, tanto quanto o geógrafo, deve retornar ao funda 
. . 34 

mental e instrutivo trabalho de ThUnen, "O Estado Isolado" , 

"' se deseja resolver os problemas de geografia econômica. ThU 

nen tratou preponderantemente de relações agririas, e procu 

rou responder à seguinte questão: de . acordo com que leis eco 

nômicas a distribuição espacial das diferentes produções agrí 
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colas é regida? Seu método de isolar e tratar matematicamen 

te os elementos isolados se tornou indispensável para todas 

as investigações em teoria econômica. S surpreendente que tão . 

raramente sejam feitas referências na literatura geográfica a 

esse importante trabalho para a geografia econômica, com a 

louvável exceção de von Sapper, que aplica os ensinamentos de 

Thu f . 1 - . d . 1 - 35 nen em sua geogra 1a gera econom1ca e a c1rcu açao , e 

de Lautensach, que se refere a ele em sua "Geografia Geral" 36• 

Em um ensaio de Pfeifer, que pretende examinar o uso de no 

çoes e concepções da economia espacial, encontramos Thtinen re 

ferido apenas brevemente e de maneira quase insignificante.No 

livro-texto amplamente difundido de Herman Wagner, não hi 

nhuma referência a ThUnen. Por outro lado, P. H. Schmidt 38 
ne 

o 

ferece uma avaliação detalhada da importância desse clássico 

na teoria da geografia econômica. 

Partindo da teoria de Thtinen e completando-a, Alfred 

Weber desenvolveu uma teoria da localização das ~ indústrias, 

que finalmente reintroduziu as relaçõe.s espaciais na teoria 

econômica 39 . Tanto o trabalho dos economistas como o dos es 

pecialistas em geografia econômica atualmente se baseia nessa 

nova orientação. 

Mas somente Englttnder chegoi a ponto de ligar todas 

as partes da teo~ia econômica com as relações espaciais, exa 

minando, especialmente , a dependência dos preços - a base da 

teoria econômica - da distância dos mercados e outros fatores 

40 espaciais 
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Ao lado dos trabalhos desses três autores. nao há 

nenhum trabalho · extenso a respeito da importância do espaço 

na teoria econômica, embora hajam alguns trabalhos 

que devem ser mencionados: o de von Furlan sobre a 

menores 

interlân 

dia d.os portos marítimos 41 , e algumas contribuições importan 

tes sobre problemas mais especializados feitas por Schilling, 

P. Krebs, von Dobbeler, e Schneider 42 , publicados pelo p~ 

riódico "Technik und Wirtschaft" sob o título geral de "Geo 

grafia Econômica e dos Transportes". Em alguns aspectos, 

!'Meios de Comunicação em Economia Polítfca", de Sax 43 , é tam 

bém relevante. 

Finalmente, o "Sistema de Sociologia" de 

mer 44 , que é fortemente determinado por relações 

deve ser mencionado; conceitos como os de "mercado" 

Oppenhei 

espaciais, 

"coope 
- -

ração'', etc., tal como são usados por Oppenheimer, devem ser 

~ornados como espacialmente concretos. Embora esse trabalho 

seja estimulante, há numerosas leis, como a "lei dos tamanhos 

de mercado", a "lei dos fluxos", a "lei dos obstáculos ao 

transporte" e a "lei geocêntrica fundament..al", que são <lema 

siado gerais e em consequência demasiado inexatas para serem 

usadas em nossa pesquisa. 

Para os propó~itos deste trabalho, precisamos abrir 

novos caminhos para demonstrar os efeitos espaciais das leis 

e regras econômicas sobre a geografia das localidades. O ca 

minho foi preparado por ThUnen, Alfred Weber e Englttnder. Se 

ria suficiente a referência aos trabalhos desses autores .. ~pe 
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nas uma vez, porque referências a citações especiais devem 

ser frequentemente repetidas. A teoria desenvolvida na Parte 

I poderia também ser definida como "Teoria ·da localização das 

profissõ~s e das instituições urbanas", para complementar a 

teoria de ThUnen da localização da produção agrícola e a teo 

ria de Alfred Weber da localização das indústrias, para as 

quais Englltnder desenvolveu um esquema comum. 

A divisão da teoria nas partes estática e 

deriva principalmente de Stucken 45 
dinâmica 

NOTAS 

1. Robert Gradmann, "Das Hlndliche Siedlungswesen des K8nigreichs Wurt 
temberg", in Forschungen ~r deutschen Landes - und Volkskund, Vol. 

21, n9 1, 2.a ed., Stuttgart, 1926. (1. a ed.: 1913). 

Robert Gradmann, "Die stlidtischen Siedlungen des K8nigreichs Wilrttem 

berg", in ibid., n9 2, 2.a ed., Stuttgard, 1926 (1.a ed.: 1913). 

2. Robert Gradmann,, SUddeutschland. Vol. 1, Stuttgart, 1931, pag. 162. 

3. A tarefa de responder a essas questões pode ser determinada pelo -ge~ 

grafo uma vez que a "ciência da distância" o ajude a explicar "a orga 

nização espacial da superfície terrestre" (Friedrich Ratzel, Anthro-
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po-Geographie oder GrundzUge der _!.nwendung der Geographie auf die Ges 

chichte, Parte I, Stuttgart, 1882, pãg. 177). O próprio Ratzel se 

re·fere à Parte I . da formulação de Ritter de uma ,·,teoria das relações 
. . 

geogrâficas" (Carl Ritter, Einleitung ~ allgemeinen vergleichenden 

Geographie und Abhandlungen ~ BegrUndung einer mehr wissenschaftli­

chen Behandlung ~ Erdkunde, Berlim, 1852, pág. 137). A tentativa de 

G8tz de des~nvolver uma ciência da distância certamente fracassou por 

completo (Wilhelm GBtz, Die Verkehrswege im Dienste des Welthandels. 

Eine historisch-geographische Untersuchung, ~ einer Einleitung fllr 

eine "Wissenschaft ~der Geographischen Entfernungen", 

1888, pãgs. 1 a 28). 

Stuttgart, 

4. Segundo Bllcher, uma cidade medieval alemã- tinha aproximadamente o ta 

manho de 4,3 milhas quadradas (11 km2) e servia, talvez, 30 a 40 fa 

zendas, 'aldeias e núcleos. "Essa organização das localidades ilustra 

uma ordem social", na qual as pequenas cidades desempenham um papel 

determinante. Todavia, em suas relações funcionais, a cidade e o cam 

po permanecem dependententes um do outro. (Karl Bilcher, "Die Grosss 

tMdte in Gegcnwart und Vergangenheit", in "Die Grossstadt", Jahrbuch 

der Gehestiftung, Dresden, 1927, pags. 21 e segs.) 

Os economistas também tem ignorado a questão "mais geogrãficâ da dis 

tribuição das cidades; não . existe ainda nenhuma teoria da localização 

das cidades, embora as dependências do tamanho da cidade sejam fre 

quentemente consideradas. Assim, Werner Sombart afirma que "o tamanho 

de uma cidade e condicionado pelo montante dos produtos das regiõe·s 

que a suportam e a extensão de sua própria participação, o que pode 

mos chamar de produto excedente". (Der Moderne Kapitalismus, Munique 

e Leipzig, 1916, vol. I, 2.a ed., pâg. 130). Adam Smith jã havia afi..E. 

mado (Livro III, cap. I, citado por Sombart): "~ o excedente do produ 

to do campo somente ••• que constitui a · existência desse exce 

dente de produto". Em sentido estrito, essa afirmação somente é vâli 

da sob condições de desenvolvimento muito pequeno da circulação; na 

organização econômica moderna da esfera da cultura européia-norte-am!:_ 

ricana, ela se aplica apenas em sentido ·figurado. 

Hans Bodeck, em sua excelente discussão, entende pela expressao "que.!. 

toes básicas da geografia urbana" (in Geographischer Anzeiger, ano 
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28, Gotha, 1927, pâgs. 213 e segs.) aquilo que foi abrangido nas -

atuais investigações em torno da expressão; em grande medida, -e o 

· "produto adicional" (resultado excedente e demanda extra, criando uma 

espécie de "tensão de tráfego") o que determina o tamanho prático e. 

real da cidade (pâg. 221). 

5. Johann Georg Kohl, Der Verkehr und die Ansiedlungen der Menschen in 

ihrer AbhMngigkei t ~ der Ges tal tung der Erdoberfllkhe, 2 •a ediç~o; 

Leipzig, 1850. 

6. Friedrich Ratzel, Anthropogeographie, vol. 2, "Die geographische Ver 

breitung eles Menschen", Stuttgart, 1882, pâg. 466. 

7. Kurt Hassert, Die Stlidte geographisch betrachtet, Leipzig, 1907, pag. 

13. 

8. Alfred Hettner, ''Der Gegenwlirtige Stand der Verkehrsgeographie", in 

Geographische Zeitschrift, ano III, Leipzig, 1895, pâg. 628. 

9. Otto SchlUter, " Uber die Aufgaben der Verkehrsgeographie im Bahmen 

der 1 Reinen' Geographie", in Hermann Wagner Gedlichtnisschrift, Supl~ 

mento nQ 209 de Petermanns Mitteilungen, Gotha, 1930, pâgs. 298 -309, 

cit. pâg. 307. Cf. também: "Die Stellung der Geographie des Menschen 

in der erdkundlichen Wissenschaft", in Die Geographie als Wissens-
. ---------

chaft und Lerhfach, Berlim, 1919. pãgs. 25 e segs. 

10. Emil Sax, "Die Verkehrsmittel in Volks - und Staatswirtschaft", 2. a 

ed., vol. 1, Allgemeine Verkehrslehre, Berlim, 1918, pags. 71 e se 

guintes. 

11. Como disse Goethe, referindo-se a Regensburg. 

12. são representativos do método geográfico: Friedrich Ratzel em sua 

. Anthropogeographie e Kurt Hassert em sua Die Stlidte geographisch ~ 

rachtet. 

13. Alfred Hettner, "Die wirtschaftlichen Typen der Ansiedelungen", in 

Geographische Zeitschrift, ano VIII, Leipzig, 1902, pâg. 98. 

14. Ver a extensa literatura acerca de disputas metodológicas incluída em 

"Volkswirtschaft und Volkswirtschaftslehre", in Die HandwBrterbUcher 

der Staatswissenschaften, 4. a ed., lena, 1928, vol. VIII. Mais re 
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National8konomien. Geschichte und System ~ Lehre ~ der 

chaft, Munique e Leipzig, 1930. 

16 

drei 

Wirts-

15. V. Hans JUrgen Seraphim, "Statistik und SozialBkonomie", in JahrbU­

cher fUr NationaHlkonomie und Statistik, série 3, vol. 76, II, '.1929, 

pâgs. 321 e segs. 

16. Ver Franz· Eulenberg, "Sind 'Historische Gesetze' m8glich?'; in Haupt­

probleme der Soziologie, Erinnerugsgabe fUr Max Weber; Munique e Lei.P. 

zig, 1923, vol. I, pãgs. 21 e segs. Sobretudo, ver Werner Sombart, 

Die drei National8konomien ••• , esp. pãgs. 248 e segs., que contêm uma 

discussão fundamental e exaustiva de todos os pressupostos 

lógicos e metodológicos da economia. 

epistem~ 

17. Franz Eulenberg, que investigou os métodos econômicos por meio de um 

estudo exaustivo, orientado pelo "fato de que todas as condições so 

ciais de cooperação exigem extenção no espaço", encontrou um grupo 
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... 
se 
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admite que "deveríamos nos habituar a introduzir o sistema de formula 
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aproximamos mais da realidade dos fatos". Este "sistema de formulação 
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Sombart e ao "tipo ideal" de Max Weber. (Otto SchlUter, "Die Stellung 

der Geographie des Menschen ••• ", pag. 267). 
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I. PARTE TEÔRICA: 

FUNDAMENTOS DE TEORIA ECONÔMICA DA GEOGRAFIA URBANA 

A. CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

1. A Centralização como Princípio de Ordem 

Uma forma elementar de ordem das coi$as que perte~ 

cem à mesma espécie, ·tanto na natureza inorgânica como na or 

gânica, é a reunião de uma massa ao redor de um núcleo (Kern), 

um centro: uma ordem centralista. Essa ordem não ~ apenas 

um modo de pensar humano, nem existe só no mundo da imaginação 

humana e nem advem da necessidade de ordem que tem os homens, 

mas ila existe realmente na legalidade inerente à matéria. 

O mesmo princípio centralista é também encontra.do em 

algumas formas de vida coinunitâria humana e da organização de deter 

minadas estruturas sociais, em ·cuja concretização visível en 

contra plena expressão . . Por isso pens?mos em edifícios singu 

lares: a igreja, a pref~itura, o· forum, a escola; eles sao os 

sinais exteriores de uma ordem centralista em vários tipos. 

de comunidades. Esses edifícios, devido sua localização no cen 

tro das residências individuais dispersas (as quais constituem 
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a forma de expressao das organizações familiares, em sua maio 

ria não centralistas), suas formas arquitetônicas especiais, 

suas torres e pórticos, e, sobretudo seu tamanho e altura, tem 

uma classificação especial entre os edifícios da localidade. 

Quanto.mais forte e nitidamente a localização, a forma e o ta 

manho exprim.am o caráter centralista de tais edifícios da co 

munidade, maior é nosso prazer estético, por que reconhecemos 

que a congruência de finalidade e sentido com a forma externa 

é logicamente correta e por isso pode ser considerada como ela 

ra. 

Por isso, temos grande prazer em olhar uma gravura 

de uma cidade medieval. Na praça do mercado, que usualmente 

fica no meio da localidade, estão as casas característicamente 

mais import~ntes: a farmacia, os hotéis, os armazéns, a casa 

do médico, a repartição de impo~tos e taxas, e com a fachada 

mais eminente e talvez no meio da praça, o imponente Paço Mu 

nicipal; a uma . pequena distância do barulho dos armazéns es 

tá o grande volume da igreja sobre a qual se elevam magnif~ 

centes campanários. Em direção à periferia, as casas vao se 

tornando cada vez mais raras, com áreas verdes em volta, e 

também os simples hospitais, ou monastérios, e os largos ai;-ma 

zéns com seus grandes pátios. Tudo isso é o símbolo claramen 

te visível de uma ordem centralísta da comunidade. E se olha 

mos para mais longe, vemos que essa entidade inteira está cer 

cada por uma muralha que sugere mais· uma vez que essa enti 

dade é alguma coisa distinta, importante e única, e em sua 



22 

essência o centro de uma comunidade regional. No exterior, di~ 

seminadas pelo campo, há muitas figuras de fazendas, núcleos e 

aldeias~ parecendo as peças de um jogo de xadrez, que são as 

localidades. Estas entidades, que se encontram estreitamente 

ligadas ao solo, não são auto-suficientes, nem atingiram ainda 

a mais alta esfera de evolução, e se encontram· em um nível ele 

mentar 1 

Se entramos numa jovem e moderna cidade, . contudo, 

sentimos a ausência de ordem; uma tal cidade frequentemente pa 

rece caótica para nós, e por isso pouco atrativa. A ordem cen 

tralista das comunidades nao mais existe? Foi ela substituída 

pelo puro atomismo e a composição ocasional acidental de ele 

mentos heterogêneos? A ordem ainda prevalece; a orientação pa 
; 

ra o centro e em parte mais forte e em parte mais fraca. fre 

quentemente o tipo de vida da comunidade mudou: novos aspectos 

foram acrescentados, outros diminul.ram de importância. Mas a 

organização da cidade permaneceu centralista. Contudo, o que 

há de novo é que essa ordem centralista não mais tem a clara~ 

quase simples, e visível expressão da cidade medieval; a ordem 

se tornou quase imperceptível na aparência. Certamente, a mul 

tidão nas ruas, as luzes e as lojas da city numa grande cida 

de moderna nos mostram que aqui também continua válido o prin 

cípio centralista, assim como a pequena cidade mostra que tem 

uma outra tarefa na vida da população do que tem o campo. To 

davia, os símbolos exteriores do pontó central de uma cidade, 

assim como os de uma região, estão hoje ausentes, ou muito di 
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fíceis de se reconhecer. 

Não iremos analisar neste trabalho as formas de ex 

pressao da ordem centralista, pois a cidade com um núcleo me 

dieval esti no mesmo nível de uma cidade moderna, ou de uma 

localidade que pareça uma aldeia, em que ambas são órgãos cen 

trais de ordens centralistas. Não analisaremos a aparência de 

uma cidade, mas sua · função na vida da com.unidade humana 2 

2. Lugares Centrais 

Nãq analisaremos o fenômeno completo de "cidade",mas 

apenas aquela característica definida que é decididamente im 

portante para o conceito de "cidade" e para a geografia das 

localidades. Trata-se do que Gradmann denominou a "principal 

voçação" ~e uma cidade, a saber, "ser o centro de seus arredo 

res rurais e mediadora do comércio local com o mundo exte 
3 rior." 

Como se poderia pensar, a principal vocaçao afeta as 

pequenas cidades rurais que são realmente exceções, sendo nada 

mais · que os centros de seus arredores agrícolas. Mas também 

afeta da mesma maneira as cidades maiores, não só com respeito 

a suas vizinhanças imediatas, mas também _com respeito a seus 

lugares em sistemas de m~itas regiões menores. Todas as re· 

giões têm alguns centros que são " mais próximos " todavia 
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seus centros de uma ordem "mais elevada" sao encontrados em 

cidades maiores que satisfazem aquelas demandas do campo das 

cidades menores que as cidades pequenas não estão aptas a sa 

tisfazer. Desta forma, podemos ampliar e generalizar o enun 

ciado de Gradmann da seguinte maneira~ a principal vocaçao 

ou ainda, a principal característica - de uma cidade é ser o 

centro de uma região. 

Por um lado, essa característica principal é típica 

nao somente das localidades que usualmente designamos como 

"cidades", pois também o é, por exemplo, para ·a maior parte 

dos pontos de mercado; e, por outro lado, existem cidades· que 

nao apresentam, ou só em medida muito reduzida, essa caracte 

rística. Por isso, · chamaremos aquelas localidades que sa~ pri~ 

cipalmente centros de regiões de "localidades centrais 114 • "Cen 

tral" é um conceito relativo: se refere a regiões, porém mais 

corretamente se refere às localidades dispersas sobre uma re 

gião 5 

Em contraposição a esses lugares centrais estão os 

lugares dispersos, isto é, todos aqueles que não são pontos 

centrais6 . Eles podem ser: (a) os vinculados a áreas, ou se 

ja, aquelas localidades cujo~ habitantes vivem de suas ativida 

des agrícolas, que são condicionadas pela área de terra ao seu 

redor; e (b) os vinculados a pontos: aquelas localidades cujos 

habitantes desenvolvem uma atividade .a partir de condições pr~ 

sentes em um determinado local. Estes são: primeiro, as loca 

!idades de mineração que são muito limitadas no espaço em com 
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paração com as possibilidades agrícolas da terra, e que em sua 

grande maioria se apresentam com uma localização puntiforme; 

e segundo, todas aquelas localidades que são vinculadas a cer 

tos pontqs da superfície da terra, isto é, vinculadas a pontos 

absolutos (e não a relativos, como no caso das localidades cen 

trais), como por exemplo, pontes, vaus, lugares de fronteira 

ou de alfândega, portos, etc. As localidades deste gênero, es 

pecialmente os portos, com frequência se tornam localidades 

centrais, coisa que ocorre em menor medida com os lugares de 

mineração e os de balneários. Todavia, o conceito de " lugares 

dispe!sos vinculados a pontos" e o de "lugares centrais" sao 

bem distintos um do outro. Finalmente (c) as localidades que 

sao indiferentes com respeito a sua localização, isto é, aqu~ 

las que não são vinculadas ou a um ponto central, ou a uma área, 

ou a um ponto absoluto. As localidades de mosteiros (mas nioos 

lugares ·de peregrinação, que são usualmente vinculadas ao lugar 

de um milagre)· são exemplos dessa categoria; outros exemplos 

são as localidades de trabalhadores que executam seus trabalhos 

em casa; e sobretudo as localidades de ·grandes indGstrias, cu 

jas posições puntiformes são determinadas por certas vantagens 

econômicas, tal como vias de transporte ·ou reservas de mão - de 

obr~ 7• As localidades puramente residenciais em locais (Lage) 

de atraentes paisagens, de preferência perto de grandes cida 

des, não pertencem a esse grupo porque se trata de pontos ab 
' 

solutos, que ocorrem devido à beleza da paisagem, no primeiro 

caso, e, no outro, de locais relativos, determinados pela 

proximidade da cidade. 
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Daquí por diante, para evitar introduzir um novo co~ 

ceito de "cidade" 8 , o que iria causar uma considerável confu 

são, seria bom usar a expressao "localidades.centrais". Contu 

do, iríamos mesmo mais longe e, para obter maior precisão,sub~ 

tituiríamos por um outro o têrmo 'localidade' que, pode ser 

ambíguo e que.por evocar especialmente um quadro detalhado de 

ruas, casas, tôrres, e assim por diante, pode mascarar o senti 

do individual dos fatos importantes para nós. Não temos em vis 

ta os múltiplos aspectos do fenômeno localidade, mas antes ap~ 

nas a 1-0calização da sua função de ser um ponto central, ou 

seja, o lugar geométrico da localidade. Falaremos, por essa 

razão,· em "lugares centrais" 9 . O têrmo 'lugar' é, também,mais 

correto num sentido concreto, porque em nossas considerações 

nao se trata nem de uma unidade de localidade, nem de uma comu 

nidade política, nem de uma unidade econômica. O têrmo 'lugar' 

se- refe:r;e tanto às localidades adjacentes quanto aos habi tan 

tes que exercem profissões urbanas, ou, como poderíamos agora 

dizer, profissões centrais 10 ; assim, o "lugar" pode ser maior 

ou menor. que a unidade de localidade ou.a comunidade 11 

Os lugares que têm funções centrais que se esténdem 

sobre uma vasta região, em que existem outros lugares centrais 

de menos importância, são chamados "lugares centrais de ordem mais 

elevada". Os que tem apenas importância central local para os 

arredores imediatos são chamados correspondentemente de "luga 

res centrais de ordem mais baixa" e "da ordem mais baixa"·. Os 

lugares menores que usualmente não tem importância central,mas 
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que todavia exercem muito poucas funçoes centrais sao chamados 

"lugares centrais auxiliares". 

3. Importância e Centralidade 

Todo lugar tem uma certa importância que é usualmen 

te definida, muito i;iexatamente como o "tamanho" do lugar. 

o·tamanho de uma cidade é determinado pelas suas dimensões es 

paciais em área e altura. Seguindo concepçoes estatísticas, 

estamos muito acostumados a usar o n6mero de habitantes como 

uma medida de tamanho da cidade. Nem a área nem a população 

expressam muito precisamente o conceito de "importância da ci 

dadc". Hermann Wagner discordou· corretamente da opinião fre 

qucntemente sustentada de que ''lugares de igual população sao 
12 iguais" . A "importância" não é um tamanho ma.temático, uma 

soma de pessoas, ou, o que é um .pouco melhor, a soma da popul! 

ção "ponderada", o que significa que a toda pessoa é dado um 

valor de acordo com a importância de sua atividade econômica e 

tem um número definido assinalado a ela como um peso. A magni 

tude de sua renda, por exemplo, pode ser usada como uma base 

de avaliação. A "importância" n~o é uma soma, absoluta mente ;mas 

é antes a "atuação conjunta" .econômica dos habitantes. Essa 

"atuação" envolve graus de intensidade, e é algo completamente 

diferente da mera soma de resultados econômicos singulares. Es 

sa atuação conjunta, que chamaremos "importância", é o que 
.. 
e 
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referido quando se chama uma cidade de "viva", "próspera" ou 

"importante". 

Esta ."vida" de uma cidade, ou seja, sua importância, 

nao é necessariamente paralela ao número de habitantes, pois é 

possível que um excedente de importância exista e que a maio 

ria dos lugares centrais possua um tal excedente. Em contrapar 

tida, os lugares dispersos apresentam um défict de importân 

eia. O que causa esse excedente? A resposta se torna clara, 

por exe~plo, numa cidade com grandes localidadei residenciais 

de trabalhadores em suas proximidades; talvez a cidade tenha 

uma população bastante pequena, mas mesmo assim teri uma maior 

importância, e por seu lado os lugares residenciais de traba 

lhadores terão uma grande população mas quase não terão ·impo.!. 

tância, em nosso sentido do têrmo. O lugar on~e ocorre a "atua 

ção conjunta" é a cidade, não a aldeia. Se. concebem·os á impor 

tância como sendo determinada pelo . tamanho, então parte da im · 

portância deve ser atribuída à cidade ela própria como um aglo 

merado de população, e em outra parte à cidade como lugar cen 

tral. Em termos matemáticos bem simples - com intenção apenas 

de ilustração e nao de exatidão - pode-se dizer que a cidade 

tem uma importância global _B , da qual B se deve à população -z 
da cidade, e então a diferença B - ~z· ou seja, o excedente de 

importância, às regiões circunvizinhas. Definiremos a importâ~ 

eia global como a "importância absoluta" eia cidade, e o exce 

dente de importância como "importância relativa" - relativa 

com respeito à região que apresenta um déficit de importância. 
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O excedente de importância nos ~ostra o grau em que a cida 

de é central; assim, urna conclusão pode ser esboçada quanto ao 

tamanho da região q~e e suprida pela cidade: quanto maior a 

importância do excedente do lugar central, tanto maior será o 

tamanho de sua região complementar. Fal~mos, neste sentido.si~ 

plesrnente, da "centralidade" de um lugar, e a entendamos corno 

significando a importância de um lugar com relação à região d,r 

cundante, ou o grau em que a cidade exerce funções centrais. 

Dessa forma, estamos em condições de falar de u~a centralidade 

maior ou menor, crescente ou decrescente, de um lugar. 

4. Bens ~ · serviços Centrais 

~ 

Entretanto, num sentido preciso, nao e o lugar, 

mesmo a localidade que é central. De fato trata-se menos 

urna posição espacial central do que de uma função central 

sentido mais abstrato. Numa região, é possível o centro 

trico ser um lugar disperso e bastante simples. Devido à 

ou 

de 

num 
.... 

georne 

popu 

lação ser desigualmente distribuída por essa região, o centro 

da população é, via de regra, o lugar. central. Isso significa 

que a soma das distâncias que os habitantes percorrem para e 

desde este lugar central é a de menor valor concebível. Mas 

em nosso sentido, um lugar merece a designação de central ap~ 

nas quando efetivamente desempenha a função de um centro, ou 

seja se os seus habitantes exercem profissões que se vinculam 
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por necessidade a uma posição central. Essas profissões serao 

denominadas "profissões centrais". Os bens que sao produzidos 

no lugar central, apenas porque ele é central, e os serviços 

oferecidos no lugar central, serão denominados "bens centrais" 

e "serviços centrais". Da mesma forma, .falaremos de "bens dis 

persos" e "serviços dispersos" ao nos referirmos a bens que 

sejam necessariamente produzidos ou oferecidos em lugares dis 

persos, e de "bens indiferentes" e "serviços indiferentes" com 

refer~ncia a bens que não sejam necessiriamente produzidos ou 

oferecidos nem central nem dispersamente . . Englttnder, junto com 

numerosos autores economistas ou geógrafos, usa o termo 

urbanos" em contraste com "bens rurais" 13 . Evitaremos 

definições porque em primeiro lugar, na sua contraposição 

incluem exaustivamente todos os casos possíveis, e, em 

do lugar, porque são muito imprecisas. 

"bens 

essas 

nao 

segu~ 

1! possível definir o significado de "bens centrais": 

os bens e serviÇos ce_ntrais são produzidos e oferecidos em uns 

poucos pontos necessariamente céntrais a fim de serem consumi 

dos em muitos pontos dispersos. Os bens e serviços dispersos 

sao necessariamente produzidos e oferecidos em muitos pontos 

dispersos (ou em poucos pont?s, mas não em pontos centrais), 

preferivelmente a fim de serem consumidos em poucos pontos. 

Além disso, é frequente o caso de um bem que não é produzido 

centralmente ser todavia oferecido centralmente (por exemplo, 

na maioria dos pontos de indústrias)'; ou de um bem ser produzi_ 

do centralmente e oferecido dispersamente (por exemplo, o joE 
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nal, que é necessariamente produzido num lugar central, mas -e 

usualmente oferecido em todos os lugares adequados). No primei 

ro caso, a oferta é. central, e no Último, a produção é cen 

tral. 

Podemos, alem disso, distinguir entre bens centrais 

de ordem mais elevada que são produzidos e oferecidos em luga 

res centrais de ordem mais elevada, e bens centrais de ordem 

mais baixa que são produzidos e oferecidos em lugares centrais 

de ordem mais baixa (além de em todos os lugares de ordem mais 

elevada). O termo 'bens. de ordem mais elevada' é também usado 

na teoria econõmica para designar os meios de produção e as 

matérias primas 14 • . mas já que o utilizaremos somente em rela 

ção aos bens "centrais", não haverá ocasião para confusão. 

Em relação à produção, os bens centrais, .isto é, aqu~ 

les que são produzidos em ~ugares centrais com as maiores van 

tagens, raramente existem, porque as vantagens da produção cen 

tral (sobretudo, o~ custos de frete mais econômicos para O$ 

localiza 

desvanta 

-

consumidores dispersos individuais ou centralmente 

dos) são mais frequentemeRte contrabalançadas por 

gens tais como custos de produção mais elevadas em conseque!!_ 

eia de salários mais altos e preços mais altos dos imóveis nos 

lugares centrais. Sobretudo, aqueles produtores que, de acordo 

com a terminologia de Alfred Weber, são "orientados para o con 

sumo'' (excluindo aqueles que podem ser encontrados em quase t~ 

da aldeia), ocorrem em lugares centrais; e, de fato, a produ 

ção é voltada a uma localização bem delimitada, ou seja, o cen 
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tro no interior de uma das localidades dispersas compondo 

um local de consumo (que pode ser também uma região maior). 

A produção orientada para o centro ocorre quando a coleta e 

posterior manufatura de bens inacabados produzidos dispersame~ 

te ou de matérias primas ocorrem no centro. Ilustrações típi 

cas de produção orientada para o centro são a maior parte das 

atividades artesanais, frequentemente as indústrias alimentí 

cias, cervejarias, laticínios, refinarias de açúcar, e indús 

trias de conservas. As primeiras são orientadas para o consumo 

e ·os laticínios, as refinarias de açúcar e .as indústrias de 

conservas são orientadas para a matéria-prima. As localizações 

das empresas jornalísticas, que não são necessariamente orien 

tadas para o consu~o. são determinadas organizacionalmente. 

Mas principalmente, nao é a produção de bens, mas a 

oferta de bens e a prestação de serviços que são vinculadas a 

lugares centrais. Em economia, a oferta de serviços é conside 

rada _juntamente com a oferta de bens: é por isso que, em teo 

ria econômica, se fala frequentemente não de bens e serviços, 

. 1 t d b . 1 . - d . lS mas s1mp esmen e e ens, que 1nc u1 a prestaçao e serviços . 

A esses serviços centrais pertencem, em primeiro lugar, o co 

mércio, que é orientado par~ o centro quase exclusivamente 

(uma exceçao, por exemplo, é o comércio do vendedor ambulan 

te)~ depois a atividade banciria, muitas das atividades artesa 

nais (oficinas de consertos), administração pública, a oferta 

de bens culturais e espirituais (igreja, escola, teatro, etc), 

as organizações profissionais e de negócios, os transportes,os 

. d -d -bl" 16 serviços e sau e pu 1ca, etc 
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Sob o nosso atual sistema econômico, esses bens e 

serviços sao, via de regra, oferecidos centralmente em ~ida 

des, ou em outros lugares centrais, porque é ·mais vantajoso de 

um ponto qe vista econômico. Esse fenômeno, contudo, não é g~ 

ralmente válido, para todas as épocas e povos; mesmo hoje po 

de-se verificar que esses serviços frequentemente ainda nao 

sao oferecidos centralmente 17 . Há duas formas principais 

pelas quais se pode distribuir bens ao consumidor: pode-se ofe 

recê-los no lugar central ao qual o consumidor deve ir, ou se 

pode transportar os bens e oferecê-los ao consumidor em sua re 

si~~nc~a. A primeira forma conduz necessariamente ao desenvol 

vimento de lugares centrais, lugares de mercado; a ~ltima for 

ma, contudo, não requer lugares centrais. Em épocas passadas, 

a segunda forma era de longe mais difundida do que é hoje em 

dia; o vendedor ambulante, o caldeireiro, o menestrel errante 

da Idade .Média, e o padre viajante, todos traziam bens para o 

consumidor. Me~mo a administração do estado medieval frequen 

temente não era orientada para o centro, mas antes era executa 

da por meio de emissários. Atualmente, parece que a oferta 

não-central de bens centrais está adquirindo importância. nova 

mente, como demonstra o crescimento das vendas pelo reembolso 

postal. Mas é preciso sempre, para cada caso, decidir qual das 

duas formas oferece a maior vantagem econômica; não se pode 

afirmar a priori qpe uma forma é mais elevada ou mais desenvol 

Vida que a outra. 

Consequentemente, os bens centrais de hoje sao mais 
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frequentemente oferecidos centralmente, isto é, no "mercado" e 

não "por mascates.", porque com a venda de quantidades bastan 

te maiores de artigos, contabilidade e organização complicadas, 

etc. não somente a produção, mas também a oferta tornam neces 

sirio um investimento de capital maior que, consistindo fre 

quenternente de capital fixo, requer urna localização fixa. Esse 

aumento no investimento de capital só se tornou possível atra 

vês da passagem da produção voltada para uma clientela para 

a produção voltada para um mercado anônimo, ou seja, 

dg passagem para a economia de livre trinsito. 

S. A Região Complementar 

através 

A região para a qual um lugar central constitui o 

ponto central será denominada "região complementar" 18 . Evi 

tamos termos usuais tais como '~egião de mercado', 'região de 

~rradiaçâo', 'região de vendas' etc., porque sao usualmente 

usados muito mais para descrever o comércio, e desse modo cau 

sariam confusão aqui. Por outro lado, o termo "região compl~ 

mentar" inclui tanto as relações da cidade para o campo como 

as relações do campo para a cidade. Portanto, ele expressa me 

lhor a relação mútua 19 

Denominaremos a região complementar de um lugar cen 

tral de ordem mais elevada por "região complementar de ordem 
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mais elevada", e a região complementar de um lugar central de 

ordem mais baixa por "região complementar de ordem mais baixa". 

Frequentemente irem·os nos referir, para abreviar, a "região de 

um lugar centra.l" com o que teremos em vista a região compl~ 

mentar." A região complementar de um lugar central é difícil de 

determinar, piincipalmente porque seu tamanho é diferente para 

diferentes tipos de bens e passa por variações periódicas e 

sazonais. Além disso, ela se superpõe às regiões complement~ 

res vizinhas em sua periferia. Mesmo assim, ~eu tamanho é rela 

tivamente constante, embora não inteiramente imutável, porque 

é determinado em larga ·extensão pela distância de um lugar cen 

tral vizinho de ordem igual ou mais elevada 20 . Recordando o 

·significado de ''central idade", vemos que a região complementar 

é aquela região em que existe um déficit de importância, o 

qual é contrabalançado pelo excedente .de importância do lugar . -

central, pelo que a regiio e o lug~r central em conjunto cons 

tituem uma entidade completa. 

6. A Distância Eçonômica e o Alcance de um Bem 

Dentre os processos e relações econômicos que levam 

à formação dos Órgãos espaciais especiais .que sao os lugares 

centrais, a distância desempenha um p~pel muito importante: 

quanto mais desenvolvido é o sistema econômico, e quanto mais 

ele opere em economia de mercado, tanto mais decisivo é o fa 
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tor distância. A esse respeito, a expressao matemática da dis 

tância, em metros ou quilometres, é inteiramente sem importâ~ 

eia. Somente a expressão econômica da distântia corresponde -a 

importância econômica da distância. Essa "distância econômi 

ca" 21 é determinada pelos custos de frete, os custos de seg~ 

ros. as taxas de armazenagem. o período de tempo, a perda de 

peso ou espaço devido ao transporte, etc; e quanto ao transpo~ 

te de passageiros, o custo do transporte, a duração da viagem 

e o conforto 22 . Citemos a definição de Zopfl: "A distância e 

conômica é igual à distância geográfica convertida numericamen 

te em !rete e outras vantagens ou desvantagens de transporte 

. t . " 23 d . econom1camen e importantes ; a nos parece, t? avia, que em 

lugar de "numericamente" seria melhor dizer "para valor em di 

nheiro". 

Essa distância econômica é um elemento muito impo~ 

tante para a determinação do "alcance de um bem" 24 , ou seja, 

a distância mais afastada a que a população dispersa está dis 

posta a ir a fim de comprar um bem oferecido em um lugar - um 

lugar central. Se a distância é demasiado grande, a população 

nao irá comprar esse bem porque se torna .por dera.ais caro para 

ela; ou irá comprá-lo em outro lugar cen·tral em que ela possa 

obtê-lo com uma despesa menor. Além disso, o alcance de um bem 

é influenciado muito fortemente pelo preço do bem no lugar cen 

tral, especialment~ se o bem é vendido em um outro lugar ce~ 

tral a um preço um pouco mais alto ou mais baixo. Além do mais, 

o alcance é determinado pelo número de habitantes concentra 
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dos num lugar central, a densidade e a distribuição da pop~l~ 

çao exterior dispersa, as condições de renda e a estrutura so 

. 1 d 1 - 25 . . d d f à d t eia a popu açao . , a prox1m1 a e ou a ast mente e ou ros 

lugares centrais, e numerosos outros elementos. Consequentemen 

te, todo bem tem um alcance especial característico, e esse al 

cance pode ser diferente em cada caso concreto, em cada lugar 

central, e também em cada instante no tempo. 

Devido a que lidamos aqui, obviamente, com processos 

muito complicados que não se prestam a soluções simples ou fór 

mu~as fixas, deixaremos o desenvolvimento posterior dos concei 

tos paja nossas exposições ulteriores. 

NOTAS 

1. ~notável que Ott~ Maull, em sua Politische Geographie (Berlim, 1925), , 

não considere essas posições muito diferentes da cidade e da aldeia no 

corpo do estado. Ele conta como "Órgãos culturais espaciais"(pãg.593): 

localidades, vias de circulação, ãreas de provisão do sustento; e como 



38 

"órgãos espaciais" do estado (pãg. 112): núcleos residenciais*, Órgãos 

de abastecimento., Õrgãos de proteção (fronteiras), alem das vias de 

circulação. O núcleo (Kern), o centro, a cidade ê seguramente um dos 

mais importantes "Órgãos espaciais" do estado, e em sua função é mui 

to diferente das localidades rurais! 

2. M. Aurousseau ("Recent Contributions to µrban Geography", in Geogra­

phical Review, vol. 14, New York, 1924, pag. 444) diz: "a cidade tem 

de ser interpredata como uma parte orgânica do grupo soéial, bem como 

descrita como uma massa de matéria". A presente investigação se limita 

ã primeira dessas considerações. 

A concepção estreita de Carlberg, que foi influenciada por SchlUlter,é 

a de que a tarefa "própria" do geógrafo e a de "estudar a aparência fÍ 
,. 

sica da cidade". Essa abordagem deve ser evitada. (Berthold Carlberg, 

"Stadtgeographie", in Geographischer Anzeiger, ano 27, Gotha, 1926, 

pág. 153). 

3. Robert Gradmann, '.'Schwlibische Stlidte", in Zeitschrift der Gesselschaft 

. fUr Erdkunde, Berlim, 1916. pãg. 427. 

4. Essa expressão se refere a o que Paul Vidal de la Blache, de modo mais 

geral e espacial, denomina "organe directeur", que dirige a oferta de, 

por exemplo, matérias primas para regiões mineiras e também a coleta 

dos produtos das minas. Este "Õrgão diretor" deve es"tar no centro de, 

por exemplo, uma região industrial (groupement), (Paul Vidal de la 

Blache, La France de l'Est (Lorraine-Alsace); Paris, 1920). 

Nosso conceito de "localidade central" é ainda mais precisamente ex 

pressa no de "cittã complete", como Marinelli designa os grandes cen 

tros. Em completo acordo com nosso ponto de vista, ele diz: "Conside 

rando as atividades desenvolvidas pelos habitantes, pode-se duvidar de 

que se possa chamar indiferentemente com o nome de cidade aqueles cen 

tros que vivem da agricultura ou da pesca, ou as localidades mineiras 

* m no original: 'wohnzellen'; na tradução italiana, foi vertido para 

'nuclei residenziali' e na edição norte-americana para 'prisons'. 
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ou industriais; mais justo seria considerar como cidades efetivas os 

centros comerciais ou administrativos". 
- -Assim, para Marinelli, "cidades completas" sao as cidades nao especi~ 

lizadas. Como geógrafos, preferimos um conceito que ressalte os aspe~ 

tos espaciais mais do que o de conteúdo específico (inhaltlich), e por 

isso falamos em "localidades centrais". (Olinto Martinelli, "Dei tipi 

economici dei -centri abitati~aproposito di alcune città italiane ed ame 

ricane", in Ri vista Geografica Italiana, vol. 23, Florença, 1916, 

pãgs. 413 e segs., cit. pág. 430). 

5. Passarge classifica as localidades de acordo com suas localizações com 

relação a outras localidades, mas, essa classificaçãc. se baseia intei 

ramente nas características externas: a localização individual, a lo 

calização em grupos, a localização linear, a localização suburbana, 

etc. Mas a localização mais importante para o reconhecimento das rela 

çoes regidas por leis, a localização central, não e absolutamente ci 

tada! (Siegfried Passarge, "Beschreibend Landschaftskunde", Die Grun­

dlagen der Landschaftskunde,. Hamburgo, 1919, vol. I, pãg. 15). Igual 

mente vazia e a sua classificação das "estruturas das localidades" (ou 
seja, o modo de distribuição das localidad~s) .. Passarge (~ Erde und 
ihr Wirtschaftsleben, Hamburgo e Berlim, 1926, Parte II,' pâg. 164) s~ 

gere: a) estrutura central (monocentral e policentral); b) estrutura · 

estrelada; alem disso, a ordem difusa e em forma de núvem, esta 

ma aglomerada, em estrias ou em raios. 

Ülti 

6. A distinção entre localidades centrais e dispersas e entendida em rela 

ção a toda uma região, e p,or isso é diferente da distinção entre lo -: 

calidades centrípetas (as cidades, pois nelas os interêsses econômicos 

dos habitantes estão fundamentalmente dirigidos para o centro dessas 

localidades) e localidades centrífugas (as aldeias, porque a área de 

atividade econômica dos habitantes fica na periferia), como Hassinger 

a compreende. (Hugo Hassinger, "Uber Aufgaben der Stlldtekunde" in Pe­

termanns Mitteilungen, ano 56, n9 2, Gotha, 1"910, pág. 292). 

7. A esse respeito, veja-se os seguintes textos, que são fundamentais: 
). 

Alfred Weber, "Die industrielle Standortlehre (allgemeine und kapi 

talistische Theorie des Standortes) ", Grundriss der Sozia!Bkonomie, 
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Tubingen, 1914, parte VI. 

Werner Sombart, Der Moderne Kapitalismus, Munich e Leipzig, 1917, vol. 

iI, Parte II, págs. 800 e segs. e 901 e segs. 

Andreas Pred8hl, "Das Standortproblem in der Wirtschaftstheorie", in 

Weltwirtschaftliches Archiv, vol. 21, lena, 1925, I, pãgs. 294 e 

segs. 

Nikolaus Creutzburg, "Das Lokalisationsphlinomen der Industrien. Am 

Beispiel des nordwestlichen ThUringer Waldes", in Forschungen zur 

deutschen Landes-und Volkskunde, vol. 23, parte IV, Stuttgart, 1925. 

8. Veja-se a vasta literatura acerca do conceito de "cidade" que é cita 

. da na resenha de Hans D8rries, "Der gegenw!irtige Stand der Stadtge~ 

graphie", in Hermann Wagner Gedlkhtnisschrift, Gotha, 1930, págs. 314 

e segs. 

Vej"a-se também a compilação de conceitos não geográficos de cidade 

por Werner Sombart, "Stadtische Siedlungen, Stadt", in Handw8rter der 

Soziologie,' ed. Alfred· Vierkandt, Stuttgart, 1931, pãgs. 527 e segs.; 

e "Der Begriff der Stadt und das Wesen der Stadtebildung", in Archiv 

filr Sozialwissenschaften und Sozialpolitik, 25, Berlim, 1907, pags. 4 

e segs. O conceito de cidade de Ratzel e inútil para os nossos propo 

sitos porque não se refere de modo algum ao caráter específico, e à 

gênese e ã função de uma cidade. Para ele, o conceito geográfico de ci 

dade é "uma aglomeração permanente de homens e de habitações humanas 

que cobre uma área considerável e que fica no ponto central das maio 

res rotas de circulação" (Friedrich Ratzel,- "Die geographische Lage 

der grossen StHdte", in "Die Gros.sstadt", in Jahrbuch der Gehestif­

tung, vol. 9, Dresden, 1903, pág. 37). 

9. De acordo com o W8rterbuch (Dicionário) de Grimm, vol. VII, o concei 

to de "lugar" (Ort) é o de: "um ponto fixo no espaço, uma posição, um 

local". Sob o registro 4: "um local que as pessoas frequentam e utili 

zam, um local de encontro público". 
t 

Veja-se, também, Peter Heinrich Schmidt, "Raum und Ort als Geographi!: 

che Grundbegriffe", in Geographische Zeitschrift, ano 36, Leipzig e 

Berlim, 1930, pâgs. 357 e segs. 
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10. Isso corresponde, em princípio, com Hugo Hassinger, "Beitr!:lge zur Sied 

lungs - und Verkehrsgeographie von Wien", in Mitteilungen der geogra­

phischen Gessellschaft, 53, Viena, 1910; e com E. Hanslik, Biala - ei­

ne deutsche Stadt in Galizien, Leipzig, 1909; e com numerosos autores 

mais recentes. 

11. O conceito d~ "lugar" ("Ort") corresponde aproximadamente ao que Ernst 

Hasse quer dizer quando combina a comunidade política (primeiro círcu 

lo) e a "população suburbana, que juntamente com o primeiro círculo, 

forma uma unidade de habitação e de localidade" (segundo círculo), com 

região de circulação (o resultado das "trocas entre as populações re 

sidentes e as populações ativas"). Portanto, os círct!los um e dois, 

juntos, formam, de acordo com o exemplo belga, a "aglomeração". ("Die 

l!ltensitl:lt grosssdl.dtischer Menschenanhliufungen", in Allgemeine staa­

tlischer Archiv, ano II, Tubingen, 1892, pág. 615. 

Sigmund Schott, fundamentando-se nesse conceito, introduz mecanicaroen 

te o círculo de dez quilometros, reconhecendo inteiramente os erros 

desse método. ("Die grossstl:ldtischen Agglomer.ationem des Deutschen 

Reichs, 1871-1910", in Die Schriften des Verbands deutscher Stadtes­

tatistiker, número 1, Breslau, 1912. 

12. Hermann Wagner, in "Allgemeine Erdkunde", Lehrsbuch der 

9.a ed., Hannover e Leipzig, 1912, vol. I, pãg. 885. 

Geogr aphie, 

13. Oskar Englander, "Preisbildung und Preisaufbau", in Theorie der Volks­

wirtschaft, Viena, 1929, parte I, pãgs. 114 e segs. 

14. Essa designação se encontra no sistema de ordenação dos bens tal como 

foi introduzido pela escola da utilidade marginal, seguindo o exemplo 

de Karl Menger, Grundsl:ltze der Volkswirtschaftslehre, 2.a ed., Viena 

e Leipzig, 1923. 

15. Veja-se Hans Mayer, "Gut", in Handworterbuch der S taatswissenschaften, . 

4, lena, 1927, pãgs. 1277 e segs. 

16. Esta lista torna claro que devemos entender que os bens centrais in 

cluem não somente bens e serviços econômicos, mas também os não- econo 



42 

micos, culturais, sanitários, políticos, etc. Sua oferta e seu consu 

mo ocorrem de acordo com leis econômicas, porque sua aquisição causa 

encargos e custos e sua oferta exige gastos de dinheiro e de trabalho. 

Embora a meta seja a satisfação de demandas cultu~ais, sanitárias e p~ 

líticas., ê nao obstante importante saber com que custos essa meta .é atin 

gida. Um gasto menor irâ sempre ser preferível a um gasto maior, na 

aquisição de bens. 

17. Maunier apresenta um interessante ensaio acerca da distribuição das 

indústrias, a partir do qual podemos aprender alguma coisa para o nos 

so tema especial. (Renê Maunier, "La distribution gêographique des in 

dustries", in Revue Internationale de Sociologie, 16, Paris, 1908, 

pags. 481 e segs.) Ele afirma que a dispersão e a centralização de in 

dustrias sempre se alternam nas varias épocas da história 

a economia de aldeias - centralizada; economia de grandes 

econômica: 

proprieda 

des (seigneurie) - dispersa; economia urbana medieval - centralizada ; 

período da indústria domestica - dispersa; período das economias naci~ 

nais - concentrado. Hoje estamos presenciando um período de dispersão. 

Maunier fala, assim, (pag. 493) de um "ritmo de concentração e de dis 

persão", de modo que se encontra ou a migração da indústria para os 

locais. de produção e os mercados mais favoráveis, ou a migração da in 

dustria para o mercado de mão de obra mais favorável (distribution se­

~ .!,'habitat). Ele conclui que (pág. 511) "grosso modo, as condições 

geográficas atuam cada vez mais", e que ê errado dizer que as indús 

trias.dos estágios mais primitivos de dese~v?lvimento econômico depeE_ 

danfortemente de fatôres geográficos físicos. Ao contrário, esses fa 

tores desempenham um papel maior na indústria moderna porque a c0mp~ 

tição mais aguda exige a utilização da menor · vantagem que se possa ób 

ter da natureza geográfica. 

18. Esta "região complementar" corresponde aproximadamente ã definição da 

da por Bobeck: "a área de influência de uma cidade (isto ê, dos ramos 

de trabalho tipicámente urbanos), se não é fixada artificialmente (por 

fronteiras políticas ou administrativas), se estende em geral at·ê o 

ponto em que os gastos de transporte (nos intercâmbios com a cidade) 

não excedam as vantagens que são oferecidas por este centro urbano". 
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(Hans Eobeck, "Innsbruck. Eine Gebirgsstadt, ihr Lebensraum und ihre 

Erscheinung", in· Forschungen ~ deutschen Landes - und Volkskund, 25, 

Stuttgart, 1928, pãg. 222). 

19. Nas publicações da Comissão de Investigação das Condições de Produção 

e de Vendas da Economia Alemã (Enquete-Ausschuss), veja-se Das Wirts­

chaftsleben der Stlidte, Landkreise und Landgemeinden, Berlim, 1930, 

vol. 1, pãg. 1, onde se faz referência a "relações ativas e passivas" 

das cidades com o campo circundante, com o que essa cor~elação ê ex 

pressa de modo correto. 

20. Gradmann (2.e_.cit.; pãg. 456) fala de um "tamanho imutãvel das regiões 

de mercado". Isso ê correto para muitas regiÕ~s, especialmente as mais 

longínquas, que são limitadas fortemente pelas condições da natureza. 

contudo, para a maioria, tal observação ê vãlida sõ a "curta duração", 

isto é, apenas relativamente. Por outro lado, a grande constância das 

regiões de mercado rurais é um fato surpreendente para o economista. 

Este fato aparentemente não estã em harmonia com os efeitos das leis 

econômicas em uma organização econômica que repousa sobre a liberdade 

profissional e na liberdade de residência. 

21. Veja-se Kurt Hassert, Allgemeine Verkehrsgeographie, 2.a ed., Berlim 

e Leipzig, 1931. vol. 1, pig~ 63. 

22. Ferdinand von Richthofen inclui esses fatores sob o termo geral "tempo 

e trabalho" (Vorlesungen Uber allgemeine Siedlungs - und Verkehrsgeo­

graphie, revista editada por Otto SchlUter, Berlim, 1908, pãg. 210); 

a teoria econômica a esse respeito menciona simplesmente o conceito de 

"custos", que não consistem necessariamente em valores monetários ou 

que não precisam ser expressos em valores monetários. 

23. Citado em Kurt Hassert, loc. cit., pág. 63. 

24. Oskar Engllinder usa a expressão "extensão de vendas"; mas jâ que para 

um serviço central, o qual pode ser a administração estatal, não se po 

de falar de "venda", preferimos usar a expressão mais geral "alcance" 

(Oskar Engllinder, Theorie des Guterverkehrs und der Frachtslitze, lena, 

1924, pág. 3.). A expressão de Engllinder não é suficientemente compl!:_ 
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ta para os nossos propósitos. 

25. Engll:lnder inclui todos esses fatores sob o termo "aceitação do preço" 

pelo comprador. Essa expressão abreviada é muito apropriada; ela si~ 

nifica aproximadamente que uma certa população ou um certo estrato da 

pop~lação, com relação a sua estrutura e composição, está disposta a 

pagar por certos bens por ela desejados um certo preço mais alto em 

caso extremo. Essa aceitação do preço pode ser maior ou menor segundo 

a estrutura e a composição da população que a exprime. (Oskar EnglMn 

der, Theorie der Volkswirtschaft, pags. 29 e seguintes). 
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B. RELAÇOES ESTÁTICAS 

1. Introdução: O Consumo de Bens Centrais e o Desen 

vólvimento dos Lugares Centrais. 

Há uma conexao definida entre o consumo de bens cen 

trais e o desenvolvimento dos lugares centrais. O desenvolvi· 

mento daqueles lugares ~entrais cujos habitantes vivem da ven 

da de bens centrais se torna mais pronunci~do se muitos bens 

centrais são consumidos do que se poucos bens centrais fossem 

consumidos. A expressão "desenvolvimento dos lugares centrais" 

deve ser entendida. aqui de modo bastante geral, pois nao 
... 
e 

suficiente para esclarecer se se trata de um desenvolvimento 

concentrado 'em um Único lugar ou subdividido em muitos. Uma 

segunda questão, ainda, é a de se a demanda de bens centrais 

existe em um ou .em muitos lugares. 

O consumo de bens centrais depende da distribuição 

da população, e especialmente do grau de aglomeração no lugar 

central mesmo. Além disso, o consumo de bens centrais depende 

principalmente da demanda de . bens, que ê determinada pela es 

trutura profissional e social, assim como pela prosperidade e 

a estrutura das rendas da população; depende ainda dos 

rentes tipos · de bens, de sua quantid~de disponível, da 

dife 

sua 

oferta e sua procura e, sobretudo, do preço dos bens no lugar 

central. Esse preço é ele próprio determinado por fatores tais 

como rendimentos, juros, salários e impostos, etc. Além dis 
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so, a demanda depende do tamanho e da configuração geográfica 

da região complementar. Esses fatores determinam o alcance de 

um bem; ·as condiçõe·s particulares da rede de transportes tam 

bém desempenham um papel importante. 

Quando tivermos determinado o montante do consumo e 

a localização da oferta dos bens centrais, de acordo com os 

fatores acima mencionados, a questão dos tamanhos, localiza 

ção e número dos lugares centrais pode, pelo menos de modo g~ 

ral, ser respondida. 

Mas, para completar o que foi dito, o fator mais 

·decisivo no desenvolvimento dos lugares centrais não é o con 

sumo de bens centrais, mas a receita da venda desses bens cen 

trais, isto é, a renda líquida (igual à re~da bruta menos os 

custos de produção e outros custos) que os habitantes dos lu 

gares centrais auferem. Se essa receita é alta, então muitos 

indivíduos podem aí viver, pois cada um vem a se encontrar 

em boa situação econômica, e o lugar central florescé; se 

é pequena, contudo, então somente uns poucos indivíduos têm o 

mínimo necessário para a subsistência e o lugar central é mal 

desenvolvido ou entra em declínio. 

2. A Distribuição da População dos Lugares Centrais 

A seguir, procuramos compreender as relações entre 
. . ' 

a 'distribuição da população e o consumo de bens centrais. 
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Suponhamos uma região de aproximadamente 80 quilor-1~ 

tros quadrados que tenha 4.000 habitantes uniformemente dis 

tribuídos por toda a região, exceto num pequeno lugar em que 

a populaç~o tende a se aglomerar. Iremos nos referir a essa 

região como Caso .!.· Suponhamos que um médico, a fim de ofere 

cer seu serviço central nessa região, se estabeleça no centro 

da região. A demanda de serviços médicos é basicamente a mes 

ma por toda a população, isto é, cada habitante tem aproxim! 

damente o mesmo número de doenças ou distúrbios. Ademais, su 

ponhamos que todas as pessoas dessa região tenham rendas iguais 

que permitam destinar 6 marcos por pessoa por ano para despe 

sas médicas, após as outras necessidades prementes, tais como 

alimentação, vestuário · e habitação, terem sido satisfeitas. 

Consideremos que o custo de uma consulta médica seja de 3 mar 

cos. 

g incorreto dizer que cada habitante consulta o 

dico em média duas vezes por ano e que 4.000 x 6 marcos, 

.. 
me 

ou 

24. o·o O marcos, é a renda do médico. Aqueles que vi vem mais dis 

tante devem fazer um acréscimo aos honorários do médico, Pº! 

que fazem duas viagens de uma ou duas horas, o que significa 

que perdem tempo de trabalho e tem as despesas e os inconve 

nientes de uma longa viagem. Contudo, eles somente podem des 

pender 6 marcos para todos os gastos com ~oenças. Assim, pa 
' 

rece que somente aqueles que vivem nas proximidades do ~édi 

co - digamos, a menos de um quarto de hora - efeti vamen té 

consultam o médico duas vezes por ano. Aqueles que vivem no 

Anel I - de um-quarto-de-hora a meia-hora do médico - per 
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dem em média uma hora de trabalho devido i longa viagem, que 

avaliamos em 70 pfennings. O custo de uma consulta médica p~ 

ra eles é, então, de 3,70 marcos. Além dos hGnorários do médi 

co, os custos e inconvenientes já mencionados devem ser acres 

d - 1 -centa os, e os "obstaculos ao transporte" tambem devem ser 

levados em conta. Assim, podem custear com seus 6 marcos anuais 

somente uma consulta e meia por ano, isto é, três a cada dois 

anos. Aqueles que vivem mais longe, no Anel II, perdem duas 

horas de trabalho em ir ao médico e voltar. Além disso, devem 

ir a um restaurante para uma refeição, a um custo de aproxim! 

damente 60 pfennings, devido à mais prolongada ausência de 

suas casas. Assim, uma consulta lhes custa 3 + 1, 40 + O, 60 ma! 

cos, ou um total de 5 marcos. Quando adicionamos a isso os 

obstáculos que aqui incidem em maior proporçao, vemos que eles 

podem custear somente uma cbnsulta por ano. Aqueles que vivem 

ainda mais longe podem custear correspondentemente apenas meia 

consulta por ano (uma a cada dois anos). 

Dentro das proximidades do médico (uma região de 

aproximadamente 5 quilometras quadrados, distando menos de 

um-quarto-de-hora), vivem 250 pessoas (supondo-se urna densida 

de populacional de 50 habitantes por krn2). No Anel I, dentro 

do anel de meia-hora menos o núcleo de ·urn-quarto-de-hora (ap~ 

xirnadamente 15 krn2) , vi vem 7 5 O pessoas. E. no Anel II, de me ia , 
a urna hora distante do médico (60 krn 2) vivem 3.000 pessoa.s.P.2_ 

demos imaginar, contudo, região não descreve ~ que a um c1rcu 

lo perfeito (essa - realidade) , que há somente e a regra na e 

50 km 2 interior pessoas por no do Anel cie uma hora, 10 por 
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km 2 vivem fora, isto é, 2.500 pessoas vivem no Anel II e SOO 

fora do Anel II e dentro do Anel III. Portanto, o número de 

consultas será como· se segue: 

Núcleo (kern) 

Anel I 

Anel II 

Anel III 

Total 

População 

250 

750 

2.500 

soo 

4.000 

Consultas Número de 
per capita consultas 

2 soo 

1 1 1.125 
'Z 
1 2.500 

1 250 
2 

4.375 

Se calcularmos o custo de uma consulta como sendo de 3 marcos, 

o médico terá 13.125 marcos de receita anual bruta, e nao 

24.000 marcos, como se poderia pensar supe~ficialmente: 

Podemos, então, de modo geral, afirmar que o consu 

mo de bens, apesar ·de demandas iguais e rendas iguais, varia 

nos diferentes lugares da região. g mais elevado próximo do 

lugar onde o bem central é oferecido, e se torna menor com o 

aumento da distância até que finalmente, na periferia, o con 

sumo pode cessar inteiramente. 

... 
Mas nao nos deteremos mais neste caso que e meramen 

te construído. Consideremos, ao invés, a realidade presente e 

suponhamos que uma certa rede de lugares centrais já exista. 
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Suponhamos que a população esteja distribuída desi 

gualmente na região, mas que a população total seja a mesma 

que no Caso 1. No centro da região há uma cidade com 1.000 ha 

bitantes; o Anel I (anel de meia-hora) tem uma população de 

750 (densidade: 50 habitantes por km2 )~ o Anel II (o anel de 

uma hora) tem ·uma população de 2. 000 (densidade: 40); e o Anel 

III tem uma população de 250 pessoas (densidade: 25) este 

é o Caso ~. uma região com um pequeno lugar central. Para es 

te caso, o cálculo seria o seguinte: 

Consultas Número de 
População ~ capita consultas 

Núcleo 1.000 2 2.000 

Anel I 750 1 1 1.125 t: 
Anel II 2.000 1 2.000 

Anel III 250 ·l 125 2 

Total 4.000 5.250 

Consequentemente, o médico, no Caso 2, ainda que tenha o mes 

mo número de habitantes em.sua região de trabalho que o médi 

do Caso l, tem uma renda anual de 15.750 marcos, ao invés de 

13.125 marcos. 

Suponhamos agora uma cidade de 2.000 habitantes,com 

500 no Anel I (densidade: 33 1/3), 1.~50 no Anel II (densid~ 

de: 25) e 250 no Anel III (densidade: 25) ~ este é o Caso ~. 

uma região com um grande lugar central. Neste exemplo, o cál 

culo . se dá como se segue: 
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Consulta Número de 
J:>opulação ~ capita consultas 

Núcleo 2.000 2 4.000 

Anel I soo 1 1 7SO -z 
Anel II 1. 2SO 1 1. 2SO 

Anel III 2SO 1 12S 2 

Total 4.000 6 .. 12s 

Assim, há 6.12S consultas no Caso 3, em c.ontraste com S.2SO 

no Caso 2 e 4.37S no Caso 1. 

Se há dois lugares centrais numa região de 2 80 km , 

e se a região est~ dividida em duas metades, cada uma com um 

lugar central de 1.000 habitantes em seu centro e com os outros 

habitantes distribuídos como no Caso ~. teremos o Caso 4: a 

região com dois lugares centrais; então o cálculo se dá como 

se segue: 

Dois Núcleos 
(1.000) 

Dois Anéis I 
(SOO) 

Anel II 
(os restantes) 

Total 

População 

2.000 

1. 000 

1. 000 

4.000 

Consul t ·as 

~ capita 

2 

1 1 
2 

1 

Número de 

consultas 

4.000 

l.SOO 

1. 000 

6.SOO 
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Há 6.500 consultas em contraste com 6.125 no Caso 3. Uma re 

gião com dois lugares centrais tem, consequentemente, apesar 

de uma população igual e um número igual de pessoas vivendo em cai 

tros, um consumo mais elevado de bens centrais do que a re 

gião com somente um centro. 

Devemos fazer, contudo, a respeito disso, urna ob 

servaçao que será válida também nos casos futuros: poderia 

parecer que urna região com dois centros seria mais favorável 

porque mais bens centrais seriam consurnid.os nesse caso. Devi 

do a que os aspectos mais favoráveis de uma situação num tem 

po dado qualquer influenciam a ~tividade econ6mica do indiví 

duo agindo economicamente, poder-se-ia dizer que há uma ten 

dência para se criarem tantos lugares centrais quanto sejapo~ 

sível. Tal tendência pode sem d.Úvida ser observada. Existe,con 

tµdo, uma tendência contrária e mais p~eponderante, que 
... 
e 

a de que o vend~dor de bens centrais deve ser capaz de viver 

da renda de suas vendas. Explicaremos isso agora por meio de 

um exemplo especial. A situação mais "favorável", isto é, a 

com o maior número de consultas, existe no caso seguinte: há 

um médico em cada aldeia e consequentemente, cada um : : dos 

4.000 hàbitantes da região pode custear duas consultas po~ 

que nenhum habitante tem de pagar outras despesas suplement~ 

res. De acordo com isso, haverão 8.000 consultas e rendas de 

24.000 marcos para os médicos. Se a !egião tivesse dez locali 

dades, então haveriam dez médicos, cada um dos quais com uma 

renda anual média de 2.400 marcos, com que nenhum deles pod~ 

ria viver. Na realidade, no melhor dos casos, dois médicos 
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poderiam clinicar nessa região, talvez em dois lugares cen 

trais diferentes. Então cada um deles receberia metade de 

6.500 x·3 marcos (de acordo com o Caso 4), ou 9.750 marcos. 

Presumimos que um médico tem de ter pelo menos 8.000 marcos 

de renda bruta anual a fim de ter o suficiente para viver, pa 

ra cobrir sua~ despesas, para pagar os juros e. para amortizar 

o capital que investiu em sua prática, para os estudos, ins 

trumentos, apetrechos e mobiliário. Consequentemente, a si 

tuação mais favorável fica em algum lugar entre aqueles dois 

casos-limite, em que todas as demandas são satisfeitas e em 

que nenhuma demanda é satisfeita. Ela deve ficar onde 

demandas quanto possível sejam satisfeitas, e onde, 

neamente, o serviço· resulte numa renda tão alta quanto 

vel para quem ofereça o bem central. 

tantas 

simulta 
~ 

pOSS_! 

Se o lugar central onde o médico clinica nao fica 

no centro da região e de sua população dispersa, mas, em 

vez disso, situa-se excentricamente, então o consumo de bens 

centrais e, por consequência, a renda do médico, mais uma vez 

se aproxima do limite desf~vorável, pois, nesse caso, relati 

vamente mais pessoas vivem a uma maior distância de seu con 

sultório e, portanto, se interessa em menor medida pela aqui 

sição de bens centrais. 

Podemos afirmar o seguinte como resultado de nossa 

discussão: o consumo total de bens centrais é menor em re 

giões com um centro fracamente desenvolvido do que em regiões 

com um centro fortemente desenvolvido; porém, é mais elevado 
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que em regiões sem qualquer centro embora com uma população 

igual. Se a população que vive em centros está distribuída 

entre dois lugares centrais, então o consumo de bens centrais 

é mais elevado, dadas certas hipóteses, do que se a população 

que vive em centros vivesse em somente um lugar central; a lo 

calização excêntrica dos lugares centrais reduz o consumo de 

bens centrais. 

Na discussão da distribuição da população numa re 

gião, nao deveríamos considerar somente se a população ~ cen 

tral ou dispersa. A população dispersa pode tanto viver em lo 

calidades maiores ··- aldeias maiores - ou em localidades me 

nores ~pequenas aldeias .- ou em fazendas singulares dispeE 
2 sas . Cada tipo resulta em condições especiais com resp~ito 

ao consumo de bens centrais. 

Confrontemos agora as duas ~ossibilidades extremas: 

urna região somente com fazendas isoladas, e uma região só com 

·aldeias maiores. O nGmero de habitantes das regiões, o nGmero 

de habitantes dos lugares centrais, e os tamanhos das duas re 

giões são supostos como sendo respectivamente iguais. Então, 

podemos ·afirmar que a população dispersa da região de fazen 

das isoladas não tem acesso satisfatório a bens centrais .da 

ordem mais baixa. O padeiro, o açougueiro e o merceeiro sao 

d 1 . - 3 raramente encontra os em uma ta reg1ao , porque nao encon 

tram compradores para os seus bens, devido à distância, entre 

eles e seus fregueses potenciais, de 2 ou 3 quilometres. Essa 

distincia não permite a compra de mais do que três pães ou 
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um quarto de libra de salsicha. Os habitantes preferem perco~ 

rer 5 qui15metros, em vez de 2, para comprar os mesmos prod~ 

tos, mas em maior quantidade, na cidade ou no mercado. Uma 

tal situação resultaria num desenvolvimento comparativamente 

melhor dos lugares centrais em situação mais elevada às cus 

tas dos lugar~s que de outro modo ofereceriam os bens cen 

trais de ordem mais baixa (e também às custas de lugares nao 

existentes, como é indicado pelo fato de que eles nem mesmo 

existem). Numa região predominantemente com ~Ideias, as al 

deias grandes, tle acordo com isso, privam a cidade de uma 

parte de sua função central, ou seja, a de promover a oferta 

de bens centrais de ordem mais baixa e mesmo das ordens as 

·mais baixas. Essa tendincia certamente existe, mas bem mais 

importante é o fato de que alguns bens, que na região de grag 

des aldeias são produzidos e oferecido~ cent~almente, em 

regiões de fazendas unitárias isoladas são produzidos de modo 

disperso, sobretudo, pelos próprios consumidores. Consequent~ 

mente, o lugar central de ordem mais elevada também nao fun 

ciona, neste caso. Em casa se deve fazer o pao em fornos, 

domésticos, o abate de animais, a fiação e mesmo a reforma de 

carroças. Cada habitante individual, na região de fazendas 

singulares dispersas, deve contar mai$ consigo próprio o tem 

po todo, porque tem menos possibilidades de apoiar-se em in 

tercâmbios sociais e de deles cuidar; portanto ele tem menos 

necessidade deles. Devido a que os be~s centrais são frequeg 

temente de uma tal natureza social, o consumo desses bens 

particulares será menor. Isso é diferente em regiões predomi 

nàntemente de grandes aldeias, onde o trabalho e o tempo ga~ 
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tos em fazer o pao em forno o tornam mais caro para o esquema 

doméstico individual do que a compra do pão no padeiro; a in 

terdependência é mais forte aqui, e a demanda de bens cen 

trais é maior do que em regiões de fazendas isoladas. 

Mas há ainda uma terceira observação que deve ser 

incluída: o percurso entre a fazenda individual dispersa e o 

lugar central regularmente inclui uma considerável distância 

por caminhos ruins desde a fazenda até a primeira estrada boa. 

Esses caminhos ruins de muitas .fazendas se ligam a estradas 

boas que depois se ligam a uma rodovia. Na região predominan 

temente de grandes aldeias, contudo, há usualmente uma boa es 

trada da aldeia até a ·cidade. Consequentemente, os inconve 

nientes, a perda de tempo, e talvez os custos de transporte 

direto de uma viagem de uma fazenda individual dispersa a uma 

cidade são maiores do que para uma viagem de igual distância 

desde a aldeia· até a cidade. Assim, o bem central é mais ca 

ro, em média, para o habitante de uma região de fazendas sin 

gulares .. Isso significa que ele pode çustear uma menor quantl 

dade desse bem com sua renda. Assim, o desenvolvimento de 

lugares centrais em regiões de fazendas simples ·é geralmen 

te menor do que em regiões de grandes aldeias, especialmeg 

te com respeito a lugares centrais de urdem mais baixa. Os 

lugares centrais de ordem mais elevada podem ser melhor desen , 
volvidos pelas razões j ã mencionadas, mas também por uma .outra 

razao · a ser discutida mais tarde, que é a de que as condições 

de renda de regiões de fazendas singulares são mais vantajosa 

mente desenvolvidas. 
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3. A Densidade e a Estrutura da População 

As regiões densamente povoadas geralmente têm um 

consumo mais elevado de bens centrais. A alta concentração de 

habitaÇões comporta uma maior frequência de contactos recípr~ 

cos, os quais; subjetivamente, resultam em maior valorização 

dos bens centrais e em maior consumo desses bens centrais, os 

quais, justamente sao, com frequência de natureza comunitá 

ria. Objetivamente, esse maior consumo possibilita à popul! 

ção mais densa estabelecer um maior grau de especialização de 

trabalho, pelo qual muitos bens, que de outro modo seriam pr~ 

<luzidos dispersamente, isto é, numa economia familiar, sao 

agora produzidos centralmente. Em terceiro lugar, uma popul! 

ção densa possibilita um maior uso do capital necessário para 

a produção de bens centrais. Assim, o produto mesmo se torna 

mais barato, e resulta um consumo maior do bem mais barato. 

Consequentemente, o fato de se essa população densa está 

distribuída igualmente sobre a região, ou se está concentrada 

em lugares singulares e com escassa distribuição pelo campo, 

afeta o montante do consum9 de bens centrais. 

Quanto à estrutura real da população, é bastante 

Óbvio que indivíduos de um padrão cultural mais elevado têm 

um consumo mais elevado de bens centrais, porque um grande nú 

mero de bens centrais é de natureza cultural. Do mesmo modo 

que o profissional independente tem um consumo mais elevado 

do que o trabalhador não-independente, sem dúvida devido a 

sua atividade. Finalmente, nas áreas rurais,apopulação ativa 
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no setor industrial, o trabalhador industrial, tem um consumo 

mais elevado de bens centrais do que o agricultor, isto é, o 

trabalhador compra a maior parte de seus alimentos em arma 

-zens, tendo assim uma demanda de serviços centrais; enquanto 

que o agricultor cultiva seus próprios alimentos e portanto 

nao necessita de tais serviços centrais. 

O montante e a distribuição espacial das rendas têm 

importância especial, embora não tão Óbvia; a teoria de 

Engllinder enfatiza-a particularmente, e portanto nao é neces 

sário discuti-la em detalhe agora. Primeiro, com respeito ao 

montante das rendas: de modo geral, se as rendas numa região 

A são todas de 2.000 marcos e na região B de 2.400 marcos, s~ 

ria incorreto concluir que (supondo-se preços iguais) somente 

20\ a mais de todos os bens seriam consumidos em B do que em 

A. De fato, com 2.000 marcos, as demandas mais urgentes de 

alimentação, habitação e vestuário são cobertas primeiramente, 

e então os bens sociais e culturais são cobertos num grau me 

nor. Entre estas demandas mais urgentes de bens oferecidos 

centralmente, os bens dispersos - mais uma vez aqueles da 

ordem mais baixa (bens de demanda diária) - usúalmente de sem 

penham um papel maior do que bens centrais de ordem mais 

elevada. Os 400 marcos adicionais de renda na região B • quan 

do não mais necessários para as demandas mais urgentes, ficam , 
disponíveis para as menos urgentes, entre as quais os . bens 

centrais -de ordem mais alta são fortemente representados. Se 

pode portanto concluir ~ue em regiões com rendas geralmente 

maiores, o consumo de bens centrais é consideravelmente mais 
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elevado, e o desenvolvimento de lugares centrais é portanto 

mais provável do que em regiões com rendas geralmente menores 

(supondo-se que os ·preços s~jam os mesmos em ambos os casos). 

Essa relação é algo diferente se as rendas de uma 

região variam muito e sao desigualmente distribuídas. Na re 

gião A, há 10 pessoas com rendas de 42.000 marcos cada e 900 

pessoas com rendas de 2.000 marcos cada. As 1.000 pessoas têm 

uma renda total de 2.400.000 marcos. Na regfão B, de outro 

lado, há 1.000 pessoas com rendas individuais de 2.400 mar 

cos, outra vez uma renda total de 2.400.000 marcos. Em ambas 

as regiões, o número total de pessoas que recebem rendas e a 

· soma de suas rendas · são os mesmos, o que significa que as ren 

das médias são também as mesmas. Todavia, o consumo de bens 

centrais na região B, é consideravelme~te ma~s elevado do que 

na região A, devido a que cada uma das 1.000 pessoas na re 

gião B geralmente gasta 400 marcos em bens centrais, num to 

tal de 400.000 marcos. Na região A, as 900 pessoas com rendas 

individuais de 2.000 marcos fazem muito pouco uso de bens cen 

trais para serem levados e~ consideração. As 10 pessoas com 

rendas mais elevadas provavelmente não gastam mais do que 

40.000 marcos em bens centrais; o restante de sua renda pode 

ser gasto em outros propósitos, tais como viagens, residên 

cias secundárias e poupança. Um grande nú~ero de rendas de 

magnitude média é aparentemente importante para o consumo de 

bens centrais e o desenvolvimento de lugares centrais, Pº! 

que essas rendas são aquilo a que se alude quando se fala da 

"riqueza geral do povo". Com respeito à distribuição esp~ 
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cial, deve-se notar que rendas mais elevadas no lugar central 

mesmo estimulam um maior consumo de seus bens centrais do que 

rendas mais elevadas em lugares afastados; pois para os iilti 

mos, os custos de transporte devem ser deduzidos, e somente 

o saldo pode ser gasto no lugar central. 

4. Os Bens Centrais 

Começamos com enunciado de que o . consumo de bens 

centrais é decisivo no desenvolvimento de lugares centrais. O 

consumo de bens não é de nenhum modo idêntico à demanda des 

ses bens. A demanda é, via de regra, muito maior do que o con 

sumo efetivo; ela ~. de fato, praticamente ilimitada. A pr! 

meira restrição sobre a demanda é a de que sua satisfação cus 

t.a dinheiro e a de que o consumidor potencial tem uma renda 

limitada ao inv~s de recursos financeiros ilimitados a fim 

de satisfazer desejos ilimi tado_s. Consideramos apenas a impor 

tância da renda limitada. 

A segunda limitação é imposta pelo montante dos 

bens existentes; com relação a isso, distinguem-~e principal 

mente dois casos: 1. a quantidade de um bem pode ser limit~da 

num dado lugar, e não pode ser aumentada indiscriminadamente; 

- -e 2. a quantidade oferecida ou produzida nao e limitada, mas 

pode ser aumentada tanto quanto se desejar. De acordo com is 

so, a teoria econômica distingue duas classes fundamentais 

de bens, com relação i quantidade disponível: bens de uma 
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dada quantidade e bens cuja produção pode ser aumentada tanto 

quanto se desejar. Os preços dessas duas categorias de bens 

são desterminados de maneira diferente. Par~ os bens de uma 

dada quantidade, os preços são determinados principalmente 

pelo fato de que esses bens são raros; enquanto que para os 

bens cuja produção pode ser aumentada quanto se desejar, os 

preços sao determinados principalmente pelos custos de prod~ 

ção desses bens, motivo pelo qual eles são também chamados 

de "bens-de-custo". 

A terceira limitação sobre o consumo de um bem é o 

preço do bem, que está diretamente relacionado com o montante 

existente do bem - a oferta; o desejo com relação ao bem 

a demanda; e alguns outros fatores. O consumo, portanto, apr~ 

senta desenvolvimento relativamente independente. Com 

to aos preços, é importante saber se o preço estava ou 

firmemente estabelecido no início, como os preços de 

lio e as tarifas ferroviárias, que são fixadas por lei, 

respel:_ 

nao 
.. 

monop~ 

ou 

se era variável (isto é, com um preço de mercado oscilante). 

Combinando as relações de dependência ·entre o mon 

tante e o preço dos bens, temos quatro tipos principais de 

bens: 

1. Bens 'de uma dada quantidade com um preço fixo. 

2. Bens de uma dada quantidade com um preço de mer 

cado. 
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3. Bens cuja produção pode ser aumentada quanto se 

desejar com um preço fixo. 

4. Bens cuja produção pode ser aumentada quanto se 

desejar com um preço de mercado. 

Devido a que o mecanismo de acordo com o qual o consumo de 

bens ocorre ·é diferente para cada um desses quatro tipos prin 

cipais de bens, cada um deve ser tratado individualmente. De 

outro modo, a irnportincia de um lugar central não pode ser 

c~rnpletarnente compreendida. 

Os . bens centrais de dada quantidade com um preço fi 

xo incluem, por exemplo, os serviços de um médico, devido a 

que o montante desses serviços é limitado pela capacidade de 

trabalho do médico ~ pelo menos enquanto um segundo 

não aumentar o montante dos serviços oferecidos ~ e 

médico 

porque 

são, em geral, sujeitos a um preço fixo de acordo com uma 

tabela de honorários médicos. Também há o hospital, cuja ofer 

ta (capacidade de atendimento) é limitada pelo número de 

leitos disponíveis, pelo menos até que um aumento da demanda 

leve à construção de um prédio adicional. As questões sao 

relativamente simples aqui. g a demanda de bens centrais des 

se tipo maior do que a oferta? Se é, parte da demanda nao 

pode ser satisfeita. Aqueles cujas demandas não podem ser 

consideradas devem ou antecipar a satisfação de sua necessida 

de ou satisfaz~-la no lugar central de urna área pr6xima, on 

de, talvez, haja um excesso de oferta sobre a demanda para 



63 

esses bens desejados. Nesse caso, contudo, eles tim de consi 

derar os custos suplementares mais elevados para o percurso 

ou o transporte, etc. Devido a que agora a viagem é mais lon 

ga, eles não podem custear, com sua renda limitada, o bem 

central com a mesma frequincia ou na mesma quantidade que an 

tes. 

Portanto, em ireas em que a demanda é maior ·do que 

a oferta, relativamente menos bens centrais serão consumidos 
~ 

do que em areas ~m que a demanda toda pode ser satisfeita. O 

lugar central, de acordo com isso, é desenvolvido de maneira 

relativamente desfavorivel. O mesmo se aplica se a oferta to 

da de bens centrais não pode ser utilizada devido a que a de 

manda é muito baixa. Assim, o lugar central que tem a posição 

mais favorá~el é aquele em que ? montante total existente ~e 

bens é justamente igual à demanda total. Por exemplo, se há 

muito poucos médicos numa área (uma qferta muito baixa) ou 

hi demasiados médicos (uma oferta muito alta e, por conseguig 

·te, uma renda não suficiente), então os lugares centrais nao 

sao tão bem desenvolvidos como quando o número de médicos cor 

responde à demanda. Isso talvez fique mais claro no 

do hospital: se o hospital é muito pequeno, então os 

exemplo 

entes que não podem ser atendidos serão transportados para o 

hospital da cidade vizinha ou serão tratados em casa (de modo 

disperso); se o hospital é muito grande para a cidade que o 

possui, os custos dos juros e da administração sao demasiado 

altos para serem cobertos pelos honorários. Em ambos os ca 

sos, isso significa que a importincia do lugar central dimi 
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nuirá; no primeiro caso, a cidade vizinha correspondentemente 

ganha em importância, e no segundo caso, o déficit do hospi 

tal deve ser coberto por impostos comunitários excessivos, p~ 

los quais às atividades da cidade são prejudicadas. 

O problema da migração da demanda nao satisfeita pa 

ra os lugares centrais de regiões vizinhas é importante aqui. 

Uma vez que o preço é suposto como sendo fixo e igual em am 

bos os lugares centrais, a possibilidade de migração pode 

facilmente ser estimada. Até o grau em que . os custos aumenta 

dos para o percurso não consumam todo o montante que se pre 

tende gastar para a satisfação de uma necessidade, supoe-se 

que a migração de_demanda leva a um desenvolvimento mais favo 

rá.vel dos lugares centrais das regiões vizinhas. O desenvolvi 

mento dos lugares centrais no conjunto de uma região maior, 

contudo, é prejudicado porque mais di~heiro é gasto para os 

custos de transporte. 

O resultado no caso de bens de um dado montante com 

um preço de mercado ou um preço variável é similar, embora o 

mecanismo seja diferente. Um exemplo desse tipo de bem é o 

cinema: a quantidade da oferta é limitada pelo número disponf 

vel de lugares, mas o preço do ingresso pode ser aumentado ·ou 

diminuído. Ou, com respeito aos produtos agrícolãs oferecidos 

no mercado, a oferta é determinada pelo volume do abastecimen 

to (que por sua _ vez podem estar limitados, por exemplo, em 

funç~o - de um longo período de geadas), e o preço é (o mai$ 

das v~zes) variável de atordo com o crit~rio do vendedor. Ex 
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plicaremos essas relações usando o exemplo do cinema. 

Se a cada noite um certo número de espectadores dei 

xa de ser atendido devido a que todos os lugares estão vendi 

dos, o. dono de um cinema com 300 lugares aumentará o preço do 

ingresso, por . exemplo, de 1 marco para 1,20 mar~os. Se o es 

pectador reserva 12 marcos por ano de suas rendas disponíveis 

para ir ao cinema, então quem antes podia assistir a doze 

sessoes pode agora assistir somente a dez. A demanda foi dimi 

nuída em 20\ como . resultado de um aumento do preço de 20\. A 

renda do dono do cinema era antes 300 x 1 marco, ou 300 mar 

cos por noite; após o aumento do preço, é 300 x 1,20 marcos, 

ou 360 marcos. ·Consequentemente, o desenvolvimento do lugar 

central aumenta em consequência do aumento de preço, devido a 

que os bens centrais são agora vendidos p~r 360 marcos ao in 

vés de 300 marcos. Assim, o propr~etário do cinema com custos 

de 280 marcos por noite para os custos de administração rece 

berá um lucro líquido de 80 ao invés de 20 marcos. A migração 

de espectadores de cinema para um lugar central de uma -are a 

vizinha somente pode acont~cer se o aumento de preço de 20 

pfennings é maior do que os custos suplementares de transpor 

te mais longo ao lugar vizinho. Se, em certas circunstâncias, 

o preço pode ser aumentado, no caso oposto, de um cinema que 

seja pouco frequentado, o preço, por sua yez, sofrerá um re 

baixamente. Com os 12 marcos de renda . disponível, o especta 

dor poderia custear dez apresentações a 1,20 marcos cada, de 

forma que com um dado número de pessoas interessadas, talvez 

somente 180 lugares sobre 300 disponíveis fossem ocupados, o 



que dá ao dono uma renda de 216 marcos. Com uma redução 

preço a 80 pfennings, as pessoas que já frequentam podem 

a 15 ao invés de 10 apresentações; portanto, 270 lugares 

rão ocupados a cada noite. Também, novas pessoas ficarão 

teressadas, especialmente aquelas da periferia da área 

até então, d·evido aos custos excessivos de transporte, 

66 

do 

ir 

se 

in 

que 

prefe 

riam um bem disperso, por exemplo, um livro; agora, talvez 

todos os 300 lugares serão ocupados. Com o ingresso a · 80 

pfennings, a renda do dono é de 240 marcos, o que é mais do 

que ele receberia . com o ingresso de 1,20 marcos. O consumo e 

o lucro advindo dos bens centrais terão aumentado às expensas 

do consumo de bens dispersos. Como consequência, o lugar cen 

tral será melhor desenvolvido apesar do preço mais baixo por 

unidade de bem central. Se o preço de um bem com uma dadaquan 

tidade é tal que todo o mont ant~ disponível pode perfeitame~ 

te ser vendido e o total da demanda p~de ser satisfeita, en 

tão, via de regra, o lugar -central é ~ais favoravelmente de 

senvolvido. Se, por outro lado, o preço é demasiado alto ou 

·demasiado baixo, ou uma parte da demanda não pode ser satis 

feita ou todo o montante disponível não pode ser vendido, en 

tão resultarão repercussões negativas para o desenvolvimento 

dos lugares centrais. 

O problema da emigração em relação a isso é de um~ 

natureza diferente para o caso de bens de um dado montante 

com preços fixos. Uma afluência de demandas insatisfeitas da 

área A para a área C pode levar a uma alta de preço numa área 

C, com o resultado de que -uma parte dessà afluência retorna 
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para a area A. Além do mais, a migração nao mais é ~ 

necessa 

ria, porque com um aumento dos preços na área A, todos as 

necessidades que não forem urgentes terão sido já selecionadas 

e eliminadas e, portanto, a demanda total pode ser satisfei 

ta. 

No caso do terceiro grupo ~ bens que podem ser au 

mentados tanto quanto desejado com um preço fixo ~ as rela 

- -çoes sao simples. Pode-se lembrar que, quanto aos meios de 

transporte, o n~mero de lugares oferecidos é aumentável de 

acordo com a demanda: ônibus de reserva podem ser usados, com 

o preço da passagem sendo fixado por lei. Condições semelhan 

tes existem para os serviços postais onde, com uma demanda 

maior, uma mão de obra adicional pode ser contratada, diferen 

temente do caso do médico. ·A farmácia com preços fixados por 

uma l i s t a de preços é um outro exemplo. Tomamos como um outr6 

exemplo a ven<la de artigos de marca com preços de monopólio, 

ou seja, preços fixos e pré~estabelecidos no varejo, como,por 

exemplo; os medicamentos vendidos pelas farmácias. Se hi uma · 

demanda maior numa certa área por esses medicamentos, ela p~ 

de sempre vir a ser satisfeita por um correspondente planej~ 

mento prévio do farmacêutico. Devido a oferta poder ser aumen 

tada quanto se desejar, um consumo mais elevado resulta numa 

renda mais elevada para o far~acêutico. Um consumo mais baixo 
I 

em uma outra área resulta em rendas correspondentemente .mais 

baixas. Na primeira área, o lugar central é melhor desenvolvi 

do do que na área com o consumo mais baixo. Uma migração de 

demanda para áreas vizinhas não entra em consideração. Assim, 



68 

o montante do consumo claramente determina o desenvolvimento 

do lugar central; 

As atividades de administração do Estado e as insti 

tuições culturais, especialmente as escolas, pertencem ã cate 

goria dos bens com preço fixo que podem ser aumentados qua!! 

to se desejar. As cidades que sao séde de governo regional, 

provincial ou municipal, estão, em grau esp~cialrnente ~levado 

sujeitas às relações acima descritas. Elas não precisam temer 

uma concorrência (migração do consumo par·a lugares centrais 

vizinhos) pois sua importância é determinada pelo tamanho e o 

número de habitantes de sua circunscrição administrativa e pe 

lo volume da atividade da administração estàtal em geral. 

Finalmente nos resta ~xaminar o quarto caso: us 

bens de produção que podem ser aumentados quanto se desejar 

com um preço va!iável (bens. de custo). _ Esses incluem especial 

mente os serviços centrais do comércio, enquanto não estive 

·rem sujei tos a fixação de preços e sej arn· sustentados por 

grandes estoques. O montante dos bens oferec1dos pode ser 

aumentado quanto se desejar; os "custos" para o comerciante 

sao detérminados essencialmente pelo preço de compra dos bens; 

e o preço· de venda pode ser fixado livremente. Se o movimento 
.. 
e grande, o comerciante pode ainda obter urna receita igual 

ou mesmo maior com baixos preços de venda e um menor volume • 

O mecanismo é bem complicado aqui. Escolhemos o seguinte exem 

plo para esclarecê-lo: 
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No lugar central de uma área A, há uma loja de cal 

çados que compra · sapatos por 9 marcos e os vende de novo por 

12 marcos, ganhando assim 3 marcos em cada par. Se o volume 

das vendas nessa área é de 2.000 pares por ano, a renda bruta 

da loj~ de calçados será de 6.000 marcos. Na área vizinha B, 

pode haver uma loja de calçados no lugar central que também 

pode vender 2.000 pares em sua área. Com os mesmos preços de 

compra e de venda, ela também teria, de aco·rdo com isso, uma 

renda de 6.000 marcos. Se se supõe que essa loja de calçados 

B. tem um preço de .venda de 11,50 marcos ~or par de sapatos, 

numa área que até então tem gasto um total anual de 24.000 

marcos, vende 2.100 pares por 24.000 marcos ao todo, segue-se 

que algumas das pessoas da área A, especialmente aquelas que 

vivem pr6ximas da área B vizinha, se deslocam para comprar sa 

patos na área B, e que adquire~ cerca de 400 pares, devido ·ao 

P!eço mais baixo dos sapatos. Se assi~ f&r, o movimento total 

em A será somente de 1.600 pares, com _uma renda bruta de 

4~800 marcos para o proprietário da loja de calçados; mas em 

·B, haverá um movimento de 2.500 pares com um lucro de 2,50 

marcos cada, ou 6.250 marcos de renda. Consequentemente, um 

lugar central em que um certo bem-de-custo de uma certa qual! 

dade é oferecido por preço mais barato do que em lugares cen 

trais vizinhos, aumenta sua área de venda à expensas das áreas 

dos lugares centrais vizinhos. Se o lugar central mesmo me 

lhora ou nao sua posição não depende completamente disso. Em 

nosso exemplo, a loja de calçados na área B melhorou sua pos! 

çio, porque ela agora ganha 6.250 marcos, em comparaçao com 

os 6.000 marcos que poderia ganhar com u~ preço de venda mais 
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elevado. Se, contudo, ap6s a redução dos preços, houvesse uma 

demanda de apenas 200 pares da área A, e, em consequência, s~ 

mente 2.300 pares com um lucro de 2,50 marc~s por par forem 

vendidos na área B, então a loja de calçados B terá uma renda 

de somente 5.750 marcos, ou seja, menos do que os precedentes 

6.000 marcos. O proprietário, assim, teria feito melhor se 

continuasse com o preço antigo e ficasse satisfeito com os 

compradores de sua pr6pria área. Com preços variáveis, porta~ 

to, o lugar central em que o mais elevado rendimento líquido 

é obtido com um c~rto nível de preços e correspondente movi 

ménto, e nao o lugar central em que ha-meramente o maior movi 

mente, será o lugar central com a posição mais favorável. 

Devido a que a maior parte das mercadorias pertence 

àquele grupo de bens que tem preços de mercado e ofertas que 

sio aumentáveis tanto quanto se desejar, as cidades comer 

ciais tipicas Bstão pela sua pr6pria natureza sujeitas a in 

fluência das relações descritas acima em um grau especialme~ 

te elevado. Devido a que um grande movimento de mercadorias é 

a condição mais importante que ·contribui para a baixa dos 

preços, há uma margem de lucro sobre as vendas; e essa margem 

de lucro ao mesmo tempo determina se uma cidade permanece ou 

não superior a outra em concorr~ncia. ·Portanto, a cidade com 

um alto movimento, talvez como consequência de uma densa pop~ 
' 

lação com uma grande renda disponível na cidade e sua 

nhança pr6xima, sobrepuja aquelas cidades vizinhas que 

vizi 

nao 

têm uma tal população. Há, contudo, outros fatores determinan 

tes. · O princípio de concorrência se realiza plenamente no ca 
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so das cidades comerciais típicas. 

Há ainda ·alguma coisa a acrescentar acêrca da influência 

dos preços sobte o consumo dos bens centrais. Os fatores que 

determinam os preços são imateriais aqui. Um preço elevado 

nio significi .necessariamente um correspondente alto lucro pa 
.-

ra o vendedor dos bens centrais, porque menos sera comprado 

a um preço alto; e a um preço maior, nada absolutamente 
.-

ser a 

comprado. Contudo, se a aquisição de um bem ·constitui uma ne 

cessidade imperio~a e vital, então o bem será comprado apesar 

do alto preço. Essas relações devem ser examinadas mais deti 

damente. 

Em nossos exemplos anteriores, o honorário do médi 

co era de 3 marcos. No Caso 2, o médic~ tem, ·assim, uma renda 

anual de 15.750 marcos. Em outra área B, de igual taman~o e 

com igual número e distribuição de população, o honorário do 

médico é de 4 marcos. Com os 6 marcos que cada habitante da 

área B reserva para serviços ~édicos, o habitante do centro 

pode custear uma consulta .e meia. O habitante do Anel I deve 

avaliar a visita ao médico em 5 marcos (um marco a mais do 

que no exemplo anterior) , o do Anel r.r em 6 + 1, ou 7 marcos, 

e o habitante do Anel III em 12 + 1, ou 13 marcos. Assim, ob 

temos o seguinte número total de consultas~ 
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Consultas Número de 

População per capita consultas 

Núcleo 1. 000 
1 .! 

. 2 1.500 

Anel I 750 6 900 s 
Anel II 2.000 6 1. 714 7 
Anel III 250 6 116 13 

Total 4.000 4.230 

As 4.230 consultas a 4 marcos dio a cada médico uma renda de 

16.920 marcos. Podemos assim concluir que se em casos de 

uma importante necessidade central, para a satisfaçio da 

qual são res~rvados 6 mar cos sob qualquer circunstincia (ou 

24.000 marcos em uma região inteira de 4.000 habitantes), en 

tão com o bem central a um preço mais elevado , a parte dos 

6 marcos (ou 24.000 marcos) gasta (destinada ao pagamento do 

pr6prio bem) ~ comparativamente mais elevada do que aquela 

parte que ~ gasta para o custeio do transporte para o lugar 

central~ Isso~ devido a que, com menos consultas, menos via 

gens sao necessárias. Assim, o vendedor do bem central recebe 

uma porçao maior dos 6 marcos reservados i necessidade cen 

tral. Como resultado, mais pessoas podem viver dos lucros no 

lugar central; e esses lucros serão maiores do que aqueles on 

de os bens centrais são mais baratos. (Posteriormente consta 

taremos que também aqui existem alguns efeitos contrapro~uce~ · 

tes, mas, por ora, o acima exposto no essencial é o bastant~. 

Mas <levemos ressaltar que ess~ cónclusio se aplica 

somente a bens centrais importantes, que sio produzidos e 
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oferecidos centralmente. Se um ben menos importante está en 

volvido, ir-se-á renunciar i sua aquisição logo que ele se 

torne demasiado caro, porque agora se pode comprar, com maior 

tranquilidade e satisfação, um maior montante de um bem simi 

lar e eventualmente disperso com os 6 marcos. Se, por 

plo, o cinema é tão caro que se pode custear s-0mente 6 

ex em 

apr~ 

sentações a 2 marcos cada ao invés de doze apresentações a um 

marco cada, então se ficará talvez satisfeito com duas apr~ 

sentações a 2 marcos cada e se irá usar os restantes 8 marcos 

para comprar livro~ (que são considerados aqui como bens não-

centrais). Resultado: o desenvolvimento urbano é mais fraco 

se os preços dos bens centrais são demasiado altos, ou se se 

transfere a produção do mesmo bem de central para dispersa. 

Se a manteiga dos laticínios é muito cara, é mais vantajoso 

fazer a sua própria manteiga (corno se faz~a. por exem~lo, du 

rante a Guerra); se isso ocorre, o lugar central com seu lati 

cínio deixará de existir ou se tornará menos desenvolvido. 

Passemos agora a descrever como os preços ·de um . bem 

central afetam o desenvolvimento dos lugares centrais. Se hi 

uma necessidade urgente, inelástica e insubstituível de bens 

centrais, sem nenhuma possibilidade de uma migração da neces 

sidade para um outro lugar com preços mais baixos, então um 

preço elevado produz resultados favoráveis para o lugar cen 

tral. Mas se há uma necessidade menos . urgente, elástica e fa 

cilmente substituível - o que é o caso mais frequentemente -

um preço demasiado elevado irá afetar desfavoravelmente o con 

sumo de bens centrais e, dessas maneira,. a situação da renda 
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dos habitantes do lugar central. Um preço demasiado baixo, 

contudo, dificilmente cobrirá o custo. O que é importante 

aqui é a concorrência entre os preços dos bens centrais e de 

bens dispersos, a substituição de um bem central caro por 

um bem· disperso mais barato, ou, no caso presente e mais 

frequente, ~ substituição de um bem disperso caro por um bem 

central mais barato de um tipo similar. 

Até agora, levamos em consideraão a oferta de um só 

tipo de bem; trataremos agora da oferta de vários tipos de 

bens centrais num lugar central. Por exemplo: no lugar cen 

tral de urna área A, há um rn~dico e urna farrnicia, enquanto que 

no lugar central de urna outra área B, há somente um médico . 

Suponhamos que cada habitante reserve 3 marcos de sua renda 

par a a aqui~ição de remédios, ~que a necessidade de serv iços 

médicos corno de serviços farmacêutico~ possa ser suposta co 

mo sendo igual em todos os lugares. N~ irea B, a necessidade 

por serviços da farmácia é satisfeita fazendo-se chegar os me 

·aicarnentos por mensageiros de um farmacêutico situado fora da 

área, por um preço de 50 pfennings. O consumo total para a 

" .. 
area A (correspondendo ao Caso 2 do nosso exemplo anterior) 

pelo serviço central do médico chega a 5.250 consultas, o que 

produz uma renda bruta de 15.750 marcos para o médico. Os me 

dica~etos são então adquiridas do farmacêutico no caminho de 
7' '/-' 

volta do médico, e assim esses custos suplementares de trans 

portes são eliminados; o montante de 3 marcos, ou 12.000 mar 

cos para a área toda, pode ser gaso em remédios, e assim na 
-= 

área A, os bens centrais são vendidos a 27. 750 marcos. Na área 
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B, 15.750 marcos sao também gastos em rem~dios: contudo, so 

mente 3 marcos menos 50 pfennings, ou 2,50 marcos, são ga~ 

tos, para medicamentos, por cada habitante, .ou ao todo 4. 000::< 

2,50 = 10.000 marcos. O consumo de bens centrais na 
~ 

area E 

é assim de somente 25.750 marcos. Isso significa que numa 

irea cujo lugar central oferece virias tipos de bens cen 

trais, o consumo total de bens centrais é mais elevado de 

que numa área que oferece somente um ou alguns poucos tipos 

de bens centrais. Como um lugar central em que vários tipos 

de bens centrais são oferecidos é um lugar central mais impo! 

tánte, pode-se tamb~m dizer que numa irea com um lugar cen 

tral mais importante, relativamente mais bens centrais sao 

consumidos d.o que numa área com um lugar central menos impo.!:. 

tante. 

Se a necessidade de rem~dios na área B é satis feita 

pelo farrnac~utico da irea A, então o lugar central da Ürea A 

recebe uma receita adicion~l de 10.000 marcos, o que faz com 

que o lugar aumente proporcionalmente de importincia. O lugar 

central de ordem mais elevada ou situado a uma grande distân 
~ 

eia de sua vizinhança tem, portanto, uma importancia maior, 

de bens centrais mais elevado 
~ 

porque o consumo e em sua Dr O 

pria irea, e, ainda, porque deve tambim cobrir as necessida 

des da área vizinha. Um terceiro elemento intensificador pod~ 

ria ser acrescentado: alguém que comprasse alguma coisa da 

farmácia iria, na mesma viagem (ou seja, com os custos de 

transporte ji feitos) consultar o médico situado no lugar em 

que ·se encontra a farmácia, em vez de ~ons~ltar o m~dico que 
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fica no lugar mais pr6xirno mas que poderia ser alcançado so 

mente ao custo de urna outra viagem especial. Portanto, o lu 

gar central de ordem mais elevada absorve diretamente os 

compradores do · lugar centra l de ordem mais baixa. Tudo isso 

confirma a superioridade do lugar central de ordem mais ele 

vada e pode sér considerado corno urna explicação do desenvolvi 

menta favorivel apresentado por cidades maiores sobre aquele 

de cidades menores e urna explicaçio de porque os lugares cen 

trais de ordem mais baixa tão frequenternent~ estio ausentes 

na periferia de cidades maiores. 

O preço das mercadorias, em particular o dos bens­

de-custo, são especialmente dependentes dos custos de prod~ 

çio. Estes são determinados principalmente pelo montante das 

taxas de juros sobre o capital, o montante dos rendimentos, 

os salários, as taxas e i mpostos, a organizaçio econ6mica, e, 

finalmente~quantidade de dinheiro existente. Essas relações, 

contudo, serio tratadas posteriormente no imbito da teoria 

~inirnica. 

5. A Rc oião 
Q 

Qual ê a conexao entre a irnportincia de um lugar 

central e as características de sua regiio complementar? Es 

sas características são entendidas corno sendo: o tamanho da 

área, ou seja, a superfície matemática; depois as formas do 

terreno e a transitabilidade; depois seus recursos naturais : 



77 

a fertil]dade do solo e a riqueza do subsolo; e, finalmente, 

o fato de se toda a região ou somente urna parte dela perteg 

ce a um lugar central. 

Consideremos primeiro o tamanho de urna região. O 

ponto de partida é sempre o mesmo: um consumo mais elevado de 

bens centrais é equivalente a urna maior importância do lugar 

central. ~Óbvio que numa região maior, mais bens centrais são 

vendidos do que em urna região menor, ainda 4ue ambas tenham 

a mesma densidade dernogrifica e a mesma estrutura de rendas 

da população, etc., e que, consequentemente, a região maior 

teri um lugar central maior do que a região menor. Mas se de 

veria lembrar que urna região com o dobro de tamanho e com duas 

vêzes o número de habitantes nao tem, de acordo com isso, um 

lugar central duas vêzes maior, mas eventualmente urna vez e 

meia o tamanho do lugar central da região menor. Isso se deve 

a que urna parte maior da renda disponível proporcionalmente 

para a aquisição de bens centrais deve ser gasta com trans 

porte, etc. na região maior. Ao lado disso, as inconveniên 

cias na aquisição de bens ~entrais são maiores por causa dos 

percursos mais longos. Consequentemente, mais bens dispersos 

são consumidos na periferia da regiã~ maior. Tornemos issocla 

ro em têrmos quantitativos. 

A região A tem 80 km 2 , uma densidade de população 

de 50 habitantes e uma população de 4.000 habitantes bastante 

uniformemente distribuída yela região. Este era o nosso Caso 

1, que res~ltou em 4.375 consultas. A região B tem 160 - krn 2 e, 
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com uma densidade demográfica igual, uma população de 8.000 

habitantes, uniformemente distribuídos pela região. O núcleo 

~ determinado por uma is6crona de um-quarto~de-hora, o Anel I 

por uma isócrona de meia-hora, .o Anel II por uma isócrona de 

uma hora, e o Anel III por uma isôcrona de uma hora e meia. o 

cálculo se dá como se segue: 

Área Consultas Número de 
(Km 2) População ~ capita consultas 

Núcleo 5 250 2 soo 

15 750 1 1 1.125 Anel I 2 
Anel II 60 3.000 1 3.000 

Anel III 8·0 4.000 1 2.000 2 

Total 160 8.000 6.625 

Assim, numa região com o dobro de tamanho, com o dobro de p~ 

pulação, somente é vendido uma vez e meia de bens centrais.Con 

sequentemente, o lugar central deve ter se desenvolvido so 

mente uma vez e meia, e nao com duas vêzes o vigor do lugar 

central de uma região com a metade do seu tamanho. 

Se, contudo, a região maior B tem a mesma população 

que a região menor A, isto é, se as dúas têm densidades demo 

gráficas diferent~s. então devemos considerar também o que 

dissemos anteriormente sobre a influência da densidade da p~ 

pulação sobre o desenvolvimento dos lugares centrais: em re 

giões fracamente povoadas, o consumo de bens centrais é rela 

tivamente menor do que em regiões mais densamente povoadas. 
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Isso significa que duas circunstâncias - a pequena densidade 

demográfica e o tamanho da região - simultaneamente levam a 

um menor desenvolvimento do lugar central. Em termos numéri 

cos, a região B teria de acordo com isso somente 3.000 consul 

tas, em contraste com 4.375 na região A, supondo-se popul! 

çoes iguais: 

Portanto, nao se pode determinar; apenas pelo tama 

nho da região ou da população da região, o tamanho do lugar 

c.en tral que pertence a e la. Tem-se de se combinar esses dois 

fatores, porque há uma relação funcional pre~isa entre o tama 

nho de um lugar central e o tamanho da região complementar e 

sua população. Constatamos, usando nosso anterior exemplo 

numérico, que há um total de 4.375 consultas quando as segui!!_ 

tes condiçõ·es existem: 

Área (Km2) População Densidade --
80 4.000 50,0 

100 4.270 42,7 

120 4.668 38,9 

160 5.312 33,2 

A f6rmula para a importincia do lugar central (Z) 
.-
e: 

Z = D (2a + 1 l/2b + lc + l/2d), 

onde Z representa a soma dos bens centrais consumidos, isto 

é, ctun grano_ sal is a importincia do lugar central; Q a densi 

dade ~a população; !• ~, c e d as áreas em quilÕm~tros quadr! 
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dos de cada anel; e os nGmeros a quantidade de bens centrais 

consumidos r.er capita dentro de cada anel. Consequentemente, 

tanto uma região pequena com uma alta densidade demográfica, 

como uma.região maior com uma mais baixa densidade demográf! 

ca pertence a um lugar central de mesma importincia; e a soma 

dos habitantes deve ser maior na região maior do que na re 

giio menor. Se a populaçio ~ desigualmente distribuída, a 

f6rmula precedente deve ser mudada de acordo com isso. 

A influência de uma região facilmente transitável e 

d~ uma região quase intransitável sobre o desenvolvimento de 

lugares centrais deve agora ser discutida. Para os nossos 

fins, ~suficiente reduzir as diferentes formas do terreno da 

regiio aos termos de sua transitabilidade. Ã luz da nossa dis 

cussao anterior, a relação ~ clara. Lugares centrais de igual 

densidade de população apresentam relativamente menos desen 

volvimento em ·regiões de transporte pobre do que em regiões 

de bom transporte, porque relativamente mais renda voltada -a 

aquisição de bens centrais deve ser gasta em custos de trans 

porte. 

Os recursos naturais de uma região, isto €, a ferti - , 

lidade do solo e as riquezas do subsolo, não têm nenhum efei 

to imediato sobre o desenvolvimento dos lugares centrais. So , 
mente quando elas determinam decisivamente as condições . de ' 

densidade, de distribuição e de renda da população é que seu 

efeito poderá se manifestar. Essas relações foram discutidas 

nos capítulos acerca da distribuição da população, da densi 
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dade da populaçiio e da estrutura da população. Deve-se res 

saltar, contudo, que a fertilidade do solo e a densidade da 

população (ou o nível de vida da população) não são fenBmenos 

simplesmente paralelos . O tipo de cultivo do solo, as cultu 

ras levadas a efeito, os costumes tradicionais, os desenvol 

vimentos históricos, o nível cultural da população, as condi 

ções de mercado, etc., sao todos elementos que concorrem para 

determinar as condições de densidade e renda da população ru 

ral. Quanto as riquezas do subsolo, deve-se · observar que sua 

extraçiio ocorre usualmente em pontos definidos; portanto, a 

concentração de população ocorre em determinados pontos. Es 

ses lugares de população concentrada têm, puramente devido a 

essa aglomeraçiio, uma necessidade mais elevada de bens e ser 

viços centrais; e eles frequentemente se desenvolvem em lug~ 

res centrais. e por isso que o nfimcro de lugares centrais -e 

usualmen te maior em regiões mineiras do que em regiões nao-

mineiras 
4 . 

. Um bom exemplo desses lugares são as cidades mon 

tanhê sas, ou 1:1elhor ainda, as cidades mineiras montanh~ sas que 

frequentemente existem sem hinterlindia, isto é, sem uma re 

gião complementar. 

Lugares centrais tais como lugares de alfândega , lu 

gares de comércio, portos, etc., ficam muito frequentemente lo 

cali z.aclos nas fronteiras de um estado. Como consequência dos en 

cargos e custos de transporte dos bens através da fropteira, 

a regi~o. que via de regra se estende para além da fronteira 

(isto é, em relação a muitos tipos de bens centrais), nao 

faz parte da região complementar do lugar central em questão; 
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essa região complementar assume, assim, a forma ideal de um 

semi-círculo. Assim, por exemplo, a maioria dos tipos seme 

lhantes de mercadorias sobre os quais incid~m impostos adua 

neiros e que podem ser adquiri~os ~lém da fronteira aos rnes 

mos preços e quantidades, não ultrapassam a fronteira. Para 

outros tipos de bens centrais, por exemplo, apresentações te~ 

trais, a fronteira não desempenha qualquer papel. Nesse caso, 

a região complementar tem a forma ideal de um círculo compl~ 

to. Mesmo se um forte "desnível cultural" existe entre dois 

territórios, isto é, se a qualidade e a conveniência do preço 

dos bens centrais sao consideravelmente mais elevadas em um 

territ6rio e os tipos são mais numerosos do que no territ6rio 

vizinho, então a regiio complementar para tais bens centrais 

(que diremos serem mais pertinentes aos níveis culturais) po 

dem se estender bem adentro do territ6rio vizinho. Todas as 

relações desse gênero do lugar de fronteira com o estrange.!_ 

ro, juntamente com a concentração da atividade comercial ju~ 

to i fronteira, o armazenamento de bens, a liberação dos bens 

junto à. alfândega e os ganhos deles derivados, reforçam a im 

portância do lugar de fronteira, ainda que ele nao tenha, ou 

quase nao tenha, região complementar. Mas, uma vez que entram 

em jogo, aqui, fenSmenos característico~ d~ economia interna 

cionãl que não são de interesse do presente estudo, basta 

aqui apenas ter aludido à situação de todo excepcional dos lu 

5 gares de fronteira 

Frequentemente, a função central é partilhada por 

dois lugares centrais que ficam bastante próximos. g difícil 

dividir a região entre esses dois lugares centrais~ pode-se 
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até dizer que eles têm uma região complementar comum e portan 

to podem ser definidos como "cidades duplas". Quais são os 

efeitos desse fato? Teriam essas cidades, se unidas cm um 

ponto, uma maior importância? Primeiramente, um maior numero 

de lugares centrai s numa região signif~ca. como sabemos. um 

maior consumo · de bens centrais, isto é, um .desenvolvimento 

mais favorivel para todos. Mas isso se· dá somente em relação 

aos bens centrais de ordem mais baixa. Com relação aos bens 

centrais de ordem mais elevada, o contrário · é verdadeiro. Se 

sua oferta está localizada simultaneamente em ambos os lug! 

res, a produção e a própria ofert a se tornam demasiado caras 

porque os compradores são muito poucos. Se sua ofert a está l~ 

calizada em um . lugar somente, então os habitantes desse local 

compram o número máximo de unidades que pode ser comprado num 

lugar desse tamanho. Os habitantes do .lugar vizinho, devido 

aos custos adicionais de transporte, compr am menos do que o 

número miximo. Se somente um lugar central, ainda que com o 

dobro de tamanho, existisse, então todos os habitantes compr~ 

riam o número máximo de bens. A divisão da importância cen 

tral de ordem mais elevad~ entre dois lugares centrais vizi 

nhos consequentemente significa uma diminuição de sua impor 

tância conjunta. 

6. A Circulação 

Voltamo-nos agora para a importância dos meios de 

transpcirte . para o desenvolvimento dos lugares centrais.. Pode 
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ser surpreendente notar que at€ agora nao se tenha feito 

ainda nenhuma proposição a tal propósito, muito embora a maio 

ria dos autores colocou a importância dos meios de transporte 

como o fator mais importante que determina o tamanho e a dis 
6 7 tribuição das cidades. Esses autores (Kohl , Ratzel , Schra 

der 8 e von Richthofen 9 ), sustentam que é a circulação que 

faz surgir uma cidade , propondo hipóteses que estão em nítido 

contraste com Gra~rnann lO e com a escola recente da geogra 

fia das localidades 11 

A circulação só em mínima parte é um fator econômi 
~ 

co independente; e, essencialmente, e a expressao manifesta 

de fenômenos e processos econômicos. Estes são os fatores 

fundamentais e decisivos que determinan a rede de localidades 

e os locais de produção. A circulação desempenha unicamente 

um papel de mediação isto é, torna possível uma troca12 sem 

pre que a necessidade de tal troca exista. O volume da circu 

lação, a distribuição e o traçado das rotas de circulação co~ 

respondemàs necessidades de trocas com.relação à quantidade 

e i direçã~ pelo que, via de regra, a necessidade latente 

de transporte provoca uma demanda que ~s rotas de circulação 

transforman em transporte efetivo. Casos em que a localiza 

ção da circulação desperta a demanda são raros. Eles vem 

luz, contudo, de ~odo muito obvio, especialmente quando 

ciados a··urna moden1a economia en~resarial.A economia medieval 

~ 

a 

asso 

de 

clientela tornava impossível a criação de rotas de circulação 

que pudessem se seguir de necessidades. Porém, se novas rotas 

de circulação são criadas, deve-se esperar aí geralmente um 
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aumento da demanda e do consumo de bens. Ã luz de nosso estu 

do, a circulação tem uma importância imedi ata de determinar, 

o montante dos custos de transport e , os "obstáculos de trans 

porte" e, de modo proemi nente, o alcance dos bens centrais. 

Igual, se nao de maior importância, contudo, é a 

importância indireta da circulação, pois ela influenci a o 

grau de divisão do trabalho; com possibili dades de circulação 

limitadas, a divisão d0 trabalho é possfvel somente a um 

irau limitado; com.um maior desenvolvimento da rede de trans 

portes, ela é possfvel num grau maior. De qualquer forma, a 

divisão de trabalho aumentando, tantos mais bens centrais se 

rio oferecidos, tanto em quantidade como em variedade de ti 

pos, e tanto mais necessár~os e desenvolvidos serao os luga 

res centrais onde ocorrem as troc as. 

Melhores condições de circulação significam uma 

redução na distância econômica .- redução não somente dos cus 

tos efetivos, mas também da perda de tempo e dos obstáculos 

psicológicos pelos quais as estradas inconvenientes perl 

gosas e, por vêzes, quase intransitáveis, com escassas condi 

çoes de circulação refreiam a aquisição mais frequente de 

bens centrais. Em nossos exemplos anteriores, fizemos tal 

vez um bom progresso ao colocar, como fundamento, a avaliação 

da caminhada a pé desde o l ugar da residên ci a dis 

persa até o lugar central, o que é simplesmente uma relação 

básica. Realmente, nas pequenas regiões das proximidades dos 

lugares centrais, pode-se preferir o percurso a p~ ao invés 
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de estradas bem desenvolvidas (isto ér para a bicicleta) ou 

tráfego ferroviá.rio, (este Pª!ª grandes distâncias) que primei 

ramente obtem importincia essencial com uma divisão de traba 

lho aumentada. 

Caso A: há poucas possibilidades de circulação; a 

distincia a percorrer a pé corresponde ao Caso 2 anteriormen 
2 . 

te mencionado; a região tem 80 km ; o lugar central tem 1.000 

habitantes; e o número de residentes dispersos é de 3.000. As 

gim, a importincia do lugar central corresponde a 5.250 con 

sultas ao médico. Caso B: através do uso de bicicletas, há me 

lhores possibilidades de circulação; por outro lado, tudo se 

dá como no Caso A,. A ida e a volta, do Ane 1 I 1 eva menos de 

-uma hora, a pe; mas agora, de bicicleta, leva-se somente · vin 

te minutos; e a perda do salário seria somente 25 pfennings;o 

desgaste da bicicleta, a depreciaçio por quilometro, deve ser 

estimado em 2 pfennings, e para a distincia p~rcorrida, 10 

pfennings. Assim,a perda de tempo de trabalho e o custo do 

percurso de 5 km é de 35 pfennings, metade do que custaria 

i~do-se a pé. As inconveniências de paradas, etc., ao longo 

da caminhada seriam avaliadai em 30 pfennings; poderíamos, 

talvez, fixá- las aqui em dois · tênnos disso ,e assim a consulta ao médico 

' para o residente no Anel I seria avaliada em 3 + 0,29 + 0,35 

marcos, ou aproximadamente 3,60 marcos. Com sua renda disp~ 

nível de 6 marcos, um residente do Anel I pagaria 3,60 marcos 

(por consulta), ou teria 1,67 consultas em um ano. Alguém 

que vivesse no Anel II, com avaliações de uma consulta de 3+ 

0,70 ·+ 0,70 marcos (a refeiçio pode agora ser omitida), ou 
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4,40 marcos, que ele teria que pagar, teria 1,35 consultas. 

Alguém que vivesse no Anel . III, com avaliações de uma consul 

ta de 8 marcos (anteriormente, 12 marcos), teria de pagar 8 

marcos e·assim teria 0,75 consultas num ano. o cálculo do -nu 

mero total de consultas é: 

População Consultas Número de 
per capita consultas 

Núcleo 1. 000 2,00 2.000 

Anel I 750 1,6 7 1. 250 

AÍlel II 2.000 1,35 2.700 

Anel III 250 0,75 188 

Total 4.000 6.138 

Resultado: numa região com melhores condições de circulação,i~ 

to é, no sentido de uma redução da distância econômica, o lu 

gar central será maior do que uma região com escassas condi 

çoes de circulação. 

Esse resultado era de fato previsível ., todavia nos 

pareceu necessário demonstrar a relação· entre a importância 

de um lugar central e boas condições de circulação, pela qual 

melhores condições de circulação conduzem a um reforço de 

sua importância. 

O mesmo processo se observa principalmente no trans 

porte de mercadorias. Devemos notar especialmente que, em 

seguida a uma redução no preço e na velocidade dos transpor 
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tes, muitos bens se tornam imedi at amente "transportáveis" em 

sentido econBmico: O transporte de bens volumosos, tais corno 

carvao, minérios e cereais, somente será conveniente 

se o cus to · for baixo: e o transporte de bens 

leves p~recfveis, tais como frutas, peixe fresco e leite, so 

mente convém sé for rápido. O mesmo é verdadeiro para os bens 

centrais: com transporte mais barato e rápido, mas tipos de 

bens, que anteriormente seriam oferecidos localmente só nas 

grandes cidades ou somente em lugares dispersos, serão agora 

oferecidos centralmente em todas as áreas, com um conseque~ 
. 

te reforço da importância dos lugares centrais. A ocorr5ncia 

simultânea de reduções de preço e de rapide z de transporte faz 

com que alguns bens1 antes somente produzidos centralmente,s~ 

jam agora produzidos em lugares indiferentes com condições de 

produção favoráveis , e sej arn depois somente oferecido em um 1 ug ar cen 

tral. Pode, enfim, acontecer que os bens centrais sej am ofe 

recidos de modo disperso (venda por correspondência) ; toda 

via, é a primeira tendência a que prevalece 13 

7. O Alcance dos Bens Centrais 

Aquilo que definimos como o "alcance de um bem cen 

tral" expr.ime o efeito simultâneo e espacial de todos os fato 

res considerados até agora. Portanto, o termo "alcance" signi_ 

fica a distância máxima até a qual a população dispersa esta 

rá disposta a percorrer para adquirir um bem oferecido num 

lugar central. 
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Antes de mais nada, o alcance é influenciado pe~.a 

distribuição da população. Se, de acordo com o que dissemos ·ru1 

tes, um médico deve ter pelo menos 2.667 consultas para 

poder viv~r. e não pode fazer mais do que 8.000 consultas por 

ano, então o alcance do serviço central numa cidade de 4.000 

habitantes em que cada habitante tem duas consultas está ob 

viamente limitado a essa cidade. Num lugar central muito p~ 

queno, o alcance deve ser tal que garanta um mínimo de 2.667 

consultas por ano, e a possibilidade de satisfazer a demanda 

num máximo de 8.000 consultas. Isso, contudo, é válido somen 

te nos _ casos de bens de quantidade fixa. Os bens que se pode 

aumentar o quanto se desejar têm o efeito oposto, dependendo 

da distribuição da população: os bens centrais oferecidos 

num lugar central maior geralmente têm um alcance maior do 

que os mesmos bens oferecidos num lugar central menor por 

causa da ·diferença de preços existente entre 1 ugares maiores e 

menores. Mas i~so será discutido mais adiante, quando falar 

mos da influência dos preços sobre o alcance. Análogo ao efei 

to da distribuição da população é o efeito da densidade da po 

pulação, o que também será discutido mais tarde. 

~ 

O fato de que um lugar central e maior ou menor tem 

uma influência direta sobre o alcance de um bem central, por 

que mais tipos de bens centrais são oferecidos num lugar cen 
( 

tral de ordem mais elevada do que num lugar central de ordem 

mais baixa. Isso significa que durante o mesmo percurso, eme~ 

mas despesas de transporte, à base de uma viagem singular 

(custos de ida e volta), se pode simultaneamente obter mais 
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tipos de bens centrais. Isso tem un efeito semelhante ao de 

um declínio geral dos preços dos bens centrais oferecidos nas 

cidades maiores. Como veremos no capítulo sobre os preços o 

alcance de um bem é maior quando ele é oferecido num 

central' maior do que quando ele é oferecido num lugar 

tral menor. 

lugar 

cen 

A "estrutura da população", que é entendida como 

incluÍndo as condições de renda, a estrutura social, profi~ 

sional e cultural, e os hábitos e as exigências de vida da 

população, determina que parte de sua renda a população está 

disposta a gastar para a compra de um certo bem central, isto 

é, a "disposição de aceitação do preço" dos consumidores é no 

tavelmente diferenciada. Se, numa região predominantemente de 

trabalhadores industriais, se está disppst~ a gastar l~ mar 

cos por ano em cinema, e numa outra região com a mesma renda 

mas com uma população predominantemente agiícola, se gasta 

somente 2 marcos por ano em cinema, então, com um preço de 

ingresso de 1,00 marco e uma população de 4.000 habitantes em 

-cada região, a demanda por pilhetes na região industrial e de 

40.000, e na região agrícola é de somente 8.000. Se uma via 

gem de ida e volta de 3 quilômetros requer o gasto (em tempo 

e dinheiro) de 1 marco, então o alcance do cinema como um bem 

central é de 3 quilômetros, na região agrí~ola (1 marco para 

o ingresso mais 1 marco para a viagem) _e na região indus 

trial talvez 20 quilômetros (1 marco para o cinema mais 9 

marcos para a viagem). Mas o trabalhador industrial poderia 

preferir gastar seu dinheiro em outro bem central ou disperso 
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que possa ser obtido com uma menor despesa de transporte; ele 

ira gastar no máximo 5 marcos por um espetáculo, incluindo a 

viagem, de forma que o alcance efetivamente não é mais do que 

de 10 km. Se o ingresso do cinema fosse de 2 marcos, então ta_! 

vez a demanda seria de somente 16.000 bilhetes na região in 

dustrial e de somente 2.000 na região agrícola, porque o to 

tal gasto é menor para um bem central caro do que para um mais 

barato 14 

Neste ponto, deve-se considerar·o seguinte: o trab~ 

lhador industrial poderia avaliar um percurso ·de 3 km, a fim 

de ir ao cinema, em talvez 50 pfennings, enquanto que o agr! 

cultor poderia avaliá-lo em 1 marco. Se esse fosse o caso, o 

alcance na região industrial seria considerado mais alto, di 

gamos 20 ou 30 km, contra os 3 ~m na região agrícola. Essas 

a~aliaç6es largamente diferentesdos me~mos percursos que en 

volvem o mesmo objetivo, isio é, gasto~ de dinheiro, as mes 

mas perdas de tempo, e os mesmos onus para o trabalhador como 

para o agricultor são assim explicadas: o trabalhador indus 

. trial avalia o tempo fora de suas horas fixas de trabalho co 

mo quase igual a zero; é realmente tempo "livre" para ele. 

Para o agricultor, contudo, que não tem dia fixo de trabalho, 

o tempo que ele consome em viagem é sempre tempo de trabalho 

alternativo. Ele tem de decidir se usará esse tempo para tra 

balhar ou para divertir-se. Seu valor é determinado pelo va 

lar da quantidade de trabalho que ele pode desempenhar nes 

se tempo. A diferença entre a aceitação do preço do trabalha 

dor e ·do agricultor ~ consequentemente determinada não sornen 
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te pelo p:·:-Óprio lugar central, mas também pelos custos de tran~ 

porte. A d:i sposiç·ão em pagar pelo transporte também difere de 

acordo com o fato de se a viagem é feita para adquirir um bem 

central é uma ida ao cinema ou uma ida ao dentista ~ porque 

a viagem "agradável" é avaliada em menos do que a viagem "de 

sagradável". ·Assim, quando consideramos a influência da dis 

tância sobre o alcance de um bem central, devemos calcular 

este usando um elemento inteiramente subjetivo. 

Um dos mais importantes fatores · que - sempre determi 
. 

nam o alcance de um bem central é a distância .entre aqueles 

que vivem dispersamente e o lugar em que o bem central é ofe 

recido. A distância em quilômetros é economicamente sem 1m 

portância. Somente a distância relativa a tempo e custo, .que 

chamaremos de "dist~_ncia econôm~ca" pode ser um fator deter 

minante para a avaliação das vantagens e desvantagens. Em 

outras palavras, "distância· econômica" . significa as vanta 

grins de transporte (expressas em valores monetários ou lig! 

dos por um nexo lógico a tais valores) com relação aos cus 

tos de transporte, à perda de tempo, à segurança, a corrodidade, 

etc. Porque tais "vantagens" compreendem não somente elemen 

tos objetivos mas também subjetivos (uma certa situação efeti 

va parece, subjetivamente, mais vantajosa a uma pessoa que a 

outra), devemos, para sermos precisos, basear nossa conside 

raçao do alcance na distância econômica subjetiva, isto é, no 

valor subjetivo da distância com respeito a certas vantagens 

econômicas ou outras. Assim, a distância ao lugar central P! 

rece ser de valor menor ao trabalhador iridustrial porque ele 

subjetivamente a avalia em menos. O agricultor, contudo, ava 
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lia a distância em muito mais. E alguém que vive dispersame~ 

te está disposto, a fim de ver um certo bem central, um fil 

me, a gastar uma soma mais elevada pela viagem do que para 

outro bem .central, por exemplo,- o tratamento dentário. 

Naturalmente, os elementos mais óbvios da distância 

econômica são os objetivos: mais importantes são os preços de 

frete e de transporte de passageiros, e os custos de seguros, 

armazenamento, perdas de peso, danos eventuais causados por 

uma viagem mais demorada, etc. Esses elementos foram investi 

gados por Englander em grande detalhe 15 . Somente o resultado 

é importante para nós: geralmente, preços elevados reduzem o 

alcance de um bem central; preços .baixos aumentam-no; e este 

fenômeno não é tão importante com bens que são valiosos (em 

relação ao seu peso) como para bens menos valiosos. Altas ta 

rifas são especialmente importantes onde o transporte fluvial 

barato é possível de se obter em adição a transporte ferrovia 

rio custoso; onde o transporte por caminhão existe como um 

bom coletor para a ferrovia; ou onde os· caminhões e ferrovia 

ou carros elétricos (Strassenbahn) e ferrovia competem . entre 

si. Os anéis do sistema · de ThUnen, que ~ostram o alcance com 

resp~ito a produtos agrícolas de certos tipos, se estendem ao 

1 d . 16 fl . 1 - . b ongo os rios porque o transporte uvia e mais arato 

do que o por terra. Portanto, as linhas de iguais custos de 
' 

frete (isodápanas) se colocam mais para longe ao longo do rio. 

Com respeito ao transporte de passageiros, a veloci 

dade e a frequência das conexões de tráfego, junto com custos 
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baixos, sao importantes. Trens sub<lrbanos rápidos e constan 

tes pe~correndo curtas distâncias de tempo diminuem as dis 

tâncias ·econômicas, · não só objetivamente economizando tempo 

de viagem e de espera, mas também ~ubjetivamente pelo fato de 

que as distâncias em rotas com conexoes convenientes são mais 

facilmente percorridas do que as mesmas distâncias com cone 

xões inconvenientes e incômodas. 

Um outro fator que influencia o alcance de um bem 

central, muito frequentemente negligenciado ou não menciona 

do absolutamente,é altamente importante: central. O tipo de 

bem cuja necessidade não é urgente (isto é, que tem uma de 

·manda elástica); que pode ser substituído facilmente por ou 

tro bem central ou disperso similar, tem~ priori um alcance 

menor do que um bem muito necessário e ·que.e insubstituível 

pelo qual há uma urgente demanda (isto é, uma demanda inelás 

tica). Afirmanos anteriormente que dentro de distâncias mui 

to pequenas do lugar central, a demanda por apresentações de 

cinema ou teatro cessa, enquanto que a demanda por éonsultas 

médicas alcança bem longe ainda que os custos de viagem se 

jam objetivamente os mesmos e os preços não difiram muito dos 

daqueles dois serviços centrais. Além <lo mais, já afirmamos 

que bens de quantidade fixa têm uma relação com o alcance di 

ferente daquela dos bens aumentáveis o quanto se desejar e 

com um preço fixo que é o mesmo em toda parte tem um efeito 

diferente de um preço de mercado variável, que pode ser di 

ferente com respeito ao tempo e ao lugar. Com bens de oferta 

fixa e preço fixo, o alcance é determinado quase exclusivamen 
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te pela quantidade do bem disponível (como indicamos no come 

ço deste capítulo); contudo, com bens de oferta fixa e preço 

variável, ele é largamente determinado pelo preço do lugar 

central. Com bens aumentáveis que têm preços fixos, o alcan 

ce é determinado somente pelos custos da distância; com bens 

aumentáveis que têm preços variáveis, o preço no lugar cen 

tral é a influência mais importante sobre o alcance. 

Esse significado de "preço" será considerado com 

mais detalhe. No lugar central da região A, um bem central -e 

oferecido por 2 marcos. No lugar central de uma região B, ele 

é oferecido a 2,50 marcos. Supõe-se que a população dispersa 

compra esse bem somente se os custos de viagem e o pr6prio 

bem juntos não chegam a mais que 4 marcos. Nesse caso, o al 

cance do bem é de 7 km em A, se 1 km é avaliado por volta 

de 30 pfennings para a viagem de ida e volta. O alcance em B 

-e, contudo, de somente 5 km, supondo-se iguais avaliações por 

quilometro. 

Via de regra, o mesmo bem central pode ser produzi 

do e oferecido mais barato numa cidade maior do ~ue numa 

dade menor, porque a produção em grandes quantidades é 

barata e o maior montante de vendas permite um custo 

baixo por unidade. Pode-se dizer, contudo, que um bem que 

ci 

mais 

mais 
.. 
e 

produzido e oferecido num lugar central maior tem um maior 

alcance do que o mesmo bem produzido e oferecido em um lugar 

central menor. Uma densidade demográfica mais elevada tem 

um efeito similar: torna a produção mais barata, e o alcance 
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do bem central maior do que seria o caso num lugar 

com uma menor densidade demográftca. 

central 

Recapitul~mos o que dissémos: basicamente, todo ti 

po singular de bem, ainda que hajam somente pequenas diferen 

ças em qualidade, tem seu próprio alcance especial. O mesmo 

bem tem um alcance diferente em cada lugar central, e seu al 

cance não é o mesmo em todas as direções a partir do 

lugar central. De fato, o alcance não é reguiar. com a 

de um círculo, mas antes varia de acordo com a distância 

nôrnica objetiva e a dis'tância econômica subjetiva; isto 

tem a forma irregular como uma estrela. Finalmente, o 

mesmo 

forma 

eco 
... 
e' 

alcan 

·ce está sujeito ·a flutuações a curto prazo como consequência 

de mudanças de preço ou migrações de população. Nesses ca 

sos, o alcance de um certo bem central .é d~terminado .Princi 

palmente: (1) o tamanho e a import~ncia do lugar central e a 

distribuição da população; (2) a aceitação do preço pelo com 

prador; (3) a distância econômica subjetiva; (4) o tipo, quag 

tidade e preço do bem no lugar central. 

Quando examinamos esse alcance em detalhe, vemos 

que do ponto de vista espacial, não constitui uma linha, mas 

antes um anel ao redor do lugar central. Há um limite exte 

rior (ou superior) e um interior (ou inferior). O limite su 

perior de um bem particular é determi~ado pela distância mais 

afastada do lugar central em que ele pode ser obtido deste lu 

gar central; e de fato, além desse limite, ou ele não -sera 
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obtido, ou será obtido de um outro lugar central. No primei:_ 

ro caso, o limite absoluto (alcance ideal) é alcançado; e no 

Último, o limite relativo (alcance real) ê alcançado. Até o 

presente, _denominamos, embora de maneira inexata, esse limite 

superior do alcance simplesmente de "alcance". 

O limite inferior do alcance é de uma natureza con 

sideravelmente diferente; e é fundamentalmente determinado de 

um modo diferente. Suponhamos que o bem central é um espet~ 

culo teatral. Todo o plano da construção, instalação e manu 

tenção do teatro foi baseado na expectativa de 100.000 entra 

das vendidas anualmente (200 apresentações por ano com uma 

assistência média de SOO). O limite superior do alcance des 

se bem central, uma sessao teatral, chega a 40 quilometres, 

isto ê, a população além de um anel de 40 km não se interessa 

em ir àquele teatro. A região de onde vem a assistência do 
2 teatro, é portanto de aproximadamente SOO km . Essa reg1ao 

2 tem uma densidade demográfica de 80 habitantes por km e uma 

população de 400.000 pessoas. Se essa população está 

buída de forma tal que 20.000 pessoas vivam na capital 

região, e outros 380.000 habitantes vivam em cidades 

e no· campo, então será obviamente impossível vender o 

mínimo de 100.000 lugares; porque a cidade com seus 

distri 

da 

menores 

-numero 

20.000 

habitantes é ela pr6pria demasiado pequena e somente uma Pª! , 
te consideravelmente pequena -cada vez menos em direção aos 

limites da região- do restante da população irá f reqtlentar 

o teatro. O limite inferior do alcance do bem central é Pº! 
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tanto determinado pelo montante mínimo de consumo desse bem 

central necessário para pagar pela produção e oferta .do 

central. Contudo, o· consumo depende, como sabemos, do 

ro e da distribuição da população na região; das suas 

bem 

-num e 

condi 

çoes de renda; das suas necessidades, da quantidade e do pr~ 

ço dos bens centrais, etc. 

Se, no Último exemplo, os habitantes estivessem dis 

tribuídos de tal forma que 80.000 vivessem na capital da re 

gião, e se esse lugar, servindo de capital nacional ou de ci 

dade universitária, por exemplo, tivesse uma alta demanda de 

apresentações teatrais, e também tivesse para essa finalidade 

·Uma renda suficiente, então as questões seriam completame~ 

te diferentes. Talvez a população existente na capital 

fosse suficiente para suportar um teat~o. e o· número 

estimado de 100.000 bilhetes de entrada seria vendido. 

já 
~ . m1n1mo 

Se 

supomos, contudo, que a população não é ainda suficiente e 

que a população no interior de um círculo de 10 km em torno 

da cidade deve participar a fím de que os. 100.000 lugares se 

jam vendidos, então 10 km é o limite inferior do alcance. 

~ · também possível que uma c~dade industrial de 

60;000 habitantes exista além da capital de 80.000 habitan 

tes. Nesse caso, consideremos que o limite inferior do alcan 

cedo bem central, uma apresentação teatral, para essa segu~ 

da cidade seja de 30 km. Consequentemente, a cidade indus 

trial deveria depender da assistência da população rural para 
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suportar seu teatro devido à menor renda da sua própria pop~ 

lação. Hi duas po~sibilidades: se as duas cidades ficam tão 

próximas que o anel de 30 km da segunda cidade cobre parcial 

mente o anel de 10 km da primeira cidade, de forma que a se 

gunda cidade deveria atrair habitantes de distância maior 

que 30 km a fim de equilibrar sua deficiência de assistência 

teatral. (Se a distância excede o limite superior do alcance 

de 40 km, não pode existir um teatro na segunda cidade). A s~· 

gunda possibilidade é a de que as cidades ficam tão distantes 

que cada uma recebe uma ampla assistência . para seu teatro de 

dentro do anel de 40 km, e então os dois teatros podem exis 

tir, e o bem central, um espeticulo de teatro, pode ser ofe 

reciclo cm dois lugares centrais com um raio de 40 km, contan 

to que os preços e a qualidade do espeticulo sejam equivale~ 

tes em ambos os teatros. Caso c9ntririo, poderia ocorrer, 

um deslocamento para o teatro melhor ou mais barato, com o re 

sultado de que aquele que perder na concorrência nao 

mais existir. 

pode 

Façamos uma pausa momentânea neste ponto, porque -e 

obviamente de grande importância compreender o papel <lesem 

penhado pelo tamanho de uma cidade. No caso em que uma re 

gião tem apenas uma cidade de 80.000 habitantes, o anel en 

tre 10 e 40 km em torno da cidade tem uma importância muito 

especial. g este anel que, propriamente falando, determina 

fundamentalmente se e quanto dos ganhos da cidade ou seus 

habitantes flui (do proprietário do teatro) para ós empreg~ 

dos do teatro. Se somente a população da cidade e do círculo 
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de 10 km é atraída para o teatro, então a renda apenas i :~á 

cobrir os gastos, e não haverá lucros. Os lucros são criados 

somente pelos habitantes do anel de 10 a 40 km. Esse anel, 

em certo ~entido, é a projeção espacial da margem de lucro 

do proprietário, que é igual, como sabemos, à diferença en 

tre vendas e custos. g Óbvio que as condições sociais, pro 

fissionais e de rendas da população neste importante anel, si 

tuado entre os limites superior e inferior do alcance de um 

bem central, influenciam num alto grau o montante dos exce 

dentes que são obtidos no lugar central da venda do bem cen 

tral p~rticular. Apenas esses lucros é que são decisivos para 

o desenvolvimento e o crescimento do lugar central. Ficou 

clara, agora, a alta importância da região complementar no 

desenvolvimento de um lugar central. 

· O limite inferior do alcance também determína pa~ 

cialmente, no interior de uma região, se um ou muitos lugares 

centrais de uma certa ordem . (Rang) pode existir. Esse ponto 

será discutido em conexão com a consideração da t~oria dinâ 

mica. Será suficiente aqui dar um esboço esquemitico em que,à 

guisa de exemplo, o limite superior do alcance é. sempre de 

40 kin: 

Caso 1. Um centro importante para a qual o limite 

1nferior do alcance é muito baixo: o bem 

central pode também ser oferecido em lug~ 

res centrais próximos important~s. 
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Caso 2. Um centro importante para o qual o limite 

inferior é 10 km: não é certo se o bem cen 

tral é oferecido em outros· lugares centrais 

(isso depende· da distribuição da população, 

e da localização e tamanho dos outros lug~ 

res centrais) . 

Caso 3. Um centro importante para o qual o limite 

inferior é de 30 km: o bem central é ofere 

cido somente neste lugar central. 

Caso 4. Um centro importante para o qual o limite 

inferior é de 50 km: o bem central não pode 

ser ~ferecido mesmo neste lugar central. 

Se a capital da região é um lugar central de pequ~ 

na importância, a possibilidade da existência de outros lug~ 

res centrais onde o bem central particular poderia ser ofe 

recido é de acordo com isso ·maior, como nos Casos 1 e 2. Mas 

com um limite inferior do .alcance de sofuente 20 km, nao há 

possibilidade de que o bem centjal seja também oferecido em 

out~os lugares centrais da região. 

Já dissemos que cada tipo de.bem central tem seu 

próprio alcance característico. Se seu limite superior, as 

sim como o inferior, é elevado, o bem será oferecido em lu 

gares centrais de ordem mais elevada e, assim, será vendido 

no interior de uma região maior. Um tal bem será denominado 
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de "bem central de ordem mais alta". Se, contudo, os limites 

superior e inferi6r do alcance . sio baixos, então o bem cen 

tral deve ser oferecido em numerosos e também menores lug~ 

res a fim de suprirem o território todo. Portanto, esse gen~ 

ro de bem será denominado de "bem central de ordem n;iais bai 

xa". E se o limite superior é alto e o limite inferior é bai 

xo, o bem central pode ser oferecido em muitos lugares cen 

trais que, com respeito a este bem, competirão vigorosame~ 

te pela região complementar. Esses bens são bens de ordem 

mais baixa porque podem ser oferecidos em lugares centrais 

de ordem mais baixa. Se o limite inferior é alto e o limite 

superior é baixo, então o bem central somente pode ser ofere 

cido em lugares ceptrais de ordem mais elevada, e somente 

quando há uma região complementar altamente desenvolvida, po~ 

que o "anel crítico ", que determina o ganho da venda dos 

bens centrais,será muito pequeno. 

Atê aqui discutimos o .alcance de um bem central ofe 

recido num lugar central isolado. Contudó, se este lugar cen 

tral é vizinho de lugares centrais maiores e menores, os li 

mites mais externos do alcance só raramente podem ser alcan 

çados. Aiém do mais, o alcance econômico é, na realidade, fr! 

quentemente menor do que o ·alcance do pr6prio bem. Consequ~~ 

temente, podemos distinguir um "alcance ideal" de um "alcance 

real": o alcance ideal atinge o limite completo âo alcance 

do bem central d~sde um lugar central isolado (isto é, idea! 

mente imaginado), enquanto que o alcance real atinge atê o 
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ponto em que o bem central pode ser obtido com maior vantagem 

a partir de um lugar central vizinho. Da região complementar 

ideal, que tem a forma circular (ou isolinear) e que perteg 

ce a um lugar central isolado, 5e podem separar, assim, seg 

mentas que pertencem à região complementar de lugares cen 

trais vizinhos. Pode-se exprimir o mesmo conceito dizendo 

que, deste modo, dois lugares centrais fazem concorrência um 

ao outro; aquele que oferece as maiores vantagens, com res 

peito a seu alcance, amplia sua região complementar às ex 

pensas do outro lugar central. · 

Examinemos agora dois casos importantes. No 

rior de uma vasta região, surge um lugar sobre um rio 

inte 

-naveg~ 

vel, e outro a uma curta distância do rio. Como resultado do 

custo do transporte fluvial mais barato, numerosos produtos 

acabados · ou ma terias-primas, não produzido no lugar podem ser 

oferecidos a preços mais baixos no lugar junto ao rio do que 

no outro lugar central longe do rio. O alcance dos bens ofe 

recidos no lugar junto ao rio é consequentemente maior do 

que o alcance dos bens oferecidos no outro lugar. De acordo 

com _isso, a região complementar do lugar · junto a.o rio é maior, 

e es~e lugar desfruta de um desenvolvimento mais favorável. 

Sua região complementar maior, contudo·, não se estende igua! 

mente em todas as direções; sua extensão .maior é antes per , 
pendicular com relação ao curso do rio, porque os lugares cen 

trais próximos que também ficam sobre o rio desfrutam das 

mesmas vantagens de transporte fluvial mais barato. Assim, 
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nao poderá a região complementar se expandir nas direções das 

cidades fluviais vizinhas. A extensão anteriormente menciona 

da da região complementar ao longo do curso do rio, exposta 

h.. 17 . . d d f 1 . 1 -por T unen com respeito a uma· c1 a e uv1a , e consequen 

temente válida somente no caso de um lugar central isolado, 

mas nao num caso em que toda uma rede de lugares centrais efe 

tivamente existia o que ê, na realidade, a regra geral. A 

região complementar _, de acordo com isso, forma uma elipse cujo 

eixo menor é formado pelo rio. De fato, as cidades geralme_!! 

te se fixam ao longo dos rios, isto ê, estão alinhadas densa 

mente ~orno pérolas num colar, urna situação que é condiciona 

da pelo fato de que sua região complementar ass~me a forma 

elíptica já mencionad~. o que permite a essas cidades alinha 

rem-se a breve distância uma da outra; não obstante isso, ca 

da região atinge urna tal população e um tal tamanho que a pr~ 

dução e oferta de bens centrais é compensadora. 

Outro importante fator da concorrência entre dois 

lugares tentrais diz respeito à estrutura dos preços. Se um 

bem central tem um alcance ideal de 8 km, e se o bem é ofe 

reciclo por 2 marcos tanto num lugar A como num lugar B, que 

está a 10 km do lugar A, então o alcance real, medido numa 

linha entre A e B, é de 5 km para cada · lugar; o limite das 

regiões complementpres de ambos fica a meio caminho entre os 

dois lugares. Se, contudo, o bem ê oferecido em B por .2, 50 

marcos, e se os custos de viagem sao supostos como sendo de 

30 pfennings por km, então o alcance real sobre a linha en 
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tre A e B pode ser calculado pela seguinte fórmula: 

(X) 0,30 _+ 2,00 = (10 X) 0,30 + 2,50 

em que X é o alcance de A em km. O resultado é: 

X= 5,8 km. 

O alcance real de ~nesse exemplo é, consequentemente, de 

aproximadamente 6 km e para B 4 km. ~ tem a maior região com 

plementar ãs expensas da região complementar de B. Esse, fre 

quentemente, ê o caso dos lugares de balneáreos e de sanató 

rios, onde os preços são, via de regra, demasiado elevados, 

em parte porque os custos de produção resultantes de impo~ 

.tos e aluguéis mais . elevados são mais altos, e em parte po~ 

que a aceitação do preço pelos hóspedes ricos é mais elevado. 

O alcance dos bens oferecidos aí é, consequentemente, pequ~ 

no; seu lugar central vizinho pode ser de tipo comum, onde 

os preços sao normais, e o alcance de bens por ele ofereci 

dos é porisso maior, frequentemente tão maior que o lugar 

sanatório se encontrará privado de região complementar 

de 

-pr~ 

pria. 

8. O Sistema de Lugares Centrais 

Chegamos agora aos problemas principais de nossa 

investigação. Não podemos nos cqntentar com o esclarecimen 

to das relações com que se pode explicar o tamanho, o -numero 
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e a distribuição dos lugares centrais em casos concretos indi 

viduais. Estamos em busca de leis que tragam ordem à distri 

buição aparentemente arbitrária, ao número aparentemente aci 

dental, e aos tamanhos aparentemente s6 condicionados indivi 

dualmente dos lugares. 

Primeiro: sempre encontramos um grande número de 

lugares centrais de uma ordem mais baixa, isto é, de menor 

importãncia e menor tamanho. Ao lado deles encontramos um 

mero consideravelmente menor de lugares centrais que tem 

-nu 

uma 

importincia um pouco maior, um número ainda menor de lugares 

de uma ordem mais elevada, e s6 muito raramente, lugares da 

.ordem mais elev~da. Isto é, falando de modo geral e menos exa 

to,ao lado de um grande número de pequenas cidades e dos me 

nores lugares de mercado, há somente um pequeno número de ci 

dades maiores; e quanto maior é uma cidade, menor é o 

de cidades que se incluem em sua respectiva categoria. 

~ato já levou ao enunciado de uma lei absolutamente 

ve1 18 . Há possibilidade de se explicar verdadeiramente 

fato? Há regras que regem as relações da frequência de 

dada categoria de tamanho de cidades com as frequências 

outras categorias? 

-numero 

Esse 

incrí 

esse 

uma 

de 

Segundo: em algumas regiões encontramos muitas ci 

dades com grande população; em outras regiões há -poucas cida 

des como essas. A distribuição dos lugares centrais de uma 

dada categoria de tamanho é arbitrária, ou somente pode ser 
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explicada em casos particulares. ou há regularidades que re 

gem a própria distribuição? 

Terceiro: há toda urna . escala de valores de tamanhos 

dos lugares centrais. que inclui desde o menor dos pontos 

de mercado ou das localidades ferroviárias até as maiores das 

capitais e cidades mundiais. Não somente para fins 

ticos, mas também para os de pesquisas várias (por 

para poder confrontar a freqtl~ncia de determinados 

estatís 

exemplo, 

f enôme 

nos na cidade pequena, por um lado, e na cidade grande, por 

outro) é necessário agrupar as cidades em classes de tamanhos, 

constituindo o que os estatísticos denominam "grupos", as 

sim é feito, ·por exemplo, no Statistisches Jahrbuch des 

Deutschen Reichs: 

Tamanho 

cidade agrícola 

cidade pequena 

cidade média 

cidade grande 

metrópole 

População_ 

2. 000 ..., 5. 000 

5.000 - 20.000 

·20.000 - 100.000 

100.000 - 1.000.000 

l.Ú00.000 e mais 

A classificação de Gradmann tem mais sentido geogr~ 

f
. 19 1co : 

Tamanho 

cidade-anã 

cidade pequena 

População 

abaixo de 2.000 

2.000 - 20.000 
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as demais do mesmo modo que acima. 

Seria difícil negar que há certos tipos de cidades 

que têm caracteres próprios, segundo os quais há diferentes 

tipos de tamanhos; que não se devem meramente ao gosto 

· ~ · ZO A ºd d d -t d"f t s1stemat1ca . c1 a e gran e tem um cara er i eren e 

da cidade pequena. A língua alemã faz uma importincia 

pela 

do 

distin 

ção aqui, e o sofisticado idioma oficial (embora algo · cerimo 

nioso) dos chineses também distingue entre as cidades - King, 

- .fou, - tschaou e - hien. Mas não é verdàde que o caráter 

dos diversos tipos de tamanhos possa ser determinado somente 

pelo número da população. Além do mais, não deveríamos desig 

nar os limites entre dois tipos meramente por um número re 

dondo tal como 20.000 ou 100.000. Primeiro, precisamos formu 

lar uma série completa de todas.as cidades de acordo com seus 

tamanhos reais (neste caso demográfico~) , pelo que teríamos 

valores de tamanhos típicos onde um grande número de e ida 

des estiver acumulado dentro de séries estatísticas (se elas 

forem graficamente representadas) ; e onde poucas cidades ªP! 

recem na série, encontraríamos limites típicos entre os gr~ 

21 pos de tamanhos . Deve-se, então individualizar tais tipos 

de tamanhos? E como se pode explicar sua eventual formação 

em tipos? 

Recordemos o que foi dito na seçao 7 acerca do al 

cance dos bens centrais: cada bem central tem um -alcance pr~ 

prio característico, que, em cada caso concreto (devido à dis 
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tribuição e à estrutura da população e às condições de cir 

culação) , se desviam ou mais ou menos do alcance médio esp~ 

cífico do bem central, que é determinado sobretudo pelas con 

<lições médias da economia da nação, com respeito a necessida 

des, preços, o volume monetário, o sistema fiscal, etc. O li 

mite superior desse alcance ~espacialmente, o limite 

no~ é determinado pela distância de um lugar central 

da qual o bem particular não pode ser adquirido nesse 

ex ter 

além 

lugar 

central. Ou talvez ele não seja adquirido em absoluto: se o 

lugar em questão se encontra fora da área de influência de 

qualquer lugar central com respeito a esse bem central, o bem 

pode ser obtido talvez com maior vantagem em outro lugar 

central, que . sendo mais pr6ximo ou tendo preços mais baixos, 

de algum modo ofereça maiores vantagens. No Último caso, fa 

lamas de limite real (relativo) do alcance, enquanto que no 

primeiro · caso falamos de limite ideal (absoluto). O limite 

inferior do alcance ~ou, visto espacialmente do _lugar cen 

tral, o limite interno- é determinado pelas vendas mínimas 

de um bem central a fim de que a oferta· seja compensadora. Es 

sa quantidade mínima pode ser v·endida dentro desse 1 imite. O 

limite inferior determina se o bem central pode ~~r ofereci 

do em um ou mais lugares dentro de uma certa região que 

determinada pelo limite superior. O limite superior e o 

mite inferior juntos determinam se um be~ central pode 

... 
e 

li 

ser 

oferecido em qualquer lugar central da região com alguma chan 

ce de sucesso. O limite inferior circunscreve a região com 
... 

o menor numero de vendas que deve existir para se oferecer 
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o bem central num lugar central desta região, enquanto que 

o lim.ite superior circunscreve aquela região em que a venda 

do bem central pode ser possível de qualquer modo. Isso sig 

nifica que . ambos os limites dete~minam a menor irea e a maior 

região complementar de um lugar central com relação a um cer 

to bem central. Esses limites se desenvolvem em curvas fecha 

das, que se aproximam mais ou menos do círculo, e que se cons 

tituem em isolinhas .. 

O que se dirã a seguir diz respeito i figura 1. 

Suponhamos que o limite superior do alcance do bem 

central Número 21 é, sob certas condições concretas, de 21 km 

do lugar central B, que pode ter aproximadamente 10.000 habi 

tantes (Ver Figura 1). Isso significa que uma região com um 

Pigu.ra l 

Um Sistema de Lugares Centrais de Acordo com o PrincÍpio de Mercado 

(!) Lugar·G 

() Lugar·B 

0 Luoar· K 

O Lugar-A 

Lugar'" M 

=Anel- B 

-Anel·K 

-·-·-Anel- A 

,.----.• ,Ane 1- M 
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raio de 21 km, ou 1.400 km 2 (a área hachureada na figura 1). 

é suprida com esse bem unicamente por B. O limite inferior do 

alcance, contudo, novamente sob certas condições concretas, 

é tal que o bem pode ser oferecido em somente um lugar cen 

tral d~ dentro da região, nomeadamente B. Se há agora outro 

bem central. ·Número 20. que tem um alcance de somente 20 km 

sob as mesmas condições, então, obviamente, há um anel de 1 

km de extensão na periferia da região que não pode ser · supri_ 

do com esse bem central por B apenas. Para suprir os 

de· dentro desse anel, pelo menos tr~s outio~ lugares 

trais são necessários, e estes devem ser equidistantes 

dos outros. Além disso, eles podem ser localizados em 

quer ponto que possamos escolher na região, exceto num 

lugares 

cen 

uns 

qual_ 

... c1r 

culo de raio de 1 km em torno de B; assim, supomos que o li 

mite inferior do alcance permit~ a existência de mais três 

l~gares centrais. 

Se ao invés de uma região isolada, supusérmos que 

fora da região há mais lugares centrais de um tamanho similar 

ao de B, chamados B1 , B2 , B3 , etc, isto ~. um total de· seis 

lugares centrais igualmente distribuídos sobre um anel de 36 

km em torno de B (o número e · a distância supostos aqui serao 

compreensíveis mais tarde) , então é mais razoável supor que 

os lugares que deveriam supri.r regularmente o anel não supri:_ 

do com o bem central Número 20 situam-se de tal modo que po 

dem suprir simultaneamente os respectivos anéis em torno de 

B1 • B2 e B3 com o bem central Número 20. Assim, o limite in 

ferior do alcance será definitivamente mais elástico, isto 
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.. 
e, menos restrito, de maneira que mais tipos de bens poss&m 

ser oferecidos nos lugares adicionais. Outros lugares cen 

trais, que denominamos K, devem ficar naqueles pontos mais 
22 distantes dos lugares-B próximos. Isto é, eles devem ficar 

nos pontos centrais daqueles triângulos que sao determina 

dos por cada grupo de três lugares-E próximos. Estes lug~ 

res-K suprem as partes não supridas da região em torno de 

B1 , B2 , B3 , etc., com o bem centràl Número 20. Se há agora 

um outro bem central, Número 19, com um alcance de 19 km, en 

tão é possível para toda a região ser suprida dos lugares-k 

e ~B com este bem central também. O mesmo pode tamb~m ser o 

caso com os bens centrais Número 18, 17, 16, 15, 14, 13 e 12 

com alcances ·respectivos de 18, 17· , 16, 15, 14, 13 e 12 km. 

Mas com o bem central Número 11 com um alcance .de 11 krn,pode não 

ser mais possível suprir toda a região dos lugares centrais 

B e K. Hi novamente anéis de 1 km de extensão na periferia do 

alcance em torno dos lugares-K e -B que não podem ser total 

mente supridos. Agora, se outros lugares centrais (que deno 

m~na~ernos lugares-A) forem equidistantes ~os três lugares-K 

ou -B contíguos, será mais urna vez possível suprir toda a 

região com o· bem central Número 11. Igualmente, O mesmo pode 

ser válido para os bens centrais Número 10, 9, 8 e 7, com os 

alcances respectivos de 10, 9, 8 e 7 km. 

Com respeito ao bem central Número 6, com um alcan 

ce de 6 km, os lugares centrais existentes não mais sao sufi 

cientes para suprir toda a região. Ou algumas partes da re 

gião (que não podem ser supridas com esie b~m de modo algum) 
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devem perffianecer nao supridas -regiões rurais distantes ou 

distritos florestais esparsamente habitados, como hi frequen 

temente bem longe das cidades~ou devem haver ainda outros 

lugares de onde essas -partes possam ser supridas com o bem 

centrai Número 6. A localização desses lugares centrais adi 

cionais ~dénominados lugares-M~ é igualmente equidistag 

te dos lugares-A, -K e -B contíguos. Toda a região é agora 

suprida com o bem central Número 6 dos lugar~s-M, -A, ~K e 

-B. O mesmo vigora com os bens centrais de Número 5 e 4, com 

os· alcances respectivos de 5 e 4 km. Os bens centrais com um 

alcance menor - por exemplo, o bem central Número 3, com um 

alcance de 3 km~- já são de natureza local; e não é 
., 

pOSS_! 

vel suprir toda a região com esse bem central dos lugares-M, 

-A'· -K e -B. 

Assim, precisamos acrescentar ainda um outro con 

junto de lugare~ como fornecedores, que denominaremos lug~ 

res-H, e que ficam no centro de um triingulo formado pelos 

lugares centrais contíguos. Esses lugares-H não são lugares 

centrais característicos, mas antes lugares centrais auxilia 

res, de acordo com a definição do termo dada na Parte I, Capi 

tulo A, Seção 2. Os bens com · um alcance menor do que 3 km,até 

1 km, existem, mas sao de uma tal natureza local que nao os 

podemos chamar de bens centrais; são bens que são oferecidos 

à venda em cada aldeia; por exemplo, os gêneros -alimentícios 

e domésticos necessitados . diarianente ~ pelas famílias ou serviços 

como os das escolas elementares. Os bens com os menores alcan 

ces sa·o importantes em áreas pouco povoadas; aí, o limite in 
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ferior do alcance é muito frequent~mente de 2 ou mesmo de 3 

km, de tal forma que tais bens frequentemente nao podem ser 

oferecidos de nenhum modo. 

Esse sistema de lugares centrais acima 

do, que denominaremos, de acordo com sua capital 

desenvolvi 

centralmen 

te localizada, um sistema-E, pode ser desenvolvido mais além. 

De fato, os bens centrais com alcances de 22, 23 ou 24 km se 

rão vendidos nos lugares "'."B e daí irão satisfazer a demanda 

de toda a região -sempre se supondo que o limite inferior 

do alcance seja tal que- o respectivo bem central é oferecido 

somente num lugar da região (no lugar-B, que é o mais favora 

~elmente situado e que consome a maior parte do que ele pr~ 

duz). Agora, finalmente,há bens centrais de um alcance mais 

elevado, que sao tão vastos que nao mais é necessário serem 

empregados todos os lugares-B a fim de prover o território 

com esse bem central, isto ê, um só lugar central - o lu 

gar-B que fica mais favoravelmente no centro de nossa fig~ 

ra- pode ser suficiente (figUra 1) . A esse alcance é dado 

um valor de 36 km em nosso ~xemplo. Os lugares B1 , B2 , B3 , 

etc. em nossa figura só podem ser supridos com o bem central 

desse alcance por B~ eles terão de ser supridos daí se o limi . -
te inferior do alcance é tão vasto que somente .num único lugar, ou 

seja B, pode a sua oferta ser situada. De fato, B tem 

maior importância como lugar central do que os outros 

uma 

lug~ 

res-B, como B1 e B2. Consequentemente, B será denominado G. A 

região toda que excede aquela que é mostrada na figura é ag~ 

ra stiprida com todos os bens centrais que tãm alcances maio 
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res, isto é, de 37, 38 e mais, até 62 km (sempre ir;: ou 1,73205 

vezes o limite inferior de alcance seguinte que permite a 

transição de um tipo de lugar central para o tipo mais ele 

vado seguinte, por exemplo, de um tipo-B para um tipo-G com 

um alcance de 36 km). Para os bens centrais com um alcance 

de 62 km, há ·um novo tipo de lugar central, o lugar-P; para 

os bens centrais com um alcance de 108 km, há ainda um outro 
23 tipo, o lugar-L, etc. . 

.Parece apropriado a esta altura ·explicar justamente 

porque se supôs existir um total de seis lugares-E no anel 

de 36 km em torno de B: se o território deve ser servido por 

uma rede perfeitamente uniforme de lugares centrais, então 

nao haverá nem demasiado muitos nem demasiado poucos lugares 

deste tipo, e também não haverá.nenhuma parte não suprida, 

então os lugares centrais contíguos devem estar equidistantes 

uns dos outros. Este é o caso, contudo, somente se os lug~ 

res se situam nos vértices de triingulos equiláteros que ju~ 

tos formam hexágonos. Ou seja, 

não esta distribuição, mas esta distribuição 

é a mais uniforme. Se, por exemplo, riuma distincia de 36 km 

do lugar central de um certo tipo, lugares centrais desse 

mesmo certo tipo se desenvolvessem, então, obviamente eles 
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tamb~m estariam a 36 km de distincia entre si. Isso signif i 

ca que um total de seis deve estat distribuíd~ sobre um 

culo em torno do primeiro lugar central. Naturalmente, hi com 

frequência desvios do normal, mas esses desvios sempre têm 

causas definidas que podem ser explicadas. 

No tipo mais baixo, o lugar-H {que, contudo, nao 

deve ser considerado propriamente como um lugar central) , 

somente aqueles tipos de bens que têm um alcance de 3 km (mais 

exatamente, de menos de 4 km) serio oferecidos. Suponhamos 

que haja dez tipos de bens que têm um total baixo alcance. 

Os bens não centrais oferecidos e vendidos em cada aldeia 

não são incluídos porque são vendidos em toda a parte e 

contribuem para tornar central um lugar. No tipo-M de 

-nao 

lugar 

central são oferecidos os primeiros dez t~pos de bens que 

são oferecidos em H, e também todos os bens centrais com um 

alcance de 4 a 7 km (6,9 km, para ser exato). Se hi 30 tipos 

de bens neste grupo, então um total de 40 tipos de bens -e 

vendido em M. Nos lugares-A, os bens centrais com um · alcance 

de 7 a 12 km são acrescenta~os. Se supomos que hi 50 tipos 

de bens com esse alcance, então 40 mais 50, ou 90 tipos de 

bens são comercializados em A. Nos lug~res-K, os bens cen 

trais com um alcance de 12 a 21 km (20,7 km para ser exato) 

sao acrescentados. Se hi 90 tipos nesse grupo, então 90 mais 

90, ou 180 tipos de bens são comercializados nos - lugares-K. 

Nos lugares-E, talves 150 tipos de bens devam ser acrescenta 

dos, e assim 330 tipos de bens são oferecidos aqui. Nos lug~ 

res-G hi talvez ao todo 600 tipos que sio comercializados. 6 
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possível mostrar empiricamente quantos tipos de bens sao co 

mercializados em cada lugar central singular concreto e de 

terminar o número de tipos de bens que são vendidos em cada 

um dos diferentes tipos de lugares centrais, por exemplo, o 

lugar-K. Esta, contudo, seria uma tarefa enorme, que em ne 

nhum caso seria compensadora. Desejamos somente demonstrar 

que o tipo mais alto seguinte de lugar central oferece 

tipos de bens que o tipo mais baixo, e que a progressao 

mais 

-nao 

é gradual. O exemplo seguinte de uma progressao pode 

ponder aproximadamente i realidade (Alemanha do Sul): 

corres 

H M A K B G = 10 40 90 180 330 600 

-O numero de tipos de bens centrais que sao ofereci 

dos nos lugares centrais, juntamente com outros fatores 

como as quantidades vendidas, os preços obtidos, etc., 

flui de modo fundamental no tamanho e na importância do 

pectivo lugar ~entral. Assim, podemos quase equiparar o 

ro de tipos de bens comercializados com a importância do 

pectivo lugar central. Talvez possamos óbter uma idéia 

tais 

in 

res 

-num e 

res 

me 

lhor se simplesmente, embora de ·maneira inexata, equiparaE 

mos cada tipo de bem com uma profissio, ~or exemplo, merceei 

ro, sapateiro, farmacêutico, hoteleiro, médico, policial; 

mas, é Óbvio que 40 profissionais ativos no lugar central 

nao se comparam co~ 90 ou 180 pessoas que . trabalhem em tais 

profissões. 2 importante para nós mostrar que há necessaria 

mente Índices definidos de importância dos lugares centrais 

de acordo com o número de tipos de bens oferecidos. Se há 40 

tipos de bens com alcances de até 7 km, então 40 tipos sao 
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oferecidos nos lugares-M. Os tipos de bens com um alcance de 

8 km, contudo, são oferecidos som~nte nos lug~res mais eleva 

dos. Os lugares mais elevados seguintes são os lugares-A, em 

que todos os so · tipos de bens com um alcance-A típico (7 a 

12 km) podem ser oferecidos simultaneamente c om esperança 

de sucesso. Vaiores intermediários, ou seja , lugares cen 

trais em que somente 60 tipos de bens são comercializados, 

sao raros ~ eles existem onde, devido a uma população bas 

tante pequena, há uma interrupção no fornecimento regular, 

ou onde, devido a uma população densa, diversos lugares cen 

trais compartilham o fornecimento regular a uma região de 

um bem central, isto é, eles são determinados pelo limite 

inferior do alcance; Consequentemente, encontramos 

dades nos tamanhos típicos de lugares centrais. 

regulari_ 

-Na figura 1 podemos contar o numero de lugares que 

pertencem a cada tipo singular de importância. Encontramos na 

área hachuriada da região-B: um lugar-B, seis lugares-K em 

um anel de 21 km em torno do lugar-B; seis lugares-A em um 

anel de 12 km em torno de ~; vinte e quatro lugares-M em tor 

no de B, seis deles num anel a 7 km, seis num anel a 14 km e . 

doze num anel a 18 km. Mas se consider.armos que cada lugar-K 

pertence simultaneamente aos dois sistemas dos lugares B1 e 

B2 respectivos, então podemos contar somente dois lugares-K 

para cada lugar-B. E da mesma maneira, os doze lugares-M no 

anel a 18 km pertencem simultaneamente aos respectivos sis 

temas vizinhos B1 , B2 , etc. Assim, podemos contar, matematica 



119 

mente somente metade deles para esse sistema-B. Verificamos 

que dois lugares-K, seis lugares-A e dezoito lugares-M devem 

ser contados para um lugar-B. A ordem numérica progride para 

adiante da mesma maneira, de forma que encontramos: 

1 L • . 2 ~. 6 G, 18 ~. 54 ~. 162 ~. 486 M. 

Isso daria um número teórico total de 729 lugares ordenados se 

gundo os tipos num sistema-L. 

Além do mais, cada lugar central tem sua região 

complementar. O lugar-M tem uma tal região com um raio de 4. 

O lugar-A tem duas regiões: urna com respeito aos bens cen 

trais de alcance-M (4 a 7 km) com um raio de 4 km, e outra 

com respeito aos bens centrais de alcance-A (7 a 12 km) com 

raio de 7 km (6,9 km para ser exato). P~ra·o lugar-K, as re 

giões são: (1) uma região-M com um raio de 4 km, ( 2) uma 

região-A com um raio de 7 km, e (3) a região-K típica com 

respeito aos bens centrais com um alcance de 12 a 21 km com 

um raio de 12 km. O lugar-B tem as seguintes regiões: (1) 

sua região-M com um raio de' 4 km, (2) sua região-A com um 

raio de 7 km, (3) sua região-K com um raio de 12 km, e (4) 

sua região-B com um raio de . 21 km, co~ respeito aos bens cen 

trais com um alcance de 21 a 36 km. O lugar-G tem as seguig 

tes regiões: ( 1) sua reg ião-M, ( 2) sua região-A, ( 3) sua 

região-K, (4) sua região-B e (5) sua região-G com um raio 

de 36 km, com respeito aos bens centrais com um alcance de 

36 a 62 km, etc. Na figura 2, essas regiões complementares. 
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_.,, 

ou de mercado estão representadas esquematicamente, e como se 

pode ver, essas regiões são sempre hexagonais; suas 
... 
areas 

sao, portanto, iguais ã área do círculo. merios seis segmentos, 

e são calculadas de acordo com isso: a região-M, com um 

de 4 km, ê igual a aproximadamente 45 Jcm 2
; a região-A, 

um raio de 6, 9 km, ·é igual a aproximadamente 133 km 2 ; a 

gi.ão-K, com um raio de 12 km, é igual a aproximadamente 
2 

km , etc. 

A tabela 1 resume essas relações e amplia os 

res atê · o tipo-L, mostrando, assim, um sistema-L normal 

raio 

com 

re 

400 

valo 

com 

pleto. Nas duas iiltimas colunas, o niimero fuédio de habitantes 

é dado para a Alemanha do Sul a fim de . dar uma visualização 

fácil concreta do conceito de "tipos de tamanho"; porém eles 

nada mais são do que estimativas aproximadas relativas a re 

giões predominantemente agrícolas. 



TABELA 1 

Tipo NÚlnero de Número de Raio da Área da re Número de ti Número tÍ?ico de Núrnero típico de 
lugares ·- região gião pos de bens habitantes dos habitantes da re reg1oes com 

cómplemeg comple- pleme:r.:itar- oferecidos lugares giãu crnrrplAme!!: 
tares mentar (km~) tar 

(km) 

M 486 729 4 44 40 1.000 3.500 

A 162 243 6,9 133 90 2.000 11.000 

K 54 81 12 400 180 4.000 35.000 

B 18 27 20,7 l.200 330 10.000 100.000 

G 6 9 36 3.600 600 30.000 350.000 

p 2 3 62,1 10.800 1.000 100.000 1. 000.000 

L 1 1 108 32.400 2.000 500.000 3.500.000 

T O T A L 729 
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Os resultados dessas considerações teóricas sao sur 

pree~dentes, mas claros. Primeiro, os lugares centrais es 

tão distribuídos sobre a região de acordo com certas leis. 

Circundando um centro maior (tipo-B) , há uma cor6a de lug~ 

res menores (tipo-M) e uma cor6a de lugares pequenos (tipo-.:\). 

Em direção da periferia há uma segunda e uma terceira -coroa 

dos lugares menores (tipo-M), e na periferia mesmo encontra 

mos os lugares de tamanho rridio de tipo-K. A mesma regularidade 
.-
e válida para o desenvolvimento de sistemas maiores. Segun 

do, seguindo-se as leis da economia, há tipos de tamanho ne 

cessarjamente bem definidos de lugares centrais assim como 

de regiões complementares, e são reabrente tipos b~eados em ca 

racterísticas, e não apenas classes de ordens de dimensão. 

Terceiro, o n~mcro de lugares centrais e suas regiões com 

plementares que devem ser contados para cada tipo formam uma 

progressao georn6trica do tipo mais elevado para o mais bai 

xo. 

No desenvolvimento do esquema·~t~ este ponto, fala 

mos simplesmente do "alcance", e o valor a ele atribuído foi 

sempre do seu limite superior. Isso não ~ completamente cor 

reto. Que papel desempenha o limite inferior do alcance no 

sistema? Supusémos até agora que o bem "em questão nesta re 

gião, que ê determinada somente através do limite superior 

de seu alcance, pode ser oferecido somente em um lugar · cen 

tral singular. Isso, contudo, só ocorre sob circunstâncias 

especiais e para certos bens centrais. Se o limite inferior 
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do alcance é muito baixo, então há a probabilidade de que, 

como dissémos, o bem central será também oferecido em outros 

lugares centrais da região. Esse é o caso ou se há forte 

sumo dos bens centrais no próprio lugar central que só 

sim poderá garantir uma oferta vantajosa, ou se e o caso 

um bem central cuja produção ou oferta exige somente um 

queno "aparato" (isto ê, pequeno investimento de capital 

pequena instrução especial do produtor,etc.) de forma 

ele pode ser produzido e oferecido com pequeno consumo. 

ses lugares adicionais nao são ~utros senão. aqueles com 

ji estamos familiarizados: os lugares centrais do tipo 

baixo seguinte. Se, contudo, o limite de alcance inferior 

elevado, isto é, maior do que o limite superior, então, 

con 

as 

de 

ou 

que 

Es 

que 

mais 
.... 
e 

como 

dissémos antes, o bem central determinado não será oferecido 

nessa região absolutamente. 

Com respeito ao limite inferior do alcance dos bens 

centr.ais, nao há nenhuma nova cqnstelação na rede de lugares 

éentrais, mas somente uma mudança no tamanho dos tipos. Se, 

numa região, o limite inferior do alcance para certos bens 

centrais é mais elevado do que normal, então os lugares cen 

trais são em geral mais fracámente desenvolvidos, porque a 

oferta de tais bens frequentemente declina. Se o limite in 

ferior do alcance ê baixo, u~ bem central que é normalmente 

oferecido num lugar central singular ~a região, por exemplo, 

o lugar-B, será também oferecido no lugar-K. . Consequentemeg 

te, os lugares centrais numa região com limites inferiores 
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de alcance baixos sao geralmente tão bem mais fortemente de 

senvolvidos sob tais circunstâncias que os lugares-E se tor 

nam lugares-G e os lugares-K se tornam lugares-B, etc. Devi 

do, contudo, o tamanho do limite inferior do alcance ser usual 

mente d~terminado pelo niimero e distribuição, e a 

social, cultural e profissional tanto quanto pelas 

de renda da população (e de fato, nesse sentido, uma 

estrutura 

condições 

popul~ 

ção concentrada, de alto nível cultural e de riqueza, · reduz 

o limite inferior do alcance, e vice-versa), podemos concluir 

que: numa região industrial densamente povoada, rica e de 

alto nível cultural hi mais lugares centrais de uma ordem 

mais elevada do que numa região com características opostas; 

mas isso só irá permanecer se as relações recíprocas de posi 

çao corresponderem com o sistema dos lugares centrais. 

O esquema matemático rígido desenvolvido é sob cer 

tos aspectos inc.ompleto e sua inexatid~o reside mesmo em sua 

rigidez. Dev emos aproximar nosso esquema da realidade; Pº! 

tanto, devemos estudar os fatores que ocasionam mudanças con 

sideráveis e que devem ser considerados. Ess~s fatores nao 

são outros senao aqueles já discutidos em detalhe: a distri 

buição e · a densidade da população (que Variam ambos regula~ 

mente de acordo com a topografia), a localização industrial, 

etc. Todos eles causam uma expansao aqui e uma contração aco 

lá na região complementar; ou seja, eles ocasionam variações 

nos tipos de lugares centrais; o lugar central maior tem re 

giões-M e -A maiores do que o lugar central menor, e o setor 
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que tem mais alto nível de vida no sistema tem uma malha mais 

cerrada e o mais p6bre, uma malha mais ampla de lugares cen 

trais; ~ transitabilidade e o fato de uma região ser ocupada 

desde há muito ou só recentemente (conforme vimos anterior 

mente) desempenham seus papéis. As diferenças de preço dos 

bens centrais (por exemplo, se os bens são mais baratos no 

lugar-B do que no lugar-K) causam a expansão daquelas regiões 

em que o bem central é produzido a preço mais barato, etc. 

Pode ser que a importância do lugar-B seja compêrtilhada por 

dois lugares Ba e Bb menores, ou que um lugar-A seja omitido 

(devido a vastas áreas de terras improdutivas com pequenas p~ 

pulações). De outro lado, os lugares-A e -M adjacentes, sao 

'fortemente desenvolvidos -- que são, contudo, somente desen 

volvimentos locais. Um caso especial é o dos lugares-H, que 

são "lugares auxiliares", aqueles lugar-es em que os. bens cen 

trais com o menor alcance são oferecidos; frequentemente es 

~es lugares não existem absolutamente (isto é, estão auscn 

tes), por exemplo em distritos que têm divisas formadas por . 

florestas com uma população escassa, os quais não sao incluí 

dos na "repartição" - do terr·itório, pois são indesejados devi 

do à sua distância, são deliberadamente deixados intactos co 

mo proteção contra regiões vizinhas ho·stís. Podemos encontrar 

casos concretos desse gênero por toda parte. 

Nosso exemplo de um sistema-B está baseado 

distância típica definida para o alcance daqueles bens 

numa 

cen 

trais oferecidos nos lugares-M, e de fato não foi arbitraria 
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mente esco::..hida a distância de 4 km, que pode bem corresponder 

ao raio médio das · regiões-M. Seria difícil determinar esse 

raio de modo dedutivo, mesmo após a mais cuidadosa compil~ 

ção de fatos e a consideração de todos os elementos com res 

peito a preços, números de população, ao bem-estar, etc, ernbo 

ra tal determinação em tese pudesse parecer possível. Esse 

raio pode ser determinado empiricamente corno "típico", e ve 

remos o motivo na Parte II. Se o raio de 4 km deve ser váli 

do para uma região "normal" na Alemanha do Sul, então um raio 

menor seria mais vilido para regiões dens~mente povoadas, com 

alto nível de vida e paisagens abertas e composta por pequ~ 

nas cidades (por exemplo, Neckarland e Pfalz), enquanto que 

um raio não maior ~e encontraria em regiões com característi 

cas opostas (por exemplo, Alpenlander e Oberpfalz). Em cor 

respond~ncia· com esse raio, o sistema-E todo, incluindo os 

sistemas superiores, é encolhido no pr.Ímeiro caso e ampliado 

no segundo caso. 

Consequentemente, deve-se ter em mente e ressaltar 

muitas vezes, para evitar equívocos, que temos somente um es 
24 quema, um esquema racional de teoria econômica geral ou, 

numa lin~uagem corrente mais · ilustrativa porém menos explíc! 

ta, temos a situação "mais favorável", não no sentido da ava 

liação, mas no sentido da máxima racionalidade co~ a menor 

perda de valor. Todavia, os valores ~eais que são mais racio 

nais mudam continuamente como consequência de mudanças na p~ 

pulação, nos usos e costumes, tecnologia, etc. Em tempos pa~ 
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sados, somente em casos completamente isolados tinha uma cida 

de o seu próprio jornal; desde há algum tempo, quase todo lu 

gar de alguma importância tem um. No presente, um desenvolvi 

mente retardado pode ser observado , causado principalmente p~ 

la racionalização ou pela introdução do ·rádio, pelo que se 

tem uma diminuição do número dos jornais locais. Voltaremos a 

falar acerca disso em nossa discussão da teoria dinâmica. 

Parece desnecessário expressar em fórmulas matemáti 

casos resultados a que chegamo~ até agora; a · possibilidade 

de expressão matemática é claramente possível e nao apreseg 

ta dificuldades. Mas em economia, como em antropogeografia, e 

em todas as ciências sociais, a somente uns poucos fatores 

podem ser dados valores precisos; de fato, a maior parte des 

ses fatores sao intensidades não mensuriveis de des~jo. ação, 

avaliação e comparação, que_ só podem ser postos em termos 

matemáticos de modo muito aproximado ao fim de um cálculo e 

de uma comparaçao, porque de início falt~ a base precisa P! 

ra a expressão matemática de uma relação. A fórmula poderia 

ser altamente simbólica ~ mas então o leitor se inclinaria, 

via de regra, a tomá-la como absoluta e como nao admitindo 

nenhuma exceção, e finalmente o autor mesmo poderia confun 

dir o símbolo numérico que deve servir como uma expressao de 
'd d f- . _ . ~ 25 uma regular1 a e, com uma ormula matemat1ca genu1na Esta 

mos de acordo com Sombart que, de uma maneira polida e irôni 
I 

ca, disse a propô si to da "teoria da localização" de Alfred 

Weber, especialmente de seu apêndice matemático, que ele pes 
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soalmente podia passar sem as construções matemáticas; elas 

foram com frequência somente uma complicação desnecessária 

do problema, mas se divertiram seu autor, podia se aceitá-las 

·1 26 B kº . b~ tranqu1 amente . ort iewcz sustenta precisamente, tam em a 

esse respeito, que a maior parte das fórmulas e construções 

- - - 27 geometricas de Weber sao efetivamente superfluas 

~ costumeiro se considerar a relação entre a dis 

tribuição e o tamanho dos lugares centrais e os fatores de 

circulação. Então podemos ver o··forte paralelo entre a inten 

sidade_de circulação e os tamanhos e a frequência dos luga 

res centrais. Devido a que um somente pode ser ~xplicado pe 

lo outro, é estranho que muitos pre"firam explicar o :tamanho 

de um lugar central pela circulação antes que a circulação 

pelo tamanho do lugar central. Diss~mos anteriormente, contu 

do, que ambos podem ser explicados por um terceiro fator que 

é puramente eccin6mico: a divisão entre aqueles bens que sao 

produzidos e oferecidos centralmente, e aqueles que nao sao 

produzidos e oferecidos centralmente. I~so resulta na divi 

são das localidades em lugares centrais e dispersos e na ne 

cessidade de um transporte efetivo para se realizar a troca 

de bens.O · erro de Kohl está em que, como todos os geógrafos, 

ele começou pelos fen6menos de tranporte e não pelas 

econ6micas da circ9lação. 

causas 

Alfred Weber admite acertadamente que o desenvolvi 

mento industrial é a influência principal no tamanho das ci 
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dades; mas por "tamanho", ele entende simplesmente o .. 
numero 

de habitantes. A principal razão de uma grande cidade cres 

cer mais depressa que uma pequena, de acordo ·com Weber, 
.. 
e 

que ela oferece um melhor mercado de trabalho. Ele diz que o 

mercado "metropolitano", "que deriva seu poder de atração da 

sua posição central na vida social global e do tamanho ini 

cial condicionado por esse poder1128 , atrai uma mão de obra 

em virtude desse mesmo poder e cresce ainda mais. Com essas 

palavras, Weber explica a razão das grandes concentrações de 

população no Último s~culo. Mas ··o nosso prop6sito é apenas 

expliq1r a existência desse "tamanho inicial", porque o ta 

manho inicial é o ponto de partida para o ~aman~o atual das 

cidades, na medida em 4ue atrai o fluxo das pessoas que pro 

curam trabalho. O desenvolvimento da indústria e do transpo~ 

te são as maiores influências no sistema de lugares centrais, 

como o desenvolvemos, porque ambos os fatores precisam de um 

ponto de apoio," que lhe é proporcionado pela rede já existcn 

tes de lugares centrais. 

O elemento fundamental em nosso esquema relativo ao 

tamanho, número e distribuição dos lugar~s centrais é o al 

cance dos bens centrais. Há uma objeção Óbvia: o alcance em 

si mesmo não é um fator independente, mas antes depende com 

pletamente de vári9s outros fatores, entre os quais uma certa 

distribuição e um dado tamanho dos lugares centrais. Como p~ 

demos dizer que o alcance tem uma posição chave na explica 

ção da distribuição e do tamanho dos lugares centrais? Não 

estamos diante de um raciocínio circular de causa e efeito, 
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em que um dos elementos permanecem sempre desconhecido? 

Absolutamente não~ Em toda teoria econômica o mesmo genero 

de situação aparece; por exemplo, o preço de um bem depende 

da demanda e da oferta, dos custos de produção, da quantid~ 

de disp.onível do bem em questão, e das condições de renda e 

outras do comprador; . mas por outro lado, tanto a oferta como 

a demanda, juntamente com os custos de produção,a quantidade 

disponível (relativa), e enfim, em alto grati, a aceitação do 

preço pelo comprador são todos determinados essencialmente 

pelo preço do bem. Onde encontrar um começo e um fim? O se 

gredo é que o mecanismo se revela em um período de tempo con 

ereto e com isso, as fases singulares não são contemporâneas: 

aquilo que 6 uma consequência de urna certa situação econômi 

cavem a ser, ao mesmo tempo, a causa de uma situação econôrni 

ca seguinte. Se um tal processo .fosse demonstrado graficame~ 

te, não seria representado por um círculo fechado sem começo 

ou fim, mas antes, tomando a passagem do tempo em considera 

ção (corno uma terceira dimensão) , seria representado por uma 

espiral mais ou menos expansiva que veio ·a ser chamada como 

sendo a "curva econômica". 

Assim, a teoria que foi apresentada até este ponto 

é incompleta em três aspectos; com base nessa inexatidão, va 

mos apor-lhe correções: primeiro, o simples fato da variabi 

!idade e o fato posterior de que cada fator variou deve ser . 
considerado, isto é, o elemento tempo deve ser incorporado n~ 

ma forma abstrata. Isso nos leva a uma consideração dinâmica. 



131 

Segundo,deve-se considerar o tempo real e concreto, ou seja, 

o curso dos eventos históricos com suas determinações e sua 

realidade que permanecem inacessíveis e irnpredizíveis para 

a teoria. ·Terceiro, ~ preciso i~troduzir tarnb~rn aquele espaço 

concreto e real, que representamos corno urna dada parte da 

superfície terrestre, com suas características geográficas 

particulares. Só após a consideração desses três pontos te 

remos um quadro completo das condições reais. 

O sistema de lugares ~entrais foi desenvolvido so 

bre a base do alcance dos bens centrais, do ponto de vista 

de que todas as partes da região são supridas com todos os 

bens centrais concebíveis a partir do número mínimo possível 

de lugares centrais em funcionamento. Portanto, o . ... . pr1nc1.p10 

sobre o qual nosso sistema exclusivamente se baseia pode ser 

definido corno o "princípio de abastecimento" ou "princípio 

de mercado". 

Mas há ainda outros fatores, ao lado dos princípios 

relativos ao suprimento de bens centrais, que afetam a dis 

tribuição, o número e o tamanho dos lugares centrais. Esses 

são sobretudo princípios que resultam da circulação e da 

vida comunitária do homem. Primeiro, consideremos os funda 
• ... • ;i • 1 - 29 mentas pr1nc1p1os ~a c1rcu açao . 

Considerando que nosso esquema está se desenvolven 

do de acordo com o princípio de mercado, nos ocorre o quanto 
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é difícil estabelecer satisfatoriamente o sistema de circula 

çao num tal sistema de lugares centrais. Há problemas funda 

mentais envolvidos no traçado das linhas de comunicação en 
30 tre os lugares . Os lugares mais importantes ~ os lug~ 

res-A, -K e -B ~ não estão na posição que o padrão hexagonal 

assinala, mas antes estão desviados de suas posições. Se o 

desejo de criar linhas de longa distância prevalece, então a 

linha de comunicação de um lugar-G para um lugar-G vizinho 

será preferida, porque essa é a reta mais direta possível. 

Contudo, dentro do sistema-G, essas linhas tocam somente um 

lugar-K e três lugares-M, enquanto que os lugares de maior 

importância abaixo dos lugares-G, isto é, os lugares-B, nao 

se situam sobre ·essa linha de longa distância. Para eles de 

vem haver linhas especiais secundárias a partir de G, que, 

se também são retas, ligam dois lugares.-A ~ um lugar-B a G. 

Entre uma linha de longa distância e uma linha secundária, 

Região pobre em que 
predomina o tráfego de 
curta distância 

® Lugares G 

o Lugares B 

0 Lugares K 

o Lugares A 
Lugares M 

• 

• G 

Região pobre na qual 
predomina o tráfego de 
lorÍga distância 

Estação ferroviária 
Linhas principais 
Linhas secundárias 
Linhas locais 

FIGURA J • As rotas de circulação em um sistema de lugares centrais 
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situa-se um lugar-A e três lugares-M que, no caso de nao es 

tarem demasiado longe de urna das linhas, irão ser ligados por 

urna linha tributária ou permanecerão sem conexao. São 

representados por um dos pontos de estações (em nosso 

Plo a. 3,5 km de um lugar-M) . • 

então 

ex em 

Contudo, é possível que a tendência predominante 

seja o de ligar lugares vizinhos, isto é, a região de mercado 

a G e desenvolver a linha que toca tantos dos lugares irnpo! 

tantes da região quanto possível numa linha principal. Neste 

caso, os lugares-E serão conectados com G .primeiro por urna 

linha principal G-B, que segue numa direção em zigue-iague t~ 

cando dois lugares-A e três lugares-M (enquanto que os lug~ 

res-K menos importantes adquirem somente uma conexão secundá 

ria com G) e continua para ·outras junções para ligar os lug~ 

res-A externos do sistema. Os outr~s lugares-M, não incluídos 

no sistema de circulação, serão servidos por linhas tributá 

rias. 

Mas estamos tratando de geografia das localidades, 

nao de geografia da circulação; logo, não precisamos tratar 

desses problemas bastante interessantes mais além. Bastaria 

ter mostrado que é dificil num sistema desenvolvido de acordo 

com os princípios de mercado chegar a uma _solução simples e 

satisfat6ria do problema da circulação. O resultado é a se 

guinte estrutura te6rica: num sistema de lugares centrais 

desenvolvido de acordo com o princípio de mercado as linhas 

d~ longa distincia necessariamente atravessam lugares de im 
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portância considerável, e as linhas secundárias elaboradas 

para circulação de curta distância podem alcançar os grandes 

lugares de circulação de longa distância somente de um modo 

indireto ~ frequentemente mesmo em rotas notavelmente em 

. 31 z1gue-zague 

Há também, contudo, um princípio de circulação in 

dependente. Kohl escreveu sua principal obri acerca de~te as 
32 

sunto • Começou com muitas considerações corretas,mas dei 

~ou de aplicá-las na ordem correta, que a.construção te6rica 

bem desenvolvida da economia requeria, e assim não recebeu sua 

orientação delas. A circulação somente pode fundar-se num- princípio 

econômico geral, e não genético como sustentava Kohl. O prig 

cípio econômico da circulição deve satisfazer tantas demandas 

de transport~ quanto possível com um custo mínimo (no estabe 

!~cimento de rotas de circulação tanto quanto na operação do 

sistema de transporte mesmo). Também, as demandas da popula 

ção, o custo do transporte, o custo do capital investido,etc., 

influenciam decisivamente a formação de um sistema de circula 

ção. Mas deveríamos não entender por isso que uma tal racio 

nalidade econômica foi sempre seguida, por exemplo, na lo 

calizaçã6 e construção das e~tradas medievais. Neste caso 

especial, o princíprio de circulação não é dado a priori, co 

mo sendo o princípio da mais alta racionalidade econômica~ 

ao invés disso, ele atua como um princípio seletivo, por exem 

plo, aquelas estradas longas em que se tem altos custos de 

transporte são abandonadas e as mais vantajosas são usadas. 



135 

Consequentemente, encontramos pessoas mudando de estradas in 

feri~res para estradas melhores, isto é, as mais favoráveis 

de um ponto de vista econ6mico serão usadas ~ as menos favo 

ráveis irão perecer. Deve-se desenvolver dedutivamente um sis 

tema de circulação que seja o mais favorável de acordo com 

os princípios econ6micos a fim de analisar o presente siste 

ma de circulação pelo uso de um tal esquema racional e na 

medida em que seja possível explicá-lo ~ como fizémos em nos 

sa investigação da rede de abastecimento. Todavia, isso de 

f d f . ... . d . 1 - 33 ve ser tare a a geogra 1a teor1ca a c1rcu açao . 

Por ora, só podemos deduzir, de uma forma menos exa 

ta, o seguinte: o princípio da circulação afirma que a dis 

tribuição dos lugares centrais ~ mais favorável quando tan 

tos lugares importantes quanto possível se situem sobre urna 

rota de circulação entre duas cidades importantes, a rota sen 

do estabelecida de modo tão direto e barato quanto possível. 

Os lugares mais sem importância podem ser deixados de lado. 

De acord6 com o princípio de circulação; os lugares centrais 

estariam, assim, alinhados sobre rotas diretas de circulação 

que se abrem em leque a partir do ponto ~entral. Os lugares 

centrais sobre essa linha seriam equidistantes um do outro 
34 

~ ou seja, o sistema de Schrader dos iugares de parada ~ 

questionável, port~nto, se quatro (ou oito) raios são teori 
35 camente corretos, como pensa Kohl Haufe diz que seis raios 

. . - h , - 36 ... principais sao teoricamente a mel or soluçao , o que e cor 

reto. 
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só o lugar-B ê 
orientado pel~ circulação 

distância-B • 31 km • 1/2 distância-G ·Preferência por urna linha de circulaçãc 

0 
.,./Í' '~~ '-'r <$ o r~ 

~. 1. 
• • l . 

-a / ',....,.. .. \.o· 
'· . "O-··-· 

distância-M • 6 km 
Regiões-M 

Rede dt circulação 

Lugar-K 
nuna direção-B 

Distância-K • 18 km - 1/2 distância-B 

distância-M & 6 km 

® Lugares G 

e Lugares B 

0 Lugares K 

o Lugares A 
Lugares M 

No\'e raios partindo do lugar-G-

COlll orientação pela 

circulação. 

• Estação ferroviária 
Linhas principais 

Linhas secundárias 
Linhas locais 

FIGURA 4 • Un sistema de lugares centrais descm·olvido de acôrdo 

com o princípio de circulação 

A figura 4 representa a distribuição d~s lugares 

centrais sob os efeitos do princípio de circulação. (Supõe-se 

a circulação ferroviária). Nas linhas principais de G a G1 , 

G2 , etc., há em cada sistema um lugar-B, um -K, ~ois -A e 

quat~o -M, um após o outro, como lugares · de parada, e ao mes 

mo tempo de acordo com o princípio de mercado, como lugares 

centrais. Outros lugares centrais num setor da região, um lu 

gar-K, um -A e dois lugares -M, estão ligados a outra linha 

de circulação principal por uma ferrovia secundária; e qu~ 

tro lugares -M estão conectados por uma linha tributária. As 

regiões complementares dos lugares centrais . - somente aqu~ 
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les das regiões -M aparecem na figura 4 ~ nao têm a forma 

hexagonal mais racional, mas antes são bastante irregulares 

em forma. Sobre a linha principal, elas têm pouca profundid! 

de mas um~ maior extensão para os lados; fora da linha pri!l 

cipal, elas são mais regulares e maiores. Vê-se imediatamen 

te que se os lugares centrais estão distribuídos de acordo 

com o princípio de circulação, um número consideravelmente 

mais elevado de lugares centrais de cada tipo será 
.. 

necessa 

rio a fim de suprir a região com bens centrais de um alcance 

particular. Isso contrasta com o princípio de abastecimento, que 

economiza no número de lugares centrais requerido para su 

prir todo o território. Ambos os princípios são teoricamen 

te "corretos", como são, em certo sentido do termo, da mais 

alta racionalidade. Mas pode haver somente uma possibilidade 

com a mais alta racionalidade. Que possibilidade é essa irá 

depender das circunstâncias concretas. Ou o princípio de cir 

culação tem um ·peso que supera o princípio de 

cimento, vantagem por vantagem, ou o princípio 

abaste 

de abas 

tecimento é o mais forte, ou finalmente; ·o sistema mais fa 

vorável é obtido através de uma · combinação de ambos os princf 

pios, isto é, através de um compromisso. 

Estaremos em condições de observar, na Parte III, 

que é acerca das rygiões da Alemanha do Sul, como um princf 

pio prevalece, como o outro prevalece, e como um compromisso 

foi alcançado. Não obstante, neste ponto, teoricamente deve 

ríamos discutir a questão: quando um ou outro princípio pre 
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valece provavelmente? Primeiro, é importante se ou a necessi 

dade de comunicação a longa distincia ou se a de circulação 

local é maior, por exemplo, para o mercado semanal. Em terri 

tórios de passagem típicos, a primeira será o caso, mais fre 

quentemente; em territórios que se situam longe da 

via de passagem econômica ou que são economicamente 

grande 

auto-su 

ficientes (autárquicos), a Última será frequentemente o caso. 

Além do mais, somente um território densamente povoado~ 

bom nível de vida, com urna população gozando de um alto 

ve-1 de cultura e que seja pr inc.ipalrnente ín_dustr ial, 

suportar muitos lugares centrais; aqui, consequentemente, 

com 
, 

ni 

pode 

o 

princípio de circulação pode levar vantagem. Regiões agríc~ 

las densamente povoadas e mais pobres, de outro lado, conso 

mem menos bens centrais e podem suportar poucos lugares cen 

trais. Urna racionalidade mais alta é mais prov~vel de ser 

o~tida com um número mínimo de lugares centrais ; portanto, 

o princípio de ~bastecirnento prevalece. Finalmente, a 

grafia de um território pode também levar um sistema a 

top.2_ 

se 

àpresentar como se ele existisse de acordo com o princípio de 

circulação: nos vales as cidades sao atraídas pelos locais 

privilegiados, enquanto que entre as altas montanhas as Úni 

cas partes do território em que as cidades poderiam se loca 

lizar leva-os a se situarem em uma longa fileira, uma depois 

da outra. Em distritos densamente ocupados, ricos, etc, isso 

seria admissível do ponto de vista da oferta, mas em regiões 

fracamente povoadas e mais pobres, ter as cidades em longas 

fileiras nos vales parece ser desvantajoso porque grande PªL 
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te das regiões montanhosas em ambos os lados dos vales agor a 

ficam fora do alcance de suprimento dos lugares centrais. Is 

so significa que os habitantes das montanhas "devem ou desis 

tir de sua demanda de um grande ·número de bens centrais ain 

da que de primeira necessidade, ou obtê-los a custos mais 

elevados. Assim, os lugares centrais não irão ter um desen 

volvimento favorável se estiverem em fileiras ao longo dos 

vales. 

A diferença fundamental entre o princípio de cir 

culaçã9 e o princípio de abastecimento é a de que o primeiro 

é linear e o Último atua de modo bidimensional . . Há, portanto, 

do ponto de vida formal, uma incongruência básica entre es 
. ~ . ses principies. 

De natureza completamente diferente é o terceiro 

princípio, o sócio-político. Ele começa com a proposição da 

separação das comunidades humanas, pela qual elas são manti 

das juntâs de um modo vigoroso e protegídas contra influên 

cias que são ho?tÍs à comunidade 37 . O ideal de uma tal com.uni 

dade espacial tem o núcleo como a capita~ (um lugar central 

de uma classe (Rang) mais elevado) ,em torno dele uma coroa 

de lugares satélites de menor importância, e em direção da 

periferia da regiã9 uma densidade de população que vai dimi 

nuindo ~ e mesmo áreas desabitadas. Aqui, não somente a idéia 

de comunidade, isto é, uma ordem centralista de indivíduos, 

desempenha um papel, mas também a idéia de defesa e prot~ 
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çao. Portanto, encontramos esse princípio de separaçao 

cio-político demonstrado não sqmente em territórios 

.. 
so 

inseg!:!_ 

ros, mas também em territórios em que a idéia de comunidade 

está fortemente acentuada. O velho mark (área de fronteira) 

alemão era, por exemplo, uma tal comu~idade organizada; seus 

efeitos de suas repercussoes sao evidentes até os dias de ho 

je, especialmente na posição topográfica dos lugares cen 

trais que, enquanto são centrais e regionais, frequentemente 

garantem proteção ao me~mo tempo. Outro exemplo ê o dos gra~ 

des distritos contínuos de floresta (nas fronteiras de tais 

comunidades) que deliberadamente não foram. povoados ou divi 

<lidos a fim de proporcionarem proteção. 

Vejamos como esse princípio de separaçao contrasta 

com o princípio de abastecimento. De um ponto de vista moder 

no-. este princípio de separação ê como o princípio de adminis 

tração: para propósitos de administração, o todp, que é pr~ 

ticamente sem limites, ê organizado em distritos administra 
. 

tivos singulares. Assim, onde antigamente unidades comunitá 

rias sintéticas existiam espacialmente, recentemente muitas 

assumiram uma estrutura administrativa analítica (por exem 

plo, os velhos condados ou Gaue). A idéia fundamental dessa 

estruturação administrativa é a ~riação de distritos virtual 

mente completos, distritos de área e população praticamente 

iguais, no centro dos quais se situa .o lugar mais importa~ 

te. Nas fronteiras situam-se áreas fracamente povoadas e aqu~ 

las seguiriam estreitamente os 1 imites e barreiras naturais38 
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Essa idéia é em parte realizada no sistema desenvolvido de 

acordo com o princípio de abastecimento. Mas ela nunc~ é rea 

lizada naqueles casos em que, num sistema, um lugar central 

da classe (Rang) mais baixa seguinte se situa no ponto de 

fronteira de províncias de tr~s lugares ·centrais. A que dis 

trito ele será distribuído? Porque o lugar de fronteira mes 

mo nao pode ser dividido em tr~s partes, o distrito que é for 

çado a partir da forma circular ideal será aquele que o rece 

berâ. Em qualquer caso, as regiões complementares desse lu 

Pequenos distritos 
sem distritos de ordem 
inferior 

Grandes distritos 
se111 distritos de 
ordem inferior 

(ó) Lugar G 

e Lugar B 

0 
Lugar K 

o Lugar A 

Lugar · M 

Pequenos distritos com 

distritos de ordem inferior 

Grandes distritos com 
distritos de ordem 

inferior 

Limite de distrito 

Limite de distritos de ordem inferior 

F1cuaA 5 • A divisão administrativa no sistema de lugares centrais 

gar de fronteira serao distribuídas a três regiões dos 

res centrais de uma classe (Rang) mais alta. Todavia, 

ainda é uma desvantagem; a Figura 5 mostra o problema que 

lug~ 

isso 

-e 
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assim criado. As regiões complementares orgânicas sao sempre 

cortadas por essas fronteiras, e lugares importantes vêm a 

ficar situados nas periferias dos distritos ·administrativos. 

A progres~ão dos tipos de lugares centrais pode ser mais 

cilmente determinada pela importância da administração 

centrada: dois lugares -A, juntamente com um lugar de 

mais alto e suas respectivas regiões formam um distrito 

f a 

grau 

de 

administração mais baixo; dois do grau mais alto seguinte, 

lugares -K, com um lugar-B, formam o distrito de administra 

ção mais alto seguinte; dois lugares-E, com um lugar-G formam 

um.distrito de tamanho-m6dio, etc. De fato_, verificamos que 

cada grupo de três unidades de uma ordem mais baixa muito 

frequentemente faz uma · unidade de urna ordem mais elevada na 

classificação administrativa, isso é mais claro na França, 

onde um Département 6 usualmente formado por três arrondis 

sements e um arrondissement é formado por três cantons. Isso 

é também encontrado na Prússia, onde três Regierungsbe zirke 

fazem uma Provinz e três Amtsgerichtsbezirke fazem um Kreis. 

As regularidades exatas da estrutura do sistema de 

lugares centrais serão desenvolvidas de acordo com o 

pio de separação pela geografia política teórica39 

mos somente dar uma idéia de como se desenvolveria um 

tório de acordo com o princípio de separação (ou de , 

tração) (vide Figura 6) • 

g bastante claro que aqui, como no caso do 

. ~ pr1nc1 

Desej~ 

terri 

adminis 

. ~ pr1nc1 



Divisão de 1.111 lugar-B em l.111 

lugar-B e l.Ull lugar-K; de outra 
forma, domina apenas o princípio 

de mercado. 
0 

o 
o 

143 

Divisão regular cm seis partes 

0 
Divisão de un lugar-B em 

dois lugares-IC ci can 

sistemas-)( independentes 

o Divisão irregular em seis partes 

®· Lugar· G .. . 

o Lugar B 

0 IJ,Igar K 

o Lugar A 
Lugar M 

Divisão cm quatro 
No meio, 

-

divisão em sete. 

Limite da região-G 
Limite da região B e K 
Limite da região-A 
Distritos de fronteira não habitados 

FIGJRA. 6"- Un sistema de lugares centrais correspondente ao princípio de 
separação. 

pio de circulação, o número de lugares centrais necessário 

para suprir a região com bens centrais está crescendo rapid~ 

mente, e desse modo um número regular de outros tipos sao 

desenvolvidos; não dois lugares-B, mas seis lugares da elas 

se (Rang)mais baixa seguinte devem ser contados para cada lu 

gar-G, mas somente três deles têm importância-B completa. Não 

mais irão 3 (ou 3 x 3) unidades mais baixas formar uma uni 

dade mais alta; mas, em vez disso, 7 e, respectivamente, 6 se 

rão necessárias. Também, encontramos esse número muito fre 

quentemente na estruturação da administração (por exemplo, 

o número de Kreise nas províncias Starkenburg e Oberhessen, 
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de Hessen, o número de Amtzbezirke na Landeskormnissariatsbezirk_, 

de Karlsruhe, de Baden; o Amtshauptmannschaften em quatro 

Kreishauptmannschaften da Saxônia); frequentemente, contudo, 

doze a catorze (ou dezoito a vinte e um) unidades administra 

tivas mais baixas formam um distrito administrativo de ta 

manho médio, ·e assim, fora da Re.gierüngsbezirkcn Prussiana 

(sem Berlim ou Hohenzollern) somente doze têm doze a quatorze 

Kreise, enquanto que na Bavária, há, na maior parte, ·apr6x! 

madamente vinte Bezirks~mter para um Kre:ls. Há, então, de 

acordo com o princípio de administração, dois ou tr~s siste 

mas, cada um consistindo de seis ou sete membr~s. 

Assim, o princípio de separaçao ê acrescentado aos 

outros dois princípios: o princípio de circulação e o 

pio de mercado. Os tr~s princíp~os determinam, cada um 

acordo com suas próprias leis, os sistemas de lugares 

trais. Os dois primeiros são econômicos e o outro é 

co. Este filtimo princípio, de comunidade e de domínio, 
ri. 

tem a autoridade nem a nacionalidade dos princípios 

. . ~ pr1nc2: 

de 

cen 

polít_! 

nao 

econômi 

cos, mas tem a autoridade do poder estatal e soberano. Já foi 

mencionado quando e sob que suposições um qualquer desses 

três princípios pode influenciar decisivamente a distribui 

ção dos lugares centrais. Na maior parte dos casos, contudo, 

os princípios devem disputar pela posição predominante. A te~ 

ria dinâmica terá de desenvolver os fundamentos que delinea 

mos, e na Parte III, "A Parte Regional", serão analisados os 

exemplos colhidos da realidade. 
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NOTAS 

1. Franz Oppenheimer ("Theorie der reinen und politischen Okonomie", Sys· 

tem der Soziologie, lena, 1923, vol. III, pãg. 109) considera o con 

junto·das "despesas de transporte" como "obstáculos ao transporte", 

e fala, depois~ de uma "lei dos obstáculos ao transporte". 

2. M. Aurousseau ("The Arrangement of Rural Population", 1n Geographical 

Review, New York, 1920, pãgs. 223 e segs.) propõe três grupos gerais 

de localidades, de acordo com a forma de coabitaçã~: (1) aglomerações 

(cidades pequenas, aldeias); (2) aglomerações parciai3 (comunidades 

de aldeias, núcleos); e (3) disseminações. 

3. Também Schlilter conclui que "o simples fato da convivência em aldeias 

da origem ao aumento da pequena porcentagem sempre existente de pop~ 

lação não-agrícola"; ·por outro lado, ele confirma a diferença existen 

te entre regiões compostas por fazendas singulares e aquelas formadas 

por aldeias, em relação à presença de profissões centrais. (Otto Schl.Q. 

ter, "Bei trage zur Bev8lkerung·s- und Siedlungsgeographie D~utschlands ", 

in Petermanns Mitteilungen, ano 58, n9 2, Gotha, 1910, pâg. 65. 

4. D8rries chama atençao para a "concentração muito desigual" de cidades 

-e lugares (Flecken) .em areas de montanha, em contraste com as de pl!!_ 

nicies, no Noroeste da Alemanha; no Sul da Alemanha, tem-se · comumente 

o fenômeno oposto. Assim, pode-se ver como é incorreto explicar essa 

concentraçao somente pela conformação da topografia (Hans D8rries, "En­

tstehung und Formenbildung der niedersHschsischen Stadt, eine verglei:_ 

chende Sdldtgcographie", in "Forschungen ~ deutschen Landes - und 

Volkskunde, 27, Stuttgart, 1929, pâg. 18). 

5. A esse respeito, veja-se sobretudo as obras de Johann Georg Kohl (P!.E, 

Verkehr und die Ansiedelungen der Menschen iE_ ihrer AghHngigkeit von 
a 

~ Gestaltung der ErdoberflHche, 2. ed., Leipzig,1850) e de V. Furlan 

("Die Standortsprobleme in der Volks - _und Wel twirtschaftslehre", in 

Weltwirtschaftliches Archiv, 2, lena, 1913, pãgs. 1 e segs. 
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6. O próprio título da obra de Kohl revela sua orientação fundamental. Vi 

de nota 5 acima. 

7. Ratzel fala, de fato, do "poder criador de cidades próprio da circula 

ção". ("Anthrop~geographie oder GrundzUge der Anwendung der Geographie 

auf díe Geschichte", 2~ ed., Stuttgart, 1912, vol. II, pags. 302-323). 

8. Erich Schrader, "Die StHdte Hessens", in Jahresbericht des Frankfurter 

Vereins fUr Geographie und Statistik, Frankfurt, 1922. 

9. Ferdinand von Richthofen, Vorlesungen Hber allgemeine Siedlungs - und 

Verkehrsgeographie, versão e ·edição de Otto SchlUter, Derlim, 1908, 

págs. 259 e segs. 

10. Robert Gradmann, "Die StHdtischen Siedlungen des KBnigreichs WUrtem 

berg", in Forschungcn zur deutschen Landes - und Volkskunde, 21, Parte 

I, Stuttgart, 1926, págs. 150 e seg. 

11. Sobretudo: Friedrich Metz, "Die Uindlichen Siedlungen Bades. I. Unter 

land", Badische geographische Abhandlungen, ·Karl:sruhe, 1926, n<? I. 

12. Vide também Erwin Scheu (Deutschlands wirtschaftsgeographische Harmo 

nie, Breslau, 1924, pág. 3), que diz que "os meios de transporte 

são apenas instrumentos dos quais nos servimos para superar o espaço". 

13. Vide Oskar EnglHnder, Theorie des GUterverkehrs ~der 

lena, 1924. 

14. Os casos concretos demonstram que um lugar : residencial de 

Frachts.!ltze, 

trabalhado 

res de 2.000 habitantes tem pelo menos um cinema, enquanto que uma 

aldeia exclusivamente agrícola de 2.000 habitantes não tem nenhum. 

Vide "Statistik der Lichtspieltheater", in Mitteilungen des hessischen 

landesstatistischen Amtes, Darmstadt, 1928. 

15. Oskar EnglHnder, Theorie ~ GUterverkehrs ••• , e "Volkswirtschaftli 

che Theorie des Personenverkehrs", in Archiv fUr Sozialwissenschaften 

und Sozialpolitik, 50, TUbingen, 1923. 



16. Veja-se o esboço em Johann Heinrich von Thilnen, ~ Isolierte 

in Beziehun_g_ auf Landwirtschaft und National8konomie, 2~ ed., 

1910. 
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Sta.~t 

lena, 

17. Se se considera os aneis de Thilnen ·da "economia livre", da economia 

florestal e da economia de rotação de culturas essencialmente como 

tipos de economias em contacto direto com a cidade central, e, as 

sim, simplesmente como a região complementar da cidade; vide Johann 

Heinrich von Thilnen, op. cit., Tabela 2, pâg. 387. 

18. A assim chamada 
de maior) - -
1 

nao e ugar 

"lei' · d b h" ( d 1 tamanho da e ida· e Aurer ac tamanho o ugar = ~~~~~~~....,-
classe (rank) 

mais do que um puro jogo de números (Felix Auerbach, 

"Das Gesetz der Bev8lkerungskonzent;.ration", in Peterrnanns Mitteilun 

·gen, ano 59, Gotha, 1913, pâgs. 74 e segs.). Vide também as objeções 

a propósito por Hans Maurer e Ludwig Weise, in Íbid., pags. 229 e segs. 

-19. Robert Gradmann, SUddeutschland, Stuttgart, 1931, vol. I, pag. 159 e 

seg. 

20. Vide também Max Weber, o capítulo: "Die Stadt", in "Wirtschaft und 

Gessellschaft", Grundriss der Sozial8konomie, 2~ ed., Tilbingen, 1925, 

vol. III, Parte II, assim como sua Allgemeine Wirtschaftsgeschichte,M~ 

nique e Leipzig, 1923. 

21. Esse me~odo para determinação dos tipos característicos será aplicado 

na segunda parte desta obra; contudo, e um método puramente estatísti 

co, e, portanto, sua aplicação não se da. sem obj eçÕes •. 

22. A.F. Weber, partindo de uma consideração histórica, e a outro pr~ 

posito, fez uma afirmação que se adapta mui.to bem ao nosso caso: "O 

marco de fronteira foi o predecessor do cruzamento dos mercados (mar 

ket-cross)". (Adna iFerrin Weber, The Growth of Cities ~ the Nine 

teenth Century, Nova York e Londres, 1899, pag. 171. 

23. O motivo pelo qual foram escolhidas essas iniciais para definir os 

tipos de lugares centrais sera exposto na Parte II. 
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24. De acordo com a classificação de Sombart, trata-se de "Fiktionsgese_!:. 

ze", ou seja, "leis fictícias" que dizem respeito às "relações meios-
• " - d " • . " d . fins e que sao representa as por esquemas racionais , um os quais 

foi aqui desenvolvido. Ao mesmo tempo, também, trata-se de "regulari_ 

dades matemáticas", que dizem respeito à relação parte-todo" ''Werner 

Sombart, Die Drei National8konomien, Geschichte und System der Lehre 
~--~- -~ ~-

~der Wirtschaft, Munique e Leipzig, 1930, pãgs. 258 e segs. e 253 

e segs .) • 

25. Compare-se a formula de Thilnen para o justo salário da mão de obra: · 

-Va X p ', na qual 'a' e a necessidade e 'p' e o produto do trabalho 

numa família de trabalhariores composta de quatro membros (Johann Hei 

rich von TbUnen, in ~ cit., Parte II, pâg. 549). 

26. Werner Sombart "Einige Anmerkungen zur Lebre vom Standort der Indus 

trien", in Archiv f{Jr Sozialwissenschaften und Sozialpolitik, 30, 

Tilbingen, 1910, pag .• 752. 

27. Ludwig von Bortkiewcz, "Eine geometriscbe Fundierung der Lebre vom 
. . 

Standort der Industrien", in Arcbiv fllr Sozialwissenscbaften und So-

. zialpolitik, 30, Tllbingen, 1910, pâg. 775. 

28. · Alfred Weber, "Die industrielle Standortlehre (allgemeine und kapita 

listische Theorie des Standortes) ", Grundrisse der 

Tilbingen, 1914, pâg. 78 

~ialokonornie, 

29. Compare-se o que se segue com a figura 3. 

~ -30. Problemas desse genero sao tratados na obra de Wilbelm Launhardt, 

Tbeorie ~ Trassirens, Hannover, 1887, vol. I; porém, ao autor, por 

falta de fundamentos teóricos, faltou o claro conhecimento dos pr~ 

blemas, que sõ podem ser formulados de maneira exata a partir da teo 

ria econômica. 

31. Gradmann denomina-as "linhas ?e longa distância formadas por 

las". (Robert Gradmann, SUddeutschland, vol. I, pâg. 185) • 

32. Johánn Georg Kobl, 2P.· cit., pâg. 12~ 

pare!_ 



149 

33. Uma discussão valiosa desse assunto ê a de Helmut Haufe, ''Die geogr,! 

phische Struktur des deutschen Eisenbahnverkers",in VerBffentlichungen 

des geographischen Seminars der UniversitHt Leipzig, 2, Langensalza, 

1931. Todavia, a "teoria" nessa obra foi tratada demasiado brevemente, 

muito embora se tenha que reconhecer que, junto com os conceitos fun 

damentais nela expostos, constitui-se no ponto de partida. 

34. Eric Schrader (loc. cit.) encontra uma distância fixa em linha reta 

de cerca de 21 km. 

35. Kohl não parte da repartição da superfície, mas, erroneamente, de sua 

delimitação; assim, a uma região quadrada, por exemple, assinala qu.! 

tro linhas principais, a uma hexagonal seis linhas principais, e as 

si.ru por diante. (~. cit., pâgs. 104 e segs.). 

36. Helmut Haufe, ~· cit., pâg. 15. 

37, Vide especialmente Rudolf Kjellên, Der Staat als Lebensform, Leipzig, 

1917 (por exemplo, pág. 70). 

38. Vide Herman Gruber, Kreise und Kreisgrenzen Preussens, vornehml ich 

die Ost Preussens,geographisch~ betrachtel, Konigsberg, 1912. A obra 

contem, em especial, a reprodução das regulamentações ministeriais a 

esse respeito. 

Vide também Friedrich NUssle, Die administrative Einteilung des unte-

~ und mittleren württembergischen Neckargebiets. Ein Beitrag ~ wir 

tschfats- ~ politisch-geographischen Landeskunde von Würtemberg, 

Stuttgart, 1930. NUssle considera, como características essenciais de 

um "bom" Oberamt (distrito superior): uma paisagem marcadamente cen 

tral, um centro de relevo como cidade-Oberarnt (cidade administrativa 

de ordem superior) e um desenvolvimento favorável das áreas de 

teiras {págs. 229 e seg.). 

39. Uma geografia política "teórica" ê tao possível, e pode ser tao 

fron 

apr~ 

ximadamente "exata'; quanto uma geografia econômica teÕrica, se também 

nela a racionalidade da ação, que pode ser facilmente analisada, ceder 
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lugar ã determinação da potência da açao; com a ajuda do "método com 

preensivoº, contU<;lo, também aqui pode-se obter leis, esquemas racio 

nais e tendências. 
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C. PROCESSOS DINÂMICOS 

1. Introdução: O Ponto de Vista Dinâmico 

tiva, 

Por enquanto mostramos, embora de maneira nao exaus 

aquelas relações que se podem definir como estáticas. 

Contudo, uma tal posição estática ~ por exemplo, uma 

densamente povoada aqui ou uma região escassamente 

acolá ~ é somente uma consideração de momento, um 

neo do mundo existente em contí~ua mudança; o estado 

nário é somente ficção, enquanto que o movimento é a 

.-reg1ao 

povoada 

instantâ 

estacio 

real ida 

de. Cada fator que se acrescenta i importância do lugar cen 

tral ~ região, população, oferta e demanda de bens centrais, 

preços dos bens, condições de transporte, tamanhos dos lug~ 

res centrais e competição en~re a produção.central e a dis 

persa de um bem ~ está sujeito a ~ontínua mudança. Cada fa 

tor pode modificar-se por si próprio, isto é, de acordo 

com sua natureza própria ~ e então a mudança é endógena 

ou a mudança é forçada por outros elementos ~ então R mudan 

ça é exó~en~. Os efeitos de uma variação contínua desses ele 

mentos sobre cada um dos outros são, via de regra, inteira 

mente diferentes dos efeitos de quando . esses elementos es 

· tão num estado do repouso. O físico sabe que, por exemplo, a 

água em movimento tem uma influência inteiramente diferente 

da da água que caiu no solo, nos anima~s,etc.,ou que a pressao 

crescente tem efeitos diferentes da pressão constante. Nas 

relações econômicas, especialmente na esfera cultural, o mes 
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mo é verdadeiro; é sabido que uma moeda em vias de fortale 

cime~to ou de enfraquecimento produz resultados econômicos 

diferentes do que uma moeda estável; e também que uma moeda 

que sofre um rápido colapso tem .efeitos diferentes daqueles 

de uma moeda cujo processo de enfraquecimento é muito lento. 

Falaremos, contudo, das relações recíprocas entre os elemen 

tos em mudança e certamente, melhor ainda, dos processos 

nao os processos históricos, concretos, mas dos processos tí 

picos e gerais, separados da evolução individual e concreta, 

em que o tempo aparece como uma .abstração. Esses processos e~ 

, tão mais próximos da realidade do que as relações puramente 

estatais. Eles são a parte real da discussão t~Órica e devem 

ser incorporados à teoria dinâmica. 

2. A População 

Comecemos com a população. Suponha-se que a popula 

çao cres~a. Até agora, ela atingiu os 4:000 habitantes, numa 

região de 80 km2 , dos quais 2.000 vivem em lugares centrais. 

Este é o Caso 3, no qual supusemos que h~veriam 6.125 consul 

tas com uma renda de 18.375 marcos para o médico. Suponhamos 

agora que a população cresça 20 ·por ce~to de modo bastante 

uniforme tanto por,toda a região quanto na cidade. Isso irá 

resultar em 7.350 consultas. A importância do lugar central 

consequentemente aumenta na mesma proporção que a população. 

Se a população aumentasse em ainda mais 20%, o número de con 
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sultas seria de 8.575. Nesse ponto, algo fundamental muda. 

Suponha-se que o ~édico necessite de uma renda mfnima de 8.000 

marcos por ano para poder viver. Contudo, ele não é capaz 

fisicamente de prestar mais do que 8.000 consultas por ano. 

Ou 575 desejos de consultas deverão permanecer desatendidos, 

ou eles deverão ser satisfeitos no lugar central vizinho, ou 

um segundo médico deve abrir um consult6rio. Mas irá o segu~ 

do médico começar seu consult6rio no lugar central ou em al 

gum lugar disperso da r~gião? Irá haver, em consequência, um 

reforço do centro antigo ou a formação de um novo centro adi 

._cional? Se o novo médico se situar na cidade, então seg_ur~ 

mente ele irá receber os 575 desejos de consultas que tinham 

sido desatendidos. _Se ele será capaz de tomar ainda outros 

pacientes do primeiro médico, depende principalmente de ~ir 

cunstâncias que não podem ser consideradas aqui. Iremos su 

por um caso extremo, em que o segundo médico não receba nenhum 

outro paciente. O segundo médico não pode viver ., contudo, 

dos 1.725 marcos das 575 consultas. 

Se, na região vizinha, a população cresceu na mesma 

proporção, e se essa região também tem um médico, então se 

rá possível para o terceiro médico (o novo) se situar entre 

os dois lugares centrais, ou, ma~s exatamente, a meio caminho 

entre eles. O cálculo seria então como se segue: 
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Área Consulta NÚmero de 

(Km2) População per capita consultas 

Na cidade 5 2.800 2 5.600 

Anel I 15 700 ll 1.035 
2 

Anel II 39 1.365 1 1.365 

Total: 4.865 8.000 

E para o terceiro médico (o novo) : 

Área Consultas Número de 
(km2) População per capita consultas 

Lugar em que 

se localizou 5 175 2 350 

Anel I 15 525 l l 787 .!_ 
2 

2 

Anel II 22 770 1 770 

Total: 1.470 1.907 i 

Essas l.~00 consultas para o terceiro médico dão a ele uma 

renda de aproximadamente 5.700 marcos, com que ele nao po<le 

viver. Mas se uma terceira região de igual tipo é acrescenta 

da, e se o novo médico se localiza na interseção dessas três 

regiões, então ele irá receber aproximadamente 2.850 consul 

tas e uma renda anual de 8.550 marcos. Assim, ele irá se 

situar nessa interseção, e um lugar central auxiliar irá se 

desenvolver aí. 
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Consequentemente, com três médicos nas três re 

giões, 3 X 8.575 = 25.725 consultas por ano irão ocorrer; com 

quatro médicos, irão haver 3 X 8.000 = 24.000 consultas para 

os médicos antigos e 2.850 para o quarto médico. Assim, ha 

verá um total de 26.850 consultas na região, isto é, mais do 

que havia com somente três médicos. Isso ocorre porque pe~ 

soas que anteriormente, devido à distância maior do médico, 

podiam permitir-se somente uma e meia, ou meia consult~, p2 · 

de agora ir ao novo médico localizado mais perto delas para 

uma e meia ou duas consultas ~ um número ·maior de lugares 

centrais sempre traz um consumo maior de bens centrais. 

Se a população nao aumenta igualmente por toda a 

região, e se em nosso exemplo um crescimento de 40% ocorre so 

mente no lugar central, entã~ o .resultado é semelhante. A re 

giio originalmente tinha 4.000 habitantes e o lugar central 

2.000 habitantes. O crescimento de 40% .dos 1.600 habitantes 

ocorre somente no lugar central; ele agora tem 3.660 habitan 

tes. o cálculo se dá como se segue: 

Consultas NÚinero de 
População per capita Consultas 

Núcleo 3.600 2 7.200 

Anel I soo 11 
I 750 

Anel II 1.250 1 1.250 

Anel III 250 1 
7 125 

Total: 5.600 9.325 
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O primeiro médico presta 8.000 consultas; 1.325 consultas pe~ 

manecem desatendidas. O segundo médico, contudo, nao pode 

viver com um número·tão pequeno de consultas. Se ele se loca 

lizar, como antes, no limite entre duas regiões, ele irá ter 

l · - -2.562 ! consultas e 7.687,50 marcos de renda, o que nao e su 

ficiente para ~le viver. 

Área Consultas Número de 
(Km2) População per capita Consultas 

No novo núcleo 5 125 2 250 

,Anel I 15 375 . 11 
562 .!_ 2 2 

Anel II 40 1.000 1 

Anel III 60 1.500 1 750 7 

Total: 3.000 1 
2.562 2 

Mas se ele ficar satisfeito temporariamente, esperando por 

um aumento posterior da população, ele irá estabelecer seu 

consultório sobre a linha de comunicação das duas regiões; i~ 

to é, o novo lugar irá ser ~riado de acordo com o princípio 

de circulação. Se a população cresce lentamente, então o novo 

medico precisa estabelecer seu consultprio na interseção 

três regiões, isto é, a localização do novo lugar central 

determinada pelo princípio de abastecimento. 

de 
... 
e 

Fundamentalmente, teríamos resultados diferentes se 

o lugar central tivesse 3.000 habitantes e a região tivesse 
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2.000 habitantes dispersos para começar. Nesse caso, a pop~ 

lação central proporcionaria 6.000 consultas e a população 

dispersa 2.125, isto é, 6.125 consultas menos 2.125 que pode 

riam ir a um médico vizinho. Se .a população da região cresce 

40% e se todo o crescimento dos 2.000 habitantes ocorre no 

lugar central, então haverá 10.000 consultas apenas nesse lu 

gar central e um adicional de 2.125 consultas da população 

dispersa, com um total de 12.125 consultas. Dessas, 8.000 sao 

atendidas pelo primeiro médico e 4.125 pelo médico novo. As 

sim, o segundo médico estabelece seu consultório no lugar 

central também. Nenhum lugar central novo é criado, mas a im 

portância do lugar central antigo, que anteriormente <lesem 

penhava um gr~nde papel, aumenta. Não é importante se o cre~ 

cimento da população ocorre lenta ou rapidamente. 

De modo geral, o resultado do raciocínio anterior 

é que se a população de uma região cresce igualmente na cida 

de e no campo ou se há originalmente pequenas cidades que 

recebem todo o crescimento da populaçãoi então é certo no 

primeiro caso (e provável no segundo caso) que um novo 

central auxiliar irá se desenvolver em um ponto 4ue 

lugar 

fique 

tão distante quanto possível dos lugares centrais antigos. 

A importância central dos lugares centrais antigos não aumen 

ta ~ ou ela aumenta muito pouco ~ apesar do crescimento da 

população. Se, contudo, há de início uma grande cidade , que 

recebe todo o crescimento da população, então não irá se for 

mar nenhum lugar central novo, e a importância do lugar cen 

tral Único irá crescer tanto mais, em correspondência. 



158 

Agora, suponha-se que a população nao aumente ime 

diatamente, num crescimento de 40 por cento, mas somente o 

faça no curso de cinquenta anos. Isso não altera fundamental 

mente as chances futuras ou do grande lugar em crescimento em 

um caso · ou do lugar disperso mais distante no outro ; ou se 

ja, subsiste ~ · livre escolha com relação is ações futuras. De 

outro lado, existe a possibilidade, para o caso de crescimen 

to muito rápido, especialmente nos lugares centrais, de que 

a localização do novo lugar central seja det~rminada em con 

cordância com o princípio de circulação; com crescimento len 

to, a localização é determinada somente de acordo com o pri~ 

cípio de abastecimento. 

O mecanismo trabalha de maneira bastante semelhan 

te quando a estrutura da pop~lação muda .• p~r ~xemplo, quando 

os habitantes se transferem de atividades agrícolas para in 

dustriais, urna mudança usualmente ocorre, paralelamente a urna 

concentração da população nas atividades industrializadas, 

com pequena mudança na população agrícola (ou quando as con 

<lições de renda da populaçã9, especialmente da população que 

vive em centros, melhoram enquanto que aquelas da população 

dispersa podem mesmo declinar). Esses ~ois casos sao freque~ 

tes: quando a escala de desejos ~ a ordem em que o consumi 

dor organiza suas demandas de acordo com sua urgência mu 

da, então a demanda de bens centrais afigura-se como mais 

urgente do que aquela de bens dispersos. Isso significa que 

um crescimento no consumo de bens centrais resulta dos cus 
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tos mais baixos do consumo de bens dispersos. Denominaremos 

isso de "urbanizaÇão", isto é, _uma adaptação da população que 

vive dispersamente a exigências de tipo urbano, com o resul 

tado de que as mesmas situações existem tal como vimos no 

caso de um crescimento na população. Mas deve-se observar que 

com um crescimento nas rendas, relativamente mais bens cen 

trais são comprados do que os dispersos, e em correspondê~ 

eia com um declínio da renda, relativamente menos bens 

trais são comprados. 

Mas o que resulta se a densidade demográfica 

nui? Suponhamos que a população decresça igualmente na 

cen 

dimi 

cida 

de e no campo, e que o consumo de bens centrais decresça 

igualmente. Certam~nte, este pode nao ser o caso, uma vez que 

a tendência para decrescer pode .ser compensada por uma con 

tratendência do consumo de bens centrais em crescer devido 

ao crescimento nas rendas da população ·menor ou _ dev ido ao 

fen6meno que seri discutido mais tarde. Supomos, contudo, que 

o decréscimo no consumo de bens centrais ·seja paralelo com 

o decréscimo em população. ~ certo que um decréscimo na impoE 

tância de um lugar central (ou de lugares centrais) vai de 

mãos dadas nessa região com esses desenvolvimentos. A que~ 

tão que nos interessa especialmente é esta: o decréscimo em 

importância ocorre primeiro nos lugares centrais auxiliares 

~ na medida em que tais lugares tenham se desenvolvido ~ ou 

isso ocorre nos próprios lugares centrais, isto é, sendo o 

número total de lugares centrais reduzido, em que caso os re 
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manescentes irão manter sua importância central no nível an 

tigo, ou serão todos os lugares reduzidos em importintia? E 

como uma possibilidáde a mais, talvez ocorra uma migração de 

demandas centrais em direção dos lugares centrais vizinhos 

qu.e fiquem numa região em que nenhuma regressão da população 

tenha havido. 

Esclarecemos isso com a ajuda do exemplo do médico. 

Há três regiões em cuja interseção surge um lugar central au 

xiliar. Em cada um dos lugares centrais 8.000 consultas sao 

prestadas e no lugar central auxiliar, 2.850. Se a população 
·-
decresce em 20% tanto na cidade como no campo, então somente 

6. 400 consultas perm·anecem em cada lugar central e 2. 28 O no 

lugar ·central auxiliar. Mas o médico no lugar central auxi 

liar não pode viver com uma renda de 6.840 .marcos (2 .. 280 X 

3 marcos). Consequentemente, o lugar central auxiliar se ex 

tingue. As 2.280 consultas do lugar central auxiliar sao 

agora distribuídas entre os três lugares .centrais. Cada um 

recebe, contudo, menos de 1/3 das 2.280 consultas, porque .me 

nos bens centrais são consumidos devido às longas distâncias 

desde a região do antigo lugar central auxiliar; talvez cada 

lugar central ganhe somente 380 consultas em acréscimo 

6.400 consultas que já tinha, ou um total de 6.780 

' as 

consul 

tas. Em outras palavras, com um decréscimo . geral da população 

numa região os lugares centrais auxiliares se extinguem, mas 

a importância dos outros lugares centrais não aumenta propor 

cionalmente à população adicionada, mas antes, menos que 
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proporcionalmente; nao obstante, sob certas circunstâncias 

essa importância pode mesmo ser intensificada, devido ao cres 

cimento da demanda de bens centrais que permanece insatisfei 

ta após o desaparecimento do lugar central auxiliar. Se a p~ 

pulação. nas regiões limítrofes dispersas decresce marcadamen 

te, e a popul~ção dos lugares centrais decresce muito pouco, 

então o processo há pouco descrito ocorrerá num grau ainda 

maior. Este Gltimo caso, de relativamente pequeno d~crésci · 

mo na população dos lugares centrais, será denominado de 

so ·regular, pois esses lugares c~ntrais sã.o . usualmente 

zes de manter sua importância por intermédio da admissão 

outras demandas que tenham se tornado disponíveis. 

ca 

cap! 

de 

No caso de bens centrais aumentáveis o quanto · se 

desejar com preços variáveis .~ ~osso exemplo anterior da 

loja de calçados ~ o preço (dos calçados) diminuirá em cons e 

quência de uma demanda decrescente que .tenha resultado de um 

decréscimo da população, porque o lojista deseja evitar uma 

redução no consumo por meio de uma redução de seu preço. Como 

resultado desses preços mais baixos, compradores de uma re 

gião vizinha irão agora aparecer e comprar. A importância do 

lugar ceritral na região em declínio talvez crescesse. Mas 

isso pode ser somente temporário ~ uma espécie de liquidação 

total. Antes, a tendência é de a demanda por bens centrais 

migrar para os lugares centrais nas regiões vizinhas com p~ 

pulações crescentes, porque esses lugares aumentam a prod~ 

ção e reduzem os preços de acordo com isso. A primeira rea 
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çao a um decréscimo na população é uma redução dos preços; e 

a primeira reaçao a um crescimento na população é um aumento 

dos preços. Mas a reaçao permanente a um decréscimo de pop~ 

lação é uma elevação nos custos de produção; e a reação per 

manente · a um aumento da população é uma redução dos custos 

de produção ~ · como resultado desses diferentes· tend~ncias 

de preços, a região complementar do lugar central em 

mento é ampliada às custas da região complementar do 

cresci 

lugar 

central em regressão. Consequentemente, o ritmo mais ou menos 

rápido da mudança da população é altamente importante, corno 

veremos quando a discutirmos mais adiante. 

3. Os Bens Centrais 

Os processos até aqui mencionados resultam em urna 

mudança na demanda de bens centrais. Não é necessário dis 

cutir os efeitos desses processos mais além. De outro lado, 

a . demanda pode sofre modificaç6es em virtude de variaç6es nos 
c:=:-

preços; porém falaremos dis;,0 mais adiante. 

Novo para n6s é o problema d~ influência de urna 

mudança na oferta de bens centrais sobre o desenvolvimento 

dos lugares centrais. Suponhamos um caso em que, por meio de 

um aumento do número de pessoas que fr~quentam a Universidade 

um fenômeno sociológico e econômico ~ o número de médicos 

que oferecem seus serviços tenha crescido mais do que a deman 
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da por seus serviços (que devem ser considerados como bens 

centrais) . Deve-se precisar que a maior parte de graduados 

em Faculdades se dirige para profissões centrais; assim, um 

aumento de graduados em Faculdades geralmente aumenta a of er 

ta de bens centrais, como os serviços de advogados, adminis 

tradores pGbl~cos, professores, pirocos, e outros profissi~ 

nais. Um aumento da oferta de bens centrais é sem dúvida cau 

sado por um aumento da demanda. Esse aumento pode resultar 

do fato de que o bem central também venha a ser oferecido em 

lugares ou regiões em que uma oferta direta desses bens cen 

trais era anteriormente ausente, e a demanda por esses bens 

consequentemente inferior. Ou pode ser causada por urna avalia 

ção geralmente mais elevada por bens centrais, que é manifes 

tada não somente pela maior afluência às profissões centrais, 

mas também pela demanda mais forte de bens centrais. Mas aci 

ma de tudo, a demanda é aumentada pelo fato de os bens cen 

trais se tornarem mais baratos como res~ltado de um crescimen 

to . em sua oferta (em consequência da diminuição de preço p~ 

los vendedores - o que aumenta a concorrência - ou em con 

sequ~ncia de uma redução geral dos preços com o fim de con 

quistar novos estratos de compradores que não poderiam com 

prar a preços mais elevados) ·ou ainda fazendo o pGblico conhe 

cer melhor o produto através da propaganda. 

A maior oferta de bens centrais é em qualquer caso 

a consequência do consumo aumentado. Portanto, diferentes po~ 

sibilidades podem ser distinguidas: 
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Caso 1. Apesar da maior quantidades de vendas de 

bens centrais, as receitas permanecem as 

mesmas, porque os bens sao vendidos por me 

nor valor por ·unidade; com os custos de 

produção permanecendo constantes, o lucro 

do vendedor dos bens centrais declina. 

Caso 2. Com as mesmas receitas, e os custos de pro 

dução declinando de acordo com isso, o lu 

cro permanece o mesmo que antes. 

Caso 3. Com receitas aumentadas (às custas do con 

sumo de bens dispersos) , o lucro 
~ 

crescera, 

via de regra. 

No Caso (1), a irnportincia do lugar central declina 

com urna oferta mais elevada; no Caso (2), sua importância pe~ 

rnanece a mesma; e no Caso (3), a importância pode crescer. Se 

mais pessoas tornam parte na oferta aumentada do que na oferta 

mais baixa anterior ~ como no caso do aumento na oferta como 

consequência da expansão no ensino superior ~ as receitas PQ 

dern crescer; mas cada um daqueles que oferecem o bem central 

irá receber um lucro menor. Assim, o ntimero de rendas médias 

e mais elevadas nos lugares centrais declina, e o número de 
. , 

rendas mais baixa aumenta, e corno resultado disso, a irnportâg 

eia do lugar central é reduzida. Esse declínio de importância 

ocorre porque somente as rendas médias (devido a seu número) 
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têm uma influência determinante sobre o consumo de bens cen 

trais. 

Se uma oferta aumentada causa um enfraquecimento ou 

um reforço aparentes da importância de um lugar central nao 

pode ser dete.rminado de um modo geral. Mas isso, também, de 

pende dos tipos de bens oferecidos. Se a demanda de um certo 

tipo de bem (um filme, por exemplo) é muito elástica, então · 

uma oferta aumentada irá significar um grande aumento no con 

sumo, talvez tão grande que a demanda de hens dispersos se 

melhantes (por exemplo, livros) será protelada, resultando 

num reforço dos lugares centrais. Se a demanda de um certo 

tipo de bem é inelástica (assistência médica, por exemplo), 

uma oferta aumentada não levará a um aumento proporcional do 

consumo. O lugar central, porta~to, se tornará mais fraco, 

pe~o menos na medida em que sua importincia for 

pela oferta de bens cuja demanda seja inelástica. 

determinada 

Uma oferta aumentada tanto quan~o uma demanda au 
_, 

mentada de bens centrais pode levar a um desenvolvimento fa 

vorável dos lugares centrais. O poder de controle da oferta 

e da demanda é diferente, contudo, com respeito aos tipos de 

desenvolvimento dos lugares centrais. Se demandas aumentadas 

levam, na maioria dos casos, a um reforço dos lugares cen 

trais existentes, então uma oferta aumentada usualmente con 

<luziria a um aumento no número de lugares centrais através 

da criação de novos lugares centrais ou da revivescência de 
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lugares centrais que estavam "perdidos". Urna maior oferta dos 

bens centrais oferecidos assegura o rnixirno de vendas se o au 

mente não ocorre ern·todos os lugares centrais até então exis 

tentes. Finalmente, hi casos em que, em contraste com o efei 

to da demanda aumentada, a importância dos lugares 

diminui em segúida a um aumento da oferta. 

centrais 

A diminuição da demanda de bens centrais se compo! 

ta da mesma maneira que os decréscimos de população, de suas 

rendas, etc.; isso não é problema novo para n6s~ 

Os efeitos de uma redução na oferta de bens cen 

trais sao ainda .mui to diversos. Para bens pelos quais a de 

manda seja urgente e inelástica, a demanda excederá a oferta. 

Para bens com uma oferta fixa, as consequê~ciás anteriormen 

te mencionadas aparecem: o consumo ~igra para lugares vi 

zinhos e, embora os preços nos lugares de venda originais se 

jam estáveis, altos ou variiveis, a demanda declina até que 

esteja completamente coberta pela oferta aumentada; o lucro 

sobre esses bens centrais cresce, algumas vezes tanto que 

de modo geral mais alto do que antes e assim favorece o 

-e 

lu 

gar central. Também pode ser que,com uma redução da oferta 

de bens centrais, ocorra uma transferência da produção cen 

tral para a dispersa, como observamos tão ~requentemente du 

rante a guerra; e a importância do lug~r central irá assim 

ser reduzida. 

Os processos com respeito a bens com demandas nao 
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urgentes e elásticas sao bastante diferentes. A redução da 

oferta de bens com quantidades fixas e preços estáveis resul 

ta simplesmente numá redução do consumo. Com bens de quantl 

dades fixas e preços variáveis, isso resulta numa ascençao 

dos preços, menos do que proporcional, contudo, até que a 

oferta seja suficiente novamente para cobrir a ~emanda. Como 

resultado desse fato, muitos que seriam compradores de bens 

escassos não-urgentes compram ao invés um bem central ou dis 

perso substituto; e a importância do lugar central provavel 

mente decline. 

Já discutimos a importância dos preços; há somente 

algumas poucas tois~s a se acrescentar aqui. Dissemos no ca 

pítulo sobre as relações estáticas que o lugar central com 

preços mais baixos tem um alc~nce maior· para seus b~ns cen 

trais, isto é, tem uma região complementar maior do que o lu 

gar central com preços mais altos; o primeiro é melhor desen 

volvido que o Gltimo. A questão em dinâmica é: que influên 

cias a ascenção ou a queda de preços de bens centrais têm 

(de modo geral) sobre o desenvolvimento de lugares centrais? 

Primeiro, precisamos investigar o fator da instabilidade dos 

,preços. Não estamos interessados nas causas (que podem va 

riar grandemente) mas na duração de uma flutuação de preços, 

que ê importante para nossa discussão. 

Há, primeiro, as flutuações de curta duração, as 

flutuações sazonárias. Elas não têm quase importância sobre 
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o desenvolvimento dos lugares centrais, · exceto em que o lugar 

central deve se ajustar às flutuações de preço e, consequeg 

temente, ao consumo ·de bens centrais de um modo geral. 

instituições centrais devem ser relativamente flexíveis 

fim de ~atisfazerem a demanda quando ela aumenta e deve 

bém ser capaz ·de sofrer quedas bruscas na atividade de 

cios. Uma vez que isso é válido para todos os lugares 

trais, sem exceção, é de pouca importincia para n6s. 

Um caso excepcional envolve aqueles lugares 

trais que são usualmente mais sujeitos a flutuações 

Suas 

a 

tam 
... 

neg~ 

cen 

cen 
... sazona 

inclui rias de preços .do que os lugares vizinhos. Esse caso 

todos aqueles lugares em cuja vizinhança ocorre uma 

sazonal (uma "campanha"), por exemplo, . na produção 

produção 

agrícola 

(beterraba para açficar, por exemplo) e ~m economias de 
... 
areas 

coletivas (pesca, derrubada de árvores para toras de madeira, 

etc) ; e os lugares centrais das principais regiões turísti 

cas (os Alpes, a Floresta Negra, o litoral). O aumento da de 

manda de bens centrais durante a estação, devido a um aumento 

da população ou a um aumentp em seus ganhos, eleva os preços. 

Tais lugares centrais terão, como consequência do aumento 

dos preços e ainda mais como consequênçia dos fatores que 

causam o aumento dos preços, um desenvolvimento mais forte 

do que os lugares não sujeitos às estações. Por isso, devido 

ao que dissémos antes sobre o desenvolvimento dos lugares 

centrais auxiliares de tais regiões sendo regularmente pequ~ 

no, e porque o aumento do consumo de bens centrais acontece 
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principalmente em lugares dispersos da região, iremos desce 

brir lugares centrais auxiliares adicionais que frequentemen 
. . 

te são apenas "transitórios", isto é, somente para a duração 

da estação. Também, aqueles lugares centrais que ficam na 

periferia ou fora da região dependente das estações do ano 

são responsáveis por parte do desenvolvimento favorável, po~ 

que, durante a estação, estão em condições de vender urna qua~ 

tidade adicional de bens centrais em consequência da migração 

do consumo para lugares com preços mais baixos. Essas asei 

lações conjunturais sazonariamente condicíonadas parecem afe 

tar espacialrnente duas regiões: uma interna, que á afetada 

imediatamente, .e urna externa, que é afetada indiretamente. 

Há também valores conjunturais mínimos, determinados por fa 

tores sazonais, que têm resultados correspondentes (por exem 

plo, decl Ínios locais de preços •. migração de consumo a re 

gi9es vizinhas que não passam pela flutuação conjuntural) , p~ 

lo que um certo equilíbrio vem a se estabelecer. 

O segundo tipo de flutuação de preços, sempre do 

ponto de vista da duração, é aquele das flutuações conjuntu 

rais em sentido próprio; dedicamos uma seção 

para a consideração deste problema, nesta obra. 

especialmente 

Um terceiro tipo de oscilação de preços ~ mudanças 

seculares de preços ~ tem tido historicamente uma influência 

importante sobre os lugares centrais. O aumento geral dos 

preços de produtos agrícolas e matérias primas na época de 



170 

desenvolvimento industrial recente, principalmente durante o 

século dezenove, com simultâneo aumento dos preços de mão de 

obra pertence a este tipo; mas ao mesmo tempo uma considerá 

vel redução nos . preços dos produtos industriais ocorreu. Des 

de o fim do século XIX, tem havido um declínio geral dos pr~ 

ços, pelo menos com respeito aos produtos agrícolas e maté 

rias primas. No primeiro período esboçado do desenvolvimento 

industrial, juntamente com o aumento dos preços agrícolas, 

houve um claro desenvolvimento ascendente dos lugares centrais, 

e lugares centrais de importância mais local, em regiões agri 

colas, foram reavivados~ Muito mais fortes foram as influên 

cias dos declínios de preços dos produtos industriais, o cres 

cimento do n~mero de trabalhadores industriais e aumento dos 

seus salários; esses fenômenos são principalmente 
... 

respons! 

veis pelo aumento da importância dos lugar~s centrais de or 

dem mais elevada. 2 muito difícil ?ferecer um juízo acerca 

da época atual por causa de sua duração proporcionalmente cur 

ta. Ainda não é prático, neste ponto, afirmar quanto o desen 

volvimento dos preços está relacionado com as causas secula 
~ 

res ou as causas conjunturais. Além disso, a tendên 

eia do desenvolvimento dos preços pode ter ainda menos influên 

eia sobre o desenvolvimento dos lugares centrais devido a 

curta duração de seus efeitos. Em qualquer caso, o declínio 

dos preços dos produtos agrícolas no virar do século1 levou 

a um declínio na importância dos lugar~s centrais de ordem 

mais baixa porque a população não-agrícola então passou a 

gastar uma parte menor de sua renda em produtos agrícolas, 



isto é, em bens dispersos, e gastou uma parte maior de 

ganhos em bens centrais. 

Qual é o efeito se o nfimero de tipos de bens 
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seus 

cen 

trais que são oferecidos ou produzidos num lugar central cres 

ce ou decresci1 Suponhamos que um lugar central· teve até ag~ 

ra dois bens centrais, A e B. Os habitantes da região ga! 

tam 20.000 marcos com A e 20.000 marcos com B, num total de 

40.000 marcos. Dos 40.000 marcos, 5.000 sao para despesas de 

transporte (perda de tempo de trabalho, custos de bilhete, 

avaliação de outros Ônus, etc.). O restante (35.000 marcos) é 

gasto nos pr6prios bens centrais, que determinam a receita do 

lugar central, qual ·seja, 17.500 marcos para cada um dos bens. 

Se por qualquer razão o lugar central não pode mais oferecer 

o bem B (por exemplo, devido à eliminação ~a agência yostal 

ou i falência de um laticínio), então a população pode ga! 

tar 20.000 - 5.000 (custos de viagem) 15.000 marcos no 

bem central A, e somente 20.000 - 10.000 (custos de viagem) = 

10.000 marcos no bem B porque ele agora tem de ser ~omprado 

em um lugar central mais afastado para o qual os custos de 

viagem são de 10.000 marcos. Consequentemente, o lugar cen 

tral perde não somente os 17.500 marcos gastos com o bem B 

mas também 2.500 marcos com o bem A, enquanto que o lugar 

central mais afastado ganha não 17.500 mar~os, mas 

10.000 para o bem B. A perda para o lugar central mais 

mo será mesmo maior se o lugar central mais afastado 

somente 

próx_! 

também 

oferece o bem A, de forma que aqueles que desejam comprar o 
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bem B podem agora comprar ambos os bens aproveitando a mesna 

viagem ao lugar central mais afastado. 

De acordo com considerações semelhantes, um lugar 

central que oferece um novo tipo de bem central irá mostrar 

um maior aumento nas vendas de bens centrais do que normal 

mente porque o aumento não vai para o novo bem central somente, 

primeiro, através da economia em custos de transporte pela 

população dispersa, e segundo, através da migração desde re 

giões vizinhas da demanda para os velhos tipos de bens cen 

trais. 

Dos processos mencionados aqui, podemos concluir 

primeiro, com um aumento geral do número de tipos de 

que: 

bens 

centrais, observado virtualmente por séculos e especialmente 

nos Últimos 100 anos, as cidades ganharam importância, enqua~ 

to que o territ6rio externo permaneceu estagnado ou em declí 

nio e; segundo, um declínio nas ofertas de bens centrais tem 

mais desvantagens para o lugar central s que eles dizem res 

peito do que normalmente se supoe ser o caso. Assim, é tam 

bém compreensível porque as cidades peque.nas, especialmente, 

resistem tão violentamente ã remoção ou eliminação de 

tições públicas administrativas .. 

4. Custos de Produção e Progresso Técnico 

repa!_ 

Precisamos agora considerar as relações e os pro 
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cessos que têm um papel particular para a teoria da localiza 

ção, ainda que seja somente no que diz respeito à localização 

das ·indústrias; mas aquilo em que estamos mais 

é o problema da influência sobre o tamanho e a 

dos lug~res centrais. 

interessados 

distribuição 

O preço dos bens centrais e, como vimos, em grande 

parte o fator decisivo no tamanho e área de um lugar central 

individual. Os preços têm diferentes origens, dependendo de 

se-as ofertas dos bens em questão são elást~cas ou inelásti 

cas. No primeiro caso, os custos determinam o preço, enquanto 

que no Último caso, os custos são determinantes somente se 

há um preço mínimo estabelecido. t, portanto, vital conside 

rar . estritamente a influência dos custos de produção sobre · o 

preço de ben~ centrais e a impo~tincia dos lugares centrais.· 

Habitu~lmente, os custos de produção sao subdivi 

<lidos em custos de capital, custos de salários, custos de 

rendimentos, e outros custos. Usaremos e~sa divisão aqui: 

Primeiro, os custos de capital. O capital inclui 

nao somente fundos de empréstimos e outros meios líquidos de 

financiamento mas também construções, máquinas, áreas de ar 

mazenagem e estoques. O custo . desses inclui o pagamento de in 

teresse e de seguros e a amortização de débitos; no imbito 

de uma economia nacional, eles são bastante uniformes, dife 

rindo somente de maneira fraca entre áreas locais e regio 
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nais. Somente no interesse há alguma variação forte, devida 

à cobertura do risco. No nível local, esse elemento de incer 

teza causa um custo mais elevado, como pode àcontecer, por 

exemplo, em áreas de fronteira (especialmente se são disp~ 

tadas, ou postas em risco de alguma outra forma (por exemplo, 

a Prússia de Leste). Uma alta taxa de interesse para o capi 

tal significa custos de produção mais elevados, e, portanto, 

preços mais elevados para os bens de custos variáveis, ou lu 

cros menores por bens de oferta fixa. Portanto, os lugares 

centrais em tais áreas precisam ·vender seus bens a preços 

mais elevados, o que, via de regra, leva a uma migração do 

consumo para lugares centrais vizinhos (com uma _ centralidade 

mais elevada) onde os preços seja mais baixos. Perto de fron 

teiras instáveis, os lugares centrais terão, portanto, pequ~ 

nas áreas complementares e ap~esentarão um desenvolvimento l! 

mitado; ~s lugares centrais perto de fronteiras estáveis, por 

outro lado,terao, via de regra, maior desenvolvimento, uma 

vez que o tráfico na fronteira tem um efeito estimulante. Nu 

ma propoição ainda maior, esses mesmos ~atores (fronteiras 

estáveis ou instáveis) influenciam o preço de seguros (insu 

rance) e o montante da depreciação. (Est~ Último tem recebi 

do muito pouca atenção). Uma mudança na taxa de interesse usual 

mente afeta toda a economia uniformemente, e portanto tem pou 

ca influência sobre o desenvolvimento relativo dos lugares 

centrais. Certamente, contudo, uma mudança no prêmio de · ris 

co contido na taxa de interesse, muda de modo diferente, re 

gional ou localmente, e portanto influência o 

to relativo dos lugares centrais. 

desenvolvimen 
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Os custos de capital têm grande importância no de 

senvolvimento dos · lugares centrais. visto que eles determi 

nam principalmente o limite inferior do alcance dos bens cen 

trais. particularmente daqueles que têm uma alta proporçao 

de custos de capital nos custos totais. Um bem central com 

custos de capital relativamente altos é necessariamente um 

bem central de uma ordem mais elevada com um vasto alcance 

e um círculo de consumidores maior. Um alto investimento de 

capital. portanto. força uma centralização mais elevada da 

produção (isto é, da oferta). Assim. as reações dinâmicas 

são naturalmente muito mais notavelmente sent{das; há uma 

maior mudança no custo do capital para os bens centrais de 

uma ordem mais elevada com tuna alta proporção .de custos de capi_ 

tal. quando comparada com bens centrais de uma ordem mais bai 

xa que usam pouco capital. O re~ultado é que os lugares cen 

tr~is de ordem mais elevada estão sujeitos a variações maio 

res de sua importância do que estão os _lugares centrais de 

ordem mais baixa com importância mais estável e mais cons 

tante. 

O modo pelo qual o fator de custo de produção re 

presentado pela mão de obra influência a localização da indús 
~ 

tria é excelentemente descrito por Alfred Weber. Isso é im 

portante para nós por duas razões: primeiro porque os merca 

dos de mão de obra se desenvolvem. e segundo porque o nível 

dos salários é determinado pela remuneração da mão de obra. 

Fora das condições que desenvolve. a mão de obra se desenvol 
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ve num dos mais importantes grupos consumidores (já discuti 

do no capítulo sobre a população) . Não estamos interessados 

aqui com a questão da localização industrial, mas antes com 

a questão do desenvolvimento dos lugares centrais. 

O que deve se entender pelo termo "mercado de tra 

balho"? O termo se aplica para aquele lugar onde a demanda 

ou oferta de mão de obra é suficientemente grande para criar 

uma troca de ofertas e nemandas de mão de obra ~ no primeiro 

caso (demanda), os lugares com muitas possibilidades de tra 

balho, especialmente os lugares industriais, e no Último ca 

so (de oferta), locais com populações elevadas. Disso pode-se 

ver que nem a of er~a nem a demanda têm qualquer coisa a ver 

com os lugares centrais, muito embora os lugares industriais 

e os lugares com bastante população sejam lugares centrais. 

Somente a troca é uma função central; e o lugar dessa 

é um "mercado" d.e mao d e obra. 

troca 

Se esse "mercado" fica no lugar de demanda, no lu 

gar de oferta, ou num terceiro lugar depende de muitos fato 

res. Ele evoluirá no lugar de demanda ~ um lugar industrial 

quando o desemprego for géral, ou existir regionalmente; 

ou seja, se a oferta excede a demanda. De outro lado, se há 

uma falta de mão de obra, o mercado de trabalho evoluirá na 

fonte de oferta. Com a existãncia de .agências organizadas de 

mão de obra, isso pode ocorrer em outros lugares centrais. Po! 

tanto, a função central do lugar industrial é aumentada se 

exist~ desemprego; a função central do lugar com bastan 
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te população é aumentada se há uma falta de mao de obra; e a 

função central dos lugares centrais localizados de um modo 

mais geral é aumentada se agências organizad~s de mão de obra 

sao localizadas neles. 

Os salários serao mais elevados em lugares de fal 

ta de mao obra do que em lugares de excedentes de mão de obra, 

especialmente se essas condições são mais crônicas do que 

sazonárias ou conjunturais. Os salários podem ser mais bai 

xos em um lugar do que em outro -se a demanda é menor ou se 

os · pad~Ões de vida sao mais baixos. A causa disso não nos in 

t~ressa aqui; é suficiente saber que em alguma parte salá 

rios geralmente mais baixos se apresentam e em alguma outra 

parte salários geralmente mais elevados se apresentam. Usual 

mente, os salários são mais baixos em lugares menores e mais 

elevados em lugares maiores; mas eles são mais baixos em lu 

gares superpopulosos com um pequeno mercado de trabalho. Em lu 

gares de salários mais baixos as indfistrias têm custos de pr~ 

dução mais baixos e preferem tais localizações na proporçao 

cm que, de acordo com a terminologia de Weber, iridfistrias 

orientadas para a força de trabalho tomem parte. · Para o co 

mércio central especializado, salários mais baixos signifl 

cam custos de produção mais bai~os e preços mais baixos para 

os bens centrais, pelo que tais lugares podem expandir suas , 
regiões complementares às expensas de regiões com salários .mais 

elevados. Esse é o caso, sobretudo, das regiões de maior mo 

vimento turístico: os lugares centrais que surgem fora da 

área de afluência de turistas mostram um desenvolvimento mais 
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favorável, uma vez que elas têm salários mais baixos do que a 

irea de turismo; portanto, seus produtos têm alcances 

vastos, e eles têm regiões complementares maiores. Isso 

particularmente · evidente no caso de lugares centrais 

mais 

-e 

flores 

centes que ficam próximos a estações de águas/estâncias hidro 

minerais. Comó .questio de fato, os salários mais ·baixos em lu 

gares menores ou menos preferidos tendem a agir como elemento 

de oposição aos fatores de maior peso que tornam preferíveis 

unilateralmente os lugares centrais maiores. 

Mudanças nos salários e nos custos de capital têm 

resultados semelhantes; mas juntamente com mudanças nos salá 

rios, o consumo .local também muda. (Isso já foi discutido no 

capítulo sobre população) . 

Se se consideram os fatores que determinam os cus 

tos de produção a partir de um ponto de vista espacial e ge~ 

gráfico, o elemento mais importante é aquele ligado ao solo. 

E?se fator, para a economia privada, nada mais é o do que 

o capital ~por exemplo, m~quinas, dinheiro, crédito, etc. 

Contudo, devido não poder ser aumentável ou transportado , ele 

exige uma atenção especial. A renda fu~diária geral resulta 

da não-reprodutibilidade, e a renda fundiária especial resul 

ta da não-transportabilidade. Ambos os tipos de renda encon 

tram sua expressao no preço da terra: a terra mais favorável, 

que traz a renda mais alta, tem um preço maior. Onde o preço 

da terra é o mais elevado, os custos de produção são mais 
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elevados, porque tanto a terra em que a produção tem lugar 

como.a terra em que as residências são construídas são mais 

custosas. Portanto, exigências de renda mais ~lta devem ser 

feitas, e os salários dos trabalhadores devem também ser mais 

altos. 

Em geral, os preços da terra nos lugares centrais 

de ordem mais elevada são mais altas do que nos lugares cen 

trais de ordem mais baixa, devido a que os preços mais al 

tos por lotes resultam da necessidade adicional de terrenos 

para a.produção de bens centrais de ordem mais elevada. Desde 

o _começo, a produção e a oferta de bens centrai~ de ordem 

mais elevada têm de contar com rendas fundiárias mais altas 

e, portanto, com custos de produção mais altos, o que in 

fluência de uma maneira diferente a localização da produção 
-===---

de bens qúe requerem uma alta proporção de capital de prod~ 

ção (o que já {oi por n6s considerado). Como os custos de sa 

Iários mais altos, as rendas fundiárias mais altas atuam em 

sentido ~ontrário a uma excessiva centr~lização dos bens cen 

trais de ordem mais elevada nas ·cidades maiores; ao mes~o 

tempo, isso leva a um investimento de capital mais alto atra 

vés da utilização correspondentemente maior da terra, pela 

qual as instalações centrais são construídas tão grandes qua~ 

to possível, para ~e poder aumentar a oferta de bens cen 

trais, e, assim, dividir as despesas gerais dos custos maio 

res de terrenos com um maior volume de bens produzidos. Qual 

tendência será o fator . determinante nao pode, de modo geral, 
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ser estabelecido; ordinariamente, pode-se dizer, contudo, que 

a renda fundiária serve corno um fjeio sobre uma centraliza 

çao, muito forte e, · assirn, exerce urna função descentralizan 

te. 

Um caso especial pode ser de interesse. O lugar cen 

tral A, com urna área pequena de oitenta milhas quadradas, p~ 

de, devido a uma condição topográfica especial que obsta sua 

expansão, ter rendas fundiárias relativamente mais altas do 

que o lugar central vizinho B, a aproximadamente 10 km de dis 

tância. Se ternos um bem· central cujo alcance não é mais do 

que 15 km, ele teria de ser oferecido nos lugares centrais 

de ambas as regi6es; Assim, existe a opção de se produzir e 

oferecer o bem no lugar A (com urna renda fundiária mais alta) 

ou no lugar B (com urna renda fundiária mai~ baixa) . De~de que 

nenhuma outra razão contra isso ex~sta, o local B será es 

colhido, urna vez que os custos de produção são menores aí. 

O lugar com as rendas fundiárias mais baixas, portanto, se 

desenvolverá mais f avoravelrnente do que o local com rendas 

fundiárias mais altas, e pode equiparar-se a este Último. Des 

sa maneira, a centralidade do lugar central menor aumenta ju~ 

tamente com suas rendas da terra; e, ao fim, ambos os lugares 

centrais podem ter as mesmas rendas da terra. A despeito dis 

so, o local B será preferido a A como o lugar de desenvolvi 

mento crescente. Um lugar central, portanto, pode 

um desenvolvimento menor se o nível da sua renda 

apresentar 

fundiária 

não é o resultado de urna maior centralidade, mas antes de 
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-circunstâncias naturais particulares ou de outro genero. As 

sim, pode-se dizer mesmo que um novo lugar central pode se 

desenvolver próximo do lugar central com renda da terra mais 

alta, esp~cialmente onde a rede ·de vias de circulação intensi 

fica seu desenvolvimento (como quando há um ponto de junção 

ferroviária situado próximo; assim, por exemplo, a cidade de 

Oos desenvolveu-se perto de Baden-Baden). 

Não somente os três principais fatores de custos 

de produção (capital, salários e renda fundiária) usualmente 

mencio~ados, mas também outros fatores de custo tais como 

impostos (nacionais e locais) e as vantagens of~recidas pela 

cooperação (organizações), etc, sao importantes no · desenvol 

vimento dos lugares centrais. Estes Últimos são frequenteme~ 

te influentes. Por exemplo, um lugar próximo da fronteira po 

de assumir funções centrais se suas coletas e taxas sao mais 

baixas do que rium lugar central de origem vizinho .. Exemplos 

disso incluem Frankfurt e Offenbach, Manheim e Ludwigshafen, 

e Basel e Loerrach. Em tais casos, a ceritralidade usualmen 

te ligada a um lugar central é dividida entre dois ou mais 

lugares vizinhos. Considerando-se casos isolados, uma tal 

divisão pode trazer vantagens; mas numa consideração mais am 

pla, ela é na maior parte das vezes anti-econômica. As van 

tagens da cooperaç~o são especialmente evidentes em cidades 

maiores, através de compras conjuntas por atacado por parte 

de merceeiros, cooperativas de fornecimento de leite, e ou 
. 2 

tros • 
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mente definível, que está sempre presente em nossas 
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precis! 

conside 

rações dinâmicas das relações econômicas e que, se não é con 

siderado, toda especulação deve acabar. Esse algo tem sido 

designado com a geral e vaga expressão de "progresso técni 

co''. Em detalhe, ele inclui todo pequeno aperf~içoamento téc 

nico e organizacional. Visto como um todo, é o processo que 

pode ser seguido por toda a história humana como o crescente 

aperfeiçoamento dos bens pelo qual a vida tem se tornado mais 

agradável e a natureza melhor utilizada e controlada. Na me 

<lida em que o progresso técnico traz uma expansão contínua 

das práticas humanas, ele pode ser descrito graficamente como 

uma curva contiriuam~nte em ascenção. Somente muito raramente, 

e o mais das vezes somente por um bastante breve período de 

tempo, essa curva descende, indicando uma diminuiçã~ da ca 

pacidade técnica, como ocorreu, por exemplo, na Europa medie 

val, quando as práticas romanas altamente desenvolvidas fo 

ram quase completamente perdidas em seguida às grandes migr! 

ç5es. A ascenção da curva é algumas vezes bem regulai, e em 

outras vezes, abrupta. A influência do progresso técnico so 

bre o curso da atividade econômica é um dos mais importantes 

tópicos das considerações dinâmicas, que de modo especial e 

impressionante, mostram quão insatisfatória ê uma simples con 

sideração estática das relações entre mudança técnica e de 

senvolvimento econômico. 

o progresso técnico é representado principalmente 

como uma crescente divisão e especialização do trabalho ~ e 
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como a substituição pela alta capacidade produtiva das máqui 

nas, mais eficiente, da insuficiente força de trabalho huma 

na e animal. Portanto, ligado ã crescente substituição do 

trabalho por capital (no sentido de um aumento da parte do 

capitai e o decriscirno da parte do trabalho na produção) , re 

sultando num ·tremendo crescimento na produção e num rápido 

decriscirno no preço dos bens, há um aumento no conhecimento 

e na capacidade prática, e um aumento do controle r~cional · 

sobre as tradições e sobre o instinto; em resumo, e de modo 

mais geral, para alcançar uma mecanização ·e uma racionaliza 

ção da economia e da sociedade, ao mesmo tempo se chega, tam 

bém, mas não necessariamente, a um empobrecimento da vida 

intelectual e cultural. 

Em· paralelo a esse prozresso técnico, e nascido da 

mesma atitude mental e do mesmo esforço intelectual, há um 

crescimento das exigências de vida, um .aumento do desejo de 

possuir bens, urna multiplicação _e diferenciação das necessid! 

des, e uma ascenção dos padrões de vida e dos padrões intelec 

tuais. 

Do lado da prodúção.que é o da oferta, esse de 

senvolvimento indica uma transição do tipo mais individual 

de produção manual em lugares dispersos para o tipo de pr~ 

dução de bens centrais mais centralizado e mecânico. Ou se 

ja, no sentido da oferta mesma, há uma preferência pela ofer 

ta central (mais conveniente para o vendedor) à dispersa (mais 
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conveniente para o consumidor). Do lado da demanda, esse de 

senvolvimento indica uma mudança nas necessidades e gostos, 

no sentido de uma preferência por bens centr~is aos dispe! 

sos. Portanto, tanto a oferta como a demanda preferem loca 

lizações centrais, e uma urbanização geral tem lugar. Isso 
.. 
e 

ilustrado estatisticamente pelo grande aumento da população 

urbana e um muito menor (ou possivelmente um decréscimo) da 

população rural. Contudo.há certas tendências observáveis 

(trazidas pelo automóvel, rádio, telefone, e outros) que su 

gerem que o progresso técnico pode ter possivelmente 

completamente diferentes durante a próxima década ou o 

ximo século. 

efeitos 
.. 

pro 

No que diz respeito aos lugares centrais, o quanto 

é importante este desenvolvimento? Irá ele beneficiar todos 

os lugare·s centrais igualmente? Irá ele favorecer as aglom~ 

raçoes maiores, · os lugares centrais de ordem mais elevada? 

Ou irá ele fazer surgir novos lugares centrais junto aos 

velhos, como que para satisfazer a demanda continuamente cres 

cente de bens centrais? Ã medida em que o progresso técnico 

traz :um crescimento na oferta, nossa obse~vação anterior irá 

ser válida aqui: o desenvolvimento irá em geral beneficiar 

todos os lugares centrais igualmente, ~as irá também dar 

existência a novos, para preen~her a crescente oferta. Em 
t 

bora o crescimento da demanda de bens centrais favoreça os 

lugares centrais maiores, existentes nas áreas menos desen 

volvidas existentes, novos lugares centrais podem se desen 

volver. 
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Devemos fazer ainda a seguinte reflexão: o progre~ 

so técnico tende a aumentar o alc~nce dos bens cerrtr~is pela 

diminuição dos custôs de transporte e dos custos de produção 

através da especial~zação aumentada de tipos de bens e atra 

v~s da produção em massa. O resultado é -o desenvolvimento con 

tinuo. O crescimento dos bens de ordem mais elevada ofereci 

dos nos lugares centrais de ordem mais elevada é especialme~ 

te evidente na introdução de novas mercadorias. A transição 

de bens centrais de ordem mais baixa para os de ordem mais 

elevada pode ser ilustrada pelo grande estabelecimento vare 

jista com bens centrais . de ordem mais elevada que sao vendi 

dos amplamente também a pessoa residente no campo enquanto os 
, 

mesmos bens como bens centrais de ordem mais baixa, e vendi 

dos nas lojas mais simples, são gradualmente eliminados. Isso 

pode ser também ilustrado pela crescente e~pecializaçã~ da 

medicina, pela qual o especialista .oferece serviços de ordem 

mais elevada que os que eram anteriormente oferecidos p~ 

los práticos em geral como serviços de ordem mais baixa. Es 

ses fatos significam urna distinta preferincia pelos lugares 

centrais de ordem mais elevada sobre aqueles de ordem mais 

baixa, que ê um fenômeno bem conhecido e patente no grande 

aumento da população das grandes cidades e relativa estagn! 

ção ou diminuição da população nas cidades pequenas. 

S. A Região 

A região complementar de um lugar central 6 deter 
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minada de modo ideal e fundamental pelo alcance dos bens cen 

trais desse lugar. Esta região complementar ideal, contudo, 

sofre notáveis reduções nos casos concretos: ·primeiro, pela 

proximidad.e de lugares centrais ·vizinhos. que nas mais favorá 

veis circunstâncias ~ com suas distâncias de um para o 

tro não maiores do que o necessário para possibilitar 

supram todo o território com bens centrais ~ um segmento 

amputado da região complementar idealmente circular, de 

ou 

que 
... 
e 

modo 

que em um sistema de lugares centrais, as regiões complemen 

tares tem idealmente a forma de .um hexágono; em casos indivi 

duáis esse segmento pode frequentemente ser maior. Por outro 

lado, essa região complementar concebida de modo ideal passa 

por proftlndas· correções basicamente pela topografia e · pela 

transitabilidade; essa correção, contudo, já está incorpor~ 

da ao conteúdo do conceito êle "alcance", porque este não e 

uma distâ-ncia matemática, mas uma distância econômica. 

g Óbvio que o tamanho da região complementar muda 

quando os alcances dos respectivos bens ·centrais mudam. Isso, 

contudo, é exposto nas seçoes que dizem respeito às mudanças 

no alcance; ~mudança na região é somente uma consequência 

dele~ O tamanho da região complementar. de fato, muda somen 

te quando o número de lugares centrais ·cresce ou quando ocor 

re uma mudança nos tipos de tamanho dos lµgares centrais. Que 
' -

remos investigar mudanças individuais nos tamanhos das re 

giões complementares, e as consequências dessas mudanças. Es 

tamos pensando, por exemplo, nas regulamentações de frontei 

ras, nas cessões de regiões para estados vizinhos, etc. 
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~ bem sabido que cidades cujas vendas sao reduzi 

das por mudanças nas fronteiras deverão sofre~ extremas di 

ficuldades econômicas. Todo o aparato de um tal lugar cen 

tral, ~ue serve: para produzir bens centrais e mant~-los em 

estoque· (por exemplo, as pessoas, as firmas, a mão de obra 

que se ocupa da produção e da oferta de bens centrais, os 

terrenos e as construções (o capital imobiliário), as máqui 

nas, as instalações, e as lojas ainda existe. Contudo, a de 

manda ê fortemente reduzida; os valores de capital e das 

rendas no lugar central declinam; os preços dos bens cen 

trais baixam; uma crise· atinge o lugar central. Em certos ca 

sos, a importância central de lugares de fronteira é 

tamente destruída. 

compl~ 

Do outro lado da fronteira, o que acontece com o 

lugar central existente que deve suprir uma parte adicional 

da região com bens centrais? Os habitantes dessa parte sep~ 

rada agora devem dispende~ uma maior quantia para o percurso 

e ficam assim na condição de comprar menos bens centrais. O 

enfraquecimento do lugar c~ntral de um lado da fronteira 

não é contrabalançado pelo reforço do lugar central do outro 

lado. Em qualquer caso, uma redução no. consumo de bens cen 

trais ocorre. Muito provavelmente, um lugar central auxiliar 

irá se desenvolver na parte separada, e como resultado disso 

o consumo de bens centrais irá se elevar novamente; contudo, 

ele terá condições desfavoráveis: porque a região dificil 

mente poderá sustentá-lo. 
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Se a influência de urna mudança na transitabilidade 

de uma região é examinada com relação ao desenvolvimento dos 

lugares centrais, todos aqueles casos que têm novas oport~ 

nidades de transporte ou urna melhoria efetuada por institui 

ções de transporte tecnicamente mais perfeitas podem ser 

descartadas. ·Iremos tratar desses casos relativos à irnportâ~ 

eia da circulação, visto que as questões de tarifas e outras 

considerações desempenham um papel. Iremos supor transporte. 
~ 

uniforme em todas as partes, ou seja, a marcha a pe. Tempos 

at!ás, a região era muito difícil de percorrer; atualmente, 

com a drenagem de pântanos e a construção de pontes e estra 

das, ela se tornou transitável. O consumo de bens centrais, 

seguindo nosso exemplo anterior, era de 3.875 consultas por 

ano em uma tal região quase intransitável. Depois que .ela 

se tornou mais facilmente transitável, o consumo aumentou P! 

ra 5.250 consultas. Esse aumento favorece a qual,ao velho lu 

gar central ou ao novo lugar ·central auxiliar? 

Na região de transporte insati~fatório (uma região 

intransitável) há uma certa tendência para se formarem lug! 

res c~ntrais auxiliares, cada um deles sendo bastante isola 

do. Portanto, em nosso exemplo, cada habitante disperso p~ 

dia obter uma média de somente 0,625 consultas anualmente 

(1.875 consultas divididas por 3.00-0 habitantes) , . em con 

traste com o habitante central que podia obter 2 consultas. 

Essa diferença é tão grande que torna possível a oferta do 

bem central no lugar disperso. Como o consumo de bens cen 
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trais iri ascender repentinamente mais do que três vezes, o 

consumo pode ser suficiente para ~ermitir a existência de 

um lugar central auxiliar que produz ou oferece esses bens. 

Se, contudo, essa região se torna facilmente transitive!, en 

tão cada pessoa dispersa pode obter 1,1 consultas anualmen 

te (3.250 dividido por 3.000 habitantes). A formação de um 

lugar central auxiliar não mais experimenta o mesmo sucesso 

porque o consumo aí pode crescer somente de 1,1 para 2 con 

sultas. Isso significa, geralmente, que em uma região tran 

sitável há uma tendência consideravelmente menor para se de 

senvolverem lugares centrais auxiliares do que em uma região 
' intransitável ~ supondo-se que o mesmo nível de vida exista 

em ambas. Depois que a região se tenha tornado transitive!, 

o lugar central dessa região passari a ter preferência, sem 

dfivida, como tem, ! priori, seu pr6priQ co~su~o de 2.0QO con 

sultas. Se ele pode oferecer bens centrais por preço mais 

baixo por qualquer outra razão (na medida em que os bens sao 

baseados nos custos de produção e têm um -preço de mercado 

variável) • outros lugares não serão capazes de concorrer com 

ele. Isso irá resultar na extinção dos lugares centrais au 

xiliares anteriormente desenvolvidos, porque o lugar cen 

tral com suas ofertas mais baratas e suas melhores facilida 

des de transporte ofusca a oferta do lugar central auxiliar, 

que é mais cara. 

As características naturais de uma região podem 

passar por diversas mudanças; a fertilidade do solo pode ser 
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exaurida por uma economia de rapina e os minerais podem ser 

exauridos por uma · má exploração. Isso leva ao empobrecimeg 

to ou i emigração da população com as mesmas consequências 

(já mencionadas anteriormente na seção sobre a população) so 

bre o desenvolvimento de lugares centrais. Uma mudança na 

valorização das características naturais de uma região tem 

os mesmos efeitos. Como questão de fato, a valorização do so 

lo e dos minerais e não as caracterí~ticas tiaturais da · re · 

gião é que é decisiva com relação a se esses recursos natu 

ra.is podem ser usados com vantagem econômica. Se não se sabe 

como o carvão pode ser utilizado, ele é imprestável e não 

attai ninguém. A valorização das características naturais 

pode ser aumentada pelo fato de que o progresso técnico pe~ 

mite novos procedimentos de utilização; ou seja, um terreno 

que anterior~ente tinha sido imprestivel pode de repente se 

tornar utilizável se, por exemplo, minérios são extraídos e 

usados para se ~abricar ferro. Ou os gQstos podem mudar, por 

exemplo, para paisagens montanhosas; vendo sua beleza, viaj~ 

mos até elas. Por outro lado, a valorização pode cair, como 

quando preferimos carvao em vez de lenha como combustível, 

e o ferro ou concreto em vez de madeira como material de 

construção. Esses fatos provocam, por um lado, o progresso 

e o enriquecimento para alguns, e por outro, atraso e emp~ 

brecimento para outros, com consequências conhecidas. Essas 

consequências não precisam necessariamente ocorrer em todos 

os casos, pois o empobrecimento pode resultar no desenvolvi 

menta de um mercado de mão de obra mais favorável com deman 
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das de salários mais baixas, e assim na atração de outras 

indGstrias. Uma valorização mais elevada dos recursei natu 

rais de uma região pode resultar em tal aumento (o mais es 

peculativo) dos custos dos terrenos, pelo que o enriquecime~ 

to da população inteira se torna impossível. Ou, o aumento 

na população pode ser tão pronunciado devido à ·imigração 

o enriquecimento não ocorre, mas sim uma pressão salarial 

igualmente criada. No caso de uma valorização mais baixa, 

emigração pode se tornar tão pronunciada que os poucos 

tantes remanescentes continuem a ter uma certa comodidade 

despeito do empobrecimento e a respectiva desvalorização 

' solo. 

6. A Circulação 

que 
.-
e 

a 

habi 

a 

do 

Iremos agora considerar a importância do transpoE 

te para o desenvolvimento dos lugares centrais sob condições 

dinimicas. Primeiramente, de modo geral, custos mais baixos 

de transporte significam que, fora daquela parte da renda 

destinada para a aquisição de certos tipos de bens, uma Pª! 

te maior pode ser dispendida com os próprios bens e uma 

parte proporcionalmente menor com o transporte. A segurança 

e o conforto crescentes dos meios de transporte tem o resul 

tado de que sejam eliminados os obstáculos · (tais com:> as distâncias a se 

rem cobertas e os desconfortos delas resultantes) que 

dem uma aquisição mais frequente desses bens. Essa 

imp~ 

dupla 
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tendência é ainda mais reforçada pelo progresso técnico, vis 

to que mais bens centrais são adquiridos como resultado da 

redução nos custos de produção de bens. Mas isso resulta, com 

relação aos bens centrais, não somente em um consumo mais 

elevado de bens centrais já produzidos, ou em um maior número 

de gêneros dé bens oferecidos, mas também em maior ~ e mais 

vantajosa ~ centralização da produção ou da oferta de bens 

anteriormente produzidos dispersamente. Portanto, nao somen · 

te a quantidade dos bens centrais do mesmo gênero é aumenta 

d~. mas também o número de tipos é aumentado, o que significa 

uma preferência aumentada pela cidade e para o crescimento 

·dos lugares centrais. Isso resulta,· ao mesmo tempo, em urna 

modificação na distribuição da população, com uma maior den 

sidade nos lugares centrais, e estagnação ou declínio nos 

lugares dispersos (corno consequ~ncia da transfer~ncia da 

produção de lugares dispersos para lugares centrais à medida 

em que a mão de obra da agricultura é ~iberada), o que oca 

siona um aumento adicional no desenvolvimento dos lugares 

E:entrais. 

Isso é tudo o que diremos de modo geral sobre a in 

fluência -do progresso dos transportes. Agora nos voltamos p~ 

ra questões mais específicas. Suponhamos que, numa área de 

80 km2 , há um lugar central em uma posição que foi escolhida 

de acordo com a antiga rota de circulação e a antiga inseg~ 

rança militar da área posições, por exemplo, de maior al 

titude, sobre colinas ou montanha, ou ainda sobre planaltos 
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nas proximidades de um grande vale fluvial, ao longo de uma 

estrada principal que não passa pelo vale para evitar os mean· 

dros do rio. Suponhamos, além disso, que ~ma.estrada de ferro 

seja construída através da planície ou do vale do rio, de 

modo que a estação para o supracitado lugar central ficasse 

a talvez três-quatro de hora dele. Que influência tem isso 

sobre o lugar central? 

A estação mesma é, já, uma instituição central. Pr~ 

xima a ela, um restaurante pode ser aberto e talvez uma 

ciá do correio e muito provavelmente um armazém de uma 

perativa agrícola será adicionado. Assim, temos já três 

quatro gêneros de bens - centrais que são oferecidos no 

-ageg 

coo 

ou 

lugar 

da estação antes que no lugar central. O lugar da estação 

já deve ser considerado comb um lugar central auxiliar. Tal 

vez um veterinário que não tenha de viver no lugar central 

devido a que ele dificilmente tem algum cliente entre a po 

pulação urbana, pode ser ad~cionado, juntamente com uma loja 

de materiais de construção, um depósito.de carvão e uma em 

presa de transporte. Talvez habitações e armazéns para os 

empregados da ferrovia possam ser adicionados. o· lugar da 

estação pode se desenvolver, dessa maneira, em um lugar cen 

tral. Mas o que acontece para o lugar ~entral existente? Re 

terá suas instituiç5es centrajs existentes ~ lojas, médicos, 

agência · de coletoria de impostos, delegacia de polícia, etc. 

~ porque seus clientes vivem em grande parte no próprio lu 

gar central; ele irá reter também outras instituições, que 
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nao sao tão fortemente dependentes da ferrovia, especialmente 

a circulação de bens. Mas um aumento nessas instituições cen 

trais irá ocorrer somente quando os clientes dessas novas 

instituições forem predominantemente urbanos; caso contrário, 

o lugar· da estação será normalmente o preferido. 

Mas ainda um outro fator será muito provavelmente 

decisivo: todos os lugares dispersos nas proximidades da es 

tação, graças a própria ligação ferroviária, encontram-se g~ 

ralmente em condições de maior facilidade para as compras 

em um lugar central de ordem mais elevada nao localizado de 

•masiadamente distante da ferrovia. Esse lugar central fica 

talvez mais longe em quilometras, mas por meio da ferrovia -
pouco custosa e confortável, ele se tornou economicamente 

mais "próximo", especialmente se se leva em conta o fato de 

que os preços dos bens centrais são provavelmente mais bai 

xos nesse lugar central de ordem mais elevada; e, de modo mais 

preciso, o número de tipos de bens oferecidos é maior, de 

m9do que, com custos de transporte de uma viagem, vários ti 

pos de bens podem ser adqui!idos ao mesmo tempo. Portanto, 

uma ligação ferroviária que não atinja diretamente um lugar 

central de ordem mais baixa enfraquece~o de duas maneiras: atr~ 

vês do desenvolvimento de um lugar central auxiliar na esta 

çao e através da emigração do consumo de bens centrais para 

um lugar central próximo de ordem mais elevada. Para o lugar 

da estação,isso significa um desenvolvimento em um lugar cen 

tral auxiliar ou em lugar central com uma região complementar 
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em comum com o antigo lugar central. Para cidades maiores 

prô~imas, ele significa, finalmente, um importante reforço. 

Aqui mais uma vez, como já estabelecemos em outro contexto, 

hã uma preferência para as cida.des maiores às expensas das 

menores, com base em considerações estritamente econômicas. 

Outro caso interessante envolve o aumento da cir 

culação de autoveículos. Sua importância repousa no fato de 

que ela não fica restrita à rede permanente de trilhos que 

existe nas ireas de baixa densidade e às estações que exis 

tem somente em certos intervalos, nas quais os bens sao 

transferidos para outros meios de transporte. (, portanto, 

mais móvel, mais geral, e frequentemente, mais barato. Diz­

se acertadamente que a circulação de autoveículos resulta 

em descentralização. Nisso repousa a mais importante dife 

rença dos efeitos da ferrovia, que, por necessidade, prefe 

riu os centros e capacitou-os a ganhar importância. 

Como deve ser compreendida a ·tendência da circula 

ção de autoveículos para produzir descentralização, e que 

resultados ela tem? Principalmente, dua$ s;ries de fenômenos 

devem ser distinguidos: o uso do autoveículo para servir o 

cliente e seu uso como transporte para lugares onde existem 

instituições centTais. Cada uma dessas séries têm efeitos di 

ferentes. Usado como meio de transporte de mercadorias, o au 

toveículo traz uma vantagem para o mercado mais favorável, 

ou seja, via de regra, para o maior lugar central, e uma des 
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vantagem para o mercado menor; isso é devido a que a veloci 

dade e a simplicidade da entrega por carro aumenta o alcance 

econS~ico dos bens . oferecidos nos lugares centrais maiores. 

Nos lugares centrais menores, com consumo mais baixo, o uso 

de autoveículo para transporte de mercadorias dificilmente 

irá compensar. A loja da qual a entrega é feita nao precisa 

necessariamente estar no lugar de maior consumo; ela pode 

estar também num lugar disperso de produção onde condições 

de produção mais favoráveis superam os custos Ge transporte 

aumentados (entrega diretamente da fábrica e não de uma loja 

de entrega urbana). Portanto, em uma proporção crescente,cer 

tos tipos de bens que eram anteriormente oferecidos central 

' mente são oferecidos dispersamente por meio dos carros de 

entrega. Mas isso causa um declínio geral dos lugares cen 

trais, especialmente daqueles de ordem· mais baixa~ d& ordem 

mais baixa, devido a terem eles se tornado · desnecessários 

(por causa, por exemplo, da entrega de pão bem longe, no ca~ 

po, por urna grande padaria que não necessita estar 

centralmente). 

situada . 

A outra série de eventos envolve os serviços do 

autoveículo, que traz o trabalhador e · o público · confortave,! 

mente para os lugares de trabalho, de administração e de 

recreaçao centrais das grandes cidades. A· vantagem da resi 

dência no lugar central sobre a residência no lugar disperso 

é diminuida. Isso pode gradualmente levar a uma certa desin 

tegração da cidade, ou pelo menos a uma descentralização. A 
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maior parte dos bens centrais de ordem mais baixa, que ser 

vem à demanda diária, serão adquiridos no lugar de residên 

eia e não o lugar de trabalho - na medida em que eles nao 

sejam transportados por autoveículos. Por outro lado, os 

bens centrais de ordem mais elevada terão sua demanda a 

partir de um círculo mais amplo de pessoas, razão pela qual 

os lugares de sua oferta irão aumentar de importância. Essa 

tendência opera principalmente para produzir um desenvolvi · 

mento favorivel dos lugares centrais de uma ordem mais eleva 

da, com relação a bens de ordem mais elevada, mas opera des 

favoravelmente com relação àqueles de ordem mais baixa. 

7. O Alcance dos Bens Centrais 

Já vimos na teoria estitica ·que o alç:ance de um 

bem ~entral a partir de um lugar central ; variivel. Cada 

mudança em um fator que o determina produz urna mudança no 

alcance. Quatro fatôres principais estão envolvidos: o ta 

rnanho e importância do lugar central, a disposição para acei 

tação do preço pelo compradÓr, a distância econômica subje 

tiva, e o tipo, quantidade e preço de um bem. Uma mudança no 

alcance ideal (a partir de um lugar central isolado hipot~ 

tico) é pelo menos constante, enquanto que o alcance real 

(formado pela competição de numerosos lugares centrais) não 

passa por mudança constante ou imediata. 
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Certamente, pelo que já foi dito, teríamos alcan 

çadq uma idéia satisfatória da variabilidade da importância 

de um lugar central - e, talvez, mesmo exagerada. Os obstãc~ 

los a uma. rápida e profunda mudança na importância são fre 

quentemente muito grandes, algumas vezes tão grandes que a 

mudança não ocorre inteiramente, especialmente quando os pro 

cessos condicionantes (depressão ou conjuntura favorável) no 

lugar central são somente temporários e locais. Uma depre~ 

são temporária não produz uma emigração das profissões cen 

trais; em vez disso, elas premanecem no lugar; se restrin 

gem, e aguardam o retorno da prosperidade. E de modo seme 

lhante, numa conjuntura favorável, um grande afluxo de novas 

profissões não ocorre . imediatamente. Os outros processos,co~ 

tudo, ocorrem mais lentamente, de modo que eles não podem 

~er observados; somente um exame histórico torna claro os 

seus ef~itos. Os obstáculos para qualquer um dos fatores fun 

<lamentais mencionados são de natureza algumas vezes negativa 

e algumas vezes positivas; "isto ê, as restrições ocorrem em 

alguns éasos em que resulta uma racionalidade maior, e em 

outros casos onde uma flutuação mais temporária provoca igual 

mente consequências imediatas e catastróficas. Algumas 

trições do primeiro tipo (negativas) são: ignorância dos 

res 

-me 

todos de organização e de produção mais racionais, as tradi 

çoes em técnicas de produção nos gostos dos clientes, e ou 

tras restrições negativas tais como propaganda, organização 

de trustes, acordos de monopólio, etc. Esses todos são meios 

pelos quais o sistema econômico capitalista dá uma direção 
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racional ã economia através do mecanismo de preços; ou, qua!! 

do o mecanismo de preços falha, ele cria mecanismos substitu 

tos. Restrições d~ · natureza mais positiva são: hibitos que 

mantêm vivas certas relações de negócio ou de natureza eco 

nôrnica·particular, adaptações pessoais, o espírito inventivo 

e organizacional dos empresários, e também a capacidade de 

adaptação da população a mudanças das condições econômicas, 

e ainda, em parte, os fenômenos anteriormente mencionados. 

Urna mudança na -importância de um lugar central cau 

sa uma mudança imediata no alcance dos bens centrais, sornen 

te pelo fato de que, corno vimos, diversos tipos de bens cen 

. trais podem ser obtidos em urna viagem, ou seja, com gastos 

de viagem de ida e volta. Nesse Último caso, a mudança na 

importância de um lugar central torna a forma de urna mudança 

na aceitação do preço pelo comprador, uma mudança na distân 

eia (na distância econômica subjetiva), ou uma mudança nos 

preços dos bens centrais. Um aümento ou urna diminuição no 

~Úmero de tipos de bens que são oferecidos no lugar central 

também ocasiona um aumento ou diminuição na importância do 

lugar central. Ela aumenta ou diminui em correspondência com 

o alcance de todos os tipos de bens o~erecidos no lugar cen 

tral, que é porque de a importância do lugar aumentar ou di 

minuir proporcionalmente mais do que o consumo de mais ou 

menos tipos de bens. 

O segundo fator que afeta o alcance dos bens cen 
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trais é a aceitação do preço pelo comprador. A disposição P! 

ra a aceitação do preço, ou seja a propensao dos consumido 

res em pagar um certo preço máximo para determinados bens 

centrais, passa por constantes mudanças, porque, por um la 

do, depende primeiramente da quantidade de dinheiro que deve 

ser dispendidd inteiramente para a aquisição do pr6prio bem 

central, e em segundo lugar por aquela parte da renda que 

deve ser gasta em transporte; e a avaliação do custo de um 

bem central e a das despesas de transporte podem ser dif eren 

tes segundo o local e o caso singular, porque esses dois fa 

tores têm causas diversas. A avaliação do percurso, especia! 

mente, com frequência não é expressa claramente em termos mo 

.netários; por exemplo, a inconveniência e o cansaço <lesem 

penham papéis consideráveis aqui. A influência da aceitação 

do preço por um comprador será discutida em casos individuais 

mais adiante, a propósito da função da distância econômica sub 

jetiva. De modo geral, pode-se dizer que um aumento na aceit! 

ção do preço amplia o alcance e que uma diminuição o reduz. 

O terceiro fator .que influencia o alcance de um bem 

central é a distância econômica subjetiva. Dentre as mudan 

ças desse fator devem ser distinguida~ as seguintes: (1) mu 

danças nos fatos objetivos ~ nomeadamente frete e preço de 

passagem do passageiros variações gerais ou locais as Úl 

timas especialmente como resultado do estabelecimento de no 

vos serviços de transporte, a segurança do transporte e as 

tarifas de seguro correspondentes (a segurança em todo o país 
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ou a segurança especificamente técnica de transporte) , siste 

ma de transbordo das mercadorias que, se é mais rápido, provo 

ca uma redução das despesas de armazenagem) ,·a rapidez (ganho 

de tempo) .e dispositivos técnicos particulares (introdução de 

vagões frigoríficos); e (2) mudanças nos fatores subjetivos, 

ou seja, mudanças das tendências de gostos (os tipos de bens 

centrais que foram introduzidos recentemente são preferidos 

aos outros tipos de bens - os tipos mais novos são "mais 

próximos" para o consumidor), mudanças nas condições de ren 

da (variações gerais dos níveis - de rendas ou da sua distribui 

ção, por exemplo, no sentido de uma nivelação ou de uma dife 

renciação mais forte) , mudanças na atividade profissional (di 

minuição da população agrfcola e um aumento da população co 

mercial e industrial, ou um aumento ·no número de aposentados 

em relação à popu.lação total) , mudanças na ideologia 
I 

(.mat~ 

rialismo-idealismo) , ou mudanças da valorização do tempo (com 

a crescente europeização da Rússia e do Oriente, .o tempo ad 

quire maior valor nesses países). 

Os fatores objetivos sao claramente reconhecíveis 

como custos de tran~porte, isto é, como vantagens oferecidos 

pelo~ transportes e expressas em termos monetários. Uma redu 

ção de tais custos aumenta, enquanto que um aumento reduz, 

o alcance dos bens centrais. Os fatores subjetivos não sao as , 
sim tão reconhecíveis, mas, de modo semelhante, eles ocasio 

nam uma ampliação ou uma restrição no alcance de um bem cen 

tral. Se o alcance é aumentado, então o respectivo bem cen 
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tral que foi anteriormente oferecido talvez em todos os lu 

gares centrais de ordem mais baixa com o fim de suprir toda 

a região, será agora oferecido nos lugares centrais mais im 

portantes, onde a oferta possa se dar em quantidades maiores, 

porque uma região mais vasta fica agora dentro de seu alcan 

ce. Uma reduÇão nos preços usualmente está associada a uma 

maior centralização da produção e da oferta, que é vantajosa 

para os lugares centrais de ordem mais elevada mais do que 

para aqueles de ordem mais baixa com relação a esse bem. As 

sim os mercados menores se extinguem. Uma· redução do alcance, 

por outro lado, talvez signifique que toda a região nao mais 

será suprida com o bem central a partir dos lugares de ofer 

ta existentes, e que seja necessário, portanto, criar novos 

lugares deste tipo, mas de classe (Rang) mais baixa; a -con 

sequincia sérá um reforço dos l~gares centrais de ordem mais 

baixa ou a criação de novos lugar~s centrais ou auxiliares. 

O que dissemos atê aqui se refere a uma mudança no 

·alcance ideal. Tal mudança influencia simultaneamente o alcan 

cereal somente sob certas condições, por exemplo, quando 

velhos lugares centrais são eliminados da oferta de certos 

bens centrais ou novos lugares sio acrescentados. Mas 6 tam 

bém possível, através da competição entre dois lugares cen 

trais existentes pela posição de fornecimento do território, 

o alcance real mudar sem uma mudança no número dos · lugares 

centrais. Portanto, as causas objetivas de mudanças na distân 

eia econômica desempenham um papel menor, devido a que os 
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dois lugares centrais em competição sao, via de regra, igua! 

mente afetados por essas causas. Exceções são . a abertura de 

novas rotas e estabelecimentos de transporte, a melhoria lo 

cal das condições de manuseio e armazenamento dos bens, e 

mudançàs das fronteiras políticas que podem significar traj! 

tos mais longt>"s ou mais curtos. Por outro lado. frequent~ 

-mente as causas subjetivas tem efeitos locais, isto e, favo 

recem ou desfavorecem certos lugares centrais, por exemplo, 

mudanças nas condições de renda (um desenvolvimento favprável 

de uma região com indústria textil) ou mudanças na estrutura 

da população (industrialização de uma região que era anterior 

mente agrícola). Urna avaliação da distância difere localrnen 

te devido a esses fatores; onde os custos e os incômodos da 

distância sao menos valorizados, sobretudo na vizinhança das 

grandes cidades, os bens centrais têm ~m maior alcance, o que 

causa um desenvolvimento mais favorável dos lugares centrais 

de ordem mais elevada. Esse desenvolvimento tende a ser con 

centrado naqueles lugares centrais menos importantes (que fi 

çarn na vizinhança de lugares ~entrais de ordem mais . elevada) 

que perdem sua posição cen~ral cada vez mais, até que final 

mente são inteiramente absorvidos pelo lugar mais importante. 

O quarto fator que determina o alcance de um bem 

central é o preço desse bem no lugar de produção ou no lugar 

de oferta central. Dois casos devem ser distingtlidos: o pr! 

meiro ocorre quando o preço muda igualmente através de todo 

o território, por exemplo, em consequência da produção nacio 



204 

nal que reduz os custos de produção de um certo produto an 

teriormente produzido por artesões, devido a uma medida fis 

cal pela qual os custos de produção são aumentados, ou em 

consequên~ia de uma redução na demanda devida a um desempr~ 

go em massa. O alcance dos bens afetados pela mudança no pre 

ço irá em correspondência mudar com ela; o alcance dos bens 

com demandas elásticas (bens não essenciais) muda mais do 

que o alcance dos bens com demandas inelásticas (bens essen 

ciais). Sob certas condições, o alcance muda tanto que há 

uma transferência da produção central para a dispersa, ou vi 

ce~versa, da produção dispersa para a central. Ou, bens cen 

trais de ordem mais elevada podem se mudar em bens centrais 

de ordem mais baixa, ou vice-versa. Em qualquer caso, os al 

cances de outros tipos de bens que são afetados pelas varia 

çoes de preço sofrerão repercussões negativas, uma vez que 

será alterado o número de tipos de bens oferecidos. O segundo 

caso ocorre quando o preço não muda através de todo o terri 

tório, mas antes muda apenas local ou regionalmente. Isso irá 

resultar. quase sempre em uma mudança no· alcance, o que trará 

vantagem para o lugar central com preços mais baixos e des 

vantagem para aqueles lugares com preços ·mais aftos. 

Também a quantidade de bens oferecidos em um lugar 

central pode mudar, e assim produzir uma mudança no alcance , 
desse bem central. Com . bens de oferta fixa, uma mudança na 

quantidade tem uma influência decisiva sobre o alcance des 

ses bens escassos. Com bens raros que têm preços variáveis, 
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uma mudança na quantidade resulta imediatamente numa mudança 

no preço mas isso não é em nada novo para nós. Com b~ns 

escassos que têm preços estáveis, um aumento· na oferta é se 

guida por . um aumento no alcance, e uma diminuição na oferta 

é seguida por uma diminuição no alcance, devido à migração 

de compradores para ou desde os distritos nos limites das 

regiões. 

Como o limite superior do alcance que tivémos .---

em mente até agora quando falamos simplesmente de alcance 

está submetido a constantes variações, o limite inferior 

do alcance também muda. Esse limite é determinado, contudo, 

pelo consumo mínimo de um bem central necessário para fazer 

com que a produção ou a oferta de um bem central em um lugar 

c~ntral seja compensadora. O consumo depende da distribui 

ção da população e suas demandas, idos preços dos bens cen 

trais, etc. se · um desses fatores muda, então o consumo intei 

ro muda e o limite inferior ·do alcance muda de modo corres 

pendente~ Se, contudo, o limite inferia~ do alcance é dimi 

nuido até ao lugar central, então o bem central em questão 

poderia ser ofereci4o em outros lugares centrais na vizinhan 

ça também; ou serão criados novos lugares centrais ou a im 

portincia dos lugares centrais existentes irá aumentar. Se o 

limite inferior de, alcance é aumentado, então os lugares 

centrais mais fracos na vizinhança irão desaparecer ou sua 

importância será enfraquecida. No caso em que diversos lug~ 

res centrais competem um com o outro, aquele que tem o limi 
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te mais baixo de alcance será bem sucedido primeiramente 

em relação a um certo tipo de bem central. Mas, além disso, 

o limite inferior de outros tipos de bens é geralmente dimi 

nuido; a importância desse lugar central aumenta, e o cresci 

mento ao lugar reduz seu limite inferior de alcance. 

8. Os Aspectos Dinâmicos de um Sistema de 

Centrais 

Lugares 

O esquema de lugares centrais desenvolvido em nos 

sa discussão das relações estáticas é extraordinariamente pr~ 

ciso e apresenta uma extrema rigidez: a posição e o ~ 

numero 

dos lugares centrais são bem determinados; os tamanhos 

cos de tais lugares centrais sao tão nítidos que tornam im 

possível a existência de valores intermediários, e, se se es 

tabelecerem pontos fixos n~ sistema ou. unidades de medida, a 

distância entre um lugar central e outro é sempre a mesma. E 

~ossível que tal esquema sofra modificações, podem ocorrer 

mudanças duradouras também nos fatores econômicos e onde es 

tão, aqui, as condições favoráveis ao desenvolvimento? 

O sistema de lugares centrais se baseia exclusiva 

mente no fato de que existem diversos tipos de bens centrais, 

desde a ordem mais baixa à mais elevada, cada um tendo um 

alcance especial. Os alcances específicos variam de acordo 

com tempo e lugar, e, como já vimos na discussão sobre os al 
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cances dos bens centrais, sao eles próprios sujeitos a mudan 

ças constantes ·devido · às mudanças que atingem os 

fatores que determinam o alcance. Cada nascimento e cada Õbi 

to, cada mudança de profissão por um indivíduo, cada mudan 

ça na moda, cada mudança nos desejos individuais por Gertos 

bens, cada invenção, cada flutuação de preço, cada novo im 

posto, etc., influencia a dimensão do alcance dos bens cen 

trais, mesmo que somente em um pequeno grau ·. Cada variação do 

alcance de algum bem central em algum lugar causa outras tan 

tas mudanças simultâneas dentro do sistema de lugares cen 

trais. Não obstante, não é o esquema racional do sistema que 

muda; somente os tamanhos que o determinam; pode-se tratar 

das distâncias existentes entre os lugares centrais ou en 

tão dos tamanhos típicos dos próprios lugares centrais, ou 

ainda das variações da posição pu do número dos lugares cen 

trais. 

A seguir, nos afastaremos sistematicamente da via 

·que percorremos até agora: na base de nossa teoria colocamos 

fatores simples, mais ou menos isolados, como a população, o 

número dos tipos de bens centrais, etc. Na teoria estática, 

discutimos relações recíprocas e na teoria dinâmica, desenvo! 

vemos as consequências das mudanças dos fatores singulares 

sobre os lugares centrais, ou seja, seguimos um procedimento 

sintético. Agora, todavia devemos. por outro lado, partir 

dos fenômenos complexos se quizermos passar a um exame da -
realidade concreta, e analisar aqueles fatores e aqueles pr~ 
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cessos que possam servir para explicá-la. Preferimos, po~ 

tanto, usar o método analítico mesmo se trataremos sempre de 

"teorias", urna vez que serão assumidos hipoteticamente aque 

les fenôrn~nos ideais que, porém, na realidade, são bem mais 

complexos, para depois elaborarmos os fatores que os provo 

carn. 

Tomemos como norma o sistema de lugares centrais. 

Quando, ou devido a que, irá a posição dos lugares centrais 

ser diferente do esquema? Que circunstâncias causam desvios, 

ou irn~edem que a posição seja aquela correspondente esquema? 

Para o nosso estudo,s~ privados de interesse tanto os fato 

res puramente geográficos, tais como topografia, os tipos de 

cultivo a vegetação ou o clima, que causam desvios do esqu~ 

ma, bem corno as causas de ~atureza hist6rica, politica, 6tni 

ca ou pessoal. A n6s interessam, de fato, somente aquelas 

mudanças que possam ser esclarecidas com a ajuda da teoria 

econômica, as quais são devidas exclusivamente ou predomina~ 

temente ·a fatores econômicos. Ao contrário. na "Parte Regi~ 

nal", deveremos mencionar um ou outro dos fatores - -nao-econo 

micos para demonstrar porque o esquema te6rico não pode se 

realiiar no caso concreto. 

Pequenos desvios da posição de um lugar central, , 
com relação ao esquema podem ser causados por distribuição 

desigual da população; tal distribuição desigual poderia 

tornar as posições excêntricas do lugar central as mais favo 
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ráveis, como, por exemplo, ocorre se as partes mais baixas 

dos vales das montanhas são densamente povoadas e as partes 

mais altas apenas fracamente povoadas ou completamente desp2 

voadas. Devemos procurar menos pelo centro geométrico e mais 

pelo centro de população, ou, para ser mais exato, o centro 

de bem-estar· da população que de um ponto de vista econômico 

é o mais central. Além disso, devemos considerar que as dis 

tâncias sobre as quais o esquema está baseado não sao, na 

prática, distâncias matemáticas, mas distâncias econômicas; 

e.que elas não são simples distâncias de custo de tempo, mas 

antes distâncias de custo de tempo valorizadas subjetiva 

mente. Esses fatores causa desvios consideráveis do esquema 

econômico com relação a um esquema puramente geométrico que 

não são facilmente determináve!_s. Esses desvios , que encon 

tramos em mapas antigos ou medi~vais, são baseados em uma 

rede de distâncias determinadas pela marcha a pé ou pelo uso 

da navegação. Sob certas circunstâncias, a viagem de um dia 

através de uma paisagem cansativa (monótona, nevada, areno 

·sa) pode subjetivamente parecer mais longa do que uma viagem 

da mesma distância em quilometres através de uma paisagem 

"animadora". Baseamos o esquema, contudo, em medidas econômi 

cas ~_c_oaô1íílcas objetivas, como, por exemplo, o comprimento 

ou a área das superfícies (essas Últimas também determinadas 

pelo número de ·habitantes); e para tornar as coisas mais sim 

ples, usamos valores matemáticos (anéis de 12, 21, 36, etc. 
2 

km e regiões de 400, 1.200, 3.600, etc, Km). Os desvios re 

sultantes serão ~onsiderados caso por caso. 
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que 

deter 

minam a distribuição dos lugares centrais são muito importag 

tes. ~ sabido que as localizações de lugares determinados 

de acordo com o princípio de mercado sao fundamentalmente di 

ferentes daqu~las determinadas de acordo com o· princípio de 

circulação. Imaginemos um território até agora autosuficien 

te e fechado em si mesmo, cuja rede de lugares centrais se 

tenha desenvolvido puramente de acordo com o princípio de 

mercado, isto é, de acordo com o esquema da Figura 1. Sup~ 

nhamos que esse território entre agora no comércio interna 

cional, e por esse meio no sistema de transportes a longa 

·distância. As grandes cidades do território, desse modo, se 

tornam ligadas umas com as outras e com as grandes cidades de 

fora por linhas ferroviárias. Essas ferrov~as, como fo~ vis 

to na teoria estática, necessariamente deixam de lado as ci 

dades médias; essas cidades, que até agora estavam na segug 

da classe (Rang) de importância, estão agora numa posição 

desvantajosa com relação ao transporte, e outras cidades de 

menor importância estão agora colocadas em uma posição van 

tajosa porque se situam ao longo da linha ferroviária. Qual 

é o resultado? Iremos considerar esse .exemplo em 

separados. 

estágios 

No primeiro estágio, sao co~struídas as linhas de 

longa distância maiores (que ligam os· lugares-G do sistema). 

Não é importante se este foi historicamente o primeiro pa~ 
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so, porque é somente um exemplo hipotético. Os lugares-K se 

tornam importantes lugares de parada ao longo da ferrovià. 

Alguns bens antigamente oferecidos nas cidad~s médias, os 

lugares-B.. são agora vendidos com maiores vantagens nos lu 

gares-K menores, o que significa um aumento da importância 

dos lugares-K e uma estagnação ou um declínio dos lugares-E. 

No segundo estágio, a rede ferroviária se torna 

mais densa; os lugares-B são ligados aos lugares-G por ra 

mais secundários, e são assim colocados em melhores posi 

ç6es, embora não tão boas quanto as posições dos lugares-K. 

Se o período de tempo entre o primeiro e o segundo estágios 

é tão grande que os lugares-K, em virtude de sua posição 

localização única com relação ao sistema de circulação, 

de 

-sao 

bem sucedida em adquirir a posição principal no suprimento 

do território com bens centrais sobretudo, aqueles que 

chegam por ferrovia e são então distribuídos para o país a 
-

partir do lugar central, então o destino dos lugares-B esta 

rã selado. Eles continuarão a produzir ~queles bens cen 

trais que eram produzidos nos lugares mesmos e para a produ 

ção dos quais não necessitam importar matérias primas de 

fora. Se o período de tempo entre o primeiro e o segundo es 

tágios é muito grande, então os lugare~-K, cuja população e 

cujo bem-estar terão também CYescido, irão atrair uma parte , 
da produção de bens anteriormente procedida em B porque a 

produção nesses novos centros de população oferecerá maio 

res vantagens. Se, por outro lado, o período de tempo entre 
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o primeiro e o segundo estágios é pequeno, isto é, se a for 

mação da rede de ·circulação ocorre repentinamente, então ha 

verá um tempo insuficiente para a oferta de bens centrais 

mudar dos lugares-B para os lugares-K. Os lugares-B irão as 

sim manter ou reforçar sua importância (pelo fato de que o 

lugar maior ieva a melhor, via de regra), enquanto que os 

lugares-K irão se desenvolver mais, mas nunca ao mesmo grau 

que os lugares-B. 

Podemos portanto concluir que o desenvolvimento 

dos transportes ferroviários atua lentamente, e que se as 

linhas de longa distância são as preferidas, então o siste 

ma de lugares centrais pode ser capaz de reformular-se de 

acordo com o princípio de circulação. Se o desenvolvimento 

é rápido, contudo, ou se as linhas locais são as preferidas, 

então o esquema do princípio de mercado irá permanecer in 

tacto. 

Estamos igualmente em condições de mostrar o con 

trário, que ocorre muito raramente, mas que ainda assim nao 

é sem importância: o sistema de lugares centrais se desen 

volveu de acordo com o princípio de circulação; a rede de 

linhas de ligação perde importância (através da redução 

do comércio ou substituição da ferrovia por transporte por 

autoveículos), um certo empobrecimento irá ocorrer, com o 

resultado de que poucos bens centrais podem ser vendidos, 

e um certo número de lugares centrais,que anteriormente estavam 
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volvidos nas atividades de suprimento, sao eliminados. Essa 

regressao se aplica mais aos lugares surgidos de acordo com 

o princípio de circulação e em contraste com· o princípio de 

abastecimento, ou se aplica a todos os lugares igualmente? 

Já vimos, na teoria estática, que um número consideravelrnen 

te maior de lugares centrais é necessário para prover um 

território com bens centrais uniformemente, se os lugares 

são desenvolvidos de acordo com o princípio de circulação 

do que se os lugares são desenvolvidos de acordo com o pri~ 

cípio de abastecimento. Acontece também que todos aqueles 

lugares centrais no sistema desenvolvidos de acordo com o 

princípio de circulação, cujas localizações são as mais con 

trârias ao princípio de abastecimento (e, num grau menor, 

aqueles lugares centrais que se situam corretamente de acor 

do com o princípio de abastecimento), devem se ressentir. 

Se um tal período de regressão se prolonga por muito tempo, 

o sistema de lugares centrais pode finalmente vir a se 

adaptar completamente ao princípio de abastecimento, ou se 

ja, aqueJes lugares centrais que ficam distantes das 

de circulação, mas que têm urna melhor localização de 

do local, acabam se afirmando, enquanto que os lugares 

se situam nas linhas de circulação declinam. Se esses 

linhas 

merca 

que 
~ 

per1~ 

dos de regressão são somente de curta duração, a status quo 

ante iri ser mantido ou restaurado. 

A rede de lugares centrais estabelecidas pelos ro 

manos na Alemanha era largamente orientada de acordo com o 
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princípio de circulação. Depois que a circulaçio cessou ~o 

curso das invasões dos bárbaros, as cidades romanas mais ou 

menos desapareceram, e o país se tornou empobrecido. Nessa 

altura, aqueles lugares centrais que haviam se erguido corno 

consolidações de funções políticas e econômicas poderiam 

ter se desenvolvido de acordo com o princípio de abastecimen 

to. Onde o "hiato" foi especialmente pronunciado e longo, 

essa transição pode ter sido completa; onde foi menos com 

pleto, a rede romana estabelecida de acordo com o . ., . 
pr1nc1p10 

de circulação pode ter sido preservada, e, muito embora as 

ciâades romanas fossem largamente destruídas, pelo menos a 

memória e os nomes dos lugares permaneceram e mais tarde .de 

terminaram a . posição de futuras cidades. 

Ao lado dos princípios de abastecimento e de cir 

culação, há ainda um terceiro competidor, o princípio de 

separaçao. g Óbvio que esse princípio tem sido muito mais 

importante na Alemanha federalista do que na França ou na 

Rússia mais centralistas. As pequenas áreas das regiões de 

médias montanhas da Alemanha também favorecem o princípio 

de separaçao. Os processos pelos quais os sistemas mudam 

de a·cordo com este princípio são os seguintes: se, num sis 

tema de lugares centrais baseado no princípio de abastecime~ 

to, um território é formado ao redor de ~m lugar-G, cujos 

limites se aproximam do anel de 36 km, então dois lugar~s-B 

que se situam sobre este anel irão ser incorporados neste 

território. Nos outros quatro ângulos do sistema, onde os 
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lugares-E permanecem fora do território, os lugares-A mais 

próximos irão se ·desenvolver como lugares substitutos des 

ses lugares-E, porque essa região do território não mais 

é suprida com bens centrais de lugares que se situam fora, 

devido· a barreiras alfandegárias, proibições, etc. Os no 

vos lugares podem mesmo alcançar níveis de concorrência. O 

antigo lugar-E, naturalmente, perde sua importância, talvez 

declinando para a importância-K; o lugar substituto a~cende 

talvez para a importância-K; e em vez do Único lugar-E que 

anteriormente existia, teremos dois lugares-K, com a posi 

ção-E distribuída por dois ou três lugares-K para onde três 

territórios convergem. Se o novo lugar-K não se desenvolve 

tão fortemente, e se o antigo lugar-E mantém sua importân 

cia-E, então podemos dizer que o novo lugar-K toma o lugar 

do lugar-Brio outro território .. Tais casos são bastante . fr~ 

quentes, como se verá na Parte Regional. 

O caso contrário é também frequente: aquele em 

·que, de acordo com o princípio de separação, não haverá ne 

nhum lugar de fronteira comum aos três sistemas, mas haverá 

um representante de um lugar de fronteira comum em cada sis 

tema. Se as vantagens que o princípio de separação oferece 

vêm a faltar, por exemplo, após a fusão de diversos territó 

rios em um único estado maio~, então é possível que o lugar 

cuja posição . é a mais conforne ao princípio de abastecimento a~ 

quira uma vantagem e acabe por ganhar a importância apropri! 

da para sua posição no sistema, enquanto que os outros dois 

lugares irão estagnar e tilves declinar. 
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Caso os três princípios entrem em concorrência en 

tre si, nao se pode dizer que um ou outro deva prevalecer; 

por exemplo, se há ·competição entre os princípios de cir 

culação e o de abastecimento, pode resultar uma cisão da 

f _unção · de lugar central; desse modo, a posição ocupada pelo 

lugar-B no siitema é subdividida entre um lugar-K que se 

situa sobre uma linha de circulação e um outro lugar-K que 

se situa corretamente em uma posição de mercado. K1 irá ofe 

recer alguns dos bens com alcance-B e K2 irí oferecer os 

outros; assim, haverá dois lugares-K oferecendo bens-B. Uma 

tal situação é também frequentemente encontrada. Mas a pos.!_ 

çao do lugar central mesmo pode ser também uma posição de 

·compromisso, por exemplo, a aproximadamente meio caminho 

entre a posição de mercado teórica e a posição de circulação 

teórica; o sistema de linhas de circul?çã~ au~ilia a deter 

minar esse compromisso. Assim, podemos encontrar toda transi 

ção possível de posição, de modo que a análise da realidade 

concreta algumas vezes não tem um resultado claro. Essas 

questões irão ser consideradas na Parte Regional. 

Quarido poderia o número de lugares centrais ser 

diferente daquele que esperaríamos de .acordo com o esquema? 

Em primeiro lugar, o número poderia ser diferente quando o 

princípio de circulação ou de separação é o predominante 

mais do que o princípio de mercado; naturalmente, isso iria 

levar geralmente a um desenvolvimento menor dos lugares cen 

trais nas regiões mais pobres, especialmente dos lugares 
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centrais de ordem mais baixa (devido a que algumas partes 

da região permanecem fora do alcance dos ben~ centrais) . Por 

outro lado, um nfiméro maior de lugares centrais poderia se 

desenvolver nas regi6es mais ricas. 

No ~ltimo caso, um n~rnero maior de lugares 

trais poderia também se desenvolver em um sistema regido 

lo princípio de abastecimento. Isso irá ocorrer quando 

condições de renda existirem (isto é, quando as rendas 

cen 

p~ 

boas 

-me 

dias forem especialmente predominantes) , quando as profi~ 

soes independentes forem muito numerosas, quando a produção 

industrial é predominante, quando os custos de produção (e 

· também os preços) dos bens centrais foram baixos (o lucro 

deve entretanto ser alto) , ou quando as condiç6es de trans 

porte forem favoráveis e as tarifas de . tr~nsporte forem bai 

xas. Podemos combinar essas concepçoes em urna: existirão 

mais lugares centrais quando o limite inferior do alcance 

dos bens centrais é baixo, ou seja, quando o consumo de bens 

centrais nos lugares centrais é suficiente para proporcionar 

um lucro para a produção e.a oferta nesses lugares centrais. 

E encontraremos mais lugares centrais em tais regiões, "pr~ 

ferenciais'' especialmente naquelas onde, simultaneamente, 

o princípio da circulação ou o de separação assume uma pa~ 

te maior na formação do sistema de lugare~ centrais. A que~ 

tão de se os lugares centrais adicionados são distribuídos 

igualmente por todos os tipos-de-tamanho ou principalmente 

para aqueles de ordem mais baixa (ou mais elevada) será dis 

cutida mais tarde. 
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Se as premissas mudam de um modo tal que o limite 

inferior do alcance dos bens centrais é restringido, o 
.. 

num e 

ro de lugares centrais pode aumentar, até o ponto em que o 

sistema de lugares centrais venha a se adaptar ao princípio 

de circulação ou de separação ~ dependendo do que aparecer 

primeiro na ~onsideração dos interesses. Com um aumento na 

riqueza, na atividade de artesanato, na educação, etc., na 

Idade Média, o princípio da separação foi um forte estímulo. 

porque, naquela época, se formaram diversos territórios iso 

lados em si mesmos. Os novos lugares centrais que surgiram 

formaram um sistema baseado na predominância do princípio de separ~ 

ção. Um desenvolvimento bem diferente ocorreu no período da 

expansão industrial do Último século quando o princípio de 

separaçao perdeu muito de sua força devido à composição pol! 

ticamente condicionada de regi~es. Ao invés, o princípio 

de circulação foi impelido ao primeiro plano pelo desenvol 

vimento de ferrpvias. Nesse período, o princíp~o de circula 

ção levou vantagem porque os !usares centrais recém adicio 

·nados foram configurados de acordo com o· princípio de cir 

culação. 

Mas há também époéas de desenvolvimento em d ire 

çao oposta. O desenvolvimento contrário causa uma ampliação 

do limite inferior do alcance dos bens centrais ~· talvez 

em consequência de um aumento no uso intensivo do capital 

para a produção, e talvez devido ao empobrecimento da pop~ 

lação. Uma região maior é então necessária a fim de fazer 
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com que a produção, com todo o aparato para a produção ou 

a oferta de um bem central seja compensadora . . Alguns lugares 

centrais nao serão ~apazes de manter esse desenvolvimento; 

eles não sao capazes de estender os seus alcances porque 

a~ regiões dos lugares centrais vizinhos já terão se forma 

do. Esses lugàres centrais irão desaparecer e o número de 

lugares centrais irá diminuir. Também, neste caso, 

que se situam corretamente em concordância com o 

aqueles 
. .. . 

pr1nc1p10 

predominante na região na época da regressão . irão se manter 

enquanto que os outros irão desaparecer. Assim,· esse proce~ 

so de seleção pode transformar o sistema existente em um 

sistema diferente baseado em um outro princípio. 

Consequentemente, podemos dizer que um aumento 

tanto quanto uma diminuição do número de l~ga~es centrais -e 

usualmente acompanhado por uma cer~a transformação do siste 

ma, porque os lugares mais favoráveis irão ser procurados 

ou irão se manter por tempo mais longo, e os mais desfavorá 

veis serão abandonados e irão se tornar lugares dispersos. 

Porque os aumentos da riqueza, da industrialização, etc., 

são frequente mente limitados regionalmente, podemos deter 

minar a frequência regional dos lugares centrais. Qualquer 

que seja o período histórico em que ocorra o aumento ou a 

diminuição do número de lugares centrais, _suas distribuições 

irão se dar em conformidade com o prin.cípio de circulação, o 

princípio de separação ou o princípio de abastecimento. 
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Quando as distâncias entre os lugares centrais, 

que formam a base do sistema de lugares centrais, mudam? 

Elas sempre mudam quando novos lugares adquirem importância 

central, ou quando os antigos perdem sua importância. Esses 

novos lugares centrais são criados principalmente naqueles 

locais que são mais distantes dos antigos lugares centrais, 

por exemplo, se os lugares centrais estavam distantes até 

agora 12 km, então os três novos lugares centrais vizinhos 

estarão nos pontos de um triângulo equilátero culos lados -
têm cada um 12 km de cumprimento. O ponto equidistante des 

ses três lugares está a 12/~. ou seja, 6,94 ou aproximad~ 

mente 7 km daqueles lugares. Por outro lado, se as distân 

cias entre o·s lugares -centrais forem de 7 km, e se alguns 

daqueles lugares deixarem de ser lugares centrais, então 

os outros lugares centrais iriam permanecer a 12 km de dis 

tância um do outro. Mas tudo isso está baseado na suposição 

de que só o princípio de abastecimento seria o princípio 

determinante. Em correspondincia com isso, o caso é o mesmo 

se rege.o princípio de circulação ou o ·princípio de separ~ 

çao. 

Obviamente, deve haver alguma medida de base deter 

minada pelo tempo necessário a uma pessoa para percorrer uma 

certa distância 3 . Imaginemos um território colonial que de 

ve ser inteiramente ocupado. Certos pontos proeminentes da 

paisagem~ baías, pontos que se destacam ao longo dos rios, 

florestas com solo fértil, etc. ~ são pontos de partida em 
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que as localidades podem se originar. Aqueles lugares den 

tro do período de um dia de viagem desses pontos de partida 

irão pertencer a essa região. Tais lugares não podem estar 

a mais do que 35 ou 40 km de distância. Outros lugares que 

uma pessoa pode atingir e dele retornar em um dia terão uma 

classe (Rang) especial. Eles ficarão a aproximadamente 20 

km dos pontos de partida4 . Lugares centrais auxiliares, dos 

quais os pontos mais dispersos do território podem sei su· 

pridos, irão ser criados sobre esses dois anéis. Se o terri 

t6rio se torna cada vez mais povoado e a ~emanda de bens 

centrais aumenta, então esses lugares centrais auxiliares 

irão se desenvolver em lugares centrais plenos, e novos lu 

gares centrais auxiliares irão ser criados em posições mais 

vantajosas de acordo com nosso esquema. Esses novos lugares 

centrais auxiliares estarão a 12 km dos lugares centrais 

existentes. Se agora dois pontos de partida de ocupação fi 

cam a 90 km de distância, os novos lugares cen~rais que de 

vem ser estabelecidos irão se defrontar com um dilema. De 

acordo com o princípio de mercado, sua distância mais favori 
r--'\ 

vel dos pontos de partida seria 90 / ~ 3 = 52 km (ao longo 

da linha de comunicação mais curta). De acordo com o prig 

cípio de circulação, contudo, ela seriá de 45 km (a meio ca 

minho ao longo da linha de comunicação mais curta). Essa 

medid~ bisica (uma viagem por dia) como uma medida pritica 

é, contudo, de 35 a 40 km. Assim, um lugar central auxiliar 

deve ser criado a essa distância de cada um dos dois pon 

tos de partida. Um iria pertencer ao primeiro sistema e o 
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outro ao segundo sistema, e o desenvolvimento posterior se 

ria normal. Poderia ser o caso de que no curso de seu desen 

volvimento, o ponto de partida que se situa a 90 km do outro 

ponto de partida irá ser absorvido pelo sistema-L do primei 

ro. Contudo, isso pode resultar em sua decadência como lugar 

central, porqúe ele iria se situar falsamente no sistema 

do primeiro lugar e portanto seria deslocado pelo lugar 

mais recente e mais corretamente situado, por exemplo, o 

lugar-P, que estaria a 108 km do primeiro lugar. Assim em 

territórios coloniais, as localidades mais antigas f reque~ 

temente permaneceram pequenas porque se situam de modo in 

correto no sistema quando finalmente consolidado, de acordo 

com o processo de seleção anteriormente descrito. 

Se a medida de tempo (tal co~o a jornada de um 

dia) é decisiva na determinação das distâncias entre os lu 

gares centrais, então ela irá determinar se é fácil ou difí 

cil deslocar-se através do território. No primeiro caso 

(planícies, pradarias), as distâncias matemáticas são maio 
5 res do que no Último caso Çflorestas, montanhas) . ~ de gra~ 

de importância o modo como a população efetivamente avalia 

a viagem de um dia; um povo preguiças~ pode avaliá-la em 25 

km, e um povo ativo pode avaliá-la em 45 km. Mas um tercei 

ro fator é ainda importante: os meios auxiliares pelos quais 

a distância é vencida. Se os meios de transporte sao 

dos em primeiro lugar por exemplo, o cavalo numa paisagem 

de planície então as distâncias entre os lugares cen 
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trais na rede de lugares centrais podem ser bastante gra~ 

des. O mesmo é verdade num grau ainda mais elevado para o 

transporte por automóvel. Por isso, não é insignificante em 

que período de tempo o sistema de lugares centrais inicial 

mente ~e desenvolveu. Em um sistema, a distincia principal 

entre os lugares centrais poderia maior e em outro poderia 

ser menor. Portanto, estamos em condições de estabelecer 

a medida básica do sistema de lugares centrais baseados no · 

momento histórico em que ele finalmente começou a se desen 

volver; por exemplo, podemos concluir se um povo que usava 

cavalos ou um povo que usava a marcha a pé de~erminou pr! 

meiro os pontos de partida dos lugares centrais. 

Suponhamos que um sistema fosse originalmente for 

mado de acordo com um padrão d~ marcha de um dia de 20 km. 

Então talvez uma mudança fundamental no modo mais importante 

de transporte ocorreu, por ·exemplo, o automóvel (talvez na 

África). Ou a antiga medida básica de 20 km estaria enraiza 

·da tão profundamente na mente da população ~ ou seja, se 

esse velho sistema tivesse existido por um longo tempo 

que a medida de 20 km irá continuar a ser válida no futuro, 

exceto em que uma viagem de -automóvel de meia hora será pl~ 

nejada ao invés de uma marcha de quatro horas. Ou, se o sis 

tema for ainda jovem e nao solidificado e a medida de 20 km 

não se tenha enraizado tão firmemente na mente da população, 

o sistema irá ser coberto pela nova medida-de-tempo criada 

pelo automóvel, e uma viagem de uma hora de 40 km por auto 



224 

móvel será a nova medida básica. Um novo modo de transporte 

pode criar uma mudança em regiões recém ocupadas mas· não em 

regiões de localidades antigas por exemplo, compare-se a 

América, especialmente o Oeste Americano, e o noroeste da 

Argentina, com a Europa. 

O princípio de circulação e o princípio de sep~ 

raçao também desempenham seus papéis; mas suas influências 

são tão complicadas que preferimos abstrair das situações 

concretas as forças que as determinam e os processos que as le 

varam a resultados bem.definidos. 

Quanto aos tipos-de-tamanho dos lugares centrais, 

os tamanhos (isto é, a importância) dos lugares são deter 

minados principalmente pelo nfimero de tipqs de bens ceptrais 

que é oferecido. Iremos nos referir mais de uma vez i im 

portância desse fato. Aqueles tipos de bens centrais que 

têm menores limites superiores de alcance podem predominar 

(porque na maior parte eles são bens significativamente 
.-

ru s 

ticos e relativamente baratos que são produzidos em toda pa~ 

te, tais como cerveja e carne fresca). Se o limite inferior 

é também baixo, os lugares centrais de ordem mais baixa p~ 

dem ser bem e desenvolvidos por toda parte~ mas, ao mesmo 

tempo, os lugares de ordem mais elevada p9dem ser relativa 

mente menos desenvolvidos. Tal é o caso em países agrícolas 

ricos que estão ligados apenas de um modo bastante fraco 

ã civilização moderna. Mas se o limite inferior é alto, is 
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to é, a população consome somente uns poucos bens centrajs 

devido ao empobrecimento, falta de demanda efetiva, etc., 

e se ao mesmo tempo o limite superior do alc~nce é baixo 

(pequeno desenvolvimento e uma ·rede de circulação de altos 

custos) • então todos os lugares centrais tanto de uma ordem 

mais baixa como de uma mais elevada serão menos desenvolvi 

dos ~ tal é o caso em países agrícolas pobres. 

Se aqueles tipos de bens com um limite superior 

de alcance mais elevado são predominantes, devido aos maio 

r~s n~meros de bens de peso leve e ~ sistema de circulação 

mais barato, então estaremos em condições de distinguir o 

seguinte: se o limite . inferior é também alto e se é -necessa 

rio um maior emprego de c~pital para permitir a oferta de 

bens em todos os lugares (outra possibilidade seria um me 

nor bem-estar; isso todavia não diz respeito ao nosso caso po!_ 

que temos um forte consumo de bens centrais de alto valor) , 

então os lugares centrais de ordem mais elevada serão desen 

volvidos fortemente e aqueles de ordem ·mais baixa irão con 

sequentemente se desenvolver muito fracamente. E finalmente, 

se o limite inferior é baixo, ~ como em uma região com 

bem-estar e densamente ocupada, não somente os lugares cen 

trais maiores mas também os menores irão ser bem desenvolvi 

dos. Podemos dizer que o sistema todo de lugares centrais 
. ' 

seria elevado de um grau: os lugares-M terão importância-A, 

os lugares-A terão importância-K, e assim por diante. Assim, 

podemos dizer que o sistema todo de lugares centrais 

erguido para um nível mais elevado. 

seria 
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Comparemos essas condições esquematicamente: 

1. Tipos de bens com pequenos limites inferiores 

e pequenos limites superiores: pequenos 

res serão favoravelmente desenvolvidos e 

luga 

gran 

des lugares serão desf avoravelrnente desenvol 

vidos. 

2. Tipos de bens com pequenos limites inferiores 

e altos limites superiores: todos os lugares 

serão bem desenvolvidos. 

3. Tipos de bens com altos limites inferiores e 

pequenos limites superiores: todos os 

serão pobremente desenvolvidos. 

lugares 

4. Tipos de bens com altos limites inferiores e 

altos limites .superiores: os grandes lugares 

serao desenvolvidos favoravelmente e os peque 

nos lugares serão · desfavoravelmente desenvol 

vidos. 

Se urna mudança resulta na predominância de urna ou 

tra categoria de tipos de bens ~ por exemplo, em vez de pe 
' 

queno valor e alto peso de um bem central, um alto valor e baixo .peso 

fÔr de consideração primordial tal como urna 

transferência da Categoria 1 para a Categoria 4 então a sorte 
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nização e diminuição dos custos de produção) ou uma mudança 

na natureza do transporte (da mala postal para a ferrovia), 

juntamente com um àumento simultâneo nas rendas. Então 

aqueles lugares centrais que se situam em uma posição de 

circulação favorável irão se tornar, em um sistema que era 

anteriormente governado pelo princípio de mercado, lugares 

centrais de ordem mais elevada. Os lugares centrais antigos 

de ordem mais elevada poderão seu caráter como lugares 

trais de ordem mais elevada, e o sistema se ada.ptarâ 

exigências do princípio de circulação. 

cen 

-as 

Seria interessante discutir o desenvolvimento his 

t5rico do conteiido ~oncreto dos sistemas de lugares cen 

trais (por exemplo, na Alemanha do Sul). Fazê-lo, contudo, 

excederia os limites dessa investigação. Iremos men.cionar 

somente alguns dos pontos mais fundamentais. 

O estabelecimento de cada ponto (para ser exato: 

de dois pontos) na superfície da terra como uma capital cen 

tral ou como outro lugar importante determina simultaneamen 

te todo um sistema de lugares centrais, que é desenvolvido 

desde baixo, desde as menores unidades até o tôpo da 

mide de tamanhos; além do mais, os pontos fixos de um 

sistema são determinados por tais capitai~. Assim as 

pir! 

tal 

loca 

lizações das antigas cidades romanas na Alemanha do Sul atuam 

corno lugares centrais, ainda que as localidades originais 

mesmas estejam em ruínas ou tenham desaparecido. Aquelas ci 
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dos tipos individuais de lugares centrais muda de acordo 

com isso. No exemplo acima, a importância dos lugares meno 

res diminui e a importância dos lugares cen~rais maiores au 

menta. Também, quando a mesma categoria de tipos de bens 

predomina mas os alcances mudam, então, talvez · seguindo 

uma transição para a produção em massa mecanizada, os lirni 

tes inferiores dos alcances serão estendidos; ou, seguindo 

urna redução simultânea nos preços dos produtos, os limites 

superiores dos alcances serão estendidos. O resultado é mais 

urna vez um aumento na importância dos lugares centrais de 

ordem .mais elevada e uma diminuição na importância dos lu 

gares centrais de ordem mais baixa. 

Desses processos também participam o princípio de 

circulação e o de separação. Quando os lugares centrais de 

ordem rniis elevada anteriormente em condições relativarnen 

te desfavoráveis entram em uma "fase conjuntural" mais fa 

vorável, aqueles lugares que têm a vantagem de uma posição 

mais cotreta de acordo com o princípio 'de circulação irão lu 

crar com essas oportunidades. ·Aqueles lugares irão ganhar 

adquirindo a importância de urna ordem m~is elevada, enquanto 

que os antigos lugares centrais de ordem mais elevada nada 

ganharão. Como resultado desse desenvólvimento, o sistema 

de lugares centrais poderia ser convertido para o • 4' • pr1nc1p10 

de circulação. Assim, diversos processos devem ocorrer . si 

multânea e concorrentemente: um aumento dos limites sup~ 

riores e inferiores do alcance dos bens centrais (pela meca 
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dades romanas atuam funcionalmente como pontos fixos. Alg~ 

mas delas foram sobrepujadas em importância por outras cida 

des na Idade Média (por exemplo, Mainz por Frankfurt), e 

outras foram sobrepujadas em importância na Idade r.bderna (por 

exemplo, Worms e Heidelberg por Manheim). As lo~alizações 

dessas novas cidades foram, contudo, determinadas pelos pon 

tos fixos das cidades romanas, uma vez que essas novas ci 

dades se desenvolveram não em lugares arbitrários mas em 

lugares importantes determinados pelas localizações das ci 
~ 

dades romanas e outras cidades antigas. Assim, a regra e a 

de que o sistema mais antigo já existente sempre determina 

o sistema mais recente desenvolvido sob outras leis e con 

dições econômicas~ com outros tipos de bens centrais e ou 

tros alcances desses bens centrais
6

• 

Observamos uma frequência muito grande de lugares 

denominados cid~des e pontos de mercado; e pod~mos conside 

rar os lugares centrais da Antigtiidade, da Idade Médi& e dos 

tempos modernos como os resultados das condições econômicas, 

dos valores e da produção de cada período. Em certas re 

gi6es, tais como a Neckarland em Wtirttemberg, Unterfranken, 

as bordas da planície do Alto Reno, e Hesse, a freqtiência 

é grande. Em outros distritos, contudo, tais corno o HtmsrUck, 

Haardt e Bavária, encontramos uma baixa freqtiência. Via de 

regra, encontramos uma maior densidade de cidades em regiões 

de antigas localidades do que nos distritos de montanha mais 
7 recentemente ocupados • Essas diferenças resultaram de de 
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mandas variáveis na época do desenvolvimento das cidades: pJ~ 

que os bens centrais tinham alcances mais baixos, os lug~ 

res centrais em regiões desenvolvidas tiveram de se situar 

um perto ~o outro; enquanto que nas regiões mais pobres me 

nos desenvolvidas que só recentemente foram ocupadas, houve 

menos demanda por bens centrais e assim pelos lugares cen 

trais. 

As fortes diferenças no desenvolvimento de re 

giões próximas uma da outra que contém velhas ou novas lo 

cálidades (como as encontramos na distribuição das localida 

des denominadas cidades) hoje em dia desapareceram quase 

inteiramente sob a influência de ocupação intensiva,melhores 

transportes, progresso técnico, menos guerras, etc. Um maior 

equilíbrio teve lugar, de fato, no sentido de que numerosas 

cidades e mercados nas regiões de forte concentração urbana 

perderam suas funções de lugar central, enquanto que nas 

regiões de baixa concentração urbana, numerosas aldeias 

ganharam funções centrais. Esse fato é·muito pouco conside 

rado na geografia ortodoxa, que se restringe quase inteira 

mente i formação histórica dos lugares centrais~ isto é, das 

cidades e dos mercados, por falta de um conhecimento fácil 

e exato dos atuais lugares centrais. Portanto, uma vasta 

área de entendimento se fecha para a geografia das localida , 
des; que pode somente considerar a forma exterior da cidade, 

mas nao a sua função, isto é, a relação entre uma região e 

seu lugar central. Essa função, que definimos como "lugar 
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central" é todavia determinante de um ponto de vista de ge~ 

grafia econ6mica. 

Dentro da economia de um povo Único em um estado, 

isto é, dentro de uma economia nacional concreta ou . dentro 

de um território, as condições sob as quais os fatores in 

dividuais determinam o alcance de um bem são bastante seme 

lhantes e, de vários modos, uniformes: por exemplo, com re 
... . 

lação i estrutura da população (condiç6es de renda, nive1s 

de vida, costumes, escalas de valores, ou com relação 

custo do transporte (tarifas iguais e sistema Único de 

culação) ou ainda quanto aos preços,sempre que sejam 

ao 

cir 

deter 

minados pelos custos de produção (que são influenciados p~ 

los mesmos sistemas de taxas e impostos, ou de salários,etc.). 

Portanto; certas mudanças que dizem respeito aos sistemas 

e · tipos-de-tamanho de lugares centrais, que são criados por 

mudanças eventuais dos alcances dos bens centrqis, são bas 

tante semelhantes. Mas no momento em que se cruza a frontei 

ra de uma tal economia nacional e se entra em uma outra 

nomia nacional, observa-se uma profunda diferença. A 

ça não é tão surpreendente se o mesmo povo vive em 

os lados da fronteira, porque a estrutura da população 

relativamente igual, e assim, t~mbém o é sua aceitação 

preços. Mas onde a fronteira política é simultaneamente 

eco 

mudan 

ambos 
.. 
e 

dos 

uma 

fronteira nacional, não somente a estrutura da população 

mas também a escala de valores mudam. Em um grau algo maior, 

além das frontel.ras reconhecemos outras condições sob as 
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quais o alcance dos bens centrais é estabelecido pelos f a 

tores determinantes. De acordo com isso, os valores e as 

medidas de tamanhos ã base do sistema de lugares centrais,s~ 

rio dife~entes em cada lado da ·fronteira. Ou seja, as dis 

tâncias entre os lugares centrais e os tipos-de-tamanho dos 

lugares centrais e sua progressao terão medidas básicas di 

ferentes. 

Tais desenvolvimentos diferentes sao menos inte 

ressantes, contudo, com relação ã investigação do sistema de 

lugar~s centrais na Alemanha do Sul. Assim, deve ser consi 

derado que a Alemanha do Sul ã composta de estados indivi 

duais que existiram por um certo tempo sob condições econo 

micas bastante diferentes, por exemplo, durante a época do 

mercantilismo, durante o declínio da unidade do Reich, e du 

rante o período dos estados territoriais de tipo absolutista 

(principalmente diferenças em taxas alfandegárias, impostos 

e subvenções de certas profissões) , e que cada territ6rio 

procurava na época desenvolver seu pr6prio ponto fixo ~ uma 

capital ~ no sistema de lugares centrais. De fato, esses 

fatores influenciaram grandemente o quadro concreto do sis 

temá de lugares centrais, em particular na Alemanha do Sul 

e Central; basta comparar a região do 'Reno e do Meno com, 

digamos, a Alta Bavária. Desde a eliminação da maioria das 
' 

regiões independentes em 1805 e, ainda mais, desde a cria 

ção do Reich em 1871, as condições se tornaram muito mais 

uniformes. Assim, podemos agora ver como o velho sistema de 



233 

lugares centrais se desenvolve cada vez mais na direção da 

forma puramente racional. 

Mas cada nova alteração das fronteiras (por exem 

plo, a· perda da Alsicia-Lorena, as perdas de regi6es na Ale 

manha de Nordeste e do Leste, e de modo bastante óbvio, a 

repartição do Império Austro-Húngaro, especialmente com re 

lação à Hungria) resulta numa conversão quase completa do · 

sistema de lugares centrais, que envolve imensa perda mate 

rial. Novos lugares centrais de ordem ma{s _baixa, mais ele 

vada e mesmo da mais elevada se desenvolvem em grande núme 

ro. As antigas classes (Rttnge) de lugares centrais vem a 

ser reorganizadas _e muitos lugares centrais perdem inteira 

me~te suas funç6es. Uma parte considerável da presente cri 

se de que sofrem a Europa Centr.al e do Sudeste, especial 

mente a Austria e a Hungria, é o resultado da destruição fo~ 

te e repentina do antigo sistema de lugares ce~trais pelo 

estabelecimento de novas fronteiras, que trouxe uma desva 

·1orização dos antigos estabelecimentos e· instituiç6es cen 

trais, frequentemente de uma maneira grotesca; e a neces 

sidade de criação de novas instituiç6es e estabelecimentos 

nao ~emente instit~ições ·do estado, ·mas também aquelas 

de um cariter privado, cultural, comercial e industrial. Tam 

bém se viu uma mudança geral.dos preços, tarifas; demandas, 

etc~. o que~ talvez ainda mais importante do que a trans 

formação das instituiç6es centrais mais Óbvias. 
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Temos ainda de responder a questão pelo menos 

nas proposições básicas ~ de quanto as medidas planejadas 

da política econômica do Estado, em direção de uma raciona 

lização da realidade e de uma promoção da economia nacio 

nal, podem influenciar o sistema de lugares centrais. Quando 

se reconhece· que é um fato racional o desenvolvimento dos 

lugares centrais, e que tal desenvolvimento não s~ dá p;or 

acaso, mas é regulado por leis e princípios econômicos·, en 

tão existe a possibilidade de se promover e influenciar ati 

vamente esse desenvolvimento pelo planejamento. 

O nosso esquema da distribuição dos lugares cen 

trais e seus tipos de tamanho é um esquema racional, isto é, 

um esquema que exprime a mais elevada racionalidade da eco 

nomia a utilização mais favorável das instituições centrajs, 

e a menor perda de valor; por outro lado, é um esquema em 

que ã tendência da economia inteira é dirigida para sua rea 

lização, na medida em que o princípio da mais elevada racio 

·nalidade prevalece. Cada produtor ou vendedor singular de 

um bem central seleciona as condições de produção ou de mer 

cado as mais favoráveis a fim de promover os melhores inte 

resses de seu pr6prio neg6cio; de acordo com isso, ele es 

colhe o melhor lugar de produção ou de oferta de bens. D 

consumidor também busca aquelas condições que são mais f a 

vorâveis para ele. Ignorância, preguiça, influências de PQ 

der (monop6lios, por exemplo), influências políticas, etc., 

obstr6em consideravelmente a obtenção das condições mais 
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favoráveis para aquele que oferece bens centrais assim como 

para aquele que os adquire. 

O estado social moderno considera uma tarefa do 

estado· eliminar esses obstáculos e promover a economia dos 

produtores a~sim como a economia dos consumidores através de 

medidas de natureza político-econômicas8
• A meta de tais 

<lidas político-econômicas é influenciar o tamanho e a 

me 

dis · 

tribuição presentes dos lugares centrais, de modo que elas 

abordam tanto quanto possível o esquema d·a mais alta racio 

nalidade que desenvolvemos teoricamente; pois·. através dis 

so, o mais alto grau de efetividade das atividades econômi 

cas singulares assim como da economia nacional pode ser asse 

gurado. Com relação a isso, as vantagens oferecidas por uma 

orientação-para-o mercado da l~calização devem ser compar~ 

das com as vantagens de uma orientação-para-a- circulação, e 

com aquelas de uma orienta~ão-para-a-~eparação; deve ser 

preferido aquele princípio que assegura as maiores vantagens 

·gerais e simultaneamente, de acordo e.oro Helander, as van 

tagens especiais para o estado enquanto tal. 

Em se buscando atingir essas ·metas, as seguintes 

medidas político-econômicas devem ser consideradas: 

1. A organização da administração deve ser forma 

da de modo que as sedes dos Órgãos e reparti. 

çoes oficiais mais elevados, médios e mais bai 
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xos se situem em lugares que correspondam com 

nosso esquema, e que os distritos administratj_ 

vos sejam delimitados de modo que eles se com 

pletem no esquema ·de distribuição; a dispersão 

de energia é desse modo evitada, e aqueles lu 

gares centrais que requerem uma importância mais 

elevada de acordo com o esquema são promovidos. 

2. O sistema de impostos e de tarifas deve ser 

organizado de modo que aqueles lugares que cor 

respondem com os centros ideais do esquema nao 

sejam embaraçados em seu desenvolvimento como 

lugares centrais de uma certa ordem, e, se ne 

cessário, sejam positivamente promovidos (atra 

vês de um alívio dos impostos sobre as profi~ 

sões e sobre a terra, por exemplo) a fim de 

~ossibilitar a transformação em direção ao es 

tado ótimo. 

3. Medidas de tarifas e novos planos gerais de 

instituições de transporte devem ser dirigidos 

de modo semelhante; a construção de vias de cir 

culação, especialmente, deveria ser dirigida 

de acordo com isso. 

Essas sao as medidas político-econômicas mais im 

portantes; a elas, medidas de política agrícola e de insta 
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lação de localidades devem, naturalmente, ser acrescentada5. 

Essas medidas incluem o planejamento rural 9 e planos gerais 

de instalação de localidades política de incurporação das 

cornunas 1º .. e finalmente, as questões de urna nova divisão da 

Alemanha que são particularmente decisivas. Urna base teó 

rica exata para urna nova divisão na Alemanha ou a divisão 

de um estado em regiões econSrnicas (regionalismo na França 

e na Inglaterra, problemas da divisão do país na Rússia) 
.. 
e 

ainda quase inteiramente ausente. Esses planos e reflexões 

tem sido criados, na maior parte dos casos, a partir de ne 

cessidades concretas e por isso determinados pela 

dade e pelo "senso geográfico", mais do por base 

sensibili 

teóricas. -
Sobretudo, muitas vezes permanece indistinto exatamente quais 

devem ser as metas de tais medidas ambiciosas; os contras 

. d . ., . d. 11 . tes totais os pr1nc1p1os iretores mostram isso claramen 

te : por um lado a identidade do tipo de atividade econSmi 

ca, isto é, o predomínio de certas profissões, deve ser di 

rigida por esses princípios organizadores 12
; e por outro la 

do a natureza complementar mútua da economia, isto é, a 

harmonia econSmica no interior de uma certa região, a rela 

tiva autarquia da região13 , devem ser dirigidas .por ela. Se 

rnenov fala muito precisamente no primeiro caso de "distri 

tos especiais" e no outro caso de · "di5tritos integrados1114 • Urna 

açao do estado para a formação de distritos da região do es , 
tado deve ter simultaneamente duas metas: 1) alcançar a 

mais alta racionalidade na economia por meio ue instrumentos 

de política econSmica; trata-se de puro cálculo e deve ser 
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resolvido com o auxílio da teoria econômica; e 2) o reforço 

do estado: aqui, · o cálculo, o~ seja, a comparaçao de valo 

res numéricos, é mais difícil porque a ciência "do Estado" 

nao emprega ainda muitos métodos teóricos precisos. Se es 

sas metas correspondam a distritos particulares ou inte 

grais pode-se provar de modo exato, e para isso a teoria 

exposta neste trabalho se torna especialmente Útil. Essas 

metas parecem ser reconhecidas p~l;:i TTni~n SnviPr;,.!l que tem 

agido de acordo com isso. 

Naturalmente, em regiões coloniais ou menos desen 

volvidas, o planejamento deve se estender a numerosas medi 

das adicionais, pqrque nessas regiões os sistemas de luga 

res centrais ainda são instáveis e imperfeitos. Portanto, ne~ 

ses casos, o conhecimento do ótimo teórico na distribuição 

dos lugares centrais é da mais importância prática. 

9. Problemas Conjunturais 

Uma teoria dinâmica das causas econômicas do desen 

volvimento dos lugares centrais deve tratar daqueles fatores 

que, na ciência econômica, são considerados sob o título de 
15 "conjuntura" As questões conjunturais são altamente im 

portantes para a economia teórica porque todas as interre 

lações de fatores e processos econômicos individuais repe~ 

cutem '. , segundo regularidades precisas, sobre a conjuntura. 
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Por isso, a análise da conjuntura constitui, com frequência, 

1 . d . - . 16 A . - ... a parte· cone us1va a teoria econom1ca . c~nJuntura nao e 

a razao para se incluir a teoria econômica neste trabalho, 

porque nosso objetivo não é descrever e explicar o curso da 

vida econômica. Por razões práticas, somente teremos condi 

çoes de discutir esses processos após investigar exemplos 

estáticos e dinâmicos. 

Do ponto de vista da teoria estática, a economia 

inteira deve ser conduzida ao equilíbrio, uma vez que todos 

os fatores individuais · (demanda, oferta, produção, preço, 

investimento, salários, etc.) têm papéis fundamentais de 

· acordo com as leis da teoria econSmica. Se alguma mudança 

que facilita ou embaraça o processo ocorre, os fatores in 

dividuais irão reagir de acordo com as leis da teoria dinâ 

mica. O resultado é uma interação dos fatores econSmicos, com 

todo o seu complexo de efeitos resultantes, até que os fato 

res individuais tenham tomado novas posições em um novo equ! 

lÍbrio. Esses processos dinâmicos nem sempre se identificam 

com aqueles conjunturais. ?odemos falar de processos conjug 

turais somente se o impacto da reação é maior e mais vasto 

do que da ação. Esse maior impulso da . reação é em parte de 

vido a fatores irracionais: por exemplo, a mudança que ori 

ginalmente vitalizou a economia pode tornar os produtores 

e os consumidores tão confiantes que ?e engajam numa ativi 

dade ainda maior, aumentando sua produção e seu consumo em 

mais do que seria justificado pela mudança estimuladora ori 
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ginal . Em outras palavras, eles supunham que a mudança fos 

se permanente, enquanto que de fato ela era apenas 

ria. O maior impulso da reação, contudo, tamb6m ocorre 

parte porque os fatores que reagem ã mudança original 

sua vez causam reações em outros fatores. Assim, a reação 

cumulativa e não meramente uma soma de ações; e não se 

ta de grandezas físicas, mas de impulsos da vontade e 

ação humanas. 

em 

por 

-e 

tra 

da 

Se, por exemplo, um lugar tem condições mais favo 

ráveis de mao de obra, · tal como salários mais altos (as ra 

zoes não são de interesse para nós), do que em outras par 

tes, a oferta de trabalhadores buscando emprego irá aumen 

tar. A demanda por bens de consumo (por exemplo, habitações) 

será maior e, com base na oferta, os preç~s ~umentarã~. Si 

multaneamente, os salários irão diminuir como resultado do 

aumento da oferta de mão de obra. Finalmente, os salários 

locais terão diminuído tanto e os preços aumentado tanto.que 

as condições de trabalho nao mais são mais favoráveis do 

que em outros lugares, e os trabalhadores não mais terão o 

incentivo para imigrar. Todavia, os trabalhadores continuam 

a se transferir para a área que tivera salários mais altos, 

porque já se tinham resolvido a transferir-se, talvez se 

-manas antes, numa epoca em que as perspec~ivas de emprego 

naquele lugar eram favoráveis~ Mas negligenciaram investigar 

no momento de executar a decisão de se transferirem, ou mais 

precisamente, no momento .de . chegada no novo lugar, para ver 
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se sua$ ex ectativas eram ainda válidas. Tracemos um desen 

volvimento seqtiencial típico: no início, há equilíbrio; de 

pois, o aparecimento de um novo elemento (que as · condições 

de trabal~o favoráveis fazem surgir; isso cria uma situação 

de tensão (condições de trabalho mais favoráveis aqui do que 

em outras partes); depois há a ação (imigração); depois a 

reação (declínio dos salários, ascensão dos preços); agora, 

há um excesso de ação (mais migração, a despeito do fato 

de que as condições de trabalho não mais são mais favoráveis 

do que em outras partes, resultando em uma posterior redu 

çao dos salários e um aumento dos preços); e finalmente há 

uma falta de empregos como resultado da migração dos traba 

lhadores para aquele lugar em que as condições permitiram 

que se tornassem desfavoráveis. Como resultado do brusco de 

clínio dos salários, os custos de produção então diminuem, 

a admissão de novos trabalhadores cessa, etc. Num tal caso, 

há somente equilíbrio momentâneo, e esse equilíbrio é real 

mente apenas teórico. Nesse exemplo, os processos que provo 

cam o curso conjuntural específico, ocorrem entre o momento 

da decisão do trabalhador de se transferir (porque compara 

seu lugar de trabalho presente com o outro) e o momento de 

chegada no novo lugar de trabalho (uma decisão que nao foi 

boa porque o excesso de trabalhadores ·sobre os empregos foi 

já grande demais). , 

Nessa ilustração, vemos um ciclo conjuntural pe 

queno e simplificado. O desenvolvimento econômico agregado 
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i uma síntese de um vasto nGmero de semelhantes desenvolvi 

mentes cíclicos. ·se, nesse exemplo, a fase de ascençao do 

ciclo com um aumento da mão de obra ainda não se tivesse se 

completado, e aí permanecesse um excesso de população, o de 

senvolvimento teria continuado na forma de um aumento da 

mão de obra,· que anteriormente tinha sido aumentada (o que 

pode ter sido o caso se a duração da ascençao foi longa ou 

se as regiões vizinhas tiveram uma conjuntura favorável); e 

o resultado final teria sido um declínio na população e 

uma regressão geral. O movimento tem realmente dois elemen 

tos operando simultaneamente: um cíclico e pe~i6dico e outro 

progressivo ou regressivo claramente contínuo (ambos os 

. b. - . ) 17 d d . quais se com 1nam em uma un1ca curva . Esse esta o e co1 

sas parece ser simples e claro. Ele seria mais completo se 

houvessem mais movimentos cíclicos semelhantes ocorrendo au 

mesmo tempo. Talvez a curva periódica descrita fosse de ca 

riter puramente local, e seria melhor compreendida se ela 

representasse um período mais longo de tempo, ou uma área 

·econômica maior, nacional ou internacional; poderia também 

ser melhor compreendida se ela se referisse a ramos de ati 

vidades sazonais, tais como agricultura, indGstria textil 

ou mineração de carvão. Se o declínio de uma curva cíclica 

coincidisse com a ascensao de uma outra curva, então as 

duas curvas teriam efeitos diametralmente opostos sobre a 

economia. Se as duas curvas ascendem simultaneamente, então 

seus efeitos são potencialmente bons. Por outro lado, a com 

binação das influ~ncias cíclicas seria ativa de um modo di 
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ferente no desenvolvimento da região. 

Para a finalidade de nossa presente investigação,é 

importante sob múltiplos aspectos descrever os ciclos con 

junturais. Não devemos nos permitir, em urna monografia acer 

ca da geografia das localidades, tirar falsas coriclusões com 

relação ao desenvolvimento a longo prazo a partir do cresci 

mente ou da decadência econômicos, especialmente se esse de 

senvolvimento está baseado nos detalhes de urna pequena re 

gião. Somente o desenvolvimento a longo prazo é de interesse 

para nós em geografia econômica, não o estágio 

do ciclo ~onjuntural. 

momentâneo 

~ interessante que a importância dos lugares cen 

trais e os tamanhos de suas interlândias são influenciados 

positivamente por movimentos conjunturais. Na época da as 

censão conjuntural, a produção e os lucros locais são au 

rnentados na medida em que cada atividade produz e oferece 

mais bens centrais. A construção de edifícios e a renda cres 

cem em grande escala na me?ida em que o crédito é ampliado, 

até a época em que os planos de construção são ou concluí 

dos ou alterados (quando o ciclo ultr~passa o seu apogeu). A 

reanimação que as novas construções trazem para um mercado 

de mão de obra frequentemente é detida pelo repentino aurnen 

to da demanda de crédito e de materiais de construção, que 

eleva o preço do crédito e os preços dos materiais; isso,por 

sua vez, eleva os custos de construção acírna das estimativas 
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originais. A teoria econômica, menos voltada para as 

relações espaciais, omite . qualquer referência com rela 

çao a isso com a expansao conjuntural, os preços 

no lugar central em questão ascendem, e os alcances dos 

bens centrais são reduzidos. Os lugares dispersos nessa re 

gião, que s~ situam em sua periferia, sao agora satisfato 

riamente supridos por outros lugares, como é evidenciado p~ 

lo declínio do consumo de bens centrais no lugar pr6spero e . 

em expansao. Os bens centrais se acumulam nos dep6sitos dos 

comerciantes na medida em que as vendas declinam. O pagameg 

to de juros e outros custos de crédito força~ os comercian 

tes a reduzirem seus preços na medida em que eles reduzem 

a produção e em que o desemprego aumenta. Isso resulta na 

migração de trabalhadores de uma parte do país para outra. 

No fim do ciclo, verificamos assim um excesso de produção e 

mais amplas instalações para a oferta de bens centrais nes 

se lugar (por exemplo, lojas, bares, etc.) , preços ainda 

mais baixos e mais desemprego. Esses preços mais baixos prQ 

·vocam uma expansao da região complementar desse lugar, em 

que as instalações de produção são aperfeiçoados, frequent! 

mente permitindo custos de produção mais baixos, e por . 

se meio · restaurando o equilíbrio. Além do mais, por uma 

servaçao a longo prazo, vemos que nesse caso, a região 

cundante se desenvolve; e por Último, que o pr6prio lugar 

desenvolvido favoravelmente. Por outro lado, se durante 

crise, as firmas, com base em seus cálculos, suspendem 

es 

ob 

cir 
~ 

e 

a 

o 

trabalho, com o resultado de que todos os credores e comer 
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ciantes sofrem perdas, então o número de tipos de bens cen 

trais oferecidos .diminui e a importância do lugar central 

se enfraquece junto com aquela de sua região circundante. 

Contudo, há um fato essencial a recordar: 

te a expansã~ conjuntural, um lugar central pode ter se 

vado rapidamente de importância, digamos de um lugar-M 

um lugar-A, na medida em que a oferta de bens-A se 

duran 

ele 

para 

torna · 

mais lucrativa. Com uma mudança temporária (conjunturalme~ 

te) , o lugar-M pode alcançar importância-A (uma classifica 

ção mais elevada é mais lucrativa do que um de classificação 

mais baixa). De modo semelhante, a regressão conjuntural p~ 

de ser especialmente prejudicial e crítica para o lugar cen 

tral; e, eventualmente, o declínio nesse lugar e seu lugar 

central vizinho pode ser tempo~ariamente determinado por 

um princípio predominante, digamos, o princípio de circula 

ção, que revela. as localizações favoráveis. Da observação, 

podemos concluir que a transição de uma classe (Rang) de 

importância para outra é rapidamente efetuada, enquanto que 

o tamanho típico do lugar é mais estável e demonstra uma 

condição de equilíbrio. Um inventário dos lugares centrais 

mostra 4ue o tamanho de um lugar permanece estável em com 

paração com o período de transição e de tensão. 
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NOTAS 

1. Strakosch determina -o ponto de retorno como estando na decada de 

1880. Ele diz que o agricultor jã havia "aprendido a desfrutar dos 

frutos da economia de mercado e jâ havia descoberto um círculo de 

compradores que estavam sempre prontos a comprar e a pagar bem"; por 

esse tempo, adveio uma tendência contrária, que foi interrompida so 

mente pela Guerra Mundial, por um curto período (Siegfried Strakosch, 

Das Agrarproblem in neuen Europa, Berlim, 1930, pág. 30. 

2. Oppenheimer atribui grande importância a isso e afirma: uma "cidade 

secundária", ou seja, um lugar com associações independentes, surge 

onde os custos de produção, altos pela ausência das vantagens ofe 

reciclas pela cooperação sobre-compensa os maiores ganhos que se podem 

obter dos produtos. (Franz Oppenheimer, Theorie der reinen und poli 

tischen Ukonomie, Berlim, 1910, pâg. 153. 

3. Haufe chegou a mesma conclusão (Helmut Haufe, "Die geographische 

Struktur das deutschen Einsenbahnverkers", .in Ver8ffentlichungen des 

geographischen Seminar der UniversitYt Leipzig, 2, Langensalza, 1931, 

pãg. 7), quando usou uma unidade de tempo como a "medida básica p~ 

ra a distância no âmbito do transporte", por exemplo, o dia de via 

gem. 

4. Kurt Hasse.rt (Allgemeine Verkehrsgeographie, 2~ ed., Berlim e Lei.E_ 

zig, 1931, vol. I, pãg. 85), ·de modo semelhante, admite que a região 

que inclui todos aqueles lugares que podem ser atingidos por "linhas 

de viagem ·de um dia" e muito importante para a cidade; todavia, a 

definição dessa linha pode ter dois sentidos: para Hassert, se tra 

ta de uma viagem de um dia, que ê uma viagem de ida e volta em um 

- dia, compreende também estada cidade algumas horas. so e uma na por 

5. Von Richthofen (Vorlesungen Uber allgemeirie Siedlungs - und Verkehrs 

geographie, versão e edição de Otto SchlUter, Berlim, 1908, pág. 210) 

menciona que, na China, 100 li equivalem a 10 horas, ou seja, ê igual 
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a uma viagem de um dia numa planície de 55 km de extensao, e corrE!S 

pondentemente a menos ao se subir montanhas e a mais ao se descê-las. 

0· 11ure" suíço tem um significado semelhante como medida de distância. 

6. Hettner .estava bastante certo em dizer que as relações de posição 

entre as localidades devem ser consideradas como em parte resultado 

do passado. (Alfred Hettner, "Die Lage der menschlichen Ans i edlungen'; 

in Geographische Zeitschrift, vol. 1, Leipzig, 1895. 

7. Vide Robert Gradman, Silddeutschland, Stuttgart, 1931, vol. I, 

166. 

8. Sven Helander falou, em seu importante discurso acadêmico, 

· dos "fundamentos racionais da política econômica": a política 

nômica é um "complemento ã economia livre de mercado, que tem 

-pag. 

acerca 

eco 

de 

entrar em função onde esta Última, por varias razões, não e capaz 

de obter os resultados econômicos ótimos em todos os setores". O es 

tado dã "princípios autônomos" ã política econômica, porque um esta 

do enquanto tal necessita de ·um território e de um povo, e assim "con 

fere ao solo e ao trabalho humano valores particulares, independe_!! 

tes das condições de mercado". Fazer valer esses valores extra-econô 

micos do solo e do trabalho humano, juntamente com os econômicos e 

evitar que ambos os fundamentos do estado figurem no processo eco 

nômico só pelo seu valor econômico e o princípio autônomo de uma p~ 

lÍtica· econÔmica de estado" (Citado por excertos incluídos in Akade 

mische Nachrichten der Studentenschaft der Hochschule filr Wirtschaft-

~ Sozialwissenschaften(Handelshochschule) NUrnberg, ano 2, n9 10, 

Nuremberg, 1932, pãg. 5). 

9. Não e suficiente ter. "uma correta delimitação de regiões econômicas", 

ou seja, de regiões mais ou menos homogêneas, como Pfannschmidt par~ 

ce imaginar; a tarefa mais importante e uma delimitação correta das 

regiões complementares, ou seja, das regiões de mercado e sua pe.!. 

tinência a centros jã existentes ou em vias de desenvolvimento. Vide: 

Martin Pfannschmidt, "Geographische und volkwirtschaftliche Grund 

lagen von Landeskunde und Landesplanung", in Mitteilungen dessMch 

sisch-ThUringer Vereins fUr Erdkunde, ano 52, Halle, 1929, pág. 104. 
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Vide tambem o exame de Wolf gang Schmeler, que ê extremamente impo!. 

tante e rico em r.eferências bibliográficas: "Die Landesplanung in 

Deutschland", Zeitschrift fUr Komrnunalwirtschaft, ano 22, Berlim,1932, 

pags. 885-984. 

10. Vide·Reuscher, "Das Vorortproblem mit besonderer Berilcksichtigung der 

Kommunalrechtlichen Stellung der grosstHd·tischen Vorortgemeinden", 

in Verwaltungsarchiv, Zeitschrift filr Verwaltungsrecht und Verwaltun 

gsgerichtsbarkeit, 35, Berlim, 1930, pâgs. 138 e segs. 

11. Otto Haussleiter discute isso em "Verwaltungsgliederung und Reichs 

reforro", in Zeitschrift fUr die gesamten Staatwissenschaften, 92, 

TUbingen, 1932, pãgs. 212 e segs. 

12. Assim ê para Erwin Scheu, no seu quadro de nove provincias econômi 

cas com vinte e dois distritos econômicos na Alemanha ("Wirtschftspr~ 

vinzen und Wirtschaftsbezirke", in Weltpolische Blicherei, 2, Berlim, 

1928). 

13. Este Último princípio proporciona~ base para a nova divisão da União 

Soviética em vinte e uma regiões econômicas (Vide Hans von Eckardt, 

Russland, Leipzig, 1930, pãgs. 391 e segs.). 

Walter Vogel (Politische Geographie, Aus Natur ~ Geisteswelt, Ber 

lim e Leipzig, 1922, pâg. 28) denomina as regiões formadas com base 

em tais princípios de "paisagens econômicas harmônicas". 

14. Semenev J., "Ili.e Revolution und die inner Grenzen Russlands", in 

chrift fUr Geopolitik, Berlim; 1927, pâg. 970. 

15. Vide Rudolf Stucken, Die Konjunkturen des Wirtschaftsleben, 

Zeits 

lena, 

1932, e Gustav Cassel, Theoretische Sozial8konomie, Leipzig, 1927. 

16. Eugene von B8hm-Bawerk, resenha de E. von Bergmann, "Geschichte der 

national8konomischen Krisentheorien", in Zeitschrift flir Volkswirts 

chaft, Sozialpolitik und Verwaltung, 7, 1898. 
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17. Na teoria da conjuntura, essa linha de desenvolvimento geral e deno 

minada "tendência"; é individualizãvel e eliminãvel com o auxílio de 

métodos matemãticos (por exemplo; o dos quadrados mínimos). 
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D. CONCLUSOES 

1. Teoria econômica geral e especial 

Em conclusão à parte teórica, faremos as observa 

çoes que se seguem. 

A teoria econômica deve ser dividida em teoria g~ 

ral e teoria especial. A teoria geral diz respeito àquelas 

relações e pro~ess6s econômicos que atuam em todos os ... 
per1~ 

dos de tempo, tanto no passado como no futuro, entre todos 

os povos e em todos os países. As regras e leis qu~ são for 

mulados na teoria geral deyem, contudo, ser válidos em qual 

quer tempo e em todos os 1 ugares, sem consideração das distin 

çoes concretas de tempo e lugar dos sistemas econômicos. O 

número dessas regras e leis é relativamente pequeno, e sua 

generalidade faz com que muito frequentemente não sejam ple 

namente válidas. A teoria especial (Alfred Weber chama-a 

"realista" em contraposição à "pura", · isto é, a teoria ge 

1) e ... ral diferente; ela desenvolve as regras e leis que 

são válidas sõ para um sistema econômico específico, determi 

nado por condições temporais e cul turais 2• O conceito de "sis 

tema econômico" pode ser interpretado de modo mais ou menos 

restrito, pelo que se obtem respectivamente uma teoria mais 
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ou menos particular. Por exemplo, se se considera como ca 

racterística particular de um sistema econômico o fato de 

ser "ocidental", ou mais particularmente, "ocidental - capi t~ 

lista", quer' dizer que se exclui as formas econômicas da Ida 

de Média feudal 3 

No presente trabalho, a divisão entre teoria g~ 

ral de um lado, e teoria especial capitalista de outro, nao 

foi feita, porque nao ~ra possível, dado o caráter de nosso 

estudo. De fato, para nôs, a teoria nao deve ser sistema ti 

ca, mas propedêntica, na medida em que deve servir ao fim 

específico de explicar uma certa realidade geografica a 

tual, isto é, o número, tamanhos e distribuição dos lugares 

centrais na Alemanha do Sul. Portanto, os elementos de uma 

teoria geral (como o princípio <la mais alta racionalidade, a 

contraposição entre oferta central e dispersa, os fatos da 

escassez dos bens e do caráter ilimitado das demandas} nao 

podem ser distinguidos dos elementos da teoria capitalista 

· (como liberdade de oferta, liberdade de ·consumo, livre mobi · 

lidade, etc.). 

Poderia ser muito interessante oferecer uma visão 

geral de como se desenvolveria a teoria especial em presença 

de um sistema econômico diferente do capitalista, por 

plo, no caso de um sistema econômico socialista 4 
exem 

Nenhum sistema econômico pode existir sem a pre 
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sença de um elemento "regulador" que garanta um equilÍ 

brio entre as necessidades quase ilimitadas do home~, a es 

cassez dos bens e o fato de que a produção desses bens exige 

"custos", que podem significar trabalho ou também a criação 

e o consumo de meios para a produção mesma, como 

tas, edifícios, terrenos e matérias primas. Es~e 

f erramen 

elemento 

"regulador" pode ser o instinto, a tradição, a doutrina reli 

giosa, a autoridade estatal, ou a vontade de um soberano. Nu 

ma economia capitalista, ele é o preço dos bens, do traba 

lho, etc., juntamente com a livre concorrência~a livre prod~ 

çao e o .livre consumo. Na economia socialista, se considera, como regul~· 

dor, a razão de tDn aparato situado acima dos indivíduos, que não 

pode ser definido cºomo "Estado" no sentido atual, mas antes 

como "assembléia econômica" ("Wirtschaftsgremium") ou con 

se lho econômico. -Este conselho econômico supremo t~m a ta 

refade equilibrar aquelas . necessidades praticamente ilimi 

tados da população com os montantes limitados de bens que 
... 
e 

possível produzir. Isso s5 é possível se um certo 
.. 

numero 

de necessidades permanecerem insatisfeitas; no sistema eco 

nômico capitalista as necessidades daquelas pessoas que nao 

querem ou nao podem mais pagar os preços, particularmente al 

tos, dos bens que deveriam satisfazer · essas necessidades.~, 

dessa então, o preço que decide quem adquire uma parcela 

quantidade limitada de bens e quem dela renuncia. No imagina 

do sistema econômico socialista, não é o preço do bem que 

ê esse regulador, mas a opinião do conselho econômico que,de 

acordo com a contribuição do indivíduo à comunidade, destina 
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a ele uma porçao do montante limitado de bens com base em 

certas normas ideais de justiça, de capacidade, de necessi 

dade, de sentido comunitário, etc., baseadas em fundamentos 

científicos e estabeiecidos juridicamente. 

~ interessante notar que, se o preço, como regul~ 

dor da economia, da produção e do consumo, é substituído por 

outro elemento regulador, isto é, pelas normas e pela ra 

zão organizada de um corpo econômico, não hã mudanças bási 

cas no esquema dos tamanhos e da distribuição dos lugares 

centrais, porque o assim chamado princípio econômico (de 

tençãodo máximo de satisfação possível de necessidades 

a menor despesa possível, isto é, com os menores custos) 

ob 

com 
... 
e 

eficaz e decisivo tanto no sistema econômico capitalista 

quanto no socialista. Também se um regulador, ou seja, o pr~ 

ço, com todas as suas imperfeições, é substituído por um outro 

regulador, que certamente também terá suas imperfeições e~ 

razão científica e política da liderança econômica) o fim 

permanece o mesmo: equilibrar as necessidades ilimitadas com 

os bens limitados. Se a esses fins está mais de acordo um 

ou outro dos dois reguladores, é um problema a ser discuti 

do na prâtica, em base científica; . se um ou outro dos reg~ 

!adores deve ser preferido, para assegurar uma mais justa 

distribuição dos bens em quantidade limitada, é um problema 

de visão de mundo e se situa, portanto, além dos domínios 

de uma discussão científica. 
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Na prática, na fase de passagem de um sistema eco 

nSmico, como o capitalista, para outro, por exemplo, o socia 

lista, ocorrerão désvios e inversões com relação ao tamanho 

e a distribuição dos lugares centrais; todavia, isso nao 

acontecerá com respeito ao esquema mesmo, mas com respeito 

aos valores concretos sobre os quais se baseiam: o 

dos lugares centrais, a distância entre eles e seus 

número 

tama 

nhos típicos. Tratar desses problemas, contudo, não ê ta 

refa deste trabalho; é suficiente charop.r a atenção para a 

limitação da aplicação da teoria exposta. 

NOTAS 

1. Alfred Weber, "Die industrielle Standortlehre (allgemeine und kapit_! 

listische Theorie des Standortes)", Grundriss der Soziall:lkonomie, Tu 

bingen, 1914, pãgs. 10 e segs. 

2. Ver a esse respeito sobretudo: Werner Sombart, Die drei Nationall:lko 

nomien, Geschichte ~ System der Lehre ~ der Wirtschaft, 

e Leipzig, 1930, pags. 320 e segs. 

Munique 

3. O merito científico e sobretudo de Karl Marx, por ter, em seu Das Ka­

pital (19- ed., 1867) e em "Zur Kritk der politischen Õkonomie"(l859), 

ressaltado o fato de que numerosas categorias da teoria econômica, co 
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mo os salários, os preços, os juros, etc., que até entaoeram considera 

dos cano ~egorias de uma teoria econômica geral, não simplesment~ cate 

gorias históricas, ou seja, elementos de um siltem~ e~onômico teiw>2. 

ral e, enquanto tal, tránsitÕrio. Este ponto de vista fundamental foi 
• posteriormente desenvotvido, sobretudo por Sombart e Cassel •• 

4. Gustav Cassel prova sempre s~ , e ate que ponto, sua teoria .,ria ~â 
• 

lida também em uma economia socialista. 
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